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APRESENTAÇÃO  

 

As Doenças Infecciosas e Parasitárias (DIPs), ainda são uma das principais causas 

de morbidade e mortalidade ocorrente no mundo. Muitas das DIPs pertencem ao grupo 

das Doenças Negligenciadas, estas que acometem aproximadamente 90% das pessoas 

com enfermidades do planeta, porém recebem menos de 10% de todos os recursos 

investidos em pesquisa.  

O conhecimento da epidemiologia e do mecanismo de transmissão, são 

fundamentais para a profilaxia dessas enfermidades, que podem se agravar ainda mais 

quando acometem crianças e adolescentes. Em virtude disso, originou-se a ideia da 

realização do livro "Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas 

e Parasitárias", que traz 19 capítulos de pesquisas realizadas em diferentes regiões do 

Brasil, compartilhando conhecimentos, problemas e soluções para o controle das DIPs e 

outras enfermidades. 

 

 

 

Desejo a todos uma ótima leitura 

 

Dionatas Ulises de Oliveira Meneguetti 
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MORBIDADE E MORTALIDADE OCASIONADAS POR 

DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS EM CRIANÇAS DE 

UMA CAPITAL DA AMAZÔNIA OCIDENTAL (2007 a 2017) E 

SUA CORRELAÇÃO COM O SANEAMENTO BÁSICO 

 

Katherine Araújo Farhat1, Tiago Cruz de Souza1, Dionatas Ulises de Oliveira 

Meneguetti1,2 

 

1. Programa de Mestrado em Ciência da Saúde na Amazônia Ocidental (MECS) da Universidade Federal do 

Acre (UFAC), Rio Branco, Acre, Brasil; 

2. Colégio de Aplicação (CAp) da Universidade Federal do Acre (UFAC). 

 

RESUMO 
Objetivo: Realizar a análise da mortalidade e morbidade por doenças infecciosas e 
parasitárias em crianças de 0 a 14 anos e analisar sua correlação com o saneamento básico 
no município de Rio Branco, Acre. Método: Trata-se de um estudo ecológico de serie 
temporal, com dados de mortalidade e morbidade hospitalar em crianças, a pesquisa foi 
realizada no município de Rio Branco, Acre, os dados foram coletados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM), foram realizados a análise dos coeficientes de 
frequência, letalidade e mortalidade, taxa da variação percentual anual e cobertura do 
saneamento básico por número de famílias. Resultados: Na análise da tendência temporal 
dos cinco grupos mais frequentes, as doenças do aparelho respiratório tiveram o maior 
número de casos 6.794, em relação a variação percentual anual, foi mostrado que a 
doenças infecciosas e parasitárias teve uma diminuição na taxa de -12,8. A cobertura de 
saneamento básico em Rio Branco teve uma melhora significativa e com essa melhoria, o 
número de casos por doenças infecciosas e parasitárias apresentou uma queda nos últimos 
anos. Dos óbitos por doenças infecciosas e parasitárias em crianças nos anos de 2007 a 
2017, 55,56% eram do sexo masculino e 60,18% eram menores de 1 ano e 53,70% eram 
indivíduos pardos. Conclusão: Conclui-se que o município de Rio Branco apresentou 
melhorias significativas em relação a morbidade e mortalidade por doenças infecciosas e 
parasitárias em crianças, porém é necessário que sejam realizadas medidas efetivas em 
nível nacional e adoção de políticas públicas, tendo em vista que existem desigualdades 
entre as regiões, apontando a região norte em segundo lugar na taxa de mortalidade infantil 
por doenças infecciosas e parasitárias. 
Palavras-chave: Mortalidade Infantil, Doenças transmissíveis, Doenças Parasitárias, 
Saneamento Básico e Epidemiologia.  
 
 
ABSTRACT 
Objective: To analyze the mortality and morbidity from infectious and parasitic diseases in 
children aged 0 to 14 years and to analyze their correlation with basic sanitation in the city 
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of Rio Branco, Acre. Method: This is a time series ecological study, with data on mortality 
and hospital morbidity in children, the research was conducted in the city of Rio Branco, 
Acre, data were collected from the Mortality Information System (SIM), were Frequency, 
lethality and mortality coefficients, annual percentage change rate and basic sanitation 
coverage by number of families were analyzed. Results: In the analysis of the temporal trend 
of the five most frequent groups, respiratory diseases had the highest number of cases 
6,794, in relation to the annual percentage variation, it was shown that infectious and 
parasitic diseases had a decrease in the rate of -12.8. Coverage of basic sanitation in Rio 
Branco has significantly improved and with this improvement, the number of cases for 
infectious and parasitic diseases has dropped in recent years. Of the deaths from infectious 
and parasitic diseases in children from 2007 to 2017, 55.56% were male and 60.18% were 
younger than 1 year and 53.70% were brown individuals. Conclusion: It is concluded that 
the municipality of Rio Branco has shown significant improvements in morbidity and mortality 
from infectious and parasitic diseases in children, but it is necessary that effective measures 
are taken at national level and the adoption of public policies, considering that there are 
inequalities between regions, with the northern region ranking second in the infant mortality 
rate from infectious and parasitic diseases. 
Key-words: Infant Mortality, Communicable diseases, Parasitic diseases, Basic sanitation 
e Epidemiology. 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Brasil vem apresentando uma tendência contínua de queda na taxa de mortalidade 

infantil (TMI), entre 1990 e 2015 essa taxa reduziu de 47,81 para 13,8 por 1000 nascidos 

vivos, representando queda de 71,13% (FRANÇA et al., 2017). O que permitiu ao país, 

alcançar em 2011, com quatro anos de antecedência, a meta quatro dos objetivos do 

milênio assumidos pelos países-membros da Organização das Nações Unidas (ONU), em 

reduzir a mortalidade na infância (menores de 5 anos) e infantil (menores de 1 ano) em dois 

terços do nível de 1990 (ROMA, 2019). 

Apesar da notória redução da TMI no país, o equivalente não foi observado nas 

regiões brasileiras, principalmente nas regiões nordeste e norte que apresentam taxas 

superiores à média nacional, ocupando o primeiro e segundo lugar, respectivamente, desde 

1935 até 2013 e alternando de posição a partir de 2014 (IBGE, 2019). O que demonstra 

desigualdades regionais no acesso as políticas públicas de saúde.  

E essas desigualdades também podem ser observadas em relação ao processo de 

urbanização no Brasil, que apresenta grandes diferenças entre classes sociais e regiões, 

principalmente em relação ao saneamento básico e isso tem demostrado vários aspectos 

negativos nas cidades brasileiras, como a necessidade de racionar água, que ocorre em 

25% dos municípios da Região Norte (TEIXEIRA, 2014). 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     14 

Desse modo o conhecimento sobre taxas de mortalidade, óbitos na população, local 

de ocorrência, idade e suas causas são de extrema importância para elaboração de 

políticas públicas, idealização, intervenções e contribuem para programas de pesquisa e 

desenvolvimento de novas tecnologias (BEZERRA; MONTEIRO, 2018).  Essas 

informações revelam um resumo geográfico onde se pode saber se a sociedade, 

juntamente com as políticas públicas estão promovendo um avanço na redução da taxa de 

mortalidade (JARDIM et al., 2019). 

Existem muitas doenças infecciosas e parasitárias (DIPs) que representam as 

principais causas de morte em todo o mundo, por exemplo, a mortalidade por HIV/AIDS no 

ranking global das causas de mortes, subiu da 35ª posição para 6° como principal causa 

de óbito no mundo, já a diarreia caiu duas posições, da 5° para a 7° posição (LOZANO et 

al.,2012) . Durante a infância as enteroparasitoses demonstram grande relevância tanto 

pela morbidade, quanto pela combinação com a diarreia crônica e desnutrição, que são 

fatores que podem levar ao óbito (BARÇANTE et al., 2008). Pesquisas apontam que 55,3% 

das crianças brasileiras possuem infecções por enteroparasitas (PEDRAZA; QUEIROZ; 

SALES, 2014). 

Nos últimos 20 anos a mortalidade por DIPs sofreu um declínio significativo, sendo 

uma das características mais relevantes da mudança do padrão brasileiro, o 

comportamento geral da mortalidade por DIPs colaborou para a elaboração da teoria da 

transição epidemiológica, na qual sucederia um declínio na taxa geral da mortalidade com 

um aumento geral na taxa de morbidade (PAES, 2004). As DIPs possuem um papel 

significativo em relação aos óbitos no Brasil, pois este grupo de doenças tem ligação direta 

à pobreza, qualidade de vida, tratamento de água, saneamento básico e condições de 

moradia (CAPELO; GONÇALVES; DONADI, 2005).  

 Face ao exposto, o objetivo deste estudo é realizar a análise da mortalidade e 

morbidade por doenças infecciosas e parasitárias em crianças de 0 a 14 anos e analisar 

sua correlação com o saneamento básico no município de Rio Branco, Acre, no período de 

2007 a 2017. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1 TIPO DO ESTUDO  
 

Trata-se de um estudo ecológico de serie temporal, com dados de mortalidade e 

morbidade hospitalar por doenças infecciosas e parasitárias em crianças de 0 a 14 anos de 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     15 

idade. A faixa etária estudada foi classificada conforme a organização disponibilizada pelo 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM). 

 

 

2.2 LOCAL DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada no município de Rio Branco, capital do estado do Acre, 

localizado na Amazônia Ocidental Brasileira. Segundo o IBGE (2019), Rio Branco é o 

município com a maior população do estado do Acre, estimado em 401.155 habitantes, com 

densidade demográfica de 38,03 habitantes/km² e um índice de desenvolvimento humano 

municipal (IDHM) de 0,727. 

 

 

2.3 COLETA DE DADOS 

 

Os dados de mortalidade e morbidade hospitalar por DIPs foram coletados do 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) disponibilizados pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) para gerar informações da base de 

dados do Sistema Único de Saúde (SUS). Os óbitos foram codificados de acordo com a 

10ª revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID) para os anos de 2007 a 2017. 

 Os dados referentes a morbidade hospitalar foram coletados por classificação geral, 

por local de residência. Também foram coletados através dos dados do SIM informações a 

respeito da cobertura do saneamento básico por número de famílias do município de Rio 

Branco do ano de 2007 a 2015, (não haviam dados referentes aos anos de 2016 e 2017). 

 

 

2.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Com dados de morbidade hospitalar do SUS, foi realizado o cálculo de tendência 

temporal da proporção dos cinco grupos mais frequentes dos anos de 2007 a 2017 pelo 

programa Microsoft Office Excel. Foram calculados os coeficientes de frequência (CF), 

coeficiente de mortalidade (CM) e o coeficiente de letalidade (CL) utilizando as fórmulas 

demonstradas na figura 1. Para a análise da taxa de mortalidade por DIPs foram 

observadas as frequências absolutas e relativas das seguintes variáveis: faixa etária, que 
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foram divididas de acordo com os dados do SIM (menor que 1 ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos 

e 10 a 14 anos), sexo, cor/raça (branca, preta, amarela, parda e indígena) e o ano da morte 

(2007 a 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Cálculo dos coeficientes de frequência, mortalidade e morbidade. 

 

O cálculo da taxa de variação percentual anual (VPA) por DIPs foi realizado através 

do programa estatístico Joinpoint Regression (https://surveillance.cancer.gov/joinpoint/) 

utilizando o teste de permutação de Monte Carlo, com o valor de p< 0,05. O VPA demonstra 

o grau de crescimento anual dos casos e este programa estatístico usa taxas log-

transformadas que indicam pontos de inflexão ao longo dos anos estudados e descrevem 

se houve alguma mudança significativa no período. As coberturas do saneamento básico 

por número de famílias também foram tabuladas pelo programa Microsoft Office Excel. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A figura 2, exibe a evolução da tendência temporal dos cinco principais grupos de 

morbidade hospitalar ocorrentes em crianças no município de Rio Branco/Acre, no período 

de 2007 a 2017. 

No período estudado, ocorreram 21.791 internações de crianças entre 0 a 14 anos, 

residentes na cidade de Rio Branco/Acre, sendo acometidas pelas doenças do aparelho 

respiratório 6.794, doenças infecciosas e parasitárias 4.762, algumas afecções originadas 

no período perinatal 4.632, doença do aparelho digestivo 2.828 e lesões envenenamentos 

e algumas outras consequências de causas externas 2.775, o que representa o grupo das 

cincos morbidades hospitalares mais frequentes.  

 

(CF): número de casos x100 

População total do ano 

 

(CM): número de óbitos x100 

População total do ano 

 

(CL): número de óbitos x100 

Número de casos 

 

 

 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     17 

 

Figura 2. Tendência temporal dos cinco principais grupos de morbidade hospitalar 
ocorrentes em crianças no município de Rio Branco, Acre no período de 2007 a 2017. 

 

 

O número de internações hospitalares apresentou uma importante redução de 3.739, 

em 2007, para 1.516, em 2017, com diminuição média de mais de 59%, sendo as doenças 

do aparelho respiratório, a principal causa de adoecimento, registrando 1.838 casos em 

2007 e 275 em 2017, com uma queda de 85,04%. Já as doenças infecciosas e parasitárias, 

apresentou 848 casos em 2007 e 234 em 2017, representando uma queda de 72,40%. 

Enquanto as lesões envenenamentos e algumas outras consequências de causas 

externas, foram observados 388 casos em 2007 e 152 em 2017, com uma queda de 

60,82%. As doenças do aparelho digestório registraram 267 casos em 2007 e 259 em 2017, 

com uma queda discreta de 3,09%. O contrário foi observado com algumas afecções 

originadas no período perinatal que saltou de 398 casos em 2007, para 596 em 2017, alta 

de 33,22%.  

A atenção à saúde da criança, deve ser compreendida como área prioritária para os 

serviços de saúde (OLIVEIRA, et al 2012). Visto que nessa fase de vida, ocorrem limitações 
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da própria idade e imaturidade no sistema imunológico para defesa contra patógenos 

invasivos e consequentemente suscetibilidade a infecções (DINIZ; FIGUEIREDO, 2014).  

Portanto, conhecer os principais motivos de adoecimento nesse público são essenciais para 

a organização, captação e direcionamento de recursos, priorização de estratégias e 

intervenções resolutivas em todos os níveis de atenção à saúde.   

Em crianças, diferentemente do adulto, há predomínio de episódios agudos 

(PEDRAZA; ARAÚJO, 2017). Nesse sentido, a Atenção Primária à Saúde (APS) ganha 

posição estratégica na Rede de Atenção à Saúde (RAS), pois trata-se da principal porta de 

entrada, coordenadora do cuidado e ordenadora das ações e serviços disponibilizados na 

rede do SUS e contribui na prevenção de doenças,  diagnóstico precoce, tratamento das 

doenças agudas, acompanhamento das condições crônicas e por conseguinte, reduz o 

risco de internações, em especial, as Internações por Condições Sensíveis à Atenção 

Primária, (ICSAP) (PINTO JUNIOR et al., 2018). Ademais, essa atuação possibilita resolver 

85% das necessidades de saúde de uma população (MENDES, 2010). 

Apesar da evidente redução de mais de 59% na taxa de morbidade hospitalar, é 

possível identificar entre os agravos observados na figura 02 que algumas condições estão 

na lista de ICSAP, o que pode evidenciar fragilidades de acesso aos serviços de qualidade 

na APS, pois se tais eventos fossem identificados precocemente e tratados 

adequadamente, de modo a reduzir complicações, a necessidade de internações seriam 

diminuídas ou até mesmo evitadas (PINTO JUNIOR et al., 2018). 

Os recursos alocados em razão de internações por causas evitáveis, geram gastos 

excessivos e desnecessários e poderiam ser utilizados em custeio em outras áreas da 

saúde, tendo em vista a disponibilidade financeira deficitária do SUS em atender suas 

especificidades (MENDES, 2010). Características da própria idade, limitam os critérios para 

cálculo da estimativa de gastos com internações em crianças no âmbito da saúde pública 

do Brasil, porém foi identificado em 2007 entre indivíduos de 20 a 79 anos, o gasto total 

aproximado de 820,17 milhões de reais em hospitalizações (PINTO JUNIOR et al., 2018).  

Entre os principais motivos de adoecimento da população estudada, 31,18% foram 

atribuídas as doenças do aparelho respiratório. Esse tipo de condição, representa uma das 

principais causas de morbidade e mortalidade de crianças que residem em países 

subdesenvolvidos (JAIN; LODHA; KABRA, 2001). No Brasil, as doenças respiratórias, 

sobretudo as pneumonias, foram responsáveis por 22,3% da mortalidade de crianças de 1 

a 4 anos, sendo a maior causa de óbito nesta faixa etária, além disso, os sintomas 
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respiratórios em crianças, corresponde de 30 a 50% do atendimento médico de emergência 

ou básico (PASSOS et al., 2017). 

  No grupo das morbidades hospitalares, algumas afecções originadas no período 

perinatal foram responsáveis por 21,26% das internações e a única condição que registrou 

alta de 33,22%. O que é preocupante, pois respondem por grande parte das internações 

em menores de 1 ano e a principal causa de mortalidade infantil que poderiam ser evitadas 

pela RAS com assistência de qualidade ao pré-natal, parto e neonatal (PREZOTTO; 

CHAVES; MATHIAS, 2014). 

As doenças do aparelho digestivo foram responsáveis por 12,98% das 

hospitalizações e com alternância entre quedas e altas no período avaliado. Foi a única 

causa de morbidade hospitalar com discreta redução 3,09% em 11 anos. Estudos 

realizados no Brasil com crianças de 0 a 4 anos atendidas no SUS entre 1998 a 2007, 

revelou que as doenças do aparelho digestório repercutiram como a terceira causa de 

internação com 5,5% e entre as regiões do país, o centro-oeste obteve a maior média 

(OLIVEIRA et al., 2012). 

Já as internações por lesões envenenamentos e algumas outras consequências de 

causas externas foram responsáveis por 12,73% das internações no período estudado. A 

injúria física é considerada um grande problema de saúde pública entre crianças e 

adolescentes e representa 98% de mortalidade nessa população que residem nos países 

em desenvolvimento e entre os principais fatores de risco, vale destacar a pobreza, mãe 

solteira e jovem, baixo nível de educação materna, habitações pobres, famílias numerosas 

e uso de álcool e drogas pelos pais (BLANK, 2002). Além das próprias especificidades da 

infância, como a imaturidade, curiosidade e o intenso crescimento e desenvolvimento, o 

que os tornam suscetíveis a essa condição (MARTINS; ANDRADE, 2005). 

O conhecimento da morbidade hospitalar por causas externas em menores de 14 

anos contribui em medidas preventivas na RAS, minimiza sofrimentos para a vítima e seus 

familiares, evitam sequelas que comprometem a qualidade de vida e possibilita economia 

com gatos diretos e indiretos originados por essas internações (MARTINS; ANDRADE, 

2005). No âmbito mundial, as causas externas representam 15% da sobrecarga de mortes 

e incapacitação e afeta especialmente os países de terceiro mundo em escala quase 

duplicada (BLANK, 2002). 

Por outro lado, as DIPs obtiveram 21,85% das internações e figuraram como a 

segunda causa de morbidade hospitalar, ainda que observadas quedas expressivas de 

72,40% e, por conseguinte a diminuição de pelo menos 3,6 vezes no número de internações 
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em 11 anos. Dados semelhantes revelam que as DIPs estão entre as principais causas de 

morbidade e mortalidade infantil no Brasil, principalmente nas regiões norte e nordeste que 

se destacam com as maiores médias (OLIVEIRA et al., 2012).  

Para melhor compreensão e análise de dados, segue a figura 3 com informações da 

Variação Percentual Anual (VPA) da taxa de morbidade por DIPs em crianças de 0 a 14 

anos no período de 2007 a 2017 em uma capital da Amazônia ocidental.  

  

 

Figura 3.  Variação percentual anual da taxa de morbidade por DIPs em crianças no 
município de Rio Branco, Acre no período de 2007 a 2017. 

 

  

Em 11 anos o perfil das hostilizações por DIPs sofreu profundas transformações e 

tendência de queda contínua a partir de 2009 que resultou em uma VPA de -12,8. A 

diminuição da morbidade e mortalidade por DIPs estão relacionadas ao desenvolvimento 

social, econômico e de acesso aos serviços de saúde de uma região, pois associam se à 

pobreza e à qualidade de vida, enquadrando patologias relacionadas a condições de 

habitação, alimentação, higiene precárias e atuação efetiva da RAS (PAES; SILVA, 1999). 

Apesar da diminuição observadas na figura 3, ainda muitas crianças adoecem por 

DIPs e revelam as iniquidades sociais de uma sociedade. O enfretamento dessa condição 

perpassa a saúde e envolve outros segmentos como a educação e a infraestrutura de uma 

comunidade. Ademais, os dados de morbidades hospitalar apresentados refletem apenas 

os atendimentos realizados pelo SUS e podem estar influenciados pelas subnotificações, 
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causas mal definidas e operacionalidade técnica e administrativa deficitárias dos sistemas 

de atenção à saúde. Embora tenha sido observada melhoras na capacidade diagnósticas, 

registro e divulgação dos dados a respeito dos eventos vitais (PAES; SILVA, 1999). 

Mesmo com achados promissores de queda na tendência de internações por DIPs 

e com outras evidências demonstrando o desaparecimento de algumas doenças, 

ampliação de programas universais de vacinação infantil, criação de novas técnicas 

diagnosticas, medicamentos e aprimoramentos de recursos existentes, ainda é um desafio 

para os sistemas de saúde em todos os países, devido a epidemias globais, ressurgimentos 

de doenças erradicadas, acometimento em imunodeprimidos e a emergência da resistência 

antimicrobiana (STARR, 2015).  

Na figura 4 pode-se observar a comparação entre a cobertura de saneamento básico 

por número de famílias e o número de casos por DIPs em crianças dos anos de 2007 a 

2015 no município de Rio Branco, Acre. 

 

Figura 4. Comparação entre a cobertura de saneamento básico por número de famílias e 
DIPs no município de Rio Branco, Acre no período de 2007 a 2015. 

 

  

No ano de 2007, o município de Rio Branco teve 848 casos por DIPs em crianças, 

neste ano, a cobertura de saneamento básico por número de famílias era escassa, apenas 

51.947 famílias tinham acesso ao saneamento básico. Pode-se observar que mesmo com 

o aumento da cobertura de saneamento básico em 2009, o número de casos por DIPs teve 

um aumento significativo, isso por conta de que neste período o município foi acometido 
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pelas enchentes, atingindo 386 famílias e consequentemente levando a exposição por 

estas doenças (ACRE, 2015). Nos anos seguintes, a cobertura de saneamento básico em 

Rio Branco saltou de 85.808 famílias em 2010 para 90.454 em 2015 (último ano com dados 

registrados pelo SIM), com esse aumento, o número de casos por DIPs em crianças teve 

uma diminuição para 241 casos no último ano registrado, demonstrando uma melhora 

significativa em relação aos casos por DIPs. 

Em 1990 foi proposto por Cairncross e Feachem uma classificação para as DIPs 

ocasionadas pela ausência do saneamento básico, denominando-as de doenças 

relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI). Este termo é empregado na 

ausência ou insuficiência de saneamento básico e condições de moradia precárias e estas 

doenças foram divididas em cinco grupos: doenças de transmissão feco-oral, doenças 

transmitidas por inseto vetor, doenças transmitidas pelo contato com a água, doenças 

relacionadas com a higiene e geo-helmintos e teníases. (CAIRNCROSS; FEACHEM, 1990). 

Pode-se citar como exemplo de DRSAI as diarreias, leptospirose, doença de Chagas, 

hepatite A e entre outras, vale ressaltar que essas doenças são consideradas evitáveis, 

quando se tem desenvolvimento de ações adequadas de saneamento ambiental. 

(SIQUEIRA et al., 2017) 

 Apesar desta melhoria em relação ao município de Rio Branco, a região norte tem 

maior proporção de internação anual por DRSAI, cerca de 7,50 internações por 1.000 

habitantes (TEIXEIRA et al., 2014). E a ausência de saneamento básico ocasiona múltiplos 

impactos negativos em relação a saúde da população e além disso, eleva os gastos 

públicos e privados em saúde no tratamento de doenças (SIQUEIRA et al., 2017). 

Em relação a morbidade e mortalidade por DIPs em crianças na tabela 1 pode-se 

observar os coeficientes de frequência, mortalidade e letalidade com a sua população total 

nos seus respectivos anos no período de 2007 a 2017.  

Durante o período estudado, a taxa de morbidade hospitalar por DIPs em crianças 

no município de Rio Branco apresentou uma diminuição significativa, no ano de 2007 com 

uma população de 290.639 habitantes, 848 crianças de 0 a 14 anos foram acometidas pelas 

DIPs com um coeficiente de frequência de 2,91, porém no decorrer dos anos esse 

coeficiente teve uma diminuição contínua e um dos fatores que podem estar relacionados 

com esse declínio é a melhoria do saneamento básico na capital do estado do Acre, 

conforme foi apresentado na figura 4. 
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Tabela 1. Morbidade e mortalidade por DIPs em crianças no município de Rio 
Branco, Acre no período de 2007 a 2017. 

Anos População 
Morbidade por 

DIPs (CF) 
Óbitos por  

DIPs (CM) (CL%) 

2007 290.639 848 2,91 9 0,003 1,06 

2008 301.398 581 1,92 15 0,004 2,58 

2009 305.951 798 2,6 12 0,003 1,50 

2010 336.038 374 1,11 12 0,003 3,20 

2011 342.299 431 1,25 5 0,001 1,16 

2012 348.354 451 1,29 7 0,002 1,55 

2013 357.194 251 0,7 11 0,003 4,38 

2014 363.928 278 0,76 12 0,003 4,31 

2015 370.500 241 0,65 14 0,003 5,80 

2016 377.057 275 0,72 6 0,001 2,18 

2017 383.442 234 0,61 5 0,001 2,13 

        Fonte: Sistema de informação sobre mortalidade (SIM). 

 

Em relação a taxa de mortalidade por DIPs, foi observado no ano de 2008, um total 

de 15 óbitos em crianças no município de Rio Branco, representando um coeficiente de 

mortalidade de 0,004/1.000, vale ressaltar que este coeficiente de mortalidade se apresenta 

elevado em relação aos demais anos estudados.  

O óbito infantil por DIPs está inteiramente ligado com fatores socioeconômicos e 

ambientais e o acontecimento destas doenças em alguns grupos populacionais é mais 

expressivo por conta das precárias condições de vida, no Brasil as DIPs destacam-se como 

uma das principais causas de mortalidade infantil e internações hospitalares (CALDEIRA et 

al., 2005). Devido isso, destaca-se a importância da adoção das ações públicas específicas 

à saúde da criança. Essas ações são emergenciais e tem por objetivo a redução da 

mortalidade infantil e manter sua ocorrência em um nível mínimo possível.  (COSTA et al., 

2003)  

O coeficiente de letalidade por DIPs em crianças nos anos de 2007 a 2017, 

apresentou-se em números baixos, porém no ano de 2015 houve um aumento neste 

coeficiente representando uma taxa de 5,80%, isto é, de 241 casos de crianças com DIPs, 

14 foram à óbito, representando um agravo dessas doenças na população na época. As 

DIPs constituem-se como a segunda principal causa de mortalidade infantil em todas as 

classes, aumentando sua grandeza à medida em que pioram as condições de vida 

(GUIMARÃES et al., 2001). 
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 A mortalidade infantil por DIPs constitui um problema de saúde pública e necessita 

de acompanhamento contínuo. Na tabela 2 observa-se a caracterização dos óbitos por 

DIPs segundo sexo, faixa etária e etnia no período de 2007 a 2017.  

 

Tabela 2. Caracterização dos óbitos de crianças com 0 a 14 anos de 
idade por DIPs no período de 2007 a 2017. Rio Branco, Acre. 

Variáveis  Fa* Fr**% 

Sexo   

Masculino 60 55,56% 

Feminino 48 44,44% 

Total  100% 

Faixa etária   
<1 ano 65 60,18% 

1-4 anos 17 15,74% 

5-9 anos 13 12,04% 

10-14 anos 13 12,04% 

Total  100% 

Etnia/cor   

Branca 18 16,67% 

Parda 58 53,70% 

Preta 1 0,92% 

Amarela  2 1,85% 

Indígena  4 3,72% 

Ignorados 25 23,14% 

Total  100% 

Total de óbitos 108 
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), *Frequência absoluta, ** 
Frequência relativa. 

 

Durante o período estudado 108 crianças de 0 a 14 anos faleceram por DIPs no 

município de Rio Branco, Acre, sendo que destas 55,56% eram do sexo masculino. Em 

relação a faixa etária 60,18% eram menores de 1 ano e observou-se que a maioria eram 

indivíduos pardos 53,70%. 

A taxa de mortalidade das crianças em Rio Branco foi maior no sexo masculino em 

todos os anos estudados e foi verificado também que a principal faixa etária acometida foi 

nos menores de 1 ano de idade, dos 108 óbitos durante o período estudado 65 faziam parte 

desta faixa etária. 

A mortalidade infantil é classificada segundo a idade do óbito e pode ser dividida em 

duas fases: neonatal e pós-neonatal, na neonatal o óbito ocorre até o 27º dia de nascido, e 
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o pós-neonatal, que é quando o óbito ocorre entre o 28º dia de nascido até o 1º ano de vida 

(CAPELO; GONÇALVES; DONADI, 2005). 

Segundo o DATASUS, no ano de 2005 houve 3.707 óbitos por DIPs na faixa etária 

de menores de um ano no Brasil, representando o terceiro lugar no ranking da mortalidade 

infantil, excluindo o grupo de causas mal definidas.  As DIPs ainda se apresentam como 

uma das principais causas de óbitos entre os menores de 1 ano de idade, especialmente 

após os 28 dias de nascido, chamado de período pós-neonatal e no Brasil, a diarreia e a 

pneumonia têm ganhado destaque como agravos e possuem desfechos desfavoráveis 

nesta faixa etária, mesmo com a acrescentamento do calendário vacinal. (FERRARI; 

BERTOLOZZI, 2012).   

A mortalidade neonatal está inteiramente associada às condições da gestação, do 

parto e do próprio recém-nascido, já a pós-neonatal está associada com as condições 

socioeconômicas e ambientais, com acentuado predomínio por DIPs (CALDEIRA et al., 

2005). 

Além disso, as chances de sobrevivência no primeiro ano de vida estão associadas 

com a organização coletiva da sociedade, demonstrando compromisso com a sua 

reprodução social e na maioria das vezes, as doenças que induzem a um desfecho 

desfavorável estão ligadas à omissão ou má assistência dos serviços oferecidos à 

população, especialmente em regiões onde o acesso aos serviços de saúde é deficitário. 

(KIM; SAADA, 2013). Em relação a etnia/cor das crianças que foram a óbito por DIPs a 

maioria eram pardas 53,70%, vale ressaltar que, dos 108 óbitos por DIPs, 25 destes não 

foram notificados a etnia 23,14%. 

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que no decorrer dos anos estudados o município de Rio Branco apresentou 

melhorias significativas em relação a morbidade e mortalidade por DIPs em crianças, 

mostrando uma associação positiva com a melhoria da cobertura do saneamento básico 

por número de famílias, onde foi comprovado que, com a melhoria dessa cobertura o 

número de casos por DIPs diminuíram de forma expressiva. Entretanto, apesar dessa 

melhoria, estudos mostram que existem diferentes desigualdades entre as regiões, 

apontando a região norte em segundo lugar na TMI por DIPs. Desse modo, é necessário 

que sejam realizadas medidas efetivas em nível nacional, principalmente durante a infância, 
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e também a adoção de políticas públicas de forma contínua, onde se comprovou que a 

mortalidade por DIPs é maior em menores de 1 ano. Proporcionando assim, uma infância 

saudável e um melhor acompanhamento para as crianças. 
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RESUMO 
A equinococose policística é uma zoonose causada pelo helminto Echinococcus vogeli. É 
uma doença tropical pouco conhecida, tendo seu registro entre as doenças citadas na 
Classificação Internacional de Doenças (CID) apenas a partir da última revisão em 2018, 
CID 11, no capítulo X, “extension codes”, XN9LQ - Echinococcus vogeli. Relato do Caso: 
Paciente de 16 anos, masculino, encaminhado trazendo uma TC de abdome que 
evidenciou “lesões grumosas em segmento VI hepático, lesão hipodensa com calcificações 
na cauda do pâncreas, sugestivo de pseudocisto e múltiplas calcificações grosseiras em 
topografia de alças intestinais”. Foi submetido em 28/07/2011 a exérese de cistos hepáticos 
em segmentos VI e VII, grande epíploo, raiz de mesentério e peritônio parietal, 
principalmente na pelve, em fundo de saco de Douglas. Optou-se pela não abordagem 
pancreática nesse tempo operatório devido à extensão da cirurgia. Em 02/12/2011, foi 
submetido a nova Laparotomia, evidenciado que o cisto na verdade acometia o hilo 
esplênico, sendo realizado ressecção do mesmo em bloco com o baço. O paciente 
apresentou pós-operatório sem intercorrências em ambos procedimentos e recebeu 
vacinação proflilática para bactérias encapsuladas. A sorologia para hidatidose 
(Immunoblotting) foi reagente. A manisfestação precoce, ou busca por atendimento de 
apenas uma pessoa da família e o grau de acometimento dos órgãos em diferentes pessoas 
acometidas, sugerem que possivelmente a doença esteja intrinsecamente ligado à fatores 
imunológicos ou a virulência da cepa do Echinococcus. Dessa forma, mais estudos devem 
ser realizados nesse sentido para a elucidação do mecanismo de desenvolvimento e 
manifestação da doença. 
Palavras-chave: Equinococose Policística, Hepatopatias Parasitárias e Estado do Acre 
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ABSTRACT 
Polycystic Echinococcosis is a zoonosis caused by the helminth Echinococcus vogeli. It is 
a little known tropical disease, having registered among the diseases mentioned in the 
International Classification of Diseases (ICD) only from the last revision in 2018, ICD 11, in 
chapter X, "extension codes", XN9LQ - Echinococcus vogeli. Case report: A 16-year-old 
male patient referred with a CT scan of the abdomen showing "lumpy lesions in hepatic VI 
segment, hypodense lesion with calcifications in the tail of the pancreas, suggestive of 
pseudocyst and multiple gross calcifications in topography of intestinal loops." The excision 
of hepatic cysts in segments VI and VII, large epiploid, root of mesentery and peritoneal, 
mainly in the pelvis, in Douglas sack fundus, was submitted on 07/28/2011. Pancreatic non-
approach at this operative time was chosen due to the extension of the surgery. On 
02/12/2011, was submitted to a new Laparotomy, evidenced that the cyst actually affected 
the splenic hilum, being resected in block with the spleen. The patient presented uneventful 
postoperative period in both procedures and received prophylactic vaccination for 
encapsulated bacteria. Serology for hydatidosis (Immunoblotting) was reagent. Early 
manisfestation or the search for care of only one person in the family and the degree of 
involvement of the organs in different affected persons suggests that the disease may be 
intrinsically linked to the immunological factors or the virulence of the Echinococcus 
strain.Thus, more studies should be carried out in this sense to elucidate the mechanism of 
development and manifestation of the disease. 
Keywords: Polycystic Echinococcosis, Parasitic Hepatopathies and State of Acre 
 

 

1. INTRODUÇÂO  

 

A equinococose, também chamada de hidatidose, é uma zoonose causada por 

helmintos do gênero Echinococcus, da classe Cestoda e da família Taeniidae e está entre 

as chamadas Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs) (NEVES; LINARDI; VITOR, 2005; 

WHO; 2015). É uma doença de distribuição mundial, contudo, cada uma das quatro 

espécies de importância médica (E. granulosus, E. multilocularis, E. vogeli e E. oligarthrus) 

conhecidas na atualidade, estão distribuídas em regiões distintas do globo (WHO, 2010).  

E. multilocularis, causador da equinococose alveolar, está restrita às áreas frias do 

globo, não sendo dessa forma encontrada no Brasil. A  equinococose cística, causada pelo 

E. granulosus  está presente na região sul do Brasil, não havendo, até o momento, nenhum 

relato de infecção humana por esse agente na região norte do país (SANTOS, 2012). 

A equinococose policística, causada pelo E. vogeli e E. oligarthrus, é uma doença 

tropical típica da América do Sul, na qual a região de Floresta Amazônica é uma zona 

endêmica para a espécie E. vogeli (SIQUEIRA et al., 2013). É uma doença pouco 

conhecida, tendo seu registro entre as doenças citadas na Classificação Internacional de 
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Doenças (CID) apenas a partir da última revisão em 2018, CID 11, no capítulo X, “extension 

codes”, XN9LQ - E. vogeli (WHO, 2018). 

Apesar de ter sido relatada pela primeira vez por D’alessandro e colaboradores em 

1979 (D’ALESSANDRO et al., 1981), o E. vogeli ainda é pouco estudado. Dessa forma, 

este relato de caso vem reforçar a necessidade de maiores estudos sobre esta espécie de 

parasito e da importância de políticas de educação e prevenção em saúde pública, visto as 

sérias complicações que este parasito pode causar. 

 

 

1.1 INFLUÊNCIA DA EPIDEMIOLOGIA E DO CICLO BIOLÓGICO PARA O DIAGNÓSTICO 

DA EQUINOCOCOSE POLICÍSTICA 

 

No estado do Acre e em toda região amazônica, o principal agente etiológico da 

hidatidose é o E. vogeli, sendo o cachorro do mato vinagre (Speothos venaticus) o 

hospedeiro definitivo e a paca (Cuniculus paca) o principal hospedeiro intermediário do ciclo 

silvestre do parasito (MENEGHELLI; MARTINELLI; VELLUDO, 1990; D'ALESSANDRO et 

al., 1979). 

De acordo com Santos (2012), o ciclo biológico do E. vogeli (Figura 1) pode ser 

dividido em ciclo neotropical (identificado na figura 1 como ciclo ciclo selvagem)  e o ciclo 

domiciliar O ciclo neotropical ocorre naturalmente, já que o cachorro-do-mato vinagre 

desenvolve o verme adulto em seu intestino e libera os ovos no ambiente, contaminando a 

fonte de alimento da paca (hospedeiro intermediário). O ciclo se fecha quando a paca, 

contaminada por cistos em suas vísceras, é predada pelo cachorro-do-mato vinagre. 

O ciclo do E. vogeli passa a ser domiciliar quando o homem, morador da zona rural, 

possui o hábito de caçar para consumo próprio. Geralmente este leva o cão doméstico para 

o auxílio desta prática. Após abater a paca, alí mesmo dentro da mata, retira as vísceras 

do animal e oferece ao cão doméstico, que se contamina e se torna um hospedeiro definitivo 

acidentalmente. Este consequentemente irá contaminar o homem através da deposição de 

ovos nas fezes (SANTOS, 2012). 

Após ingerir água ou alimentos contaminados, os ovos eclodem no intestino humano 

e migram através da circulação porta, sendo o fígado o órgão mais acometido pelos cistos 

e em segundo lugar o pulmão, porém outros órgãos também podem ser afetados, como 

peritônio, cérebro e outros (ECKERT et al., 2001; MESLIN; PAWLOWSKI, 2001). 
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Figura 1. Ciclo selvagem e domiciliar da equinococose policistica causada pelo E. vogeli. 
(1) Hospedeiro definitivo: Cachorro-do-mato vinagre (Speothos venaticus); (2) Cestoide E. vogeli no intestino 
do canídeo; (3) Ovos liberados no ambiente através das fezes do canídeo; (4) Hospedeiro intermediário: paca 
(Caniculus paca); (5) Paca abatida com vísceras contaminadas pelos ovos de E. vogeli; (6) Ovos de E. vogeli; 
(7) Homem alimentando o cão doméstico (Canis lupus familiaris), que desenvolve o verme adulto; (8) Ovos 
sendo eliminados pelas fezes no peridomicílio; (9) Homem se contamina através da ingestão de insumos 
contaminados pelos ovos ou contato direto com os canídeos; (10) Órgãos afetados pelo E. vogeli: (A) Sistema 
Nervoso Central; (B) Pulmão; (C) Mediastino; (D) Baço; (E) Fígado; (F) Outros órgãos e tecidos da cavidade 
abdominal; (G) ossos. 
 

 

Por ser uma doença que evolui de forma lenta e assintomática, geralmente é 

diagnosticada vários anos após a contaminação, quando começam os sintomas, em geral 

inespecíficos (BRASIL, 2011). Por esse motivo, a equinococose policística raramente é 

encontrada em crianças e adolescentes, visto o pouco tempo decorrido entre a provável 

contaminação e o início dos sintomas. Contudo, é provavelmente nesta faixa etária que 

ocorre a maior parte da contaminação dos indivíduos (MENEGHELLI; MARTINELLI; 

VELLUDO,1990; D’ALESSANDRO et al., 1981). 

Em um estudo realizado por Alvarez et al. (2018), com E. granulosus, na província 

de Buenos Aires, onde a doença é de notificação obrigantória, 12,1% dos casos 

correspondiam a menores de 18 anos. Além disso, 33% dos casos eram assintomáticos, 

60% residiam na área urbana e, destes, 20% não apresentavam elo epidemiológico. No 

Brasil, não há uma política de busca ativa para rastreamento da equinococose policística, 

tão pouco existe obrigatoriedade na sua notificação, fazendo com que os únicos dados 

disponíveis publicamente sobre essa parasitose sejam escassos. 
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Devido ao pouco tempo de contaminação e início do parasitismo, o diagnóstico em 

crianças e adolescentes torna-se um indicador fidedigno da incidência da doença (DAVID 

DE MORÁIS, 1997). Além disso, segundo a OMS (2015), a manifestação da doença é 

diferente entre adultos e crianças em vários aspectos, visto que na criança os cistos 

aumentam mais rapidamente e provocam sintomas mais precocemente. Contudo, os dados 

da OMS são principalmente referentes à equinococose cística, não coincidindo com as 

apresentações clínicas da equinococose policística, à qual raramente se apresenta 

sintomática na infância (SIQUEIRA et. al., 2013). Também há diferença quanto a 

localização das lesões, na qual as localizações raras nos adultos são mais frequentes nas 

crianças, como sistema nervoso central (SNC), pelve, cavidade peritonial, diafragma, 

tecidos moles, parede abdominal, região da cabeça e do pescoço, coração, rins, baço, 

órbita, ossos e espinha dorsal. Segundo Torgerson (2010), dos casos de cistos localizados 

no SNC, na equinococose cística, 50% eram em crianças. 

Com relação ao diagnóstico da equinococose policística no Brasil, pode-se então 

dizer que ter antecedentes de moradia em zona rural e cultivar o hábito de caçar, dando as 

vísceras cruas aos cães domésticos é o principal fator epidemiológico para a suspeita de 

parasitose em pacientes que apresentem sintomas sugestivos na região amazônica 

(SIQUEIRA et al., 2013). Apesar de o exame histopatológico ser o método de diagnóstico 

de certeza, o teste de sorologia para hidatidose (IGg anti-Echinococcus) e a tomogragia 

computadorizada (TC) são os melhores exames auxiliares não invasivos para a 

caracterização das lesões e escolha de conduta (BRASIL, 2011). 

 

 

1.2 ASPECTOS ULTRASSONOGRÁFICOS, TOMOGRÁFICOS E DIFERENCIAÇÃO COM 

O CARCINOMA HEPATOCELULAR NOS EXAMES DE IMAGEM 

 

As técnicas de imagem são essenciais no diagnóstico indireto, visto serem exames 

não invasivos, já que o diagnóstico definitivo, como já dito, só ocorre após a excisão do 

conteúdo do cisto e a análise microscópica do mesmo, com a visualização de ganchos 

(SIQUEIRA et al., 2013). Dentre os principais exames de imagem atualmente utilizados 

estão o raio-X, a ultrassonografia (US), a tomografia computadorizada(TC) e a ressonância 

magnética(RM). 

A radiografia permite a detecção de cistos nos pulmões, nos órgãos abdominais, no 

entanto, a calcificação é necessária para a visualização radiográfica (MORO at al., 2009). 
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As calcificações são anulares, de 2 a 3 cm de diâmetro, com um halo radiodenso e um 

centro claro. Estas são encontradas dentro das lesões policísticas no fígado ou em outras 

partes do abdome, se houver extensões para outros órgãos (D'ALESSANDRO et al., 2008) 

Dentre várias opções para exames de imagem, a ultrassonografia é o método de 

escolha em inquéritos epidemiológicos devido ao seu baixo custo e mobilidade (dispositivos 

portáteis), mas quando há lesões extensas, a ultrassonografia é menos precisa na definição 

exata de quais segmentos estão envolvidos. Além disso, está sujeito a falhas, por ser um 

exame dependente do operador, o que frequentemente resulta em relatórios pouco 

detalhados e descrições altamente genéricas das lesões (SIQUEIRA et al., 2013). 

Meneghelli (1992) descreveu os aspectos ultrassonográficos da equinococose 

policística, sendo observado lesões múltiplas, arredondadas, hipoecogênicas, presença de 

calcificações grosseiras e diâmetro variável. A partir desta descrição, pode-se comparar 

com a descrição da equinococose cística, descrita por Pendse et. al. (2015), na qual o cisto 

é simples e apresenta-se anecóico com ou sem ecos e que com o movimento do paciente, 

é possível visualizar o “sinal tempestade de neve”, onde a areia hidática é dispersa no cisto 

e aparece como flocos de neve caindo. Devido ao pequeno tamanho dos cistos da 

equinococose policística, esse aspecto de flocos de neve não é visível ao exame 

ultrassonográfico. A parede do cisto aparece como uma linha dupla ecogênica. 

 Um cisto multivesicular consiste em vários cistos-filhos, que são vistos como 

estruturas arredondadas anecoicas no cisto-mãe. Inicialmente, eles são notados na 

periferia, enquanto, posteriormente, preenchem todo o cisto mãe, dando a aparência de um 

padrão de “roda dentada”. Conforme o cisto amadurece, o endocisto começa a se 

desprender da parede do cisto e aparece como uma membrana flutuante ondulante. O 

completo descolamento do endocisto é visto como o “sinal do nenúfar”. Com o passar do 

tempo, a calcificação pode progredir para o centro da lesão e em alguns casos, o cisto 

inteiro aparece calcificado. 

Uma classificação padronizada para cistos hepáticos detectados por 

ultrassonografia foi desenvolvido pela OMS (2003).  Este sistema de classificação inclui as 

seguintes categorias: tipo CL, lesão (s) cística (s) unilocular (is) com conteúdo anecóico 

uniforme; tipo CE1, cistos uniloculares com conteúdo anecóico uniforme e com sinais 

patognomônicos que incluem sinais visíveis de parede e "floco de neve" do cisto; tipo CE2, 

cistos multivesiculares e multissectados; tipo CE3, conteúdo anecóico com descolamento 

de membrana laminada da parede do cisto visível como membrana flutuante ou como 'signo 

de nenúfar'; tipo CE4, conteúdo degenerativo hipoecoico ou hiperecoico heterogêneo, sem 
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cistos filhos presentes; e tipo CE5, cistos caracterizados por espessura da parede 

calcificada que é em forma de arco, produzindo uma sombra em forma de cone, o grau de 

calcificação pode variar de parcial a completo. 

A TC tem alta sensibilidade e especificidade para a doença hidática hepática 

(POLAT, 2003). O meio de contraste é útil para fornecer um mapa vascular ao cirurgião e 

quando se suspeita de complicações (especialmente infecção e comunicação com a árvore 

biliar) e difusão extra-hepática. Dentre as principais alterações que podemos identificar na 

TC, está a calcificação da parede do cisto, septos internos, membranas flutuantes e 

vesículas filhas, sendo que a TC com contraste pode mostrar a típica borda de alta 

atenuação representando abscessos ao redor da lesão. As alterações inflamatórias são 

visualizadas quando nas proximidades da lesão apresenta irregulares no parênquima 

hepático contra-aumentado (MORTELÉ, 2001). 

Segundo Meneghelli (1991) uma característica dos cistos é serem avascular, 

apresentando estruturas internas semelhantes e vesícula “filhas”. Os achados da TC 

descritos por Pendse et al. ( 2015) para a equinococose cística também podem se estender 

para a equinococose policística, no qual o cisto hidático aparece como um cisto de 

atenuação de água com uma parede bem definida. Os cistos-filhos aparecem como lesões 

císticas redondas e perifericamente colocadas no cisto-mãe. As membranas flutuantes 

parecem finas e hipodensas. O fluido de alta densidade que envolve os cistos-filhos 

aparece como raios irradiantes como um padrão de "roseta". 

Por ser uma doença predominantemente hepática, e por sua capacidade de evoluir 

com metástases peritoneais, Soares et al. (2004) afirma que muitas vezes se torna 

necessário diferenciar as lesões císticas da Equinococose das lesões do hepatocarcinoma 

ou de outros tumores. Contudo, além da diferença epidemiológica, no carcinoma 

hepatocelular (CHC), por exemplo, há uma importante associação de sua ocorrência com 

o vírus da hepatite B em pacientes procedentes da área silvestre amazônica, fato que não 

faz parte da história natural da equinococose (SOARES et al., 2004).  

Além disso, o diagnóstico imaginológico do hepatocarcinoma é estabelecido quando 

se identifica o aspeto típico de hipercaptação em fase arterial e “washout” em fase venosa 

portal na TC com contraste iodado ou na RMN com gadolínio, captação esta que não ocorre 

nas lesões císticas da equinococose (MURAKAMI et al., 2011). Em lesões superiores a 

2cm, a hipervascularização com hipercaptação em fase inicial é suficiente para o 

diagnóstico de CHC, enquanto que para lesões de 1-2cm pode ser necessária a 

confirmação com o outro método de imagem ou biópsia (AFECTO, 2016). 
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Para realizar uma caracterização melhor das lesões hepáticas, também pode-se 

usar o ultrassom dinâmico (AYUSO et al., 2010). Com o desenvolvimento do ultrassom com 

microbolhas de contrate, foi possível uma diferenciação precisa entre tumores hepáticos 

benignos e malignos. Portanto a avaliação do suprimento sanguíneo de um nódulo 

hepatocelular é o parâmetro de imagem mais importante para esta diferenciação (Murakami 

et al., 2011). 

 

 

1.3 MECANISMOS DE PATOGENICIDADE 

 

Diversos fatores são necessários para que um patógeno cause uma doença. Após 

obter acesso ao hospedeiro, o patógeno se adere aos tecidos do organismo, penetra ou 

invade suas defesas e danifica seus tecidos. Essas propriedades específicas dos 

microrganismos contribuem para a patogenicidade, ou seja, a capacidade de um patógeno 

de produzir uma doença suplantando as defesas do hospedeiro. O grau de patogenicidade 

é chamado de virulência e está relacionado com a severidade e rapidez com que um agente 

infeccioso provoca lesões no hospedeiro (TORTORA; FUNKE; CASE, 2012). 

Um mecanismo para aumentar as chances de infecção deste helminto é a cobertura 

pegajosa de seus ovos, que facilita a sua dispersão, pois assim são capazes de aderir às 

solas de sapatos ou às extremidades de animais, e ainda podem ser disseminados através 

da chuva, vento, fómites ou aves (MORO; SCHANTZ, 2009; DEPLAZES et al., 2011). Além 

disso, segundo Taylor et al. (2007), os ovos podem permanecer viáveis no ambiente 

durante dois anos, podendo inclusivamente resistir a temperaturas entre -30ºC e 30ºC. Um 

estudo de Thevenet et al. (2005) sobre viabilidade e infecciosidade demonstrou que ovos 

de E. granulosus envelhecidos sob condições ambientais durante 41 meses ainda eram 

capazes de gerar cistos hidáticos em ovinos. 

A via específica pela qual um patógeno em particular tem acesso ao corpo é 

chamada de porta de entrada. No caso da equinococose, a infecção do homem ocorre 

quando este adquire os ovos do Echinococcus por via oral. Após a ingestão, os ovos se 

rompem na luz intestinal do hospedeiro intermediário e liberam as oncosferas, que possuem 

três pares de ganchos que servem para perfurar a mucosa intestinal na altura do jejuno e 

do íleo, então conseguem penetrar no ramo terminal da veia mesentérica superior, 

chegando até a veia porta. Assim, alcançam o fígado e outros órgãos, onde formarão o 

cisto hidático (ECKERT et al., 2001; SOARES et al., 2004; TAYLOR et al., 2007; SINGH et 
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al., 2010). Estes cistos aparecem mais frequentemente no fígado e nos pulmões do que 

nos outros órgãos, isso ocorre devido ao fato de estes dois órgãos possuírem os primeiros 

grandes vasos sanguíneos, que são os mais utilizados para a migração da oncosfera 

(ECKERT; DEPLAZES, 2004). 

Os cistos hidáticos são constituídos por duas membranas de origem parasitária e 

uma produzida pelo próprio hospedeiro: a membrana mais interna é a germinativa, a partir 

da qual são geradas as vesículas filhas e os protoescólices por reprodução assexuada; a 

membrana laminada ou cutícula, que é acelular e tem como principal função a proteção, se 

forma duas a quatro semanas após a infecção do hospedeiro intermediário; a mais externa 

é a membrana adventícia, uma cápsula fibrosa produzida pelo hospedeiro (GOTTSTEIN et 

al., 2002; MCMANUS et al., 2003; ZHANG et al., 2003). 

Quando os hospedeiros definitivos ingerem os cistos hidáticos com protoescólices 

viáveis, estes evaginam no intestino e aderem à mucosa, tornando-se vermes adultos que 

podem sobreviver no local até três anos (MCMANUS et al., 2003). Estes medem entre 3 e 

6 mm e tal como os outros tenídeos têm sua estrutura subdividida em três partes: o escólex, 

de formato piriforme contendo quatro ventosas e um rostro com cerca de 28 a 50 ganchos; 

o colo, onde há intensa proliferação celular e de onde se originam as proglotes; e o corpo 

ou estróbilo, constituído por 3 a 6 proglotes. As proglotes vão tornando-se maduras 

conforme se afastam do colo, assim, são classificadas em imaturas, maturas e grávidas 

(FERREIRA et al., 1997; ECKERT; DEPLAZES, 2004; MCMANUS et al., 2003). 

 

 

1.4 FATORES IMUNOLÓGICOS LIGADOS AO E. vogeli 

 

Zhang et al. (2012) descreve a estrutura do cisto hidático como um aparato de três 

camadas que envolvem o metacestódeo: a camada germinativa (CG), que é a mais interna 

e circunda os metacestódeos que pairam sobre um fluido secretado por ela própria, o líquido 

hidático. Externamente à CG se encontra a camada laminar (CL), composta por uma rede 

de proteínas do tipo mucina responsável pelo suporte mecânico à turgidez do cisto e se 

comporta como um filtro que permite a passagem de moléculas para dentro do fluido e 

empreende barreira mecânica entre o cisto e o organismo, impossibilitando a sensibilização 

das defesas do hospedeiro para uma resposta imune intensa. Após a CG e CL se encontra 

a camada adventícia, estrutura fibrótica produto da resposta inflamatória do hospedeiro na 

tentativa de isolar o parasita (DÍAZ et al., 2011; ZHANG et al., 2012). 
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Há evidências de que a CL possui mecanismos de prevenção do sistema 

complemento que ainda não estão totalmente elucidados (ZHANG et al., 2012). Contudo, 

sabe-se que no interior do fluido hidático se encontram os antígenos B e 5 responsáveis 

por induzir resposta humoral do hospedeiro ao Echinococcus e utilizados no diagnóstico 

sorológico da equinococose pela identificação de anticorpos IgG específicos contra tais 

antígenos (DÍAZ, 2017). O antígeno B tem uma estrutura lipoproteica e participa da 

assimilação de lipídios do hospedeiro para o parasito. Já a função do antígeno 5 é ainda 

pouco conhecida (DÍAZ, 2017; SILVA, 2018). 

A infecção por Echinococcus induz a preponderância do perfil de resposta 

inflamatória Th2, sendo o perfil Th1 também detectável (WEN et al., 2019; DÍAZ, 2017). O 

perfil Th2 está relacionado ao aumento das respostas moduladoras em detrimento das 

respostas efetoras, com aumento dos níveis séricos de citocinas imunossupressoras TGF-

β e IL-10 o que permite a sobrevivência do parasita por um longo período de tempo, o que 

leva ao curso crônico da doença (DÍAZ, 2017).  

Seguindo as características de inflamação crônica, a infecção por Echinococcus 

tende a fibrose⁶ com presença de infiltrado de células mononucleares, colágenos e 

fibroblastos ao redor dos cistos hidáticos, sendo as reações granulomatosos com menor 

progressão (DÍAZ, 2017). Eosinofilia e basofilia são pouco comuns, ocorrendo 

principalmente quando há derrame de cisto hidático que induz reação alérgica mediada por 

IgE (DÍAZ, 2017). 

Condições de imunodepressão do hospedeiro como a coinfecção com HIV, período 

gestacional e uso de drogas imunossupressoras estão associados com progressão mais 

acelerada dos cistos e maior gravidade da doença (WEN et al., 2019), podendo ser esse 

um dos motivos de apresentação precoce em crianças e adolescentes. 

 

 

1.5 INFECCIOSIDADE E A PATOGENICIDADE MODULADAS PELA VARIAÇÃO 

GENÉTICA 

 

Graças à biologia molecular utilizada para caracterizar os agentes etiológicos da 

hidatidose, foi revelada a existência de espécies e genótipos adaptados a diferentes 

hospedeiros que possuem ciclos de transmissão distintos (THOMPSON, 2008). Estudos 

indicam que além de estarem relacionadas ao ciclo biológico, estas variações genéticas 

influenciam na patogenicidade, na formação de anticorpos, no grau de infectividade para 
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diferentes hospedeiros, na transmissão dos agentes e na sensibilidade aos quimioterápicos 

(JENKINS et al., 2005; CARMENA et al., 2008).  

A influência da variação genética pode ser vista nos estudos com E. granulosus, pois 

esta espécie apresenta a maior variação intra-específica, quando comparado as demais 

espécies do gênero. Estudos moleculares identificaram 10 genótipos distintos (G1 a G10), 

que apresentam diferenças na distribuição geográfica, no grau de infectividade para 

diferentes hospedeiros e nas sequências dos genes mitocondriais citocromo C oxidase 

subunidade 1 (COX1) e NAD desidrogenase subunidade 1. (BOWLES; MCMANUS, 1993; 

SCOTT et al., 1997; MCMANUS; THOMPSOM, 2003).  

É importante ressaltar que alguns aspectos da virulência são determinados 

geneticamente, entretanto, os microrganismos somente vão expressá-los em condições 

ambientais favoráveis. Essas condições são específicas para cada microrganismo e podem 

variar de hospedeiro para hospedeiro e mesmo entre os diferentes tecidos de um mesmo 

hospedeiro (GHANNOUM; RADWAN, 1990). 

Ainda que restrita ao Novo Mundo, e com pouquíssimos estudos sobre suas 

variedades intraespecíficas, E. vogeli é considerada a espécie mais patogênica do gênero 

Echinococcus, associada a desfechos desfavoráveis (D'ALESSANDRO; RAUSCH, 2008). 

De acordo com o exame clínico dos pacientes afetados pela hidatidose policística, 

D'Alessandro e Rausch (2008) agruparam os casos em cinco tipos para uma melhor 

avaliação da frequência de características clínicas, gravidade da doença, complicações, 

tratamentos utilizados e a mortalidade.  

A doença tipo I consistiu em policistos no fígado e na cavidade abdominal, sendo o 

tipo mais comum de apresentação; o tipo II era semelhante ao tipo I, mas incluia 

insuficiência hepática e foi o grupo com maior mortalidade; o tipo III consistiu em cistos no 

fígado e no tórax; no tipo IV eram constituídos de cistos apenas nos mesentérios; e o tipo 

V em cistos calcificados no fígado e pulmão (D'ALESSANDRO; RAUSCH, 2008). Todavia, 

não foram realizados estudos moleculares com a finalidade de avaliar se há associação 

dos tipos clínicos de apresentação de E. vogeli  com possíveis variações genéticas. 

Esse capítulo tem como objetivo trazer uma relato de caso de equinococose 

policística em um adolescente de 16 anos, demonstrando que em alguns casos, apesar de 

ser uma doença de longo curso, se manifesta de forma precoce e agressivamente. Assim, 

esse trabalho visa incitar o interesse científico sobre essa parasitose, além de servir de 

registro científico para posteriores pesquisas sobre essa enfermidade. 
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2. RELATO DE CASO 

 

Paciente de 16 anos, masculino, proveniente da zona rural da cidade de Cruzeiro do 

Sul, Acre, Brasil. Possuía o hábito de caçar e dar as vísceras de sua caça aos cães. A única 

queixa era de dor abdominal inespecífica, com cerca de cinco anos de evolução. Foi 

avaliado em seu município e encaminhado ao Serviço de Cirurgia Geral do Hospital das 

Clínicas de Rio Branco, Acre, Brasil, trazendo uma TC de abdome que evidenciou “lesões 

grumosas em segmento VI hepático, lesão hipodensa com calcificações na cauda do 

pâncreas, sugestivo de pseudocisto e múltiplas calcificações grosseiras em topografia de 

alças intestinais” (Figura 2). Foi solicitado o teste sorológico para hidatidose 

(Immunoblotting), que resultou reagente. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Tomografia Computadorizada de Abdome Total. (A) Cistos com calcificações periféricas 

no seguimento VI do fígado e cauda de pâncreas/hilo esplênico e (B) incontáveis cistos na pelve, em epíploo 
e peritônio. 

 

 

Foi submetido em 28/07/2011 a exérese de cistos hepáticos em segmentos VI e VII, 

grande epíploo, raiz de mesentério e peritoneais, principalmente na pelve, em fundo de 

saco de Douglas (Figura 3). Optou-se pela não abordagem pancreática nesse tempo 

operatório devido à extensão da cirurgia. Em 02/12/2011, foi submetido a nova 

Laparotomia, evidenciado que o cisto que na verdade acometia o hilo esplênico, sendo 

realizado ressecção do mesmo em bloco com o baço. O paciente apresentou pós-
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operatório sem intercorrências em ambos procedimentos, recebendo vacinação proflilática 

para bactérias encapsuladas pós-esplenectomia.  

 

 

 

Figura 3. Cistos excisados. Na imagem é possível ver o produto macroscópico da excisão do grande 

epíploo com vários cistos e cistos isolados retirados do fígado e peritônio. 
  

 

A equinococose policística apresenta-se com baixa sintomatologia na maior parte 

dos casos (BRASIL, 2011). A dor abdominal é o achado mais frequente, porém tem caráter 

intermitente e de intensidade que não obriga o paciente a procurar por auxílio médico 

rapidamente, podendo se passar vários anos até que o diagnóstico seja firmado 

(D'ALESSANDRO et al., 1979).  

O sintoma relatado pelo adolescente, por ser único e inespecífico, aumenta as 

possibilidades de diagnósticos diferenciais. Além disso, os exames de imagem fazem 

diagnóstico diferencial com neoplasias, o que pode ainda mais retardar o diagnóstico ou 

até mesmo acarretar iatrogenias. No caso descrito, a tomografia de abdome demonstrando 

as lesões císticas com calcificações periféricas torna-se o melhor exame para a 

caracterização da equinococose policística (MONTÚFAR-VALER; HUAPAYA-JURADO, 

2014). Apesar de a história epidemiológica associada ao exame tomográfico terem sido 

suficientes para firmar o diagnóstico, as lesões peritoneais suscitaram dúvidas quanto à 

diferenciação com neoplasias, tendo o exame patológico do material excisado, fundamental 

importância.  

A equinococose é uma doença crônica que permanece por vários anos 

assintomática, vindo a se manifestar na fase produtiva do indivíduo, entre os 30 e 50 anos, 
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interferindo não somente em sua saúde, mas em sua capacidade laboral e financeira 

(MENEGHELLI; MARTINELLI; VELLUDO,1990; D’ALESSANDRO et al., 1981). A 

manisfestação precoce, ou busca por atendimento de apenas uma pessoa da família e o 

grau de acometimento dos órgãos em diferentes pessoas acometidas, sugerem que 

possivelmente a doença esteja intrinsecamente ligado à fatores imunológicos ou a 

virulência da cepa do Echinococcus. Contudo, a manifestação precoce em crianças e 

adolescentes, para essa espécie, é bastante rara ou subdiagnosticada pela falta de 

rastreamento.   

Com relação ao tratamento da equinococose, o Albendazol é a medicação mais 

utilizada, tanto no tratamento clínico como no pré e pós tratamento cirúrgico (MONTÚFAR-

VALER; HUAPAYA-JURADO, 2014). Contudo, verificou-se que o tratamento cirúrgico 

produz maior número de cura em relação ao tratamento puramente clínico (SIQUEIRA et 

al., 2013), sendo que a ressecção total dos cistos foi a conduta de escolha, assim como 

recomenda Silva (2013). A excisão dos cistos foi completa, mas em tempos diferentes 

devido à quantidade de lesões a serem ressecadas e a dificuldade técnica para a excisão 

de todos os cistos pélvicos. 

Algumas possíveis causas que impedem a erradicação da hidatidose são a 

existência de diferentes ciclos de transmissão parasitária (NAKAO et Al., 2006; MOKS et 

al., 2008; MORO; SCHANTZ, 2009), a  persistência de comportamentos de risco nas 

comunidades locais, a deficiência na detecção de cães infectados, a subnotificação da 

doença e a insuficiência de campanhas educativas preventivas, entre outras (ECKERT et 

al., 2001; MORO; SCHANTZ, 2009). Sendo assim, este caso, reforça a importância em 

educar a população para a prevenção da equinococose policística, visto ser uma doença 

pouco conhecida, mas de fácil prevenção através de educação em saúde e educação 

sanitária (REIS, 2014).  

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

A manifestação precoce em crianças e adolescentes, em apenas uma pessoa da 

família e o grau de acometimento dos órgãos sugerem que possivelmente a doença esteja 

intrinsecamente ligado à fatores imunológicos ou a virulência da cepa do Echinococcus. 
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Dessa forma, mais estudos devem ser realizados nesse sentido para a elucidação do 

mecanismo de desenvolvimento e manifestação da doença. 
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RESUMO 
O Papiloma Vírus Humano (HPV) é o vírus sexualmente transmitido mais incidente e 
prevalente mundialmente, causador de verrugas anogenitais principalmente em adultos 
jovens. Como forma de prevenção primária recomenda-se uso de preservativo nas relações 
sexuais e vacinação profilática antes da idade sexualmente ativa, preconizada em 2 doses 
com intervalo de 6 meses. Em 2017 a vacina quadrivalente contra o HPV começou a ser 
ofertada pelo SUS para meninos de 11 a 14 anos como estratégia de proteção contra os 4 
tipos de HPV mais comuns no Brasil, visando diminuir a transmissão do vírus para as 
mulheres. Desta forma, este estudo objetivou avaliar a cobertura vacinal contra o HPV em 
meninos nos anos de 2017 e 2018 através de busca em sistemas de informações do 
Programa Nacional de Imunizações (SIPNI) do Ministério da Saúde e em bases de dados 
eletrônicas. Não foram encontrados no SIPNI dados acerca da cobertura vacinal em 
meninos no Brasil. O informe técnico do Ministério da Saúde relata em 2017 para meninos 
de 12 e 13 anos a cobertura vacinal D1 de 43,8% e D2 de 20,3% e na faixa etária de 9 a 
26 anos a média de cobertura vacinal de 8,5%. Conclui-se no estudo que o índice de 
cobertura vacinal em meninos no Brasil ainda está muito abaixo da meta preconizada de 
80% e embora a vacinação seja disponibilizada pelo SUS, necessita de maiores incentivos 
ao constituir-se como importante fator de prevenção de neoplasias e doenças graves em 
homens e mulheres. 
Palavras-chave: Papiloma Vírus Humano, imunização e vacinas contra Papillomavírus. 
 

 

ABSTRACT 
The Human Papilloma Virus (HPV) is the most incident and prevalent sexually transmitted 
virus, which causes anogenital warts, especially in young adults. As a form of primary 
prevention, the use of condoms in sexual intercourse and prophylactic vaccination before 
sexual age is recommended, in 2 doses with an interval of 6 months. In 2017 a quadrivalent 
vaccine against HPV began to be offered by  SUS for boys from 11 to 14 years as a strategy 
to protect against the 4 most common types of HPV in Brazil, aiming to reduce the 
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transmission of the virus to women. In this way, this study aimed to evaluate the coverage 
of HPV vaccination in 2017 and 2018 through the search in the National Health Information 
System (SIPNI) of the Ministry of Health and electronic databases. No data found in the 
SIPNI About vaccination coverage in children in Brazil. The technical report of the Ministry 
of Health reports in 2017 for boys aged 12 and 13 years the D1 vaccination coverage of 
43.8% and D2 of 20.3%, and in the age range of 9 to 26 years a vaccine coverage of 8, 5%. 
It is concluded that the vaccination coverage in boys in Brazil is still far the recommended 
80% target and while vaccination is provided by the SUS, needs more incentives as it 
constitutes an important factor for the prevention of neoplasias and serious diseases in men 
and women. 
Keywords: Human Papilloma Virus, immunization and Papillomavirus vaccines. 
 

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

O Papilomavírus Humano (Human Papiloma Virus), cuja sigla em inglês é HPV, é 

um vírus que pode ter transmissão sexual e tem elevada prevalência em homens e 

mulheres. Ele pode ser classificado segundo o risco de desenvolver câncer em tipos de 

baixo (sorotipos 6, 11, 42, 43 e 44) e de alto risco (sorotipos 16, 18, 31, 33, 35, 39, 45, 46, 

51, 52, 56,58, 59 e 68). Os benignos mais comuns são os tipos 6 e 11, onde a lesão ocorre 

de forma que o DNA do vírus se associa ao genoma da célula multiplicando-se livremente 

no citoplasma e está associado a cerca de 90% dos casos de verrugas genitais. Já os 

malignos mais comuns são os tipos 16 e 18, onde o DNA do vírus se integra ao DNA da 

célula causando uma mutação e estão associados a cerca de 70% dos casos de câncer de 

colo de útero. Além disso, os tipos 6,11,16 e 18 estão relacionados também a 35-50% das 

lesões ano-genitais de baixo grau (NAKAGAWA; SCHIRMER; BARBIERI, 2010; BEER et 

al., 2014; AUDISIO et al., 2016; DE FREITAS et al., 2018; MANGANELLI et al., 2018).  

Um estudo epidemiológico realizado no Brasil em 2017 denominado “Estudo 

Epidemiológico sobre a Prevalência Nacional de Infecção pelo HPV” - Projeto POP, 

relacionou a prevalência de HPV com situação socieconômica, consumo de álcool, drogas 

e tabagismo, HIV, IST’s e saúde sexual e reprodutiva dos indivíduos em todas as regiões 

do Brasil e a prevalência, no geral, foi de 54,6% (POP-BRASIL, 2017). 

Em decorrência dessa problemática, muitos países tentam buscar soluções para 

reduzir os casos de neoplasias relacionadas a esse vírus. Nos países desenvolvidos, a 

incidência de câncer do colo do útero tem sido significativamente reduzida como resultado 

de programas preventivos. No entanto, os cânceres de boca e orofaringe são o sexto tipo 

de câncer entre os mais comuns no mundo, com cerca de 400.000 casos e 230.000 óbitos 
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por ano. O aumento no número de casos é de duas a três vezes maior em homens que em 

mulheres, sendo que, nos Estados Unidos, a projeção de casos de câncer de orofaringe 

relacionados ao HPV superará o número de casos de câncer cervical em 2020. Além disso, 

mais de 90% dos casos de câncer anal e 63% dos cânceres de pênis são atribuíveis à 

infecção pelo HPV, principalmente pelo subtipo 16. Apesar de se tratar de cânceres menos 

frequentes, sua incidência no mundo também vem crescendo (BRASIL, 2017). 

A vacina quadrivalente recombinante contra HPV foi aprovada pelo Food and Drug 

Administration (FDA), órgão americano de regulamentação de alimentos e drogas em 2006, 

sendo posteriormente aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária para a 

comercialização no Brasil (BORSSATTO et al., 2011). Dessa maneira, a vacina 

quadrivalente contra o papilomavírus humano dos tipos 6, 11, 16 e 18 foi introduzida no 

Calendário Nacional de Vacinação como uma estratégia de saúde pública em março de 

2014, com a implementação de um amplo programa de imunização contra o HPV, 

inicialmente voltado para meninas de 9 a 13 anos de idade que, em seguida, foi expandido 

para meninos jovens, além de grupos como transplantados e adultos HIV-positivos 

(BRASIL, 2015; FREITAS et al., 2018). 

O Programa Nacional de Imunizações, em janeiro de 2017, estendeu a vacinação 

gratuita para meninos de 11 a 14 anos de idade, visando cobrir crianças antes do início da 

vida sexual. Assim, o objetivo da vacinação na população masculina é prevenir os cânceres 

de pênis, de orofaringe, as lesões ano-genitais pré-cancerosas e as verrugas genitais. Além 

disso, por serem os responsáveis pela transmissão do vírus para suas parceiras, ao 

receberem a vacina, os homens colaboram com a redução da incidência do câncer do colo 

do útero e vulva nas mulheres, prevenindo também casos de cânceres de boca e 

orofaringe, bem como verrugas genitais em ambos os sexos (BRASIL, 2017). 

A meta desse esquema era imunizar mais de 3,6 milhões de meninos e tratar 99,5 

mil crianças e jovens com HIV/Aids, entretanto, a cobertura vacinal pode estar 

comprometida devido a falta de orientação, tanto no que se refere ao acesso à informação, 

quanto sobre a importância dessa vacinação para prevenir a doença (SILVA; MONTEIRO, 

2016). 

Não é orientado administrar D1 para meninos maiores de 14 anos, 11 meses e 29 

dias (15 anos). Já para os meninos de 15 anos, só deverá ser completado esquema vacinal 

(D2). Nos meninos de nove anos e nos adolescentes de 10 à 14 anos (14 anos, 11 meses 

e 29 dias), indivíduos portadores de HIV/Aids, transplantados e oncológicos em uso de 

quimioterapia e/ou radioterapia orienta-se administrar três doses com intervalo de dois 
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meses entre a primeira e a segunda dose, e seis meses entre a primeira e a terceira dose 

(esquema 0, 2 e 6 meses). Para a vacinação deste grupo, mantém-se a necessidade de 

prescrição médica. O esquema para os que já possuem a doença, dentro da faixa etária de 

9 a 26 anos, é de três doses, em intervalo de 0, 2 e 6 meses (BRASIL, 2017). 

 

 

1.1 ADOLESCÊNCIA: DEFINIÇÃO, TRANSFORMAÇÕES BIOPSICOSSOCIAIS E 

CUIDADOS À SAÚDE 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a adolescência 

compreende a faixa etária entre 10 e 19 anos e, pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), trata-se do período entre 15 e 24 anos que se caracteriza pela transição da infância 

para a vida adulta, decorrente de uma multiplicidade de mutações físicas, psicológicas e 

sociais. Estas mudanças tendem a provocar a percepção de que as necessidades 

imediatas devem ter prioridade sobre as possíveis consequências em longo prazo perante 

as decisões a serem tomadas, sobressaindo-se também sentimentos de invulnerabilidade 

e onipotência (MOREIRA; JUAREZ, 2016).  

Na adolescência, são estabelecidos padrões básicos de comportamento que se 

perpetuam ao longo da vida, incluídos aqueles pertencentes ao campo da sexualidade. 

Nesse momento de grandes transformações biopsicossociais, costuma ocorrer a iniciação 

sexual, o que torna as primeiras experiências não apenas um marco na vida do indivíduo, 

mas também um rito de passagem, uma “missão” a ser cumprida com vistas na aceitação 

em grupos sociais da mesma faixa etária, ocorrendo  muitas vezes sem a orientação prévia 

de um adulto responsável que possibilitaria ao adolescente fazer escolhas conscientes, 

considerando desejo, prazer e riscos (CEDARO; VILAS BOAS; MARTINS, 2012; VILELA; 

DORETO, 2006; KOERICH et al., 2010). 

Em virtude dos comportamentos de risco, os adolescentes constituem um grupo 

prioritário nas práticas de promoção da saúde. A autonomia e a independência familiar dão 

a oportunidade do jovem vivenciar novas experiências e, alguns desses comportamentos e 

vivências, representam importantes fatores de risco para a saúde, como o tabagismo, o 

consumo de álcool, a alimentação inadequada, o sedentarismo e o sexo não protegido 

(MALTA et al., 2010).  A gravidade deste último comportamento encontra-se no fato de que 

no mundo todo, anualmente, um em cada 20 adolescentes contrai algum tipo de DST/IST 

(SEIDL et al., 2005), fruto da relação com a percepção errônea sobre sexo seguro (MOURA; 
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SOUZA; EVANGELISTA, 2009), não utilização de preservativo tanto feminino quanto 

masculino (OLIVEIRA; GOMES; PONTES, 2009) e uso incorreto de anticoncepcionais 

(DIAS et al., 2010).   

 

 

1.2 POLÍTICAS NACIONAIS DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO ADOLESCENTE E 

DE JOVENS E DE IMUNIZAÇÃO 

 

As Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e de 

Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde de 2010 faz parte do processo 

de construção do documento que norteia a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 

de Adolescentes e Jovens - PNAISAJ, iniciado em 2004. O documento traz uma análise da 

modificação demográfica que o Brasil vivenciou nas últimas décadas com a queda da 

mortalidade infantil e da fecundidade, aumento da expectativa de vida, movimentos 

migratórios e processo de urbanização. As diretrizes destacam que, apesar de ter ocorrido 

uma desaceleração do ritmo de crescimento da população adolescente e jovem, há a 

expectativa de que esse grupo continue crescendo ainda que em ritmo lento (BRASIL, 

2010). 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e de Jovens tem 

como compromisso a promoção de saúde, prevenção de agravos e redução da 

morbimortalidade deste grupo, com ações e serviços de saúde que os atendam de forma 

integral, resolutiva e participativa dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) em todos seus 

níveis (RAPOSO, 2009). 

Dessa maneira, a PNAISAJ inaugura um esforço por um espaço mais ampliado de 

participação e debate sobre a saúde da população jovem na universalização das ações de 

saúde numa perspectiva de incentivo ao protagonismo juvenil na identificação de suas 

necessidades específicas e na definição de suas prioridades dentro das competências da 

esfera da saúde pública (LOPEZ; MOREIRA, 2013). 

Dentre as competências da rede de atenção básica, especialmente da Estratégia 

Saúde da Família, está o desenvolvimento de ações educativas, articulação de parcerias e 

promoção de saúde junto às famílias, execução de atividades de educação e saúde 

relacionadas à saúde sexual e à saúde reprodutiva a fim de favorecer comportamentos, 

hábitos e ambientes seguros e saudáveis para adolescentes, propiciando o 
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autoconhecimento, autocuidado e cuidado com o outro para tomadas de decisões 

esclarecidas e responsáveis (BRASIL, 2013). 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) é outro aliado que deve garantir a 

saúde dessa população, haja vista sua missão de organizar a Política Nacional de 

Vacinação no controle, eliminação e/ou erradicação de doenças imunopreviníveis (BRASIL, 

2003). O alcance e desempenho do PNI no Brasil são comparáveis aos de países 

desenvolvidos, garantindo uma cobertura considerável com imunobiológicos. Além disso, 

dentre os principais desafios com desenvolvimento do programa está a manutenção de 

coberturas vacinais elevadas com equidade de acesso e segurança (SATO, 2015). 

É nesse contexto que surge, no intuito de subsidiar o adequado funcionamento do 

PNI, o Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI). Este 

apresenta-se como com um importante sistema de informação para gestores de saúde na 

avaliação dinâmica acerca da cobertura vacinal (BRASIL, 2018). Esses dados permitem 

avaliar e determinar o nível real de cobertura vacinal e áreas de coberturas adequadas, 

monitorar as tendências ao longo do tempo e como estão sendo conduzidas as atividades 

de vacinação.  

Além disso, possibilitam subsidiar as áreas técnicas de vigilância epidemiológica e 

imunizações na identificação de áreas de risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias 

além de orientar os administradores na aquisição e distribuição de imunobiológicos (DA 

NÓBREGA; DA SILVA TEIXEIRA; LANZIERI, 2010). As principais dificuldades deste 

instrumento se encontram no processo de implantação, treinamento dos profissionais, 

domínio da tecnologia, sua constante necessidade de manutenção e garantia da 

confidencialidade das informações (SATO, 2015). 

 

 

1.3 VACINAÇÃO CONTRA O HPV: FINANCIAMENTO, ESQUEMA DE VACINAÇÃO, 

COBERTURA MIDIÁTICA E COMUNICAÇÃO PÚBLICA  

 

As recomendações dos esquemas vacinais são elaboradas a partir de estudos que 

demonstram como uma vacina pode proporcionar o máximo de eficácia e proteção contra 

as doenças imunopreveníveis. Neste sentido, para cada vacina é estabelecido um esquema 

de vacinação, as faixas etárias alvo da vacinação, a idade mínima e máxima para receber 

cada dose, os intervalos ideais entre as doses, e ainda são levados em conta às questões 

logísticas e operacionais para a realização da vacinação nos programas nacionais de 
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imunizações de cada país. Assim, doses administradas em intervalos inoportunos ou com 

número de doses insuficientes podem prejudicar o objetivo do programa de vacinação, uma 

vez que a proteção individual e coletiva passa a não ser alcançada e, com isso, as doenças 

que foram eliminadas podem recrudescer ou mesmo ter mudanças no seu comportamento 

epidemiológico (BRASIL, 2017). 

Nas campanhas de vacinação, a comunicação e mobilização da população é 

fundamental para que se obtenha uma maior adesão à estratégia. A comunicação social e 

os esforços das sociedades científicas e entidades de classe são importantes nas três 

esferas de gestão para atender as demandas dos educadores, dos profissionais de saúde, 

da população e da sociedade civil, assim como influenciar na captação da população alvo 

da ação (BRASIL, 2017). 

Estas ações de vacinação, além de envolver as três esferas gestoras do SUS, 

contam com recursos financeiros federais administrados pelo Fundo Nacional de Saúde, 

repassados pelo Ministério da Saúde (MS) aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios, que são organizados e transferidos fundo a fundo, de forma regular e 

automática, em conta corrente específica e única conforme dispõe a Portaria n. 3992, de 

28 de dezembro de 2017, que versa sobre as novas regras sobre o financiamento e a 

transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do SUS 

(BRASIL, 2018). 

 

 

1.4 ASPECTOS DE ACEITABILIDADE DA VACINA PARA HPV 

 

Osis, Duarte e Sousa (2014), estimam que cerca de 9 a 10 milhões de pessoas 

tenham o vírus HPV e que, anualmente, ocorram 700 mil novos casos, contexto este que 

tem associação direta com o baixo nível de conhecimento da população sobre o HPV, 

principalmente quanto a sua associação com alterações oncológicas no corpo humano. 

Outro aspecto bastante discutido é a aceitabilidade das vacinas. A imunização antes da 

exposição ao HPV resulta em proteção durável tanto para mulheres quanto para homens. 

Essa recomendação, porém, não é sempre bem recebida e compreendida em vários 

países, tanto pelos pais quanto pelos médicos pediatras (YUEN et al, 2018). 

Pereira et al. (2016), destacam que entre os problemas para a adesão à vacina 

contra o HPV e, consequentemente, o sucesso desta medida de imunização no Brasil está 

nível de conhecimento sobre as implicações clínicas da infecção crônica do HPV, barreiras 
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culturais na relação com as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), cobertura da rede 

de saúde, distribuição da vacina e armazenagem, aceitabilidade e mudanças dos hábitos 

sexuais ou preventivos. 

Na Itália, a imunização é oferecida gratuitamente desde 2007. A expectativa de 

cobertura de 95% não foi atingida em 2012, ficando em 69%. O medo de efeitos adversos 

e a falta de confiança dos pais quanto à segurança da vacina foram o principal motivo para 

a rejeição (DE QUEVEDO et al., 2016). Em Israel houve resistência à vacina por parte de 

religiosos ortodoxos e pelas suspeitas de efeitos adversos que causariam doenças 

autoimunes (LINDER-GANZ; EFRATI, 2013). Nos Estados Unidos, onde a vacina vem 

sendo aplicada desde 2006 em meninas e desde 2009 em meninos (11-12 anos), houve 

reações de pais que não consideram adequado seus filhos tomarem uma vacina com um 

viés de proteção sexual tão precocemente (DE QUEVEDO et al., 2016). 

No geral, foi demonstrado que as atitudes dos pais são importantes para a 

vacinação contra o HPV e que a maioria dos pais considera a vacinação de ambos os sexos 

favoravelmente, com opiniões positivas sobre outras vacinas, recomendações de 

profissionais de saúde e conhecimento sobre o HPV e doenças relacionadas como fatores 

positivos. A aceitação está relacionada à percepção dos riscos da doença (suscetibilidade) 

e aos benefícios e riscos da vacinação (KATZ, 2012). Os homens aceitam particularmente 

uma vacina com benefícios diretos para eles próprios. Dado que a vacina contra o HPV foi 

comercializada principalmente como vacina para meninas, com pouca referência à 

transmissão sexual do vírus, gerou como consequência a baixa relevância em vacinar 

meninos (MORTENSEN; ADAM; IDTALEB, 2015).  

 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de estudo descritivo, de abordagem quantitativa e exploratória. 

Inicialmente, foi utilizada a base de dados do Sistema de Informações do Programa 

Nacional de Imunizações (SI-PNI), para identificar a porcentagem da cobertura vacinal por 

unidade federativa contra HPV para meninos no ano de 2017. O acesso a esse sistema de 

informação ocorreu em junho de 2019.  

Outro local de acesso à informação sobre a cobertura vacinal contra HPV em 

meninos foi uma publicação do Programa Nacional de Imunizações, da Secretaria de 
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Vigilância em Saúde do Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis do 

Ministério da Saúde (DOMINGUES, 2018). 

As informações acerca do Índice de Desenvolvimento Humano por Unidade 

Federativa (UF) foram coletadas por meio do Atlas de Desenvolvimento Humano no 

Brasil/censo de 2010 (BRASIL, 2013), a fim de relacionar com a porcentagem dos casos 

de HPV por UF em meninos no ano de 2017. Os dados foram tabulados e apresentados 

por meio de gráficos.  

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A meta de vacinação contra o HPV quadrivalente até o ano de 2017 era de 80% 

dos adolescentes. No total, em 2017, de acordo com o informe técnico do Ministério da 

Saúde, a cobertura foi de 92,5% em ambos os sexos, sendo 79,21% na primeira dose da 

vacina em meninas e 48,74% na segunda dose.  

Do total de adolescentes do sexo masculino com idade entre 11 e 14 anos, a média 

nacional de cobertura vacinal contra HPV foi de 34,3%. No Rio Grande do Norte (33,9%) e 

em outros 15 estados da federação brasileira, o percentual de meninos que receberam a 

vacina é inferior à média nacional. Em Tocantins, essa porcentagem equivale a 33,8%, 

seguido dos estados do Santa Catarina (33,4%), Alagoas (33,3%), Acre (33%), Amapá 

(32,9%), Minas Gerais (32,1%), Paraná (31,9%), Ceará (31,4%), Mato Grosso do Sul 

(28,5%), Amazonas (27,7%), Rondônia (24,2%), Maranhão (24,2%), Pará (23,5%), Espírito 

Santo (23,3%) e Piauí (22,3%).  

A baixa cobertura vacinal, nestes estados, parece estar relacionada à falta de 

informação e educação adequadas em saúde sobre o assunto. Apesar do baixo número de 

estudos que analisam o conhecimento da população sobre o HPV, há pesquisas que 

evidenciam que a maioria das informações é proveniente, principalmente, por notícias 

veiculadas na mídia (42%), seguidas de orientações transmitidas em escola/faculdade 

(26%) e serviços de saúde (21%) (OSIS; DUARTE; SOUZA, 2014).  

Desde que a campanha contra o HPV foi iniciada, utilizou-se o argumento de que 

a disseminação do vírus se dá através do contato sexual e, para tanto, o melhor método de 

prevenção teria associação à vacinação de adolescentes virgens. Isso culminou em uma 

controvérsia pública, tendo em vista a complexidade da aplicação da vacina e o fato de a 
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doença estar vinculada à atividade sexual, bem como a divulgação pela mídia dissociada 

do processo de educação em saúde que acarretou efeitos colaterais e opiniões científicas 

não consensuais (DE QUEVEDO, 2016).  

Dentre as razões pelas quais a cobertura vacinal ainda é baixa, estudos apontam 

que elas estão relacionadas ao desconhecimento sobre os diversos sintomas e genótipos 

do vírus que têm o potencial de desenvolver câncer de baixo e alto risco (MANGANELLI et 

al., 2018); desconhecimento sobre a vacina que previne, em homens, 90% de câncer anal, 

63% do câncer de pênis, 72% dos cânceres de orofaringe e 90% das verrugas genitais 

(BRASIL, 2017); falta de conhecimento sobre a campanha nacional de vacinação 

amplamente divulgada pelo Ministério da Saúde (DE QUEVEDO, 2016); medo dos efeitos 

colaterais ou da injeção; impossibilidade de ir até UBS/Secretaria de Saúde (ZANINI et al., 

2017). 

Além disso, o exercício da autoridade dos responsáveis acarreta em recusa à 

vacina justificada pelo pensamento de que esta possa contribuir para a promiscuidade e 

prematuridade no desenvolvimento sexual, principalmente entre populações de baixa 

renda, contribui para a baixa de imunização contra o HPV, não apenas em meninos 

(COSTA; GOLDENBERG, 2013; OSIS; DUARTE; SOUZA, 2014; TSUI et al., 2013; JEUDIN 

et al., 2013; ZANINI et al., 2017).   

Os resultados evidenciaram que parece não haver associação entre o nível de 

imunização e o desenvolvimento humano (IDH), alguns estados/unidades federativas e com 

IDH mais elevados apresentaram baixa cobertura vacinal, como observado no estado de 

São Paulo e também no distrito federal (Figura 1).  

Em 2018, em nenhuma unidade federativa do país houve o alcance da meta de 

cobertura vacinal de 80% do público alvo, como observado na Figura 02, onde consta a 

cobertura vacinal (CV) na primeira (D1) e segunda dose (D2) por unidade federativa. No 

que diz respeito à cobertura da primeira dose da vacina, a média nacional foi de 35,7% de 

imunizações contra o HPV em meninos.  Alguns estados da federação ficaram abaixo da 

média nacional, sendo eles: Pará (27,9%), São Paulo (29,4%), Bahia (29,6%), Rio Grande 

do Norte (30,1%), Rondônia (32,4%), Piauí (33,2%),  Acre (33,8%), Amapá (33,8%), 

Pernambuco (34,1%), Rio de Janeiro (35,1%), Maranhão (35,4%) e Rio Grande do Sul 

(35,6%). 
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Figura 1. Média do percentual de cobertura vacinal de HPV em meninos com faixa etária 
entre 11 e 14 anos no ano de 2017 e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no Brasil 

e por Unidade Federativa. 
 

 

Quanto à aplicação da segunda dose da vacina, a cobertura vacinal reduziu para 

12,7% em meninos (Figura 2). Em relação aos estados, o Rio Grande do Sul, diferente da 

primeira aplicação, ultrapassou a média nacional na segunda dose da vacina, o 

correspondente a 14%. Além disso, a porcentagem média nacional foi ultrapassada pelos 

estados de Santa Catarina (17,6%), Amazonas (17,3%), Minas Gerais (17%), Tocantins 

(16,9%), Espírito Santo (16,6%), Paraíba (15,8%), Ceará (15%), Goiás (14,9%), Paraná 

(14,2%), Rio Grande do Sul (14%), Distrito Federal (13,3%) e Mato Grosso (13,3%). 

 

 

 

Figura 2. Percentual de cobertura vacinal (CV) D1 e D2 para HPV em meninos com faixa 
etária entre 11 e 14 anos de idade em 2018 no Brasil e por Unidade Federativa. 
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Um fator que pode contribuir para a baixa imunização contra HPV em meninos nos 

anos estudados é a desigualdade de gênero, bem como o estigma social e cultural 

depositado sobre as mulheres relacionado ao cuidado de prevenção no momento do ato 

sexual.  Nesse sentido, a associação entre cultura, sexualidade e desigualdade de gênero, 

em que há um incentivo velado de que os meninos tenham vários relacionamentos e 

multiplicidade de parceiras (SILVA et al., 2010), levando a maiores riscos de contrair e 

transmitir uma infecção sexualmente transmissível, como o HPV. Além disso, conforme 

demonstra Amoras, Campos e Beserra (2015), os adolescentes por vezes não procuram o 

serviço de saúde por não encontrarem naquele espaço uma assistência específica efetiva 

acarretando um aumento na vulnerabilidade dessa população.  

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se, neste estudo, que o índice de cobertura vacinal em meninos no Brasil 

ainda está muito abaixo da meta preconizada de 80%, embora a vacina seja disponibilizada 

pelo SUS. Essa realidade relaciona-se à falta de informação e educação adequada em 

saúde sexual na adolescência, levando ao maior risco de contrair uma DST/IST.  

Assim, garantir a saúde integral na adolescência envolve a proteção contra o HPV, 

que deve ser viabilizada através do aumento da cobertura vacinal e o apoio do SI-PNI, com 

registros para o acompanhamento da prevenção da DST/IST. Vale salientar que a vacina 

é uma proteção primária importante e deve ser aplicada nas doses indicadas para garantia 

de eficácia, aliado ao uso de preservativos que também vão proteger contra outras 

doenças. 

Observa-se, desta forma, a importância dos profissionais de saúde no atendimento 

aos jovens na prevenção da doença garantida pela imunização, e para aqueles portadores 

do HPV, principalmente quanto a conscientizar para o tratamento efetivo interrompendo a 

transmissão da doença e evitando complicações como neoplasias e óbitos.   
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RESUMO 
A Síndrome Congênita do Zika vírus é caracterizada por calcificação intracraniana, 
ventriculomegalia e volume cerebral diminuído em decorrência da infecção intrauterina pelo 
Zíka vírus, por via transplacentária, que resultam em um conjunto de sinais e sintomas, que 
vão além da microcefalia fetal ou pós-natal, como por exemplo, o atraso no 
desenvolvimento neuropsicomotor, anormalidades auditivas e visuais, desproporção 
craniofacial, suturas cranianas sobrepostas, osso occipital proeminente, excesso de pele 
nucal, epilepsia, irritabilidade, discinesia, hipertonia, hipotonia, hemiplegia, hemiparesia, 
espasticidade, hiperreflexia. As consequências da Síndrome Congênita do Zika vírus para 
o desenvolvimento infantil são muitas e o prognóstico é incerto, mas a doença tem, em 
muitos casos, um caráter incapacitante em função das limitações físicas e cognitivas sendo, 
portanto considerada uma condição crônica. É sabido que a presença de doenças crônicas 
não altera somente a vida dos indivíduos acometidos, mas também pode influenciar 
múltiplos aspectos da vida de seus cuidadores, alterando toda a estrutura familiar por 
aumentar a necessidade de tempo para cuidados em casa e os recursos financeiros devido 
aos gastos dispensados ao tratamento. Dessa forma, é necessário o acompanhamento, 
desde o nascimento, por uma equipe multiprofissional capaz de identificar e intervir de 
forma precoce em todas as possíveis alterações instaladas, ou que possa surgir durante 
seu crescimento, possibilitando a antecipação das necessidades de serviços médicos e 
sociais para as crianças e famílias afetadas. 
Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil; Anormalidades Congênitas; Infecção por Zika 
vírus. 
 
 
ABSTRACT 
The Congenital Zika virus syndrome is characterized by intracranial calcification, 
ventriculomegaly and decreased brain volume due to intra-uterine infection caused by the 
Zíka virus, through transplacental route. This results in a set of signs and symptoms that go 
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beyond fetal or postnatal microcephaly, such as delayed neuropsychomotor development, 
auditory and visual abnormalities, craniofacial disproportion, overlaid cranial sutures, 
prominent occipital bone, excess nuchal skin, epilepsy, irritability, dyskinesia, hypertonia, 
hypotonia, hemiplegia, hemiparesis, spasticity and hyperreflexia. The consequences of 
Congenital Zika virus syndrome for child development are many and the prognosis is 
uncertain. However, the disease has, in many cases, a disabling character due to physical 
and cognitive limitations and is therefore considered a chronic condition. It is well known 
that the presence of chronic diseases not only hinders the lives of affected individuals, but 
also can influence multiple aspects of the life of their caregivers, changing the entire family 
structure by increasing the need for time at home care and financial resources due to 
treatment. Therefore, it is necessary to have a multiprofessional team that can identify and 
intervene at an early stage in all the possible changes, or that may arise during its growth, 
enabling the anticipation of the needs of medical and social services for affected children 
and families. 
Keywords: Child Development; Congenital Abnormalities; Zika Virus Infection.  
   

  

1. INTRODUÇÃO 

 

O Zika vírus (ZV) é um arbovírus que foi isolado pela primeira vez em Uganda no 

ano de 1947 e identificado no Brasil, quase simultaneamente, na Bahia e em São Paulo em 

maio de 2015. Desde então, sua circulação foi confirmada em dezoito estados brasileiros 

demonstrando sua rápida capacidade de dispersão. Transmitido pelo Aedes aegypti pode 

ser assintomático ou ainda causar febre baixa acompanhada por um quadro de 

exantema/rash macular ou papular seguido de dois ou mais sinais ou sintomas, tais como 

mialgia, edema articular, cefaleia, poliartralgia e hiperemia conjuntival com ou sem secreção 

(BALM et al., 2012; HEANG et al., 2012; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015a,b,2016a). 

Inicialmente, acreditava-se que a febre do Zika vírus era benigna e autolimitada; 

entretanto, mais recentemente na Polinésia Francesa e no Brasil, quadros mais severos, 

com relatos de manifestações neurológicas pós-infecção como a síndrome de Guillain-

Barré associados ao ZV passaram a ser registrados (OEHLER et al., 2014; CAMPOS et al., 

2015; ZANLUCA et al., 2015).  

No mesmo ano da identificação da circulação do ZV no Brasil, especificamente em 

22 de outubro de 2015, o Ministério da Saúde foi notificado pela Secretaria de Estado da 

Saúde de Pernambuco (SES/PE) sobre a ocorrência de 54 recém-nascidos vivos com 

microcefalia. Além da microcefalia, os casos apresentavam exames de imagem cujo padrão 

era compatível com infecção congênita e as mães referiam quadro de exantema na 

gestação. Este cenário levou os especialistas a questionarem uma possível relação entre 
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o aumento de casos de microcefalia e a ocorrência de ZV em Pernambuco (ALEXANDER 

et al., 2015; CUGOLA et al. 2016).  

A gravidade desta condição suscitou grande preocupação e, diversos estudos sobre 

a possível ligação entre a infecção por ZV durante a gravidez e a microcefalia foram 

conduzidos. Ainda em 2015, o vírus Zika foi identificado no líquido amniótico em duas 

crianças que apresentavam microcefalia na ultrassografia fetal (CALVET et al., 2016) assim 

como sua presença no cérebro e em outras regiões de um recém-nascido que evoluiu a 

óbito logo após o nascimento (KINDHAUSER et al., 2016). Esses achados foram reforçados 

com a detecção de anticorpos para o vírus Zika em 11 crianças que nasceram com 

microcefalia (OLIVEIRA MELO et al., 2016) e, posteriormente em dois estudos em ratos 

que demonstraram o neurotropismo do vírus afetando o desenvolvimento de cérebro e 

ocasionando a microcefalia (LI et al., 2016; WANG e LING, 2016). Estudo de metanálise 

concluiu que a infecção por ZV durante a gestação aumenta em 226% o risco do 

desenvolvimento de microcefalia congênita no bebê afetado (FALCÃO, 2018). 

Segundo o Ministério da Saúde (MS), a prevalência no Brasil da microcefalia em 

2010 era de 5,7/100 mil, sendo que em 2015 esses dados aumentaram vinte vezes 

(99,7/100 mil). Após esses dados, o MS adotou como medida o protocolo de vigilância e 

resposta a ocorrência da microcefalia ou alterações do sistema nervoso central 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016a).  

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), a microcefalia é uma má formação 

congênita de etiologia complexa e multifatorial, compreendendo fatores genéticos e 

ambientais. Sua identificação é realizada por meio da medição do Perímetro Cefálico (PC) 

que, atualmente, após duas mudanças com o objetivo de aumentar a especificidade para 

notificação de casos, passou a ser igual ou inferior a 31,9 centímetros para meninos e igual 

ou inferior a 31,5 centímetros para meninas; considerando bebês nascidos com 37 

semanas ou mais de gestação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016b).  

Entretanto, com o aumento dos casos de microcefalia e os estudos desenvolvidos, 

foi observado que o ZV está associado a diversas alterações congênitas, além da 

microcefalia, passando a ser caracterizada a Síndrome Congênita do Zika vírus (SCZV). O 

conceito para a síndrome é determinado por calcificação intracraniana, ventriculomegalia e 

volume cerebral diminuído, em decorrência da infecção intrauterina pelo Zíka vírus por via 

transplacentária resultando em um conjunto de sinais e sintomas, além da microcefalia fetal 

ou pós-natal, como por exemplo, atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, 

anormalidades auditivas e visuais, desproporção craniofacial, suturas cranianas 
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sobrepostas, osso occipital proeminente, excesso de pele nucal, epilepsia, irritabilidade, 

discinesia, hipertonia, hipotonia, hemiplegia, hemiparesia, espasticidade, hiperreflexia 

(TEIXEIRA et al, 2018). 

As consequências da Síndrome Congênita por Zika vírus para o desenvolvimento 

infantil são muitas e o prognóstico é incerto, mas a doença tem, em muitos casos, um 

caráter incapacitante em função das limitações físicas e cognitivas sendo, portanto 

considerada uma condição crônica. É sabido que a presença de doenças crônicas não 

altera somente a vida dos indivíduos acometidos, mas também pode influenciar múltiplos 

aspectos da vida de seus cuidadores, alterando toda a estrutura familiar por aumentar a 

necessidade de tempo para cuidados em casa e os recursos financeiros devido aos gastos 

dispensados ao tratamento (CAMARGOS et al., 2009). 

Embora os efeitos da síndrome congênita durante os primeiros anos de vida tenham 

sido descritos, o seguimento da saúde e do desenvolvimento nessas crianças não foram 

bem caracterizados, dificultando o planejamento dos cuidados delas à medida que 

crescem. Estudo recente mostrou que muitas das condições presentes no nascimento em 

crianças com infecção congênita pelo vírus Zika permanecem presentes entre 19 e 24 

meses, destacando os desafios em longo prazo que impedem que atinjam os marcos de 

desenvolvimento adequados para a idade. Assim, tais crianças precisam de cuidados 

multidisciplinares contínuos (SATTERFIELD-NASH et al., 2017). 

É importante salientar que para uma avaliação global e melhor mensuração da 

funcionalidade dessas crianças, é mais eficaz a associação de instrumentos de avaliação, 

possibilitando assim uma maior sensibilidade para detectar as alterações ao longo do 

tempo, como também o fornecimento de dados para o direcionamento de metas e 

planejamento para intervenções terapêuticas (DORNELAS et al., 2014). 

Dessa forma, o acompanhamento longitudinal e a verificação da progressão do 

desenvolvimento de crianças com infecção congênita pelo ZV possibilita a antecipação das 

necessidades de serviços médicos e sociais para as crianças e famílias afetadas, 

possibilitando assim o aperfeiçoamento das políticas públicas de assistência a essa 

população para o enfrentamento dessa nova realidade da saúde no Brasil. Para tanto, faz-

se necessário conhecer quais os impactos elencados pela literatura no desenvolvimento 

infantil, descritos a seguir. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 ANORMALIDADES NEUROLÓGICAS 

 

A epilepsia pode ser um dos sinais da SCZV. Foi demonstrada pela literatura com 

diferentes percentuais: 45,45% (FLOR; GUERREIRO; ANJOS, 2017), 50% (SILVA et al., 

2016), 54% (PESSOA et al., 2018), 56,3% (LAGE et al., 2019), 63,4% (CARVALHO et al., 

2019), 70% (PETRIBU et al., 2017) e 95,83% (ALVES et al., 2017), revelando a 

necessidade de acompanhamento de neuropediatra na SCZV. 

Petribu et al. (2017) encontraram calcificações pela análise de tomografia 

computadorizada em todos os pacientes da amostra (n=37), localizadas 

predominantemente na junção substância branca cortical dos lobos parietal e occiptal, 

sendo que no seguimento desses pacientes no decorrer de um ano tais calcificações 

diminuíram de tamanho, densidade, número ou ambos dificultando sua visualização. Por 

tal motivo, os autores sugeriram que as calcificações não sejam um dos critérios a serem 

utilizados nem para o diagnóstico de infecção por ZV de forma tardia nem para sua 

exclusão. 

Silva et al. (2016) e Lage et al. (2019) encontraram anormalidades neurológicas em 

100% da amostra investigada. Foram reladas a presença de: 

 

 Atrofia/hipoplasia cerebral: 92,1% da amostra (LAGE et al., 2019), 75,6% para atrofia 

e 18,3% para hipoplasia (CARVALHO et al., 2019) e 16,9% (DEL CAMPO et al., 

2017);  

 

 Ventriculomegalia: 92,1% da amostra (LAGE et al., 2019), 90,2% (CARVALHO et al., 

2019), 72,3% (DEL CAMPO et al., 2017) e 77,1% (SILVA et al., 2016); 

 

 Má formação cortical: 87,5% (SILVA et al., 2016) e 85,1% (LAGE et al., 2019); 

 

 Calcificações corticais-subcorticais ou múltiplas: 97,6% da amostra (CARVALHO et 

al., 2019), 92,8% (DEL CAMPO et al., 2017), 91,7% (SILVA et al., 2016) e 80,2% 

(LAGE et al., 2019).  
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Uma das manifestações clínicas da SCZV é a microcefalia. Petribu et al. (2017) a 

encontraram em 95% da amostra pesquisada, sendo que destes 70% apresentavam a 

classificação severa. Os autores relataram ainda que mesmo que o perímetro cefálico 

possa estar dentro da normalidade ao nascimento, pode haver um hipodesenvolvimento 

que pode caracterizar uma microcefalia pós-natal, como visto em três dos casos da amostra 

investigada – o mesmo foi observado por Del Campo et al. (2017) em quatro casos da 

amostra.  

Silva et al. (2016) verificaram a presença da microcefalia em 86,7% dos pacientes, 

havendo desproporção craniofacial em 95,8% da amostra e Del Campo et al. (2017) a 

encontraram em 57,4% dos casos avaliados, havendo correlação significativa entre o 

perímetro cefálico, o peso e a altura dos bebês infectados pelo ZV ao nascimento. 

Relataram ainda a desproporção craniofacial na maioria da amostra (96%). 

 

 

2.2 COMPROMETIMENTO NO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR 

 

O atraso no DNPM foi citado de forma significativa pela literatura (BOTELHO et al., 

2016, ALVES et al., 2017, DEL CAMPO et al., 2017, FLOR; GUERREIRO; ANJOS, 2017, 

SATTERFIELD-NASH et al., 2017, VITORINO, 2017, FONTELES et al., 2018, PESSOA et 

al., 2018 e CARVALHO et al., 2019), em virtude das alterações neurológicas supracitadas, 

sendo evidentes a hipertonia global (BOTELHO et al., 2016, ALVES et al., 2017, FLOR; 

GUERREIRO; ANJOS, 2017, FONTELES et al., 2018) e a hiperreflexia (BOTELHO et al., 

2016, ALVES et al., 2017, FLOR; GUERREIRO; ANJOS, 2017). 

Botelho et al. (2016) relataram quatro casos clínicos bebês de até quatro meses de 

vida identificando alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, sendo três com 

hiperreflexia e todos com hipertonia e desempenho motor atípico avaliado pelo Test of 

Infant Motor Performance (TIMP). Silva et al. (2016) também constataram sinais piramidais 

incluindo a hipertonia, a hiperreflexia, presença de clônus e aumento dos reflexos primitivos. 

Acrescentaram ainda a presença de manifestações extrapiramidais como a flutuação de 

tônus e discinesia assimétrica nas extremidades (ausente no sono). Del Campo et al. (2017) 

também constataram, nas crianças com mais de três meses de vida, persistência dos 

reflexos primitivos como Moro, de sucção, de procura e o tônico cervical assimétrico, 

verificando atraso significativo no DNPM em todos os casos avaliados (n=83). A hipertonia 
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global (75,9%), bem como a hipotonia de lábios e língua (13% cada) e bochechas (16,7%) 

foram citadas por Fonteles et al. (2018). 

Vitorino (2017), ao acompanhar o desenvolvimento infantil de 36 crianças com a 

SCZV com idade superior a doze meses (média: 20,25 meses), constatou que 55,6% da 

amostra quando colocada em decúbito ventral levantava e sustentava a cabeça apoiando-

se no antebraço, 50% rolava, 36,1% segurava e transferia um objeto de uma mão para 

outra e 19,4% sentava sem apoio. Acrescentou ainda que todas balbuciavam, sendo 

importante relatar que na faixa etária investigada, as crianças já deveriam fazer uso de 

algumas palavras, evidenciando atraso no desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM). Flor; 

Guerreiro; Anjos (2017) também relataram atraso no DNPM em bebês com a síndrome 

congênita do zika vírus - SCZV (média de idade: 8,9 meses), além de alterações no tônus 

muscular (aumentado para membros superiores e inferiores), presença de rigidez (presente 

predominantemente em quadril, joelho e tornozelo) e artrogripose em 18,18% da amostra, 

tornando os casos mais complexos e acarretando em dependência funcional dos familiares 

ou cuidadores. 

Satterfield-Nash et al. (2017), por meio do uso do Hammersmith Infant Neurological 

Examination (HINE), encontraram 78,95% de prejuízos motores severos. Já Pessoa et al. 

(2018) relataram anormalidades motoras em 100% dos estudos revisados. Postura 

desorganizada (81,5%) e dificuldades para manutenção do controle cervical (68,5%) foram 

citados por Fonteles et al. (2018). 

 

 

2.3 DEFICITS SENSORIAIS E COGNITIVOS 

 

Botelho et al. (2016) realizaram a avaliação da visão funcional em quatro bebês com 

SCZV, verificando alterações em dois bebês, embora os outros dois tenham apresentado 

respostas negativas para os itens: “início da observação das mãos” e “pode levar a mão ao 

objeto e agarrá-lo”, indicando que os comprometimentos motores dos bebês podem ter 

interferido na resposta. Além disso, os autores sugeriram que as alterações no tálamo, 

cerebelo e na região córtico subcortical podem ter ocasionado limitações na aquisição de 

atividades funcionais avaliadas. 

Vitorino (2017) constatou que a maioria das crianças avaliadas olhava para a pessoa 

que observava (85,7%), bem como fixava e acompanhava objetos em seu campo visual 

(61,1%); e 36,1% não faziam localização sonora, revelando necessidade de 
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acompanhamento do desenvolvimento das habilidades auditivas. Em relação ao aspecto 

cognitivo, a maioria da amostra (77,8%) não fazia gestos com a mão ou com a cabeça, bem 

como não imitava pequenos gestos ou brincadeiras (75%), sugerindo déficit cognitivo. 

Para avaliação das vias auditivas em crianças com a SCZV Batista (2018) fez uso 

do Potencial Evocado Auditivo de Tronco Encefálico (PEATE) em 49 crianças e constatou 

diminuição das latências absolutas e intervalos interpicos das ondas III e V nestas crianças, 

destacando a importância do acompanhamento longitudinal do desenvolvimento das 

habilidades auditivas. Já Fandiño-Cárdenas et al. (2018), ao realizarem triagem auditiva 

(emissões otoacústicas e PEATE), não encontraram alterações no grupo estudado mas 

recomendaram acompanhamento auditivo destas crianças pelas semelhanças da ação do 

ZV com o citomegalovírus. Leite et al. (2018) ratificaram tais resultados, por meio do uso 

de emissões otoacústicas e avaliação do reflexo cócleo-palpebral. Lage et al. (2019) 

relataram, pela triagem auditiva, alterações em 17,3% da amostra. 

Flor; Guerreiro; Anjos (2017) constataram alterações visuais em metade da amostra 

(em onze bebês) e em relação às alterações auditivas, a minoria (9,09%) apresentou tal 

déficit sensorial. Lage et al. (2019) relataram, pelo Potencial Evocado Visual (PEV), 

alterações em 14,1% da amostra. Em contrapartida, Satterfield-Nash et al. (2017), ao 

utilizarem o Hammersmith Infant Neurological Examination (HINE), encontraram 68,42% de 

alterações auditivas e 57,89% de limitações visuais. Estrabismo (12% dos casos) e 

nistagmo (4,8%) foram relatados por Del Campo et al. (2017). 

Peloggia et al. (2018), por meio de revisão de literatura, relataram que há 

possibilidades das crianças com SCZV apresentarem alterações visuais (similares às 

encontradas na toxoplasmose) e auditivas ao nascimento, recomendando que as gestantes 

que residam em áreas de risco sejam orientadas e acompanhadas, bem como seus bebês. 

Carvalho et al. (2019) avaliaram 82 crianças com microcefalia associada ao ZV e 

constataram prejuízos cognitivos em 95,1% da amostra por meio da aplicação do Bayley-

III Scales of Infant and Toddler Development Test (BSID III), alterações auditivos em 13,5% 

pela realização do PEATE e visuais em 6,8%. 

 

 

2.4 LINGUAGEM 
 

Em pesquisa desenvolvida por Vitorino (2017), as crianças com média de idade de 

20,25 meses investigadas, 100% faziam uso do balbucio, porém apenas 19,4% empregava 
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pelo menos uma palavra com sentido. Faz-se importante salientar que na faixa etária 

investigada, as crianças já deveriam fazer uso de holofrases (uma palavra simbolizando 

uma frase), indicando atraso na aquisição da linguagem. 

Flor; Guerreiro; Anjos (2017) aplicaram o teste DENVER II em bebês com SCZV e 

detectaram risco para atraso de linguagem em toda a amostra estudada. Alves et al. (2017) 

também aplicaram o teste de triagem Denver II em 24 crianças com SCZV, ratificando os 

resultados de atraso de linguagem. O atraso de linguagem foi também constatado por 

Carvalho et al. (2019) em 97,6% da amostra, por meio da aplicação do BSID III. 

 

 

2.5 ALIMENTAÇÃO E DEGLUTIÇÃO 

 

Botelho et al. (2016), ao aplicarem o protocolo de avaliação clínica da disfagia (PAD-

PED) pediátrica em quatro bebês, verificaram a presença de escape extra-oral e preensão 

inadequada do bico da mamadeira (em 3 dos 4 casos), pressão intra-oral reduzida (em 2 

casos), incoordenação entre a sucção, a deglutição e a respiração (em 2 casos), disfagia 

leve (2 casos) e, de moderada à grave (1 caso), revelando dificuldades alimentares em 

virtude da imaturidade da deglutição. Já Silva et al. (2016) constataram a presença de 

disfagia em 14,6% da amostra, além de terem relatado um caso de fissura lábiopalatina 

associada ao quadro. 

Satterfield-Nash et al. (2017) ao acompanharem o desenvolvimento de 19 crianças 

com SCZV constataram necessidade de mudança na alimentação em 47,37% da amostra. 

Leal et al. (2017) avaliaram a deglutição de nove crianças com a SCZV pelo uso do 

Schedule for Oral Motor Assessment (SOMA) sendo constatado início de disfagia após o 

terceiro mês de vida na maioria dos pacientes, com maior alteração na fase oral da 

deglutição e diminuição das sensibilidades faríngea e laríngea. Os movimentos anormais 

de língua, as alterações posturais, a hiperextensão de pescoço e a irritabilidade também 

favoreceram as dificuldades de deglutição/disfagia. Todos os participantes apresentaram 

sinais ou sintomas de penetração ou aspiração do alimento em vias aéreas inferiores, 

revelando as dificuldades alimentares destes pacientes e a necessidade de intervenção 

profissional, bem como cuidados no momento da alimentação por parte dos familiares.  

Pessoa et al. (2018), por meio de revisão de literatura, relataram a presença de 

disfagia nos estudos incluídos (3 dos 8 estudos selecionados - 37,5% da amostra). Petribu 
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et al. (2017) confirmaram tal argumentação, tendo em vista que após um ano de seguimento 

de crianças com ZV houve piora da disfagia em 14,5% da amostra. 

Del Campo et al. (2017) verificaram ausência de frênulo de língua em quatro das 

onze crianças em que o frênulo foi avaliado. Em contrapartida, Fonteles et al. (2018) 

encontraram inserção de frênulo posteriorizado nos bebês avaliados, sendo este associado 

à disfagia. Segundo os autores, foi comum a presença de frênulos submermos (ou 

posteriores) cobertos por cortina de mucosa. 

As alterações no frênulo da língua podem provocar desmame precoce, dificuldades 

na pega do mamilo na amamentação natural e irritabilidade no processo da alimentação 

(seja natural ou artificial). Quando a frenotomia é realizada ao nascimento, geralmente não 

há sequelas para a execução das funções orais, segundo Marchesan (2007).  

Além do exposto, Santos et al. (2019) relataram pior status nutricional nesta 

população, principalmente com oferta com baixa diversidade de alimentos, uso aumentado 

de alimentos ultra processados e baixa ingesta de lipídios, requerendo intervenção da 

Nutrição no grupo investigado. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como pode ser visto neste capítulo a infecção congênita via transplacentaria pelo 

Zika vírus pode acarretar a Síndrome Congênita por Zika Vírus com ou sem microcefalia ao 

nascer, pois o que determinará a presença do conjunto de sinais e sintomas é a calcificação 

intracraniana, ventriculomegalia e volume cerebral diminuído. Os impactos do Zika vírus no 

desenvolvimento infantil são múltiplos e podem acometer o desenvolvimento cognitivo, 

motor e da linguagem, desencadear problemas de visão e audição, além de alterações 

neurológicas como epilepsia e paralisia cerebral, sendo a microcefalia um sinal da síndrome 

e não um elemento determinante. 

Desta forma é importante que todas as crianças expostas ao Zika vírus possam ter 

o seu desenvolvimento acompanhado, desde o nascimento, por uma equipe 

multiprofissional capaz de identificar e intervir de forma precoce todas as possíveis 

alterações já instaladas ou que possa surgir durante seu crescimento. 

Devido a gravidade dos casos é de extrema relevância maiores investimentos em 

medidas preventivas em Saúde quanto à transmissão do Zika vírus e o desenvolvimento e 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     74 

aprimoramento de politicas públicas voltadas para a tanto para capacitação dos 

profissionais da saúde como para a assistência integral dessas crianças e suas famílias.  
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RESUMO 
A vacinação é uma importante medida de prevenção contra diversas doenças graves e 
contribui para a redução da morbidade e mortalidade por estes agravos, principalmente na 
infância. O objetivo desse trabalho é destacar a importância da imunização frente à 
reemergência de doenças imunopreveníveis, apresentando uma breve contextualização 
sobre o assunto, abordando aspectos relacionados aos avanços e dificuldades para a 
manutenção da adequada cobertura vacinal, bem como os fatores que interferem 
diretamente na aceitação dos imunobiológicos e suas consequências para a saúde da 
criança. Destaca-se que o movimento mundial antivacinas, apesar de pequeno, pode 
interferir diretamente no comportamento epidemiológico das doenças contribuindo para a 
sua reintrodução no cenário social, o que pode levar à piora dos indicadores de saúde da 
criança. 
Palavras-chave: Vacinação, saúde da criança e doenças reemergentes. 
 
 
ABSTRACT 
Vaccination is an important preventive measure against several serious diseases and 
contributes to the reduction of morbidity and mortality from these diseases, especially in 
childhood. The objective of this study is to highlight the importance of immunization against 
the reemergence of immunopreventable diseases, presenting a brief contextualization on 
the subject, addressing aspects related to the advances and difficulties for the maintenance 
of adequate vaccination coverage, as well as the factors that directly interfere in the 
acceptance immunobiological and its consequences for the health of the child. It is noted 
that the global anti-migraine movement, although small, can directly interfere in the 
epidemiological behavior of the diseases contributing to its reintroduction in the social 
scenario, which can lead to worsening of the children's health indicators. 
Keywords: Vaccination, child health and reemergings diseases. 
 

 

1.INTRODUÇÃO 
 

A imunização caracteriza-se por uma intervenção preventiva de relevante 

reconhecimento em virtude do impacto gerado na redução da morbidade e mortalidade por 
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doenças imunopreveníveis, especialmente na primeira infância (COUTO; BARBIERI, 2015; 

OZAWA et al., 2016; SILVA et al., 2018). 

Antes da criação do Programa Nacional de Imunização (PNI), em 1973, o Brasil 

passou por situações epidemiológicas críticas que culminaram com o adoecimento e/ou 

morte de grande parcela da população. Varíola, febre amarela, sarampo, poliomielite, 

coqueluche e tétano foram algumas das enfermidades que assolaram a sociedade. 

A institucionalização do PNI, a partir da Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975, 

marcou o estabelecimento das políticas públicas de vacinação, sendo pioneiro na oferta de 

inúmeros imunobiológicos gratuitos oferecidos em conformidade com o calendário vacinal, 

organizado de acordo com a faixa etária e algumas especificidades do ciclo de vida dos 

indivíduos. O PNI alcançou destaque mundial pela transformação epidemiológica que 

causou a partir da promoção da saúde e prevenção de doenças obtidos através da 

imunização. Seu principal objetivo é oferecer imunobiológicos de qualidade a todas as 

crianças que nascem no Brasil, buscando alcançar 100% de cobertura vacinal de forma 

homogênea em todos os municípios (BRASIL, 2018). 

Ressalta-se a obrigatoriedade da vacinação no Brasil conforme o Decreto 78.231, 

de 12 de agosto de 1976. Em seu Art. 29 o referido Decreto destaca o dever que o cidadão 

tem de “submeter-se à vacinação obrigatória, juntamente com os menores dos quais tenha 

guarda ou responsabilidade” (BRASIL,1976). Corroborando, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) estabelece, através da Lei no 8.069 de 13 de julho de 1990 através de 

seu Art. 14, que, “é obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 

autoridades sanitárias” (BRASIL, 1990).  

Porém, apesar das normatizações legais sobre a obrigatoriedade da vacinação e dos 

bons resultados do PNI, o cenário aponta para a reintrodução de agravos anteriormente 

erradicados e/ou controlados, em virtude da não aceitação das vacinas por alguns 

segmentos sociais (DOMINGUES; TEIXEIRA, 2013; BARATA et al., 2012). No ano de 2007, 

por exemplo, um estudo por inquérito domiciliar mostrou que crianças de famílias de maior 

nível socioeconômico e escolaridade apresentaram baixas taxas de cobertura vacinal 

(BARRETO et al., 2011).  

O sucesso dos programas de imunização que erradicou doenças e fez com que os 

pais deixassem de vacinar seus filhos achando que suas crianças não seriam acometidas 

por estas enfermidades; além do maior acesso às tecnologias da informação que permitem 

a obtenção rápida de qualquer conteúdo publicado, inclusive notícias pseudocientíficas; o 

conhecimento sobre efeitos adversos das vacinas, que pode deixar as pessoas inseguras;  
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e as mudanças sociais contemporâneas, podem levar a diferentes interpretações sobre a 

importância da vacinação infantil influenciando diretamente na adesão aos imunobiológicos 

(COUTO; BARBIERI, 2015; SALMON et al., 2015).  

Esforços são necessários para incentivar a adequada adesão às vacinas, 

desmistificando informações errôneas que interferem em sua ampla aceitação pois o atraso 

vacinal representa risco para um desastre epidemiológico, na medida em que aumenta a 

população suscetível (HOEST et al., 2017).  

Portanto, o objetivo desse trabalho é demonstrar a importância da vacinação infantil 

frente à reemergência de doenças imunopreveníveis.  

 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

 As doenças transmissíveis acompanharam o desenvolvimento das sociedades 

elevando os índices de morbidade e mortalidade atingindo principalmente populações 

susceptíveis e expostas a fatores de risco, sendo crianças as mais afetadas 

(INTERFARMA, 2017). 

No Brasil, a imunização é utilizada como medida de controle das doenças desde o 

século XIX. Durante o século XX muitos agravos passaram a representar um grave 

problema para a saúde pública internacional em virtude da facilidade de deslocamento entre 

os países, o que garantiu não somente o trânsito de pessoas, mas também de 

enfermidades. A partir desse contexto e apoiado na perspectiva de controle e erradicação 

dos agravos, esforços foram direcionados para a normatização e padronização de ações 

de saúde, o que culminou com a erradicação da varíola em 1970 (FERNANDES; CHAGAS; 

SOUZA, 2011). Em 1973 foi criado o Programa Nacional de Imunização sendo 

institucionalizado em 1975. Ao PNI coube a organização da política nacional de vacinação 

da população brasileira com o objetivo de estabilizar o comportamento epidemiológico das 

doenças imunopreveníveis (BRASIL, 2014). Os resultados foram excelentes e houve tanto 

a erradicação quanto o controle de inúmeros agravos, modificando o quadro nosológico 

que existia nas cidades brasileiras, melhorando, dessa forma, os indicadores de saúde. O 
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Quadro 1 mostra o impacto da imunização no controle de doenças infecciosas preveníveis 

no Brasil. 

 

Quadro 1. Impacto da imunização no controle de doenças infecciosas preveníveis 
no Brasil. 

 

Doenças eliminadas ou em processo de eliminação 

 Varíola 

 Poliomielite 

 Sarampo* 

 Síndrome de Rubéola Congênita 

 Tétano neonatal 

Tendência de redução 

 Tétano acidental 

 Difteria 

 Meningite por Hib (Haemophilus influenzae tipo B) 

 Meningite por Streptococcus pneumoniae 

 Doenças diarreicas por rotavírus 

Transmissão controlada 

 Meningites 

 Doença meningocócica 

*O Brasil tem enfrentado surtos de sarampo, principalmente nas regiões de fronteira de países sem 
controle endêmico. 
Fonte: INTERFARMA. Dra.Rosana Richtmann, Infectologista do Instituto Emílio Ribas, 2017. 

 

 

2.2 CALENDÁRIO NACIONAL DE VACINAÇÃO 

  

 Para que a administração dos imunobiológicos seja realizada em tempo oportuno foi 

desenvolvido o calendário nacional de vacinação, onde estão definidos os tipos de vacinas, 

o número de doses, a idade para a administração de cada dose e o intervalo entre elas. O 

PNI é o responsável pela definição do calendário, regulamentado pela Portaria Ministerial 

no 1.498, de 19 de julho de 2013 (BRASIL, 2014). 

 Os imunobiológicos destinados às crianças são essenciais porque visam sua proteção 

desde o primeiro ano de vida. O Quadro 2 apresenta uma adaptação do calendário nacional 

de vacinação infantil do Ministério da Saúde (2019). 
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Quadro 2. Adaptação do calendário nacional de vacinação infantil do Ministério da 
Saúde, 2019. 

 

Idade Vacina 

Ao nascer BCG (Dose única) 

1a dose de Hepatite B 

2 meses 1a dose Penta/DTP (Penta) 

1a dose VIP/VOP (VIP) 

1a dose Pneumocócica 10V (conjugada) 

1a dose Rotavírus Humano 

3 meses 1a dose Meningocócica C (conjugada) 

4 meses 2a dose Penta/DTP (Penta) 

2a dose VIP/VOP (VIP) 

2a dose Pneumocócica 10V (conjugada) 

2a dose Rotavírus Humano 

5 meses 1a dose Meningocócica C (conjugada) 

6 meses 3a dose Penta/DTP (Penta) 

2a dose VIP/VOP (VIP) 

9 meses Febre Amarela (Dose única) 

12 meses Reforço da Pneumocócica 10V (conjugada) 

Reforço da Meningocócica C (conjugada) 

1a dose Tríplice Viral 

15 meses 1o Reforço Penta/DTP (DTP) 

1o Reforço VIP/VOP (VOP) 

Uma dose de Hepatite A 

Uma dose de Tetra viral 

4 anos 2o Reforço Penta/DTP (DTP) 

2o Reforço VIP/VOP (VOP) 

Uma dose de Varicela 

5 anos Uma dose de Pneumocócica 23V a depender 

da situação vacinal 

Observações: A partir dos 9 meses até o 5 anos de idade a criança deve receber uma ou duas doses 
da vacina contra Influenza anualmente. A partir dos 9 anos de idade as crianças do sexo feminino já 
podem receber a 1a dose da vacina contra HPV. 

Fonte: Brasil. Ministério da Saúde, 2019. 

 

 O acesso às vacinas do calendário nacional de vacinação é gratuito, o que permite 

que toda a população brasileira seja imunizada. Dessa forma, mesmo aqueles com maior 

vulnerabilidade social, devido a sua condição socioeconômica, têm a oportunidade de 

serem vacinados. No entanto, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
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(2015b) 18,7 milhões de crianças estão susceptíveis às doenças imunopreveníveis pela 

falta de vacinação. 

 Para a manutenção da estabilidade epidemiológica dos agravos imunopreveníveis a 

cobertura vacinal deve se manter elevada e compatível à necessidade de cada doença. Os 

pais e/ou responsáveis precisam estar atentos à caderneta de vacinação de seus filhos 

para manter em dia a administração dos imunobiológicos.  

 

 

2.3 A HESITAÇÃO DA VACINA 

 

 A OMS (2019) define hesitação da vacina como “o atraso na aceitação ou recusa de 

vacinas apesar da disponibilidade de serviços de vacinação” e, a considera como uma das 

dez principais ameaças à saúde no mundo em 2019.  

Mesmo diante do reconhecimento mundial da vacinação pela comunidade médica e 

autoridades sanitárias a hesitação vacinal ou não vacinação não é novidade e vem sendo 

disseminada entre alguns grupos populacionais (YAKUB et al, 2014; BEREZIN; EADS, 

2016). Estudos apontam que esta situação tem relação com o contexto cultural, diferentes 

percepções de risco e sua relação com a desigualdade social. A facilidade de acesso a 

informações não científicas através da internet também é outro fator que tem contribuído 

para a não adesão aos imunobiológicos (YAKUB et al, 2014).  

A Wellcome Global Monitor (2018) conduziu uma pesquisa em 140 países do mundo 

que apontou que, apesar da média global de aceitação dos imunobiológicos ser de 84% 

houve um aumento na desconfiança em relação às vacinas, especialmente nas regiões de 

alta renda como a Europa. No Brasil, 81% dos brasileiros relataram confiar nos 

imunobiológicos. A pesquisa afirma ainda que a menor recorrência de doenças 

imunopreveníveis ao longo dos anos, os efeitos adversos das vacinas, informações falsas 

acerca dos imunobiológicos e a correlação entre vacinas e agravos na saúde dos indivíduos 

aumentaram a não aceitação desta tão importante medida de prevenção. 

Barbieri, Couto e Aith (2017), em sua pesquisa sobre a não vacinação infantil 

realizada no estado de São Paulo, evidenciaram que os pais que não vacinaram seus filhos 

acreditavam que esta era uma maneira de protegê-los, já que na responsabilidade parental 

o correto é escolher o que é melhor para seu filho, independente das imposições normativas 

e das evidências científicas sobre o valor da vacinação. No mesmo estudo também foi 
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constatado que a maior condição econômica era inversamente proporcional a aceitação 

das vacinas, o que também foi observado em outros estudos (IRIART, 2017). 

A hesitação vacinal está diretamente relacionada à reemergência das doenças 

imunopreveníveis. Associado ao declínio das coberturas vacinais, que no Brasil vem sendo 

destaque desde o ano de 2016, a cultura da não vacinação tem se tornado um dos 

principais desafios a serem enfrentados pelo PNI, pois coloca em risco o progresso atingido 

pelo programa em relação ao controle e erradicação de agravos imunopreveníveis, 

contribuindo para a reintrodução de doenças e instalação de epidemias principalmente em 

grupos mais susceptíveis como as crianças (SATO, 2018). 

 

  

2.4 A REEMERGÊNCIA DE DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS 

  

 O mundo vivencia atualmente a reintrodução de doenças anteriormente eliminadas ou 

controladas, como é o caso do sarampo. Dados da OMS (2019) apontam para um aumento 

global de 30%. O Quadro 3 lista os dez países que apresentaram elevação de casos entre 

os anos de 2017 e 2018. O Brasil faz parte do grupo onde houve incremento do número de 

casos de sarampo. 

 

 

Quadro 3. Países com maiores aumentos no número de casos de sarampo 
entre 2017 e 2018. 

 

Países 2017 2018 Aumento percentual 2017-2018 

Ucrânia 4.782 53.218 1.013% 

Madagascar 85 23.558 27.615% 

Filipinas 2.404 20.758 762% 

Brasil 0 10.362 -- 

Iémen 2.101 13.622 548% 

Venezuela 727 5.668 680% 

Sérvia 702 5.076 623% 

Sudão 665 4.978 649% 

Tailândia 2.033 5.160 154% 

França 518 2.913 462% 

          Fonte: OMS, 2019. 
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Assim como o sarampo, outras doenças já controladas ou erradicadas podem ser 

reintroduzidas, o que deve manter a vigilância em saúde em constante alerta. Medidas para 

a superação dos fatores relacionados a este recrudescimento devem ser tomadas, o que 

representa um grande desafio para a saúde pública. Dentre estas, deve-se tentar elevar a 

cobertura vacinal a fim de que não haja a formação de bolsões de susceptíveis e, 

consequentemente, o surgimento de epidemias. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Uma das estratégias mais importantes para a redução da mortalidade infantil é, com 

certeza, a vacinação pois esta auxilia na prevenção, controle, eliminação e erradicação de 

diversas doenças. 

A reemergência de doenças imunopreveníveis promove a desestabilização das 

condições de saúde de uma localidade demandando esforços emergenciais para a sua 

contenção. A baixa cobertura vacinal contribui diretamente para este problema. 

 Sendo a imunização a medida mais efetiva de controle de agravos, faz-se necessária 

a compreensão dos fatores e desafios que contribuem para a crescente queda nas 

coberturas vacinais, gerando bolsões de susceptíveis que permitem a reintrodução de 

doenças controladas e erradicadas no país. 
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RESUMO 
Zika é uma arbovirose que se destacou mundialmente pelas ocorrências de síndrome de 
Guillain-Barré e microcefalias, tornando um grande problema para saúde pública no Brasil 
e ao redor do mundo. O objetivo desse estudo foi abordar os aspectos epidemiológicos, 
estrutura do vírus, ciclo viral, manifestações clínicas, diagnóstico e tratamento. A doença 
teve seu primeiro relato em 1947 em macacos rhesus e em 1954 foi relatado em humanos, 
e a partir de 2007 obteve notoriedade em surtos acarretando complicações em adultos e 
recém-nascidos, inclusive no Brasil. A sintomatologia geralmente apresenta erupções 
cutâneas, febre moderada, cefaleia, mialgia, conjuntivite e artralgia. No entanto, pode 
acometer anomalias, desde o sistema nervoso central ao sistema reprodutor. O seu 
diagnóstico se estende aos testes sorológicos e moleculares, mas, pesquisas têm sido 
realizadas para evitar interferências e diagnósticos errôneos. Não há tratamento específico, 
entretanto, estudos apontam que determinados medicamentos comerciais para outras 
patologias poderão ser utilizados para minimizar o quadro clínico, assim como há busca por 
novos fármacos.  
Palavras-chave: Arbovírus, microcefalia e saúde pública. 
 
 
ABSTRACT 
Zika virus is an arbovirus that stood out due to the occurrences of Guillain-Barré syndrome 
and microcephaly, becoming a major public health problem in Brazil and worldwide. The aim 
of this review was to evaluate the epidemiological profile, virus structure and cycle, clinical 
manifestations, diagnosis and treatment. The zika virus was first reported in 1947 in rhesus 
monkeys, and was reported in humans in 1954. Since 2007, the zika virus has gained 
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notoriety due to the outbreaks in adults and newborns, including in Brazil. The 
symptomatology of zika virus infection usually presents as a pruritic rash, low-grade fever, 
headache, myalgia, conjunctivitis and moderate arthralgia. However, it may cause 
anomalies in central nervous systems until reproductive system. The zika virus diagnosis is 
done through serological test and nucleid acid tests, but researches have been carried out 
to avoid misdiagnosis and other interferences. There is no specific treatment, however, 
studies demonstred that commercial drugs for other pathologies may be used to minimize 
the clinical manifestations and as well as there are searches for new drugs. 
Keywords: Arbovirus, microcephaly and public health. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 As principais arboviroses circulantes no Brasil, como Dengue, Zika e Chikungunya são 

doenças virais transmitidas principalmente pelo Aedes aegypti. (FIGUEIREDO, 2007; 

MUSSO; CAO-LORMEAU; GUBLER, 2015). Além desse artrópode, outras espécies do 

mesmo gênero já foram relatadas como transmissores de zika, como A. africanus, A. 

luteocephalus, A. furciffer, A. taylori e A. albopictus (WONG et al., 2013; DIALLO et al., 

2014). 

O zika vírus (ZIKV) por muito tempo não era preocupante para saúde pública, pois 

os sintomas não eram graves (CHAN et al., 2016). Entretanto, surgiram casos de síndrome 

de Guillain-Barré na Polinésia Francesa e microcefalias no Brasil (CAO-LORMEAU et a., 

2016; SCHULER-FACCINI et al., 2016). E com essas ocorrências, a Organização Mundial 

de Saúde declarou estado de emergência (WHO, 2019). Para elucidar as características 

dessa arbovirose, este trabalho tem como objetivo abordar os aspectos epidemiológicos, 

estrutura do vírus, ciclo viral, manifestações clínicas, diagnóstico e tratamento. 

 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 EPIDEMIOLOGIA NO MUNDO 

 

A zika teve seu primeiro relato em 1947, na floresta chamada Zika em Uganda, na 

qual foi encontrado o vírus em macaco rhesus (DICK; KITCHEN; HADDOW, 1952). E em 

1954 foi relatado homens infectados pelo vírus (MACNAMARA, 1954). Todavia, ocorrências 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     90 

da doença eram eventuais no continente africano e asiático (POND, 1963; MOORE et al., 

1975; OLSON et al., 1981). 

Relatos na literatura, revela que o primeiro surto aconteceu no ano de 2007 em Yap 

Island, Estados Federados da Micronésia (DUFFY et al., 2009). E o segundo, aconteceu na 

Polinésia Francesa em 2013 (CAO-LORMEAU et al., 2014), onde verificou ocorrência de 

síndrome de Guillain-Barré em 42 pacientes após a infecção com o Zika vírus (CAO-

LORMEAU et a., 2016). Em New Coledonia foram notificados os primeiros casos da doença 

em 2013, e no ano seguinte 2014 foi anunciado estado de surto, onde foram confirmados 

1.385 casos de infecções por zika vírus (DUPONT-ROUZEYROL et al., 2015). 

Na América, o primeiro registro ocorreu no Chile na Ilha de Páscoa em 2014 e 

propagou para a América Latina (DYER, 2015; TOGNARELLI et al., 2016). Os países 

americanos que constataram o vírus foram: Brasil (CAMPOS; BANDEIRA; SARDI, 2015), 

Colômbia e Suriname (ENFISSI et al., 2016), Porto Rico (THOMAS et al., 2016), Equador 

(ZAMBRANO et al., 2016), Estados Unidos (LIKOS et al., 2016), Haiti (LEDNICKY et al., 

2016), México, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Cuba, República 

Dominicana, Guiana Francesa, Guadalupe, Haiti, Martinique, São Bartolomeu, Ilha de São 

Martinho, Bolívia, Venezuela, Argentina, Peru, Paraguai, Anguilla, Antígua e Barbuda, 

Aruba, Bahamas, Barbados, Bonaire, Ilhas de Cayman, Curação, Dominica, Granada, 

Guiana, Jamaica, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Trindade e Tobago, Turks e 

Caicos (PAHO, 2016). 

No continente europeu, as incidências de zika foram relacionadas pessoas que 

teriam viajado para áreas endêmicas (TAPPE et al., 2014; ZAMMARCHI et al., 2015).  

 

 

2.2 EPIDEMIOLOGIA NO BRASIL 

 

Em 2015, houve uma onda de surtos de zika no Brasil, principalmente na região 

Nordeste, como os estados da Bahia, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Maranhão, 

Paraíba, Piauí, Alagoas e Ceará, mas outras regiões foram afetadas, tais como Norte e 

Sudeste, como Pará, Roraima e São Paulo (CAMPOS; BANDEIRA; SARDI, 2015; 

ZANLUCA et al., 2015; FREITAS et al., 2016; MELO et al., 2016).  

Porém, surgiram ocorrência de microcefalia em bebês nascidos onde as mães 

moravam em territórios atingidos pelo surto ou tinham percorrido para regiões que possuía 

a presença do vírus (SCHULER-FACCINI et al., 2016). Devido a esse fato, o governo 
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brasileiro passou a considerar como doença de notificação compulsória de acordo com a 

Portaria de Consolidação nº. 4, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2019). Como demonstra a Figura 1, o número de casos prováveis de febre pelo 

vírus da zika no país nos últimos três anos (BRASIL, 2018; BRASIL, 2019). 

 

 

Figura 1. Número de casos prováveis de febre pelo vírus da zika no Brasil segundo 

o Ministério da Saúde entre 2016 a 2018. 

 

Entretanto, antes de surgir o surto no Brasil, já havia indivíduos contaminados com 

o vírus da zika, como aponta um estudo ao analisar soros congelados do ano de 2013 de 

pacientes da cidade de Rio Janeiro, em que verificaram a presença do vírus em 21 amostras 

(PASSOS et al., 2017).  

Existem diversas teorias que abordam a introdução do zika vírus no Brasil, a partir 

de eventos esportivos, em virtude do aumento de visitantes no país, como no período da 

Copa do Mundo de 2014 (ZANLUCA et al. 2015), a corrida de canoagem Va’a World Sprint 

Championship em 2014 no Rio de Janeiro (MUSSO, 2015a) ou na Copa das Confederações 

em 2013 (FARIA et al., 2013). Porém, a teoria que a entrada do vírus no país seria no 

período da Copa do Mundo não foi sustentada em razão dos países epidêmicos não 

participaram do evento (PETERSEN et al., 2016a).  

No entanto, a pesquisa realizada sobre a possível trajeto do vírus para entrada na 

América do Sul, indica que o caminho percorrido foi da Ásia e para Oceania, em seguida, 

para América Central e Caribe, especificamente Haiti (CAMPOS et al., 2018), na qual foi 

detectado em 2014 indivíduos infectados pelo zika antes do surto que ocorreu no Brasil 
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(RAWLINSON et al., 2014; LEDNICKY et al., 2016). Vale ressaltar que na análise 

filogenética das cepas do zika no Haiti e Brasil apresentaram similaridade, porém, os 

estudos sugerem que as infecções pelo Zika, em ambos os países, podem ser importadas 

diretamente da Polinésia Francesa, pois no Haiti não dispunha de alta capacidade viral para 

introdução do vírus no Brasil em 2014 (MASSAD et al., 2017), além disso, entre maio e 

dezembro de 2013 coincide com o aumento das viagens de brasileiros para áreas 

endêmicas e com surtos do vírus da zika no Oceano Pacífico (FARIAS et al., 2016). 

 

 

2.3 ESTRUTURA DO VÍRUS E CICLO VIRAL 

 

O zika vírus pertencente à família Flaviviridae, é constituído por uma fita simples de 

RNA de polaridade positiva, possui uma região de leitura aberta (Open Reading Frame - 

ORF) contendo 10.272 nucleotídeos e uma região não codificadora em 5’ (5’UTR) composta 

por uma estrutura cap 5’metilada e na região 3’(UTR) não apresenta cauda poli (A), 

terminando com CUOH (YUN et al., 2016; GÖERTZ et al., 2018; OESER; LADHANI, 2019). 

A região de leitura aberta codifica uma poliproteína em que resulta, a pós- tradução, 

em três proteínas estruturais (C, prM e E) e sete não estruturais (NS1, NS2A, NS2B, NS3, 

NS4A, NS4B e NS5) (YUN et al., 2016; MAY; RELICH, 2016; KHONGWICHIT et al, 2018; 

MAJEROVÁ et al., 2019).  

Por meio do repasto sanguíneo do mosquito, o vírus da Zika infecta as células da 

pele, como os fibroblastos, queratinócitos e dendríticos imaturos (HAMEL et al, 2015; 

PLOURDE; BLOCH, 2016), onde penetra por meio de receptores celulares presentes nas 

superfícies das células, tais como DC-SIGN, AXL, Tyro-3, na qual se ligam com proteína E, 

resultando na interiorização do vírus na célula do hospedeiro (PERERA-LEICON et al., 

2014; HAMEL et al, 2015; RELICH; LOEFFELHOLZ, 2017). A proteína E na sua forma de 

monômero possui três domínios denominados de DI, DII e DIII. O domínio DI age como 

ponte entre os domínios DII e DIII, em que DII contém o loop de fusão que é inserido na 

membrana do endossomo da célula do hospedeiro, e DIII possuem sítios de ligação com 

receptor das células hospedeiras (LIN et al., 2018; BARZON et al., 2016a). As articulações 

de DI-DIII são importantes para exibição dos loops de fusão contidas na DII 

(KOSTYUCHENKO et al., 2016). Para infecção do vírus na célula, modificações na proteína 

E são importantes para que a proteína E na forma de dímeros se transforma em trímeros 

para que tenha estabilidade (STIASNY et al., 2001; ZHANG et al., 2016). Além disso, na 
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forma de trímeros, o domínio DIII sofre mudanças na sua configuração, dessa forma, ocorre 

a união do vírus da zika com a membrana do endossomo (ZHANG et al., 2016). 

Com a internalização do vírus na célula hospedeira, em seguida, ocorre a liberação 

do RNA viral no citoplasma da célula, que usará a maquinaria de tradução da célula 

hospedeira para tradução da poliproteína nos ribossomos do retículo endoplasmático 

(HODGE et al., 2019; LEE et al., 2019). Essa poliproteína será clivada pelas proteases do 

hospedeiro e a NS3 protease viral, permitindo a obtenção das proteínas estruturais e as 

proteínas não estruturais (LEI et al., 2016). 

Em relação as proteínas não estruturais, as NS1, NS3 e NS5, são as proteínas que 

apresentam funções conhecidas bem definidas entre os flavivírus. As proteínas não 

estruturais estão envolvidas na resposta do sistema imune inato, no processo de replicação, 

incluindo o encapsulamento (DAVIDSON, 2009; SIROHI et al., 2016). Uma vez que a 

proteína NS1 está envolvida na replicação viral e na fuga viral do sistema imune do 

hospedeiro, inclusive células infectadas pelo zika vírus liberam a proteína na conformação 

de hexâmeros servindo como marcador de diagnóstico (HILGENFELD, 2016). A NS3 é uma 

proteína multifuncional em que na porção N-terminal possui o domínio protease (NS3Pro) 

que cliva a poliproteína viral, para formação do complexo de replicação e a estrutura do 

vírus; e o domínio C-terminal compreende as atividades RNA trifosfatase (NS3RTPase), 

envolvida no capeamento do RNA viral na 5´cap e da RNA helicase (NS3Hel) atuando na 

síntese do RNA viral (BOLLATI et al., 2010). Já a proteína NS5 possui no domínio N-

terminal a metiltransferase (NS5MTase) que atua promovendo a metilação da 5´cap do 

RNA viral e o domínio de RNA polimerase dependente de RNA no domínio C-terminal 

(NS5RdRp) que atua na síntese na nova fita de RNA viral (BOLLATI et al., 2010; ZHAO et 

al., 2017). 

Entretanto, o processo de replicação e as etapas seguintes ocorrem em seções 

distintas, para que não haja intervenção no ciclo viral (PAUL; BARTENSCHLAGER, 2013). 

No caso da replicação viral, acontece nos pacotes de vesículas, no retículo endoplasmático, 

em que são compostas pelas proteínas virais não estruturais e as proteínas do hospedeiro 

ligados à membrana, denominadas de complexo de replicação (DAVIDSON, 2009; 

SELISKO et al., 2014; SHAILY; UPADHYA, 2019).  

Esse RNA recém-sintetizado será envolvido pela proteína C, que forma o capsídeo 

viral, e no lúmen do retículo endoplasmático adquirem as proteínas E e prM (BARZON et 

al., 2016a; SAIZ et al., 2016; HASAN et al., 2018). As proteínas E e prM constituem o 

envelope do vírus (KOSTYUCHENKO et al., 2016; HU; SU, 2019) e produz os vírus 
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imaturos, que serão encaminhados, por meios das vias de secreções celulares, para rede 

de trans-Golgi (BARZON et al., 2016a; SAIZ et al., 2016; HEINZ; STIASNY, 2017). Estudos 

demonstram que na formação do vírus na rede trans-Golgi, a prM é clivada em peptídeo pr 

e proteína M por protease da célula hospedeira. Com essa clivagem o vírus que se encontra 

na forma imatura na célula, com o peptídeo pr da proteína prM protegendo o loop de fusão 

da proteína E, torna-se num vírus maturo, com a exposição do loop de fusão (SIROHI et 

al., 2016). Já a proteína M fica encoberto pela proteína E, visto que esta última está 

envolvida na ligação e união com o receptor da célula hospedeiro (KOSTYUCHENKO et 

al., 2016), e internamente, o vírus é constituído pela proteína C e o material genético 

(MARTÍN-ACEBES; VÁSQUEZ-CALVO; SAIZ, 2016). No formato ecosaédrico, o vírus da 

zika será liberado para o meio extracelular por meio da via secretora celular 

(KOSTYUCHENKO et al., 2016; LIU et al., 2018). 

Estudos já detectaram presença do vírus ZIKV no líquido amniótico (CALVET et al., 

2016), tecido cerebral do feto, placenta, membranas fetais, cordão umbilical (DRIGGERS 

et al, 2016), urina (GOURINAT et al., 2015; KORHONEN et al., 2016), saliva (MUSSO et 

al., 2015b), sangue total de doações sanguíneas (MAGNUS et al., 2018), soro 

(KORHONEN et al., 2016), mucosa anorretal (BÔTTO-MENEZES et al., 2019), secreção 

vaginal (MURRAY et al., 2017) e sêmen (MUSSO et al, 2015c). E este último, sugerindo 

que ocorra transmissão do vírus mediante a relação sexual (FOY et al. 2001; MUSSO et 

al., 2015c; VENTURI et al. 2016). 

 

 

2.4 MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

 

Após a inoculação do vírus por meio da picada do mosquito, o período de incubação 

varia de 3 a 12 dias para apresentar os primeiros sintomas (LISSAUER; SMIT; KILBY, 2016; 

OESER; LADHANI, 2019). Porém, a maioria das pessoas não manifestam os sinais clínicos 

(OESER; LADHANI, 2019), e quando manifesta tem a tendência de ser leve e limitada com 

curta durabilidade, apresentando erupções cutâneas, febre moderada, cefaleia, mialgia, 

edema, vômitos, conjuntivite e artralgia (HAYES, 2009; GOURINAT et al., 2015; 

PETERSEN et al, 2016; DECOCKER, 2019; SHREVE et al., 2019). 

No entanto, a infecção pelo vírus da zika pode se complicar ocasionando síndrome 

de Guillain-Barré e transmissão perinatal (BESNARD et al., 2014; EPPES et al., 2017). No 

caso da síndrome de Guillain-Barré, os pacientes infectados pela zika apresentam fraqueza 
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muscular, paralisia facial, incapacidade de andar, diminuição de reflexos e acelerada 

evolução da síndrome (CAO-LORMEAU et al., 2016). 

Já a transmissão perinatal é por meio da via placentária, no momento do parto e 

possivelmente pela amamentação (BESNARD et al. 2014; DUPONT-ROUZEYROL et al., 

2016); podendo apresentar microcefalia, ventriculomegalia, calcificações, anomalias 

corticais, redução do volume cerebral, problemas de visão e audição e entre outras 

anomalias, quando a infecção se instala nos primeiros meses de vida, que é o período de 

desenvolvimento do cérebro (LINDEN et al., 2016; KING; TEIXEIRA; MAHALINGAM, 2017; 

DECOCKER, 2019).   

Pesquisa aponta que a microcefalia pode estar relacionada a infecção do vírus da 

zika em células progenitoras neuronais ativando caspase-3, ocasionando morte celular por 

meio de apoptose (TANG et al., 2016). O vírus também estimula os receptores Toll-like-

Receptor 3 (TLR3) das células progenitoras a promover apoptose e desajustar a rota celular 

(DANG et al., 2016). Esse agravamento da doença de acarretar problemas neurológicos, 

pode estar relacionado a mutação na prM do vírus e contribuir para microcefalia fetal (YUAN 

et al., 2017). 

Recentemente um estudo realizado em filhotes de camundongos infectados por zika 

que apresentavam fraqueza, estatura menor e paralisia, demonstrou a existência de 

infecção na porção da substância cinzenta da medula espinhal (ZHANG et al., 2019). O que 

reflete em achados em bebês infectados pelo vírus zika, em que os exames histológicos 

mostravam alterações na medula espinhal (RAMALHO et al., 2017). 

Além disso, a infecção pelo ZIKV pode acarretar alterações morfológicas e funcionais 

no sistema reprodutor, como demonstrado na pesquisa realizada em camundongos, que 

observou modificação na cor do testículo, diminuição do comprimento dos testículos e na 

vesícula seminal, e diminuição de testosterona (MA et al., 2016). Foi observado a redução 

no número de espermatozoides móveis, assim como a diminuição de gravidez e fetos 

inviáveis, onde os camundongos machos estavam infectados pelo vírus no momento do 

acasalamento (GOVERO et al., 2016). 

Há também relato de uma criança de 10 meses infectada pelo vírus, em que foi 

acometido por infarto da artéria cerebral média, porém, a criança não tinha problemas 

cardiovasculares (LANDAIS et al., 2017).  

 

 

 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     96 

2.5 DIAGNÓSTICO 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2016) o diagnóstico de infecção pelo 

vírus da zika, pode ser realizado por intermédio dos líquidos biológicos, como sangue total, 

soro e urina. Contudo, poderá realizar coleta de outras amostras biológicas a partir de 

suspeita de transmissão sexual e ocorrências de distúrbios neurológicos (Organização 

Mundial da Saúde, 2016). 

Testes sorológicos podem ser realizados para detecção de IgM anti-ZIKV por meio 

do método de ensaio imunoenzimático (ELISA) no período de 4 a 7 dias depois de 

manifestar a sintomatologia, e conferido no teste de neutralização por redução de placa 

(Plaque Reduction Neutralization Test - PRNT), pois pode ocorrer o falso positivo de 

pacientes infectados com vírus da família Flaviviridae, por exemplo, o vírus da dengue 

(ABUSHOUK; NEGIDA; AHMED, 2016; RABE et al., 2016CHEN; HAMER, 2016; LANDRY; 

GEORGE, 2017; VENTURI et al., 2019; COLLINS, 2019).  

A literatura científica indica outros métodos que podem ser utilizados para 

diagnóstico, como aplicação da quimioluminescência eletrogerada (ECL) para revelar a 

presença do vírus (ACHARYA et al., 2016), pontos quânticos para captar IgG anti-ZIKV 

(RIBEIRO et al., 2019), CRISPR-Cas13 baseado pelo método de SHERLOCK e associado 

ao método de HUDSON (MYHRVOLD et al., 2018), biosensor eletroquímico fundamentado 

em nanoestruturas de óxido de zinco (ZnO) (FARIA; MAZON, 2019). 

A RT-PCR em Tempo Real é o método mais usado ao redor do mundo devido a sua 

sensibilidade e especificidade, pois detecta e quantifica a presença do RNA viral no material 

biológico (SHAN et al., 2016a). Entretanto, a detecção do vírus da zika nos líquidos 

biológicos varia em relação ao tempo, como na urina é detectável até 20 dias (GOURINAT 

et al., 2015; BINGHAM et al., 2016), no soro até 5 dias (GOURINAT et al., 2015; MOULIN 

et al., 2016), no sêmen de 27 à 62 dias (ATKINSON et al., 2016), na saliva até 29 dias 

(BARZON et al., 2016b), sangue total até 81 dias (MURRAY et al., 2017) depois dos 

primeiros sintomas.  

 

 

2.6 TRATAMENTO E VACINA 

 

 Não existe tratamento específico para zika (SAXENA et al., 2016). É utilizado 

paracetamol para amenizar os sintomas (SAXENA et al., 2016; SILVA et al., 2018). 

 Contudo, estudos procuram modos de impedir a infecção por meio de 
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reaproveitamento de fármacos, triagem fenotípica de inibidores fundamentada na 

replicação viral ou descoberta de drogas (ZOU; SHI, 2019).  

 Em relação ao reaproveitamento de fármacos, um exemplo é cloroquina, 

medicamento antimalárico (LEVY et al., 1991; SILVA et al., 2018), na qual apresenta efeito 

inibitório para infecções em células infectadas pelo ZIKV, incluindo células-tronco neuronais 

(DELVECCHIO et al., 2016).  

Existem diversas pesquisas que indicam fármacos comercializados em farmácias ou 

restritos para uso hospitalar que podem ser utilizados para tratar a infecção de zika, como 

ivermectina, ácido micofenólico (MPA), daptomicina, ciclosporina A, bortezomib e sertralina 

(BARROWS et al., 2016), niclosamida (XU et al., 2016), azitromicina (RETALLACK et al., 

2016) e bromocriptina (CHAN et al., 2017). 

No tocante da triagem fenotípica de inibidores fundamentada na replicação viral, um 

dos métodos é o ensaio de infecção pelo vírus, onde capta a instalação da infecção viral na 

célula para identificar os prováveis inibidores (ZOU; SHI, 2019). Um exemplo é cDNA 

infeccioso para zika, seria capaz de ser utilizado em estudos para vacinas e esse material 

genético contendo gene Renilla luciferase (Rluc), poderia ser utilizado para testagem de 

drogas antivirais (SHAN et al., 2016b). 

 Atualmente não existem vacinas para zika, mas há pesquisas para o seu 

desenvolvimento (ABBINK; STEPHENSON; BAROUCH, 2018; FERRARIS; YSSEL; 

MISSÉ, 2019). Essas pesquisas abrangem com uso de cDNA codificando proteínas de 

ZIKV e vírus inativado (LAROCCA et al., 2016; ABBINK et al., 2016), RNA mensageiro 

modificado (RICHNER et al., 2017), vírus atenuado (SHAN et al., 2017) e com  adenovírus 

recombinante (ABBINK et al., 2016; XU et al., 2018) . 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Zika vírus é uma arbovirose emergente responsável por epidemias em diversos 

países, inclusive no Brasil. Por muito tempo essa doença foi negligenciada, mas mediante 

as graves anomalias provocadas em recém-nascidos, se destacou mundialmente e passou 

a ser considerada um problema para saúde pública, pela a complexidade do diagnóstico, a 

falta de tratamento específico, as sequelas que ocasionam nos indivíduos acometido pela 

infecção e a dificuldade de controlar o vetor. 

Muitas pesquisas vêm sendo realizadas para compreender como a doença ocorre e 

suas manifestações clínicas. Com isso, estudos têm avançado em relação ao diagnóstico, 
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intervenção médica por meio de reaproveitamento de fármacos e buscas por novos 

compostos. Também há procura de vacinas eficazes, para que ocorra a prevenção de 

novos casos de infecções pelo vírus da zika e suas complicações, como microcefalia e 

síndrome de Guillain-Barré. 
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RESUMO 
A adolescência é uma fase da vida marcada pelo início da atividade sexual, tornando os 
adolescentes vulneráveis às IST/HIV/aids. Nesse contexto, a pobreza representa uma 
vulnerabilidade que aumenta os riscos prejudiciais à saúde. Objetivou-se analisar a relação 
entre as vulnerabilidades às IST/HIV/aids de adolescentes e a situação de pobreza que 
vivenciam. Trata-se de um estudo transversal, realizado com 287 adolescentes do 6º e 7º 
ano de uma escola pública na cidade de Fortaleza-CE. Os dados foram analisados por meio 
do SPSS, versão 20.0 e apresentados em gráficos. Os testes de Mann-Whitney e Kruskal- 
Wallis foram utilizados para avaliar a associação entre os fatores biológicos e sociais dos 
adolescentes e vulnerabilidade às IST/HIV/aids. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
sob o nº 1.615.672. Dos 287 adolescentes, 66,6 % do sexo masculino e 33,4% do sexo 
feminino entre 15 e 16 anos. Observou-se que 40,8% dos adolescentes não tiveram 
relações sexuais; dos que já tiveram 38,3% não usou preservativo em pelo menos uma das 
relações. Quanto ao uso, 84% consideram que é bom para evitar filhos e IST’s; 16,4% que 
não precisa utilizar com a pessoa que se ama e confia. Os adolescentes mais vulneráveis 
são do sexo masculino, entre 11 e 12 anos, do 6º ano, sem religião, em relacionamentos 
esporádicos, residindo com seis ou mais pessoas. Os adolescentes mais vulneráveis às 
IST/HIV/aids são do sexo masculino, o que implica na necessidade de ações educativas 
que visem a promoção da saúde desse público realizadas pelo profissional enfermeiro. 
Palavras-chave: Enfermagem. Adolescente, Infecções Sexualmente Transmissíveis e 
Pobreza.  
 

 
ABSTRATC 
Adolescence is a period of life set by the beginning of sexual activity, making the adolescents 
vulnerable to STI/HIV/aids. In this context, poverty represents a vulnerability that raises 
health hazards. It was objected to analyze the relationship between the vulnerabilities to 
STI/HIV/aids in adolescents and the situation of poverty they experience.  It is a transversal 
study, performed with 287 students on 6th and 7th grades in a public school from Fortaleza. 
The data was analyzed through SPSS, version 20.0 and presented in graphics. The Mann-
Whitney and Kruskal- Wallis tests were used to evaluate the association between the 
adolescents’ biological and social facts and vulnerability to STI/HIV/aids. It was approved in 
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the Ethics Committee under the registered number 1.615.672. Among the 287 adolescents, 
66.6% were male and 33.4% female between 15 e 16 years of age. It was observed that 
40.8% of the adolescents had never had sexual intercourse; from those who had already 
had, 38.3% had not used condoms at least in one intercourse. Regarding the use, 84% 
considered that it is good to avoid pregnancy and STIs; 16.4% consider that is not necessary 
to use it with a beloved and reliable person. The most vulnerable adolescents are male, 
between 11 and 12 years of age, from 6th grade, with no religion, in sporadic relationships, 
living with six or more people. The most vulnerable adolescents are male, what implies the 
necessity of educational actions that aim the health promotion for this public, performed by 
nurses. 
Keywords: Nursing, Adolescent. Sexually Transmitted Infection and Poverty.  
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera adolescente o indivíduo que 

compreende a faixa etária entre os 10 e os 19 anos de idade, e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) considera adolescente o indivíduo entre 12 e 18 anos, sendo essa fase 

marcada por inúmeras mudanças e transformações (JESUS et al., 2011; OMS, 1995; 

BRASIL, 2010). 

Essa etapa da vida é marcada por profundas transformações, no âmbito biológico, 

psicológico, social e emocional. Essas transformações interferem diretamente na 

identidade do indivíduo, pois é um período de descobertas, experimentações, autonomia, 

despertando o desejo de se tornarem adultos. Tais transformações aumentam a 

vulnerabilidade dos adolescentes quanto aos riscos e agravos à saúde, como práticas 

sexuais desprotegidas, ocasionando infecção por IST/HIV/aids (SILVA et al., 2015; CHEN 

et al., 2014). 

Nesse período, o adolescente fica exposto a diversas vulnerabilidades que, em 

suma, são agravadas em virtude da pobreza e da carência dos insumos necessários para 

o seu desenvolvimento. Na sua essência, a vulnerabilidade relaciona-se a situações em 

que o indivíduo é exposto, como características geográficas, grau de entendimento, fatores 

econômicos, políticos e culturais. É uma condição associada à relação do sujeito com o 

meio social em que está inserido e tem sua origem na relação ativa do sujeito com as 

condições objetivas do seu meio (BARROS et al., 2017; AYRES et al., 2009). 
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1.1 A VULNERABILIDADE ÀS IST/HIV/AIDS NA ADOLESCÊNCIA  

 

A vulnerabilidade está relacionada ao argumento da dimensão da realidade, 

articulada às necessidades dos indivíduos, seja esta objetiva ou subjetiva, não se limitando 

apenas às necessidades individuais, mas também a necessidades grupais sendo 

compreendida em três importantes dimensões: individual, social e a programática (REIS et 

al., 2013). 

A vulnerabilidade individual refere-se a aspectos biológicos, emocionais e cognitivos 

do indivíduo, uma vez que o indivíduo relaciona-se, experimentando situações positivas e 

negativas podendo proteger-se dela ou não (AYRES et al., 2009). 

A vulnerabilidade social caracteriza-se por aspectos culturais, sociais, econômicos, 

que determinam as oportunidades ao acesso de bens e de serviços, relacionando-se ao 

poder, normas, possibilidades de acesso à vida. Além do mais a situação que o sujeito se 

encontra, influencia na determinação dos seus bens e consumos, conhecimentos e direitos 

sociais, e a saúde (CARVALHO; FERNANDES, 2018; AYRES et al., 2009).   

A programática consiste nos recursos sociais que são necessários para a proteção 

do indivíduo, no que diz respeito aos riscos e à integridade, bem como ao bem-estar físico, 

social e psicológico. Refere-se ainda a questões de programas e políticas públicas em nível 

intersetorial, valorizando a integralidade e a equidade das ações, serviços sendo primordial 

o bom funcionamento e a qualidade de todos (JUNGES; BARBIANI; ZOBOLI, 2018; AYRES 

et al., 2013; AYRES et al., 2009). 

Viver em uma situação de vulnerabilidade é viver exposto a fatores de desequilíbrio 

emocional, físico, cognitivo e social. Ser vulnerável não se restringe apenas a ser incapaz 

de superar determinada situação, mas diz respeito a desenvolver comportamentos 

adaptativos no enfrentamento a fatores de risco e às desigualdades sociais que podem 

influenciar o desenvolvimento (CARVALHO; FERNANDES, 2018). 

Além do mais, as vulnerabilidades perpassam por todo o ciclo de vida, desde a 

infância até a velhice, culminando na adolescência e na fase adulta, influenciando 

negativamente na formação e desenvolvimento do indivíduo. Dessa forma, percebe-se o 

quão os adolescentes são suscetíveis a situações de vulnerabilidades (BERNI; ROSO, 

2014). 

Na adolescência a vulnerabilidade, muitas vezes, torna-se mais frequente em virtude 

de não existirem políticas públicas específicas para essa população, principalmente 

relacionada a programas de efeitos de prevenção das IST/HIV/aids nas escolas, 
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predispondo-os ao início precoce das atividades sexuais desprotegidas e 

consequentemente às infecções sexualmente transmissíveis (AMORAS; CAMPOS, 

BESERRA, 2015).  

 

 

1. 2 A INFLUÊNCIA DA POBREZA ÀS IST/HIV/AIDS NA ADOLESCÊNCIA 

 

Os indivíduos em situação de pobreza ou de privações extremas constituem o grupo 

mais vulnerável, por não possuírem condições socioeconômicas adequadas, escolaridade, 

alimentação saudável, lazer, moradia, sendo expostas à violência, uso de álcool, drogas, 

exploração sexual, exploração de trabalho, prostituição, criminalidade, além das doenças 

características da pobreza como a diarreia, tuberculose, hanseníase, verminoses e 

desnutrição relacionada à má alimentação (PNUD, 2014). 

A pobreza, nesse sentido, está atrelada tanto à estrutura de classe quanto ao status, 

pois decorre de estruturas socioeconômicas da sociedade e estruturas simbólicas de 

diferenciação e valoração social, onde os pobres configuram coletividades ambivalentes, 

na medida em que sofrem marginalização econômica, privação material, dominação 

cultural, não reconhecimento, desrespeito, criminalização e outras tantas formas de 

injustiça, favorecendo, assim, agravos à sua saúde e desenvolvimento (FAEL; TELES; 

CAMINHAS, 2016).  

Nesse aspecto, os adolescentes em situação de pobreza encontram-se expostos às 

diferentes formas de vulnerabilidade. Em sua essência, a pobreza representa uma situação 

de vulnerabilidade que potencializa outras, deixando os indivíduos mais fragilizados, 

aumentando, assim, riscos prejudiciais à sua saúde, principalmente no que se refere à 

infecção por IST/HIV/aids (UNFPA, 2017). 

A percepção de invulnerabilidade/imortalidade que os adolescentes possuem, de 

que nada acontece com eles, mesmo sabedores das consequências de uma prática sexual 

desprotegida, não os impede de se aventurarem. A Organização Mundial de Saúde (OMS) 

estima que, em média por dia, surgem no mundo mais de 1 milhão de casos novos de 

alguma IST. Ao ano, surgem cerca de 357 milhões de novas infecções, entre clamídia, 

gonorreia, sífilis e tricomoníase, o que aumenta consideravelmente o risco de se adquirir 

ou transmitir a infecção por Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) (BRASIL, 2015).  

Nos últimos anos tem-se observado que as IST têm aumentado, principalmente entre 

adolescentes, por estarem em um processo de transformações biopsicossociais, falta de 
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conhecimento sobre sexualidade e restrição no acesso aos serviços de saúde. O Programa 

Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/aids aponta que adolescentes expostos a 

ambientes desafiadores, sem acesso a uma alimentação saudável, educação, moradia e 

com altas taxas de violência, possuem mais chances às ISTs (UNAIDS, 2016). 

A aids é uma doença emergente, grave, que vem se disseminando desde 1981, 

considerada um dos maiores problemas de saúde pública no Brasil e no mundo. Desde o 

início da epidemia de aids no Brasil, até junho de 2015, foram registrados, no país, 798.366 

casos. O perfil epidemiológico da aids, no Brasil e no mundo, mostra maior prevalência da 

doença entre os adolescentes e jovens, sendo maior a incidência das infecções pelo 

HIV/aids na faixa etária de 15 a 24 anos, de ambos os sexos (BRASIL, 2015). 

Estima-se que, ao fim de 2014, aproximadamente 781 mil indivíduos viviam com 

HIV/aids no Brasil, representando uma taxa de prevalência de HIV de 0,39%.  Entre os 

jovens de 13 a 19 anos, observa-se uma tendência de aumento da participação do sexo 

masculino. Em 2014, existiam 60%, a mais, de homens infectados que mulheres, sendo a 

razão de sexos de 16 casos em homens para cada 10 casos em mulheres (BRASIL, 2015b). 

Os adolescentes constituem uma população vulnerável à infecção por IST/HIV/aids, 

tanto nos países subdesenvolvidos como nos países desenvolvidos. Esta situação pode ser 

percebida por fatores biológicos, psíquicos, sociais e econômicos, os quais influenciam na 

vulnerabilidade dos adolescentes às IST/HIV/aids, sendo maior suscetibilidade entre os 

jovens e adolescentes com baixos níveis de instrução e socioeconômico. Além do mais, o 

contexto em que vivem os adolescentes pode ampliar suas vulnerabilidades às 

IST/HIV/aids devido à intersecção de vários fatores, entre eles a pobreza, a discriminação 

racial e a violência de gênero (CHAVES et al., 2014; UNAIDS, 2016). 

As adolescentes mais pobres, frequentemente, são vítimas de violência sexual, 

tornando-se mais suscetíveis à infecção por IST/HIV/aids, além do pouco poder de 

negociação com os parceiros quanto a práticas sexuais seguras, além do mais, as 

adolescentes mais jovens são mais vitimadas do que as adolescentes mais velhas, em 

virtude da pouca idade, o que caracteriza mais um fator de vulnerabilidade (BRASIL, 2017).  

Um aspecto importante e que pode propiciar a infecção por IST/HIV/aids é a 

precariedade do serviço de saúde ao adolescente, pois, em diversas vezes, ocorre a falta 

de diálogo, além da dificuldade no acesso ao planejamento familiar (UNAIDS, 2016). 

Além do mais, os adolescentes caracterizam-se como uma população significativa, 

seja pelo número de indivíduos, seja pelo momento que estão vivendo, possuem uma 

vulnerabilidade inerente à própria adolescência. Sendo assim, é necessária a criação de 
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políticas públicas voltadas para promoção da saúde, uma vez que a adolescência é uma 

etapa da vida que sofre grande influência das vulnerabilidades, dentre as quais as 

IST/HIV/aids se destaca em relação às outras. Nesse aspecto, percebe-se o quão é 

importante a prevenção às IST/HIV/aids (UNICEF, 2015). 

 

 

2.  MATERIAIS E MÉTODOS   

 

2.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo transversal, que tem por características apresentar as 

medições em uma única ocasião ou durante um curto período de tempo. São úteis quando 

se quer descrever variáveis e seus padrões de distribuição, também podem examinar 

associações entre variáveis preditoras e de desfecho (HULLEY et al., 2015). 

 

2.2 POPULAÇÃO E LOCAL DO ESTUDO  

 

Realizado com 287 adolescentes do 6º e 7º ano de uma escola pública de ambos os 

sexos de um bairro considerado de alta vulnerabilidade e baixas condições 

socioeconômicas na cidade de Fortaleza-CE.  

 

2.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS  

 

Utilizou-se dois instrumentos de coleta: um questionário de caracterização, 

composto de 15 questões contendo aspectos sociais e biológicos; e o questionário 

pertencente ao Ministério da Saúde: Preciso fazer o teste de HIV? (BRASIL, 2006), com a 

finalidade de avaliar a vulnerabilidade dos adolescentes. 

 

2.4 ANÁLISE DOS DADOS E ASPECTOS ÉTICOS  

 

Os dados foram analisados por meio do SPSS, versão 20.0 e apresentados em 

gráficos. Seguiu-se todo o protocolo para pesquisas envolvendo seres humanos, sendo 

respeitados todos princípios éticos de acordo com a Resolução 466/12, com apreciação do 
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Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará sob protocolo sob o nº 

1.615.672.  

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

3.1 RESULTADOS 

 

Observou-se uma predominância de adolescentes que ainda não tiveram relações 

sexuais (40,8%; n=117). Dos que já tiveram relação sexual, 38,3% (n=110), não usaram 

preservativo em pelo menos uma das relações e apenas 10,5% (n=30) usaram preservativo 

em todas as relações. Quando questionados acerca de uma relação sexual casual, 54,7% 

(n=157) nunca passaram por essa situação e 33,1 % (n=95) transaram sem preservativo 

(Figura 1). 

 

   

     

 

Figura 1. Relação sexual e o uso do preservativo. 
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Em relação ao uso do preservativo, 84% (n= 241) consideram que é bom para evitar 

filhos, HIV e IST’s, 32,1% (n=92) consideram fácil o manuseio, 16,4% (n=47) afirmam que 

pode ser usado com prazer, enquanto o mesmo quantitativo (n=47; 16,4%) consideram que 

não precisa ser utilizado com a pessoa que se ama e confia e apenas 8% (n=23) 

consideram que o uso do preservativo diminui o prazer.  

Quanto ao rompimento do preservativo, houve uma prevalência (n=150; 52,3%) de 

adolescentes que nunca vivenciaram essa situação. Quando questionados em relação à 

gravidez e à realização do teste de HIV, 82,6% (n=237) nunca vivenciaram essa situação, 

11,1% (n=32) fazem uso de anticoncepcional, 3,1% (n=9) usaram preservativo em todas as 

relações sexuais, 3,5% (n=10), engravidaram e não realizaram o teste de HIV e apenas 

0,3% (n=1) engravidou e realizou o teste.  

Observou-se que, em relação às facilidades ou dificuldades para conseguir o 

preservativo, 30,3% (n=87) compram na farmácia ou no supermercado, 18,5% (n=53) 

conseguem nos serviços de saúde, escola ou em casa, 25,4% (n=73) não tem onde 

conseguir, 20,2% (n=58) não procura, pois se sentem envergonhados ou receosos com as 

opiniões das outras pessoas e 16% (n=46) atribui a responsabilidade ao parceiro.  

 Os resultados a respeito do acesso e o uso do preservativo nas relações sexuais dos 

adolescentes estão apresentados na figura 2. 

 

 

Figura 2. O acesso e o uso do preservativo nas relações sexuais dos adolescentes. 
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Observou-se que, relacionada à exposição às IST/HIV/aids, 47,7% (n=137) nunca 

vivenciaram esse tipo de situação, no entanto, 44,9% (n=129) se relacionaram com pessoas 

diferentes, porém não usaram preservativo em todas as relações sexuais e 8,4% (n=24) 

mantém relações com o companheiro e não usam preservativo pois estabeleceram pacto 

de fidelidade. Quanto ao uso de drogas, 13,9% (n=40) já usuram algum tipo de droga, e 

afirmaram manter o controle da situação.  

Os adolescentes ao serem questionados quanto à busca aos serviços de saúde para 

prevenir ou tratar alguma IST/HIV/aids, 78% (n=225) não procuraram os serviços de saúde 

por questões relacionadas à saúde sexual, e 8,7% (n=25) não conseguiram atendimento 

quando precisaram (Figura 3).  

 

 

 

Figura 3. Exposição e busca aos serviços de saúde dos adolescentes. 

 

 

Quanto à realização do teste de HIV, 52,6% (n=151) fariam o teste para descobrir, 

prevenir e tratar, 13,6% (n= 39) por curiosidade, e 38% (n=109) não fariam o teste. Em 

relação ao diálogo sobre sexualidade e prevenção, 52,3% (n=150) não tem nenhum adulto 

com quem possam dialogar, 32,8% (n=94) possuem adultos em quem confiam e 20,9% 

(n=60) conversam com pessoas da mesma idade. 

 

 

Nunca vivenciou

Relaçao com pessoas diferentes

Uso de Drogas

Não busca aos serviços de saúde

Faria o teste para tratar

Por curiosidade

Não fariam o teste



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     116 

3.2. DISCUSSÃO 

 

Observou-se predominância de adolescentes que ainda não tiveram relações 

sexuais (n: 117; 40,8%). No entanto, estudos de temática semelhante revelam que a 

maioria dos adolescentes vivenciam a sexarca entre 14 e 15 anos, dado esse que corrobora 

com a média entre 15 e 16 anos para o início das atividades sexuais nos adolescentes 

brasileiros (SILVA et al., 2015; SANTOS et al., 2015).  

Dos que já tiveram relação sexual, 38,3% (n: 110), não usaram preservativo em pelo 

menos uma das relações. Os adolescentes tendem a não usar preservativo no início de sua 

vida sexual, sendo os principais motivos não gostar de usá-los, confiar no parceiro e a 

imprevisibilidade das relações sexuais, além de definirem esse tipo de relação como casual 

(SILVA et al., 2015). 

Essa associação do não uso do preservativo em relações casuais é condizente com 

os achados desse estudo em que 33,1 % (n: 95) dos adolescentes afirmaram não usarem 

preservativo em relações que eles consideram casual.  

Quanto ao uso do preservativo, 84% (n: 241) consideram que é bom para evitar 

filhos, HIV e IST’s. Embora 16,4% (n: 47) afirmem que pode ser usado com prazer, o mesmo 

quantitativo considera que não precisa ser utilizado com a pessoa que se ama e confia, 

sendo esse quantitativo de adolescentes do sexo feminino. Esse fato está relacionado à 

questão das mulheres priorizarem o sentimento de entrega e de amor, ao mesmo tempo 

em que existe o desejo de se descobrir (RODRIGUES; NERY, 2015). 

Em contrapartida, a experiência sexual masculina é vista como um ganho, 

sustentando o poder da masculinidade. Esse fato demonstra a necessidade de ações 

educativas na escola para promover o uso regular do preservativo desde o início da vida 

sexual, uma vez que esse tipo de comportamento tem elevado os dados estatísticos de 

infecção por IST/HIV/aids e gravidez durante a adolescência (COSTA et al., 2013).  

Salienta-se que dos adolescentes que já iniciaram as atividades sexuais, 10,5% (n: 

30) usaram preservativo em todas as relações. No entanto, mesmo esses que iniciam a 

vida sexual com o uso da camisinha, tendem a abandoná-la em virtude do estabelecimento 

de confiança com o parceiro, expondo-se também a situações de riscos (COSTA et al., 

2013; COSTA et al., 2015). 

 Nesse sentido, a literatura é enfática em ressaltar a importância do adolescente em 

optar pelo uso constante do preservativo em todas as relações. Isso reforça a sensibilização 

em adotar comportamentos de prevenção e a compreensão deles em relação aos 
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decorrentes índices de infecção por IST/HIV/aids, além de uma gravidez que pode ocorrer 

nesse período (GUTIERREZ et al., 2019). 

Quanto ao rompimento do preservativo, houve uma prevalência (52,3%; n: 150) de 

adolescentes que nunca vivenciaram essa situação. Esse achado condiz com o quantitativo 

de adolescentes que ainda não tiveram relações sexuais. No entanto, deve-se levar em 

consideração que alguns adolescentes preferem omitir essa informação, pois se sentem 

envergonhados pela pouca idade, em que temem o afastamento dos amigos e a repreensão 

dos pais e familiares (COSTA et al., 2015). 

 Quando questionados em relação à gravidez e a realização do teste de HIV, 3,5% 

(n=10) engravidaram e não realizaram o teste de HIV, enquanto que apenas 0,3% (n:1) 

engravidou e realizou o teste. Sabe-se que realização do teste do HIV é um processo 

marcado por trajetórias afetivas sexuais e que esse processo também está relacionado 

como a prevenção é entendida pelos adolescentes a partir do acesso que têm em sua vida 

cotidiana e a educação para a prevenção (KIPPAX et al., 2013). 

Compreende-se que as relações sexuais desprotegidas é um fator primordial para a 

exposição às IST/HIV/aids, além disso há uma relação entre o uso de álcool e outras 

substâncias psicoativas com comportamentos sexuais de risco na adolescência.  Nesse 

estudo, 44,9% (n: 129) dos adolescentes se relacionaram com pessoas diferentes, porém 

não usaram preservativo em todas as relações sexuais e 13,9% (n: 40) já usuram algum 

tipo de droga e relataram não perder o controle da situação. Esse achado é contraditório 

com a literatura, em que estudos apontam relação do o uso de substâncias psicoativas com 

a iniciação sexual dos adolescentes, principalmente nos países europeus e nos Estados 

Unidos (DALLO; MARTINS, 2018). 

No que diz respeito à utilização dos serviços de saúde por questões relacionadas ao 

tratamento e a prevenção às IST/HIV/aids, a procura foi considerada baixa, em que 78 % 

(n: 225) dos adolescentes nunca procuraram os serviços de saúde por questões 

relacionadas à saúde sexual. Esse achado é semelhante ao encontrado em um estudo com 

adolescentes, o qual avaliou a demanda aos serviços de saúde, evidenciando como motivo 

mais frequente, os aspectos de saúde relacionados à gravidez, seguidos por problemas 

relacionados ao aparelho respiratório (OLIVEIRA et al., 2018).  

Em relação ao diálogo sobre sexualidade e prevenção, 52,3% (n: 150) afirmaram 

não ter nenhum adulto com quem possam dialogar. A família é considerada um espaço 

seguro e de proteção de seus membros, responsável pela perpetuação de valores éticos e 

morais que vão guiar o adolescente por toda a vida. Cabe a ela discutir, orientar e sanar se 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     118 

possível, as principais dúvidas, buscando identificar e focar nos tabus e medos presentes 

nessa fase. No entanto, o que se vê é a dificuldade de expressão por partes dos pais 

(WIGHT; FULLERTON, 2013).   

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Constatou-se que os adolescentes não obtêm respostas para suas questões no lar, 

eles costumam buscá-las com terceiros, amigos da mesma faixa etária, parceiros ou 

mesmo na mídia, como foi evidenciado nesse estudo em que 20,9% (n: 60) dos 

adolescentes conversam com pessoas da mesma idade. No entanto, as informações 

geralmente são incompletas ou imprecisas, carregadas de valores culturais e morais, sem 

uma real confiabilidade. Além disso, essas informações, na maioria das vezes, não estão 

inseridas na realidade dos adolescentes, o que pode resultar em uma não compreensão 

das informações, ou uma compreensão equivocada (RODRIGUES; NERY, 2015).  

Quanto as facilidade e dificuldades para conseguir o preservativo, 30,3% (n: 87) dos 

adolescentes compram na farmácia ou no supermercado, ou conseguem nos serviços de 

saúde, escola ou em casa. Esses dados são semelhantes ao estudo de Jardim (2015) em 

que 38,6% dos adolescentes compram o preservativo na farmácia e no supermercado e 

42,1 % conseguem nos serviços de saúde e com familiares. 

Neste sentido, ressalta-se a necessidade da construção de espaços de diálogo entre 

adolescentes, professores e profissionais da saúde como um importante dispositivo para 

construir uma resposta social, tendo o uso do preservativo um papel de destaque como 

recurso disponível, que atende à função de proteção contra gravidez e IST/HIV/aids, sendo 

necessária a informação e a sensibilização do grupo por meio da educação em saúde 

(YUNES; FERNANDES; WESCHENFELDER, 2018). 
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RESUMO 
A leptospirose é uma zoonose causa por uma bactéria do gênero Leptospirae sua 
transmissão se dá pela urina dos vetores infectados, que, na maior parte das vezes, são 
roedores - sobretudo os ratos. No Brasil, essa doença é de grande relevância 
socioeconômica, com elevada incidência e alto número de internações e dispendiosos 
gastos. Trata-se de uma patologia infecciosa em que o quadro clínico que pode variar desde 
infecções assintomáticas até formas graves, podendo levar a óbito. É considerada uma 
síndrome febril, cujo início é abrupto, geralmente acompanhada de cefaléia, mialgia e 
sufusão conjuntival. E, nos quadros mais graves, pode evoluir para a Síndrome de Weil, 
marcada por: icterícia, insuficiência renal e hemorragias, principalmente pulmonar. Todos 
esses processos sintomatológicos partem da vasculite causada pela toxina da bactéria que 
culmina em alterações na permeabilidade vascular. O diagnóstico na fase precoce e menos 
grave torna-se um grande desafio, uma vez que se trata de uma síndrome febril muito 
parecida com diversas outras doenças infecciosas virais e bacterianas. Apesar dessa 
veracidade, a necessidade de se diagnosticar brevemente a doença é de grande relevância 
com o intuito de prevenir complicações, sendo que a diagnose é baseada em três pilares: 
quadro clínico, dados epidemiológicos e testes laboratoriais. Em relação ao tratamento, 
deve ser instituído o mais precoce possível a utilização de antibióticos, além da reposição 
volêmica, tratamento sintomático e repouso do paciente.  
Palavras-chave: Leptospirose, Zoonose e Bactéria. 
 
 
ABSTRACT 
Leptospirosis is a zoonosis caused by a bacterium of the genus Leptospira and its 
transmission is through the urine of infected vectors, which, in most cases, are rodents - 
especially rats. In Brazil, this disease is of great socioeconomic relevance, with a high 
incidence and high number of hospitalizations and costly expenses. It is an infectious 
pathology in which the clinical picture can range from asymptomatic infections to severe 
forms, and can lead to death. It is considered a febrile syndrome, whose onset is abrupt, 
usually accompanied by headache, myalgia and conjunctival suffusion. And, in the most 
severe cases, it can progress to Weil Syndrome, marked by: jaundice, renal insufficiency 
and hemorrhages, mainly pulmonary. All these symptomatological processes depart from 
the vasculitis caused by the bacterial toxin that culminates in changes in vascular 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     123 

permeability. Early and less severe diagnosis becomes a major challenge, as it is a febrile 
syndrome very similar to several other viral and bacterial infectious diseases. Despite this 
truth, the need to diagnose the disease briefly is of great relevance in order to prevent 
complications, and the diagnosis isbased on three pillars: clinical picture, epidemiological 
data and laboratory tests. Regarding treatment, the use of antibiotics should be instituted as 
early as possible, in addition to volume replacement, symptomatic treatment and rest of the 
patient. 
Keywords: Leptospirosis, Zoonosis and Bacterium. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A leptospirose é uma zoonose de distribuição mundial com grande impacto social e 

econômico. No Brasil, essa doença é de grande relevância socioeconômica, pois possui 

elevada incidência, além de um número expressivo de internações, alto custo hospitalar e 

também por ser letal nas formas graves. Trata-se de uma doença infecciosa causada por 

uma bactéria, com espectro clínico que pode variar desde infecções assintomáticas até 

formas graves, podendo levar a óbito (CHAIBLICH et al., 2017).  

O agente etiológico é uma bactéria helicoidal aeróbica obrigatória do gênero 

Leptospira, do qual reconhecem atualmente 14 espécies patogênicas, sendo mais 

significativa a L. interrogans. Esse microrganismo possui a capacidade de viver em variados 

ambientes, por até seis meses. O contágio ocorre quando o agente infeccioso entra em 

contato direto com mucosa ou onde haja lesões na pele, seja por meio de água, solo e 

alimentos contaminados pela urina de animais infectados, sendo os seres humanos os 

hospedeiros acidentais e finais dentro da cadeia de transmissão (LARA et. al., 2019).  

É uma patologia infecciosa febril de início abrupto, cujo quadro clínico pode variar 

desde formas leves e de evolução benigna e autolimitada, a formas graves que apresenta 

como manifestação clássica a síndrome de Weil caracterizada pela tríade: icterícia, 

insuficiência renal e hemorragia. No entanto, a síndrome de hemorragia pulmonar vem 

sendo identificada como uma forma grave e emergente da doença (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2014). 

O presente trabalho tem como objetivo revisar de maneira sistemática as publicações 

cientificas existente sobre o tema em questão, descrevendo e abordando essa patologia 

em relação a suas manifestações clinicas, diagnóstico e tratamento.  

 

 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     124 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 DEFINIÇÃO 

 

A leptospirose é uma doença classificada como uma zoonose e tem como causa a 

contaminação pelo microorganismo do gênero Leptospira. Esse microrganismo dispõe de 

uma vasta distribuição global. É um germe anaeróbico obrigatório e contempla duas 

espécies a Leptospirainterrogans que é patogênica e a Leptospirabiflexa que é não 

patogênica e saprofítica (DAHER; ABREU; SILVA JUNIOR, 2010).  

A bactéria do gênero Leptospira possui uma gama de sorotipos. Já foram 

apresentados 200 sorotipos diferentes. Cada sorotipo determina uma forma clínica que 

pode ser variante. No Brasil aqueles que estão associados a uma maior gravidade são os 

sorotipos Icterohaemorrhagiae e Copenhageni (CHAIBLICH et al., 2017). 

A doença é caracterizada como uma vasculite de caráter infeccioso. Em sua 

condição grave, pode haver hipovolemia culminando em alterações hemodinâmicas. Isso 

transcorre dos efeitos causados pelas toxinas e pela desidratação que em associação 

podem lesar o endotélio vascular aumentando sua permeabilidade (DAHER; ABREU; 

SILVA JUNIOR, 2010). 

 

 

2.2 EPIDEMIOLOGIA 

 

 Em países tropicais, a leptospirose é considerada uma doença de caráter endêmico 

ocorrendo surtos principalmente, em períodos chuvosos e com áreas inundadas. Sua 

incidência nesses países vem crescendo no decorrer dos anos (DAHER; ABREU; SILVA 

JUNIOR, 2010).  

Apesar de ser considerada uma doença de natureza endêmica, torna-se epidêmica 

nos períodos de chuva, principalmente em áreas de aglomerados e com população de baixa 

renda, já que é frequente a presença de roedores e más condições de vida nesses lugares 

(CHAIBLICH et al., 2017). 

Vale ressaltar que, comunidades carentes, em especial, detêm maiores registros de 

leptospirose quando se tratam de desastres naturais, enchentes e inundações de grande 

intensidade e amplitude (PELISSARI et al., 2011).  
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Outrora, tal doença era tida como prevalente em áreas rurais. Contudo, atualmente 

é considerada uma doença de área urbana, maiormente nas áreas de precariedade, áreas 

de déficit de saneamento e áreas de crescimento desordenado. Tais áreas facilitam a 

existência de ratos (CHAIBLICH et al., 2017). 

 Tal doença está sendo identificada como infecciosa de caráter reemergente. Em 

determinados países, a leptospirose tem uma maior prevalência em grupos específicos de 

acordo com suas atuações ocupacionais. Porém, em se tratando da área urbana, a doença 

afeta a população geral como um todo (PELISSARI et al., 2011).  

 No Brasil, dados fornecidos pelo Ministério da Saúde evidenciam que no período de 

1996 a 2005 33.174 casos de leptospirose foram notificados (DAHER; ABREU; SILVA 

JUNIOR, 2010).  

Dados enfatizam ainda que, a incidência média brasileira de acometimento da 

doença é de aproximadamente 1,9 habitantes para cada 100.000 habitantes (PELISSARI 

et al., 2011).  

Na ultima década, foram confirmados 3.600 casos na média anual no Brasil. A 

maioria dos casos foram registrados nas regiões Sul e Sudeste. Também na ultima década, 

foram confirmados 375 óbitos na média anual (CHAIBLICH et al., 2017). 

 

 

2.3 FISIOPATOLOGIA 

 

As fontes principais de leptospiras são encontradas principalmente em animais 

silvestres ou domésticos, sendo a fonte principal os ratos. Os roedores Rattusnorvegicus 

(rato ou ratazana de esgoto), Rattusrattus (rato preto ou do telhado) e Mus musculus (catita 

ou camundongo) são os principais reservatórios. O primeiro roedor citado anteriormente é 

o portador principal do sorotipo Icterohaemorraghiae (CHAIBLICH et al., 2017). 

 A infecção não ocorre apenas em roedores. Estudos demonstram a ocorrência em 

animais domésticos além de outros animais silvestres, totalizando um acometimento de 

cerca 160 mamíferos em se tratando de uma escala mundial (PELISSARI et al., 2011). 

O ciclo de transmissão é iniciado devido à eliminação intensa de leptospiras na urina 

de reservatórios animais já que esses animais abrigam as espiroquetas nos túbulos 

proximais dos rins, sendo as mesmas excretadas pela urina no meio ambiente. Ao ser 

eliminada na urina, permanecendo em condições de ambientes adequadas, a leptospira 

pode permanecer infectante durante semanas (PEREIRA, 2014). 
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  A infecção pode ocorrer de maneira direta ou indireta. A forma mais comum é a 

indireta através do contato com água ou solo úmido contaminado com subsequente 

penetração da leptospira através de pele e mucosas, intactas ou não. A forma direta ocorre 

quando o agente infeccioso entra em contato direto com mucosa ou lesões em pele, por 

meio de água, solo ou alimentos contaminados com urina do animal infectado. Sendo assim 

a principal causa de infecção está relacionada a precariedade nos serviços de 

saneamentos, o que facilita, principalmente, a proliferação de ratos nessas áreas. A doença 

está relacionada também as inúmeras enchentes que também provocam a contaminação 

de pessoas que entram em contato com a água contaminada (CHAIBLICH et al., 2017). 

 A leptospirose é uma doença de múltiplos órgãos e para que ocorra a infecção a 

leptospira deve se disseminar pela corrente sanguínea, sendo essa translocação rápida 

permitindo uma grande disseminação por todo o corpo. O período de incubação geralmente 

é de 2 a 20 dias sendo que a gravidade da doença nos seres humanos depende da espécie 

de leptospiras, sendo possível se manifestar como uma doença aguda sem manifestações 

crônicas ate um quadro mais grave e fatal geralmente com icterícia, insuficiência renal e/ou 

hemorragia pulmonar (BRASIL, 2014).  

 Uma vez na corrente sanguínea, as leptospiras têm a capacidade de circular em todos 

os tecidos, sendo que aquelas que conseguem escapar do sistema retículo-endotelial 

multiplicam-se, geralmente dobrando-se a cada 8 horas. As que forem fagocitadas 

geralmente não sobrevivem por muito tempo no interior dos fagócitos. Entretanto, cepas 

mais virulentas, podem ser capazes de atenuar a resposta fagocítica ativando a apoptose 

de macrófagos. Ressalta-se que dependendo da resistência do hospedeiro e da produção 

de anticorpos circulantes, as leptospiras deixam a corrente sanguínea e passam a persistir 

nos órgãos e tecidos do sistema imune (DE SOUZA, 2011). 

 Inicialmente, na lesão primária, as leptospiras cursam danificando as membranas das 

células endoteliais de pequenos vasos sanguíneos devido a grande ação dos fatores de 

virulência, sendo eles as proteínas de membrana externa e lipoproteínas, rompendo 

capilares ocorrendo, então, a migração para o espaço extravascular. Dessa forma, as 

primeiras lesões são atribuídas a ação dos microorganismos dentro das paredes dos vasos 

sanguíneos, o que leva a hemorragias. Ressalta-se que a infecção produz um estado de 

inflamação generalizada durante o período de invasão tecidual. Além disso, durante o 

período de incubação ocorrerá a septicemia, o que gera a produção de anticorpos IgM e 

IgG, todavia os mesmos não conseguem eliminar por si só a infecção renal (MARINHO, 

2012).  
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Com o decorrer da infecção ocorrerá o processo de reação imunitária do hospedeiro 

conhecida como a segunda fase da infecção, na qual o agente invasor se refugia em 

algumas áreas do organismo, verificando-se, então, a imunidade humoral insistente ou em 

níveis baixos. Geralmente esses locais são o globo ocular e os túbulos renais. A localização 

renal caracteriza-se pela eliminação das leptospiras pela urina. Pacientes que evoluem para 

essa fase são marcados pelaformação de complexos imunes e reação inflamatória, o que 

acaba por levar a uma vasculite generalizada em diversos órgãos, principalmente no fígado, 

rins, coração, pulmões e sistema reprodutivo. Portanto a leptospirose é dividida em duas 

fases, leptospiremia e fase de leptospirúria e imunidade. Destaca-se ainda, que a lesão 

tecidual pode ser reversível e ser seguida pela reparação do órgão afetado como os rins e 

fígado, podendo alcançar a cicatrização (DE SOUZA, 2011). 

 

 

2.4 MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

 

A doença apresenta um período de incubação de cerca de 1 mês, variando com mais 

frequência entre 5 e 14 dias. A grande maioria dos pacientes apresenta sintomas 

inespecíficos, de intensidade e duração variáveis (CRUZ et al., 1994). 

A forma branda é causada pela infecção autolimitada. O hospedeiro, por sua vez, 

consegue combater a bacteremia com o sistema imune competente. Esses pacientes 

geralmente não requerem atendimento médico (BRASIL, 2009). 

As manifestações moderadas envolvem a necessidade de atendimento médico, mas 

não de internação. O paciente pode manifestar sintomas inespecíficos, o que permite que 

seja confundida com outras doenças, como as síndromes febris agudas. É comum que os 

pacientes apresentam com intensa mialgia, principalmente em região lombar e nos 

membros inferiores (panturrilha). Entretanto, este sinal clínico não é sensível ou específico 

para diferenciar a leptospirose de outras doenças (PAPLOSKI, 2013). 

Por conta dessa apresentação inespecífica, é de suma importância obter dos casos 

suspeitos uma história sobre exposição epidemiológica de risco que possa auxiliar o 

diagnóstico clínico da leptospirose. Exposição direta ou indireta a água ou lama de 

enchentes, urina de animais infectados ou outros materiais passíveis de contaminação, ou 

até mesmo procedência de área de risco da doença, podem alertar o médico para a 

suspeita de leptospirose (BRASIL, 2014). 
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As manifestações mais graves, por sua vez, envolvem o desenvolvimento de 

hipotensão, hepatoesplenomegalia, dor abdominal, anormalidades na ausculta e na 

radiografia de tórax, infiltrado alveolar, insuficiência renal oligúricaproteinúria, hematúria, 

aumento da creatinina sérica. Hemorragias, icterícia e sufusão conjuntival, também estão 

presentes (LIMA, 2011). 

A forma clássica da doença, também chamada de síndrome de Weil é composta pela 

tríade de icterícia, falência renal aguda e hemorragia. Os casos mais graves podem 

progredir para a forma fulminante, apresentando febre de até 40º.  Vale ressaltar, que 

apesar de ser clássica da leptospirose, nem todos os pacientes apresentam tais 

manifestações (PAPLOSKI, 2013). 

 

 

2.5 DIAGNÓSTICO 

 

O diagnóstico precoce desta entidade torna-se estritamente relevante com o intuito 

de prevenir complicações, sendo o mesmo baseado em três pilares: quadro clínico, dados 

epidemiológicos e testes laboratoriais (DAHER; ABREU; SILVA JUNIOR, 2010). 

Em relação ao diagnóstico clínico, este muitas vezes torna-se difícil devido as 

variadas formas que podem vir a se manifestar em um paciente portador da infecção em 

sua fase aguda, havendo a possibilidade de confusão com patologias com características 

semelhantes relacionados ao perfil nosológico predominante da região ou da época do ano 

em que se sucedem, como influenza, dengue, doença de chagas aguda, malária e 

riquetsioses, fomentando ainda mais um perfil de confusão, negligência subdiagnóstico e 

subnotificação (RODRIGUES, 2017). 

Por se tratar de uma patologia que em sua grande maioria, se expressa de forma 

assintomática e com sintomas inespecíficos, a sensibilização dos profissionais de saúde 

em relação à doença, está correlacionada a achados epidemiológicos associados a fatores 

externos, como o clima do local ou a história de casos de leptospirose após períodos de 

chuvas ou inundações, além de histórico de surtos eventuais em áreas rurais, após 

fenômenos esportivos ou até mesmo de lazer envolvendo banhos em água doce 

(RODRIGUES, 2018).  

Tendo em vista a utilização do critério clínico-epidemiológico para embasamento 

diagnóstico, observa-se certa negligencia em relação aos conhecimentos inerentes a 

leptospirose, levando a um diagnóstico subjetivo baseado em incertezas, completamente 
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dependente da percepção dos profissionais de saúde que atendem nas unidades quanto à 

presença da doença, particularmente em localidades sem padrão epidêmico e em períodos 

de seca (RODRIGUES, 2017).  

No que concerne aos critérios laboratoriais, pode-se dividir o diagnóstico da 

leptospirose em duas etapas distintas. A primeira refere-se aos exames inespecíficos que 

juntamente com os achados clínicos encontrados durante a consulta sugerem o respectivo 

diagnóstico. Em relação à segunda, enquadram-se os exames específicos o qual tem como 

finalidade o encontro da leptospira servindo para confirmação diagnóstica (FERREIRA; 

COSTA; PEREIRA). 

Quanto às técnicas utilizadas, as mesmas podem ser diretas através da 

demonstração do agente, e indiretas, através da mensuração dos anticorpos anti-

leptospiras específicos (RODRIGUES, 2018). Levando em consideração o diagnóstico 

definitivo, o mesmo ocorre pelo isolamento da leptospira, no entanto necessita de um 

período de cultura mais prolongado, sendo por isso um método mais difícil. No que diz 

respeito à demonstração de anticorpos IgM pelo método de ELISA, observa-se elevada 

sensibilidade e especificidade, embora sua sensibilidade diminua durante a fase aguda. E 

por último a utilização da reação em cadeia polimerase (PCR) o qual é um exame precoce 

e com boa sensibilidade, no entanto apresenta desvantagens relacionadas ao alto custo e 

a exigência de um controle de qualidade elevada (DAHER; ABREU; SILVA JUNIOR, 2010). 

No que tange ao exame mais utilizado para o diagnóstico, sendo considerado padrão 

ouro, destaca-se o MAT, teste de aglutinação microscópica, o qual é necessário que ocorra 

soroconversão, que é observado de sete a dez dias após a ocorrência da infecção sendo 

realizado após a coleta de duas amostras de sangue com intervalo de duas semanas entre 

elas (RODRIGUES, 2018). 

 

 

2.6 TRATAMENTO 

 

O tratamento contra a bactéria Leptospira é feito, em qualquer estágio da doença, 

com o uso de antibióticos. Contudo, os estudos mostram que a eficácia do tratamento se 

mostra maior na primeira semana do início dos sintomas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 

Na fase aguda da doença está indicado o uso de doxiciclina, ampicilina ou amoxicilina, 

todas num período de 5 a 7 dias. Importante se atentar que a doxiciclina é contraindicada 

em menores de nove anos de idade, assim como em gestantes e, nefro e hepatopatas. 
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Alternativas medicamentosas, no caso de não utilização da amoxacilina ou doxacilina, são 

da classe de macrolídeos: azitromicina ou a claritromicina (FACULDADE DE MEDICINA 

DA USP, 2013). 

Na fase tardia, dita dos casos graves, a antibioticoterapia é feita por infusão venosa 

e a primeira escolha é a penicilina G cristalina. Assim como na fase aguda, nessa fase, a 

doxaciclina também pode ser usada.  A ceftriaxonapode ser uma alternativa e com a 

vantagem de ser administrada somente uma vez ao dia e seu uso é preferível nas suspeitas 

de sepse (FERREIRA; COSTA; PEREIRA). Cefotaxima e Azitromicina também podem ser 

usadas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).  

A reação de Jarisch-Herxheimer, mesmo que rara, pode acontecer decorrente ao 

uso de antibióticos e se expressa com a exacerbação da cefaleia, febre ou calafrios. Nesse 

caso não há indicação de suspensão da antibioticoterapia e o tratamento é sintomático 

(FERREIRA; COSTA; PEREIRA).  

O tratamento também visa o repouso do paciente e a hidratação, que dependendo 

da gravidade, pode ser oral ou estar associada à venosa. É proibitivo o uso de ácido acetil-

salicílico para o alívio sintomático de dor ou febre, pois há o aumento do risco de 

sangramentos. O uso de anti-inflamatório não estereoidais (AINES) também deve ser 

evitado, pela chance de evolução para reações alérgicas e de hemorragias digestivas 

(FERNANDO; TEREZINHA MARTA, 2019).  

As formas graves da doença que evoluem para insuficiência respiratória, hemorragia 

pulmonar ou SARA necessitam de estabilização hemodinâmica com: proteção de via aérea 

e ventilação mecânica invasiva. Nos casos de intensa desidratação deve-se seguir a 

infusão de soro fisiológico 0,9%, iniciando um volume de ½ litro e repetir duas a três vezes 

conforme a necessidade; levando-se em consideração que nos pacientes com hemorragia 

e/ou comprometimento pulmonar, deve-se seguir a hidratação cautelosa, principalmente se 

houver restrição urinária (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). Se a diurese não ocorrer de 

modo espontâneo, deve-se administrar furosemida intravenosa deve ser rapidamente 

administrada (FERREIRA; COSTA; PEREIRA). Na evolução da doença para os casos de 

insuficiência renal aguda (IRA) a diálise peritoneal precoce deve ser uma estratégia no 

tratamento (FERNANDO; TEREZINHA MARTA, 2019).  Concentrado de plaquetas deve 

ser administrado nos casos de plaquetas ≤ 20.000/mm3 ou se hemorragia com plaquetas ≤ 

50.000/mm3. Plasma fresco congelado é uma saída se coagulograma apresentar-se 

alterado.  Disfunções cardíacas devem ser manejadas conforme o protocolo da alteração 
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base (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). Os tratamentos nas fases precose e tardia podem 

ser observados nas tabelas 1 e 2 

 

Tabela 1. Tratamento na fase precoce. 

Fase precoce em adultos 

Droga Posologia 

              Amoxicilina 500 mg, VO, 8/8h, por 5 a 7 dias 

              Doxiciclina 100 mg, VO, 12/12h, por 5 a 7 dias 

Fase precoce em crianças 

Droga Posologia 

             Amoxicilina 50 mg/kg/dia, VO, 8/8h, por 5 a 7 dias 

Tabela criada por base texto doenças infecciosas: Guia de Bolso do Ministério da Saúde, 2010. 

 

 

Tabela 2. Tratamento na fase tardia. 

Fase tardia em adultos 

     Droga Posologia 

Penicilina G Cristalina 1.5 milhões UI, IV, de 6/6 h por, no mínimo, 7 dias 

Ampicilina 1 g, IV, 6/6h por, no mínimo, 7 dias 

Ceftriaxona 1 a 2 g, IV, 24/24h por, no mínimo, 7 dias 

Cefotaxima 1 g, IV, 6/6h por, no mínimo, 7 dias 

Alternativa Azitromicina 500 mg, IV, 24/24h por, no mínimo, 7 dias 

Fase tardia em crianças 

Droga Posologia 

Penicilina cristalina 50 a 100.000 U/kg/dia, IV, de 6/6h ou de 4/4h por, no 

mínimo, 7 dias 

Ampicilina 50-100 mg/kg/dia, IV, de 6/6h por no mínimo, 7 dias 

Ceftriaxona 80-100 mg/kg/dia, IV, de 12/12h ou 24/24h por, no 

mínimo, 7 dias 

Azitromicina 10 mg/kg/dia, IV por, no mínimo, 7 dias 

Tabela criada por base texto doenças infecciosas: Guia de Bolso do Ministério da Saúde, 2010. 

 

Em relação a indicação da quimioprofilaxia na pré-exposição (Tabela 3), a mesma 

está indicada somente para militares em atividade e trabalhadores expostos em áreas 

endêmicas no período do surto (LOMAR, A.V.et. al., 2005).  
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Tabela 3. Profilaxia na pré-exposição. 

Quimioprofilaxia na pré-exposição 

Droga Posologia 

           Doxiciclina 200mg, 1x semana durante o período de risco 

Alternativas: amoxacilina, penicilina benzatina ou azitromicina 

Tabela criada por base do texto Leptospirose e Manejo Clínico do Ministério da 
Saúde, 2014. 

 

 

Em se tratando da profilaxia pós-exposição (Tabela 4), mesmo sem comprovação de 

eficácia, deve ser realizada em casos de acidente laboratorial ou exposição à urina do 

animal potencialmente infectado (LOMAR, A.V. et. al., 2005).  

 

Tabela 4. Profilaxia na pós-exposição. 

Quimioprofilaxia na pós-exposição 

Droga Posologia 

                 Doxiciclina 100mg, de 12/12h por 5 a 7 dias 

Alternativa: amoxacilina 

Tabela criada por base do texto Leptospirose e Manejo Clínico do Ministério da 
Saúde, 2014. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A leptospirose era considerada uma doença que ocorria eventualmente em áreas 

rurais. Porém na atualidade, é uma afecção considerada também de áreas urbanas, 

principalmente em locais em que houve um crescimento desordenado e com precariedade 

nos serviços de saneamento básico, o que propicia a proliferação de ratos nessas áreas. 

No Brasil, é uma doença de caráter endêmica, porém torna-se epidêmica pela ocorrência 

de inundações nos períodos chuvosos. Dessa forma, ela se torna uma doença preocupante 

para saúde pública pela gravidade e o modo de disseminação.  

Tendo em vista a gravidade desta entidade, é de extrema relevância que os 

profissionais da saúde tenham conhecimento da mesma e da importância de seu 

reconhecimento precoce identificando os fatores de risco epidemiológicos atuais 

relacionados ao seu desenvolvimento, promovendo assim, um patrulhamento mais 

meticuloso em relação ao diagnóstico e primeiros sinais e sintomas clínicos desta afecção, 
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impedindo que ocorra posterior agravamento da doença e contribuindo assim, para uma 

menor incidência de desfechos negativos e morbimortalidade. Além disso, faz-se 

necessário que as ações de vigilância em saúde e atenção básica levem em consideração 

as peculiaridades de cada território, para que assim possa intervir de forma mais efetiva, 

através de ações de prevenção, promoção e cuidados à saúde.  
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RESUMO  
A pneumonia adquirida na comunidade(PAC) é uma das principais causas de óbito infantil 
no mundo, podem cursar com uma grave complicação, derrame pleural, principalmente em 
etiologia bacteriana e crianças menores de cinco anos. O objetivo foi pesquisar os aspectos 
clínicos e patológicos da pneumonia adquirida na comunidadeem crianças com derrame 
pleural. Trata-se de um estudo descritivo, qualitativo, porque busca fatos não mensuráveis 
na modalidade bibliográfica. A coleta de dados foi baseada em artigos científicos das bases 
de dados: Scielo e Pubmed; os termos foram: e “pneumonia” e “derrame pleural em 
crianças” dos últimos doze anos, consideraram-se cinco artigos relevantes para o trabalho. 
A pneumonia acomete principalmente as crianças menores de cinco anos pelo maior 
número de infecções respiratórias agudas (IRA), cerca de 5 a 6 ao ano. O derrame pleural 
é uma das principais causas de internamento infantil causado principalmente em 
pneumonias de origem bacteriana como S.pneumoniae, H.influenzae, tem relação com as 
condições sócio-econômicas e pode levar a longos períodos de internação e uso de 
ventilação mecânica. Em geral, esses pacientes apresentam um tempo de febre prolongado 
e antibioticoterapia tardia ou inadequada, o manejo é controverso, mas em geral realiza-se 
a antibioticoterapia adequada podendo ser com a associação entre vancomicina e 
ceftriaxona a fim de cobrir contra Stafilococos aureus e cocos gram negativos e a realização 
de toracocentese a fim diagnóstico ou terapêutico. O derrame pleural é uma complicação 
evitável e relacionado a fatores socioeconômico, seu manejo é complexo, interdisciplinar e 
controverso, sendo realizadoantibioterapia e toracocentese. 
Palavras –chaves: Saúde da Criança, Saúde Coletiva e Pneumonia adquirida. 
 
 
ABSTRACT 
The pneumonia that it was acquired at the community (PAC) is one of the main causes of 
child´s death in the world, it may turn into a big complication, pleural effusion, mainly in 
bacterial ethnology and children under the age of five.  
The objective of the study was search for the clinics and pathologic aspects of pneumonia 
that it was acquired at the community in children with pleural effusion. Descriptive study, 
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quality, because it searches for unmeasurable facts at the bibliographic genre. The data 
gathering was based on scientific articles from database: Scielo and Pubmed; the terms 
were: “pneumonia” and “pleural effusion on children” from the last five years, five articles 
were relevant for this work. The pneumonia assaults specially children under the age of five 
by the largest number of acute respiratory infections (IRA), something about 5 or 6 per year. 
The pleural effusion is one of the main causes of children hospitalization caused mainly in 
pneumonias originated from S.pneumoniae, H.influenzae, it is related to the social economic 
conditions and it may lead to long periods of hospitalization with the using of mechanical 
ventilation. In general these patients show a long period of time of fever and lateor 
inadequate antibiotic therapy, the management is controversial but in general a properly 
made antibiotic therapy and maybe associated with vancomycin and ceftriaxone in order to 
cover against Staphylococci aureus and negative Cocos gram and the achievement of 
thoracocentesis for diagnostic and therapeutic purposes. The pleural effusion is a 
preventable complication and related to social economics factors, its management is 
complex, interdisciplinary and controversial being performed antibiotic therapy and 
thoracocentesis.  
Keywords: Child´s Health, Collective Health and Acquired Pneumonia. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

As infecções respiratórias agudas (IRA) na infância são objeto de preocupação em 

todo o mundo. As IRA correspondem à quarta parte de todas as doenças e mortes entre 

crianças nos países em desenvolvimento. Cerca de 2-3% das IRA evoluem para infecção 

do parênquima pulmonar, correspondendo às pneumonias (MARCH; GALVÃO, 2018) 

Os quadros de pneumonia na infância que têm interesse do ponto de vista de 

mortalidade são, em geral, as pneumonias adquiridas na comunidade (PAC). Como o nome 

indica, são afecções que acometem crianças previamente hígidas e que vêm 

desenvolvendo as atividades normais para sua idade, até serem acometidas pelo quadro 

agudo, de maior ou menor gravidade, das PAC (MARCH; GALVÃO, 2018). 

Apesar do expressivo progresso ocorrido nos últimos 50 anos em relação ao 

desenvolvimento de antibióticos, vacinas e métodos propedêuticos, a pneumonia continua 

sendo um importante problema de saúde pública (BEDRAN et al., 2012).     

A etiologia das pneumonias comunitárias varia conforme a faixa etária. Um dos 

maiores desafios na abordagem das pneumonias é a identificação do agente etiológico; na 

maioria dos estudos publicados não foi possível obter a etiologia em 40 a 60% dos casos 

(BEDRAN et al., 2012). 

O diagnóstico correto e a intervenção precoce são os pontos fundamentais para 

reduzir a mortalidade. Os pediatras precisam estar atentos para identificar os sinais e 

sintomas e introduzir a terapêutica adequada. 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     137 

Os Derrames pleurais parapneumônicos ocorrem mais nos extremos de idade e na 

sua manifestação associada a PAC, tem por agentes etiológicos mais comuns os gram-

positivos aeróbicos (S. pneumoniae e S. milleri), seguido pelos anaeróbios (mais comum 

nas aspirações) e os gram-negativos (H. influenzae e E. coli). (GARRIDO et al., 2014). 

É importante a utilização de imagens radiológicas e possível toracocentese para 

diagnóstico da complicação, e em termos de tratamento, o início da terapia com antibiótico 

adequado, a drenagem quando for indicado, além da associação com uma boa nutrição e 

profilaxia antitrombótica, são objetivos a serem encarados para a devida resolutividade. 

(GARRIDO et al., 2014). 

 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de um uma pesquisa descritiva do tipo revisão de literatura com abordagem 

qualitativa. Realizou-se a busca na literatura por meio eletrônico, nas seguintes bases de 

dados disponíveis na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS): Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical LiteratureAnalysisandRetrieval System 

Online(MEDLINE). 

A seleção dos artigos foi realizada no mês de fevereiro de 2018 e teve como método 

de investigação o uso dos seguintes termos em associação com operadores: 

“pneumonia”AND “derrame pleural”, “pneumonia comunitária ”AND“derrame pleural”., 

“pneumonia” AND “derrame pleural” AND “criança”Essa primeira busca revelou um total de 

2115 fontes selecionadas. 

Em seguida, foram eleitos critérios de elegibilidade com a finalidade de refinar as 

fontes. Quanto aos critérios de inclusão, foram selecionados os documentos que se 

apresentavam: no formato de artigos completos disponíveis eletronicamente, em português 

e espanhol e que tivessem sido publicados entre 2006 a 2018, restando 50 fontes 

disponíveis.  

Em seguida, foram lidos apenas os documentos que abordassem a temática no título 

e no resumo. Dos 50 artigos selecionados, foram excluídos os que se encontravam em 

duplicata e os que abordavam assuntos que fugiam a temática em estudo, portanto foram 

lidos integralmente 5 artigos.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A pneumonia acomete principalmente crianças menores de cinco anos de idade, pelo 

maior número de infecções respiratórias agudas (IRA), cerca de 5 a 6 ao ano. O derrame 

pleural é uma das principais causas de internação hospitalar infantil, causada 

principalmente em pneumonias de origem bacteriana como S. pneumoniae, H. influenzae, 

tem relação com condições sócio-econômicas e pode levar a longos períodos de internação 

e uso de ventilação mecânica. 

 Em geral, esses pacientes apresentam um tempo de febre prolongado e 

antibioticoterapia tardia ou inadequada, o manejo é controverso, mas em geral realiza-se a 

antibioticoterapia adequada podendo ser com associação entre vancomicina e ceftriaxona, 

a fim de cobrir contra Stafilococos aureus e coco gram negativo e a realização de 

toracocentese a fim de diagnóstico ou terapêutico. 

O derrame pleural é considerado a complicação mais frequente em crianças 

acometidas por quadros de pneumonia bacteriana. Cerca de 40% das crianças 

hospitalizadas pela patologia tem em associação o derrame pleural parapneumônico 

(TARTARI, 2003). Essa complicação, em vigência de um patógeno bacteriano, sempre será 

do tipo exsudato. As manifestações clínicas estão associadas à doença de base e ao 

processo inflamatório pleural, sendo inespecíficos em sua maioria, devido os sinais e 

sintomas serem semelhantes a casos sem associação ao derrame pleural.  

Os agentes etiológicos mais freqüentes nos derrames parapneumônicos variam 

conforme a idade da criança. Sendo assim, o Streptococos aureus é mais comumente 

encontrado em crianças maiores de 2 anos de idade. Num estudo analítico realizado em 

Madrid, no ano de 2006 na Espanha (DEIROS BRONTE et al., 2006), entre os anos de 

1993 a 2003, registrou 130 pacientes menores de 15 anos com derrame pleural 

parapneumônico, e a presença do agente etiológico foi documentado em 42 (32,3%) 

desses. O mais frequente dos agentes encontrados foi S. pneumoniae em 42,8% dos 

casos. Já em Campinas, no estudo aplicado entre o período de junho de 2010 a novembro 

de 2011, no qual incluíram 63 crianças, com idade média de 29,3 meses com diagnóstico 

de pneumonia, as complicações foram documentadas em 34 pacientes (53,9%). Dentre 

estes, 33 pacientes evoluíram com derrame pleural, associados ou não a outras 

complicações. 
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Em Vitória (ES), há uma maior prevalência como agente etiológico do derrame 

pleural parapneumônico (DPP) de Mycoplasmapneumoniae, porém ainda não se é 

conhecida. Devido a dificuldade de se correlacionar esse micro-organismo com as 

características clínicas, do baixo crescimento em meios de culturas e da carência de 

exames rápidos e específicos na fase de início da pneumonia adquirida na comunidade 

associada ao derrame pleural. 

Dentre os 345 pacientes hospitalizados no Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória 

que foram diagnosticados com pneumonia adquirida em comunidade juntamente com 

derrame pleural, M. pneumoniae foi encontrado em 44(12,75%). Na comparação entre os 

pacientes de M. pneumoniae com os de outros agentes etiológicos não houve diferença 

estatisticamente significativa quanto a idade. O número de pacientes com menos de 5 anos 

no com M. pneunomiae foi de 31(70,5%) e por outros agentes etiológicos 64(83,1%), 

respectivamente.  

Já na comparação entre os pacientes de M. pneumoniae sem coinfecção com os de 

outros agente, a retirada dos 10 casos de coinfecção com bactérias típicas de M. 

pneumoniae, com ou sem coinfecção por outro agente praticamente não alterou as 

variáveis. Quando houve comparação entre M. pneumoniae sem coinfecção com os de S. 

pneumoniae, a média de idade foi de 4,25 anos e 2,58 anos.  

O uso prévio de beta- lactâmicos antes da internação e a presença de pacientes 

encaminhados de outros serviços por falência terapêuticas foram mais freqüentes em M. 

pneumoniaesem coinfecção, como também nesse grupo houve maior duração de sintomas 

até a admissão. Com maior intensidade de tosse seca e menor freqüência de náuseas ou 

vômitos. Na comparação entre os pacientes por M. pneumoniae sem coinfecção com os do 

grupo de Sthaphylococcus aureus, a média de idade foi de 4,25 anos e de 4,08 anos, 

respectivamente, sem diferença estatísticas.  

Nos pacientes com S. aureus necessitou de assistência ventilatória mais frequentes 

e o hemograma apresentou maior quantidade de neutrófilos imaturos. E na comparação 

entre os pacientes de coinfecção de M. pneumoniae e de S. pneumoniae, a média de idade 

foi de 3,0 anos e de 2,5 anos, também sem diferença significativa. A coinfecção M. 

pneumoniae e S. pneumoniae prolongou a duração dos sintomas até a admissão, que foi 

aproximadamente para17 dias e os com apenas S. pneumoniae para 6 dias. 

No Nordeste na cidade do Recife, capital de Pernambuco, no período de maio de 

2010 a maio de 2011, o estudo retrospectivo, tipo série de casos, com grupo de comparação 

interno, que incluiu pacientes com idade entre 28 dias e 14 anos, internados com hipótese 
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diagnóstica de pneumonia, no Hospital de Restauração (HR). Um total de 1316 crianças foi 

admitido no Setor de Pediatria do HR no período de estudo, 80 preencheram os critérios de 

inclusão no estudo, que foi o diagnóstico confirmado de pneumonia.  

Dos 80 casos analisados, a maioria tinha idade até quatro anos (72,5%), dos quais 

cerca de 1/3 tinha idade inferior a 12 meses e era do sexo masculino (61,2%). A proporção 

e casos de pneumonia grave foram maiores nas crianças com idade inferior a quatro anos 

do que nas maiores de quatro anos (80% versus 56%, p=0,025). Nas análises 

microbiológicas, foram isoladas amostras de bactérias Sthaphylococcus aureus (n=3) e 

Streptococcuspneumoniae (n=2). Quanto à localização da pneumonia, o pulmão direito foi 

mais acometido que o esquerdo. A ocorrência de derrame pleural nas pneumonias é de 2% 

a 30%, e está associada a maior risco de óbito. Nesse estudo, pneumonia associada com 

derrame pleural ocorreu com maior frequência em crianças menores que cinco anos, 

estando associada à maior falência terapêutica e toracocentes.  

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As pneumonias comunitárias são comuns na prática diária do médico do Programa 

Saúde da Família, especialmente nos meses do outono e inverno, e podem ter 

consequências graves, sendo responsável por alto número de óbitos infantis, 

principalmente em países em desenvolvimento como o Brasil. As PAC podem ser de 

etiologia variada, mas destaca-se o Streptococcus pneumoniae (pneumococo) como o seu 

principal agente etiológico. Achados clínicos são os mais valorizados no diagnóstico das 

PAC na infância.Sabe-se que as complicações são a principal causa de óbito, por isso, que 

o derrame pleural deve ser investigado em toda criança internada com pneumonia com 

febre por mais de 48 horas após a admissão hospitalar.  

O tratamento com antibióticos betalactâmicos (penicilina e derivados) continua 

sendo indicado no Brasil, uma vez que se considera que as cepas causadoras de PAC no 

nosso meio são sensíveis a este antibiótico. Quanto a gravidade, observou que paciente 

com Sthaphylococcus Aureus necessitaram de assistência ventilatória mais frequentes e o 

hemograma apresentou maior quantidade de neutrófilos imaturos. A duração dos sintomas 

perdurou por mais tempo nos pacientes coinfectados por M. pneumoniae e S. pneumoniae, 

17 dias, em relação aqueles com apenas Streptococcus pneumoniae, 6 dias. No Nordeste, 
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foi visto que a pneumonia associada com derrame pleural ocorreu com maior frequência 

em crianças menores que cinco anos, estando associada a maior falência terapêutica e 

toracocentese. E os casos de pneumonia grave mais presentes nas crianças menores que 

quatro anos do que nas maiores que quatro anos, e dessas 1/3 tinha idade inferior a 12 

meses, favorecendo ainda mais a gravidade. Concluímos então, que a ocorrência de 

derrame pleural nas pneumonias está associada a maior risco de óbito, principalmente nas 

crianças menores que 4 anos  
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RESUMO  
Consoante a Organização das Nações Unidas (ONU), crianças e adolescentes 
representam, respectivamente, 30% e 14,2% da população mundial. Além disso, uma entre 
quatro a cinco crianças e adolescentes no mundo apresenta algum tipo de transtorno 
mental. Diante das evidências, a literatura científica tem aumentado o enfoque relativo ao 
acometimento de transtornos mentais e comportamentais na infância e na adolescência, 
devido à sua alta frequência e grande potencial incapacitante. Apesar do amplo 
conhecimento fisiopatológico acerca do tema, no aspecto infanto-juvenil, essas ainda são 
doenças subdiagnosticadas, por conta de seus inúmeros diagnósticos diferenciais e 
dificuldade de crianças e adolescentes manifestarem sintomas e expressarem sentimentos, 
que oscilam entre as diferentes etapas do neurodesenvolvimento e capacidade cognitiva 
do indivíduo. Dentro desse cenário, neste capítulo será abordada a prevalência de 
internações por transtornos mentais e comportamentais em crianças e adolescentes nos 
estados que englobam a Amazônia Ocidental e o comparativo desses dados com a 
perspectiva brasileira e mundial.  
Palavras-chave: Transtorno mental, Neurodesenvolvimento, Infância e Adolescência. 
 
 
ABSTRACT 
According to the United nations (UN) kids and teenagers represent, respectively, 30% and 
14,2% of the world's population. Besides that, four out of five of them displays some kind of 
mental disorder. Before the evidences, scientific literature has increased its attention to 
mental disorders in childhood and young adults due to it's high frequency and highly harmfull 
outcome. Despite broad psychological knowledge about the subject, when it comes down 
to youth, this disease still struggles to be diagnosticated due, to the heavy similarities 
between them, infants and young adults being unable to manifest feelings, feelings which 
fluctuate during different stages of neurological and cognitive developments of the 
individual's life span. With that picture in mind, in this chapter the prevalence of medical 
admission due to mental disorders and abnormal behavior in children and teenagers 
residents of the so called "Occidental Amazonia", will be put up to debate, and it will be 
compared not only to the rest of Brazil but the world. 
Keywords: Mental disorder, Neurodevelopment, Childhood and Teenager. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Segundo estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU), as crianças e 

adolescentes representam respectivamente cerca de 30% e 14,2% da população mundial. 

Nessas populações, são encontradas altas taxas de prevalência de transtornos mentais 

(THIENGO; CAVALCANTE; LOVISI, 2014). 

Vale ressaltar que os transtornos mentais constituem a maior carga de incapacidade 

no mundo atual: no Estudo Global da Carga de Doenças de 2010 (Global Desase Burden 

Study 2010), os transtornos mentais e o uso de substâncias contribuíram com a maior 

proporção de Anos de Vida Vividos com Incapacidade (SMOLEN; ARAÚJO, 2017). 

Estudos populacionais no Brasil demonstram uma prevalência de transtornos 

mentais comuns que variam de 17% a 35%. Em estudos internacionais a prevalência varia 

de 15,4% a 30,5% (JANSEN et al., 2011). 

Nas últimas décadas, os padrões de adoecimento físico e mental de crianças e 

adolescentes mudaram consideravelmente. A prevalência de problemas emocionais e de 

conduta é em torno de 10% a 20%, constituindo dados expressivos, acarretando prejuízo 

na vida escolar e nas relações familiares e sociais desses indivíduos. Além disso, 

problemas de saúde mental são altamente persistentes, fazendo com que parcela 

importante dessa população tenha algum prejuízo na vida adulta (LOPES, 2016). 

Jansen et al. (2011) considera que a adolescência se caracteriza por mudanças 

físicas, psíquicas e sociais, havendo uma predisposição ao desenvolvimento de alguns 

transtornos psicopatológicos como: depressão, ansiedade e alguns comportamentos de 

risco à saúde como uso de drogas e álcool.  

Devido à esses elementos, ressalta-se o conhecimento acerca dos fatores de risco 

dos transtornos mentais, que são subdivididos em: fatores biológicos, relacionados a 

anormalidades do sistema nervoso central, causadas por lesões, infecções, desnutrição ou 

exposição a toxinas; fatores genéticos, relacionados à história familiar de transtorno mental; 

fatores psicossociais, relacionados a disfunções na vida familiar e situações indutoras de 

estresse; e fatores ambientais, como problemas na comunidade (violência urbana) e tipos 

de abuso (físico, psicológico e sexual) (THIENGO; CAVALCANTE; LOVISI, 2014). 

Para tanto, a fim de que ocorra a classificação da patologia, é necessário que o 

profissional habilitado faça o diagnóstico correto, por meio da coleta de história clínica 

detalhada, com a anamnese completa que inclui informações sobre desenvolvimento, 
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antecedentes pessoais e familiares, hábitos de vida, história socioeconômica e o impacto 

dos sintomas na vida pessoal do paciente (FARIAS; CORDEIRO, 2011).  

Ademais, Farias e Cordeiro (2011) relatam que o atual modelo de classificação e 

diagnóstico dos transtornos mentais é complexo e passível de críticas. Alguns autores 

consideram que os critérios normativos listados tanto pelo Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais (DSM) quanto pela Classificação Internacional das Doenças (CID-

10) são limitados e inadequados para a população infanto-juvenil, tendo em vista que, às 

vezes, um único sintoma pode ser mais impactante para um indivíduo do que todo o 

conjunto de sintomas listados, além de estender esse formato para a população infantil, na 

qual os sintomas oscilam com o desenvolvimento. Ainda que existam limitações, o CID-10 

e o DSM-V são necessários pois oferecem entendimento sobre distribuição, possíveis 

fatores de risco, fatores de proteção e causas das doenças mentais. Portanto, os índices 

epidemiológicos variam de acordo com o método utilizado para o diagnóstico ou se este 

incluiu a pesquisa de comorbidade. 

Diante disso, esse capítulo visa verificar a prevalência de internações por transtornos 

mentais e comportamentais, de acordo com a lista de morbidade pelo capítulo V do CID 10, 

que subdivide as patologias em: transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de 

álcool; transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de outras substâncias 

psicoativas; esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e delirantes; transtornos de humor 

(afetivos); transtornos neuróticos, transtornos relacionados com o “stress” e transtornos 

somatofatores; retardo mental; outros transtornos mentais e comportamentais;  em crianças 

e adolescentes, por local de residência, nos estados que constituem a Amazônia Ocidental. 

 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS  
 

Esse estudo é uma pesquisa quantitativa descritiva, onde utilizaram-se dados 

coletados pelo Ministério da Saúde, disponibilizados pelo Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS). 

A partir desses dados, foram calculadas as taxas de prevalência obtidas pelo número 

de internações registradas no Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de 

Saúde (SIH – SUS), incluindo-se as seguintes variáveis: faixa etária de 0 a 19 anos, por 

local de residência, levando em consideração o sexo e a lista de morbidade pelo Capítulo 

V do CID-10. Ademais, foram incluídos apenas os índices dos estados que pertencem à 
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Amazônia Ocidental – Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima – no período de Agosto de 

2017 a Julho de 2018. 

As taxas de prevalência obtidas foram dispostas em tabelas e gráficos e comparadas 

com dados de artigos do banco de dados Scielo. Devido a utilização de dados provenientes 

de domínio público, não se fez necessário aprovação de Comitê de Ética e Pesquisa para 

a realização do presente estudo. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os dados revelam 387 casos absolutos de internação por local de residência, sendo 

a maior prevalência no estado de Rondônia com taxa de 37,20%, seguido do Acre 

(34,10%), Roraima (17,05%) e Amazonas (12,66%) (Figura 1).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Internações (%) por transtornos mentais e comportamentais de acordo com o 
local de residência, de Agosto de 2017 a Julho de 2018, na Amazônia Ocidental. 

 

No estado do Acre e Rondônia foram encontrados os maiores índices de internações 

por transtornos de humor, com prevalência de 43,18% e 40,27%, respectivamente. Já no 

estado do Amazonas, a maior prevalência foi de esquizofrenia, transtornos esquizotípicos 

e delirantes com taxa de 44,89%, enquanto no estado de Roraima a maior prevalência foi 

de internações por outros transtornos mentais e comportamentais, com 41,93%.  

No geral de todos os estados analisados, as patologias que apresentaram maior 

prevalência foram: transtornos de humor (33,33%); esquizofrenia, transtornos 

esquizotípicos e delirantes (26,35%); outros transtornos mentais e comportamentais 

(16,53%); e transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de outras substâncias 

psicoativas (14,72%) (Figura 2). 
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Figura 2. Internações (%) de acordo com o capítulo V do CID 10, de Agosto de 2017 a 
Julho de 2018, na Amazônia Ocidental. 

 

 

A faixa etária menos acometida foi de menores de 1 ano, com prevalência de 1,29%, 

sendo esse acometimento crescente junto com a progressão da idade e atingindo seu pico 

no seguimento de 15 a 19 anos com prevalência de 78,03%, corroborando com os dados 

de Thiengo, Cavalcante e Lovisi (2014), que revelam que a prevalência dos transtornos 

mentais tende a aumentar proporcionalmente com a idade, sendo a prevalência média 

internacional entre os pré-escolares de 10,2% e entre os adolescentes, de 16,5%. 

Outrossim, Lopes et. al. (2016), afirma que as prevalências de transtornos mentais comuns 

aumentaram conforme a idade, em ambos os sexos (Figura 3). 

Entre os sexos, a taxa de prevalência foi maior no sexo feminino, com 51,93%, no 

qual se destacaram os transtornos de humor com índice de 73,64%, em relação à ambos 

os sexos, concordando com estudos analisados por Thiengo, Cavalcante e Lovisi (2014), 

que apontam que transtornos de humor são mais prevalentes no sexo feminino durante a 

adolescência e Lopes et. al. (2016) que afirma que a prevalência de transtornos mentais é 

maior no sexo feminino, independentemente da idade. 
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Figura 3. Internações (%) por transtornos mentais e comportamentais de acordo com a 
faixa etária, de Agosto de 2017 a Julho de 2018, na Amazônia Ocidental. 

 

 

Uma justificativa plausível que explica esses dados é o fato de que as mulheres 

possuem uma maior percepção da sua qualidade de saúde do que os homens, sendo 

assim, expressam com maior facilidade seus sintomas e procuram mais os serviços de 

saúde (JANSEN et al., 2011).  

Entre o sexo feminino, as maiores prevalências ficaram com: transtornos de humor 

(47,26%); esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e delirantes (21,39%); e outros 

transtornos mentais e comportamentais (17,91%). Vale ressaltar que, segundo Lopes et. al. 

(2016), no Brasil, a maior taxa de prevalência de transtornos mentais comuns encontra-se 

em meninas de 15 a 17 anos, de escolas privadas da região Norte, seguidas daquelas de 

escolas públicas da mesma região.  

Já no sexo masculino, houve prevalência de 48,06% do total de casos, ocorreu 

predominância de esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes, com 

prevalência de 57,84%, quando comparando ambos os sexos, confirmando a epidemiologia 

global analisada por Tegan e Maia (2004), na qual a esquizofrenia atinge mais o sexo 

masculino do que o feminino.  

Entre o sexo masculino, as maiores prevalências ficaram com: esquizofrenia, 

transtornos esquizotípicos e delirantes (31,72%); transtornos mentais e comportamentais 

devido ao uso de outras substâncias psicoativas (22,58%); e transtornos de humor 

(18,27%) (Figura 4). 
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Figura 4. Internações (%) por transtornos mentais e comportamentais de acordo com o 
gênero, de Agosto de 2017 a Julho de 2018, na Amazônia Ocidental. 

 

 

Destaca-se, ainda, o índice de 14,8% em transtornos mentais e comportamentais 

devido ao uso de outras substâncias, pois o uso de substâncias psicoativas ilegais se tornou 

um grave problema social e de saúde no Brasil (THIENGO; CAVALCANTE; LOVISI, 2014), 

além de contribuir para maior proporção de Anos de Vida Vividos com Incapacidade 

(SMOLEN; ARAÚJO, 2017). 

Em relação a raça/cor, observa-se que 62,79% da população analisada não dispôs 

dessa informação, sendo que no estado do Acre esse índice chega a 84,84%, dificultando 

análises epidemiológicas fidedignas em relação à essa variável. A respeito das cores 

registradas, a que possui maior taxa de prevalência é a parda, com 33,33% da população 

total analisada, seguida de empate das cores branca, preta e indígena, ambas com 

prevalência de 1,03%.  

Essas estatísticas vão de acordo com Smolen e Araújo (2017) que afirmam que os 

estudos transversais que existem sobre transtornos mentais e raça sugerem que a 

prevalência de transtornos mentais é maior na população negra que na população branca 

além de que análises multivariadas associaram, em sua maioria, raça/cor não branca e 

transtornos mentais. Além disso, eles afirmam que é necessário que haja melhor 

categorização e sistematização desses dados para que haja uma melhor compreensão a 

respeito desses estudos. 
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4. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, infere-se que os índices encontrados na presente revisão 

revelaram taxas de prevalência compatíveis com outros estudos presentes na literatura 

científica. 

Essas informações contribuem para tomada de decisões dos gestores de saúde 

pública para o enfrentamento de transtornos mentais e comportamentais, bem como no 

subsídio de políticas públicas para promoção de saúde e prevenção dos fatores causais 

evitáveis nas populações de risco que são afetadas por essas moléstias na população 

infanto-juvenil.  
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RESUMO  
A mortalidade infantil constitui um fator chave para avaliação da situação de saúde de uma 
população. Atenção especial é dada àquelas que ocorrem no primeiro ano de vida, pois 
existem determinantes sociais de saúde que influenciam esse parâmetro. Além disso, sabe-
se que as condições de vida e trabalho dos indivíduos e de grupos da população estão 
relacionadas à sua situação de saúde. Esse estudo é uma pesquisa quantitativa descritiva, 
que utilizou dados coletados pelo Ministério da Saúde, disponibilizados através do banco 
de dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Sistema Nacional de Informação 
sobre Saneamento (SNIS) e da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 
(ABES). Em 2014, a taxa de esgotamento sanitário adequado (TESA) nacional era 63,5%, 
a taxa regional era 21,2% e a estadual 31,40%. A taxa nacional de abastecimento de água 
(TAA) era 85,4%, a taxa regional 60,3% e a estadual 55,2%.  A taxa nacional de resíduos 
sólidos (TCRS) era 89,8%, a taxa regional 79,1% e a estadual 80,1%. Observou-se que a 
maior parte dos óbitos ocorreram no primeiro mês de vida. Variáveis maternas 
influenciaram nesses desfechos, assim como os determinantes sociais nos quais a vida 
transcorre. 
Palavras-chave: Mortalidade infantil, Saneamento básico e Determinantes 
epidemiológicos. 
 
 
ABSTRACT  
Infant mortality is a key in assessing the health status of a population. Special attention is 
given to those that occur in the first year of life, as there are social determinants of health 
that influence this parameter. In addition, it is known that the living and working conditions 
of individuals and groups of the population are related to their health situation. This study is 
a descriptive quantitative study that used data collected by the Ministry of Health, made 
available through the database of the Department of Informatics of the National Health 
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System (DATASUS), the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE), the National 
Sanitation Information System (SNIS) and the Brazilian Association of Sanitary and 
Environmental Engineering (ABES). In 2014, the national sanitary sewage rate (TESA) was 
63,50%, the regional rate was 21,20% and the state rate was 31,40%. The national water 
supply rate (TAA) was 85,40%, the regionaç rate 60,30% and the state rate 55,20%. The 
national solid waste rate (TCRS) was 89.80%, the regional rate 79,10% and the state rate 
80,10%. It was observed that most of the deaths occurred in the first month of life. Maternal 
variables have influenced things as well as the social determinants in which a life goes.  
Key words: infant mortality, basic sanitation, epidemiologic factors.  
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A mortalidade infantil consiste em um problema que abrange diversos segmentos do 

desenvolvimento socioeconômico de um país, com atenção especial dada àquelas que 

ocorrem no primeiro ano de vida, faixa que concentra a maior parte dos óbitos. Além disso, 

observa-se que a mortalidade neonatal (0-28 dias de vida) é o principal componente da 

mortalidade infantil desde a década de 1990 e, mais especificamente, que a mortalidade 

neonatal precoce (0-6 dias de vida) concentra a maior parte desses óbitos (FRANÇA, 2017; 

PAHO, 2009; UNICEF, 2006). 

No contexto mundial, sua redução tornou-se, nos anos 2000, o quarto objetivo do 

milênio, sendo uma das concretizações mais importantes na história da humanidade. No 

Brasil, em 1980, segundo o IBGE, a taxa de mortalidade infantil era 82,8 mortes por mil 

nascidos vivos, em 2004 chegou a 23,39 e em 2014 era de 14,40 (IBGE, 2013; ONU, 2015). 

Usada como indicador básico de desenvolvimento humano, a taxa de mortalidade 

infantil, obtida pela razão entre o número de óbitos de crianças no primeiro ano de vida e o 

total de nascidos vivos e a taxa de mortalidade na infância (mortalidade de menores de 

cinco anos), revelam as condições de vida e de assistência de saúde em um país 

(DATASUS, 2019). 

Dessa forma, é sabido que as condições de vida e trabalho dos indivíduos e de 

grupos da população estão relacionadas com a sua situação de saúde (BUSS, P.M.; 

PELEGRINI-FILHO, A.P., 2007). Por isso, é imperativo que se estude juntamente com a 

mortalidade infantil, as condições de variáveis como, por exemplo, saneamento básico, 

para que se reflita acerca das possíveis influências desses determinantes sobre o desenho 

da mortalidade infantil no Acre. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Esse estudo é uma pesquisa quantitativa descritiva, que utilizou dados coletados 

pelo Ministério da Saúde, disponibilizados através do banco de dados do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS). Foram 

incluídos dados do ano de 2014, referentes a mortalidade infantil como: coeficiente de 

mortalidade infantil, sexo, cor, faixa etária, peso ao nascer e região de notificação; também 

foram incluídos no estudo variáveis referentes a mãe, como: escolaridade, idade e tipo de 

parto. Os dados utilizados foram organizados em tabelas e gráficos, sendo calculado o CMI 

dos municípios acreanos e do estado, a porcentagem de cobertura dos municípios 

acreanos em relação ao saneamento básico e as demais variáveis descritas em 

porcentagem e frequência absoluta. Devido a utilização de dados provenientes de banco 

de dados de domínio público, o presente estudo não precisou de aprovação do Comitê de 

Ética e Pesquisa. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 RESULTADOS 

 

No ano de 2014, o estado do Acre apresentou uma população total de 790.101 

habitantes, o coeficiente acreano de mortalidade infantil para esse ano foi de foi de (17,6), 

com um número bruto de 291 óbitos infantis (menores de 1 ano) e 17.139 nascidos vivos 

notificados no ano.  

A tabela 1 apresenta os resultados das variáveis referentes ao infante e a mãe no 

estado do Acre, dentro do período e referente a faixa etária pesquisados.  

Na análise dos dados referentes a mãe,  observa-se que a principal faixa etária 

materna nas notificações analisadas foi de 20 a 29 anos (32,6%), pouco mais de ¼ dos 

casos notificados a mãe tinha entre 10 a 19 anos (25,4%) e em (23,7%) das notificações 

esse dado foi ignorado; as mães com um menor grau de escolaridade foram as mais 

prevalentes nas notificações, porém a variável escolaridade foi a mais ignorada (28,5%) 
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entre as pesquisadas; referente ao tipo de parto, a maioria dos óbitos ocorreram associados 

ao parto vaginal (45,7%) e esse campo foi ignorado em (19,5%) dos casos. 

Na análise dos dados referentes a criança, verifica-se que há predomínio da 

mortalidade no período neonatal (55%), principalmente na primeira semana de vida (40%). 

A maior parte dos óbitos ocorreu em infantes com baixo peso ao nascer (46%), 

principalmente aqueles que pesavam entre 500 e 1499 gramas (28,4%), sendo que em 

quase ¼ das notificações (24%) esse dado foi ignorado. A maior parte dos óbitos ocorreu 

na região do Baixo acre e Purus (61,9%) e na maioria dos casos notificados (53,9%) a 

crianças foi declarada como parda, sendo esse campo ignorado em (16,5%) das 

notificações. O sexo masculino foi responsável pela maior taxa de mortalidade (55%).  

 

Tabela 1. Distribuição da quantidade (n) e proporção (%) dos óbitos infantis 
segundo dados maternos e dados do infante no Acre, Brasil, 2014, 

DATASUS. 
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A figura 1 destaca o CMI dos municípios acreanos no período analisado, onde 

verifica-se que 12 dos 22 municípios do estado apresentaram baixo coeficiente de 

mortalidade infantil, sendo Porto Walter (4) aquele com o menor coeficiente do estado no 

ano. Apenas Santa Rosa do Puruz (54) apresentou alto coeficiente de mortalidade e 

representou o maior CMI analisado em 2014. A capital, Rio Branco (15,3), apresentou um 

CMI dentro da faixa considerada baixa, sendo um valor abaixo da média estadual, porém 

acima da nacional (14,4).  

 

 

Figura 1. Coeficiente de mortalidade infantil (CMI) no estado do Acre no ano de 2014. 
Dados do DATASUS. 

 

 

A figura 2 apresenta dados referentes a Taxa de Esgotamento Sanitário Adequado 

no Acre em 2014. O município acreano com a maior taxa é a capital Rio Branco (56,70%), 

que é uma das duas cidades com taxa acima da estadual (31,40%), sendo a outra Capixaba 

(33,20%), porém ambas estão abaixo da taxa nacional (63,50%). 

O Acre possui apenas 7 municípios com TESA acima da taxa da região norte 

(21,20%), sendo eles: Rio Branco, Capixaba, Brasiléia (28,40%), Xapuri (27,70%), Assis 

Brasil (23,10%), Senador Guiomard (22,40%) e Epitaciolândia (21,40%).O município 
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acreano com pior taxa de esgotamento sanitário adequado no ano de 2014 foi Porto Walter 

(0,40%). 

 

 

Figura 2. Taxa de Esgotamento Sanitário Adequado no estado do Acre no ano de 2014. 
Dados do IBGE Cidades e do SNIS. 

 

 

A figura 3 apresenta os dados referentes a Taxa de Abastecimento de Água no acre 

em 2014. O município de Manuel Urbano representou, em 2014, a maior taxa de 

abastecimento do estado (65,23%), sendo a única cidade acreana a apresentar uma taxa 

maior que a da região norte (60,30%).  

Apenas dois municípios acreanos atingiram valores maiores que a média estadual, 

Manuel Urbano e Epitaciolândia (60,08%). A capital, Rio Branco ficou na quinta posição 

estadual (50,21%) em relação em relação ao abastecimento de água. O município com a 

menor taxa do estado foi Feijó (14,82%).  

A figura 4 representa a Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos no estado do Acre no 

ano de 2014. Os municípios de Rio Branco (96,47%) e Plácido de Castro (94,55%) 

representaram os municípios com a primeira e a segunda maiores taxas de coleta do estado 

em 2014, respectivamente, sendo também os únicos representantes acreanos com taxa 

maior que a média da região norte e a média nacional. Metade dos 22 municípios do Acre 

não divulgaram os dados referentes a taxa de coleta de lixo no ano de 2014. 
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Figura 3. Taxa de Abastecimento de Água no estado do Acre no ano de 2014. Dados do 
IBGE Cidades e SNIS. 

 

 

 

 

Figura 4. Taxa de Coleta e Resíduos Sólidos no estado do Acre no ano de 2014. Dados 
do IBGE Cidades e SNIS. 
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3.2 DISCUSSÃO 

 

A idade materna representa um fator que pode estar relacionado tanto a maiores 

taxas de óbito infantil, quanto a um aumento da mortalidade materna. As mães 

adolescentes, que representaram ¼ das notificações do estudo, estão mais suscetíveis a 

complicações durante a gravidez, seja pela imaturidade biológica e/ou psíquica, ou pelas 

condições socioeconômicas em que geralmente estão inseridas, sendo considerada fator 

de eleição para pré-natal de alto risco pelo Ministério da Saúde (LIMA, 2010; BRASIL, 

2012). 

Apesar do número de óbitos neonatais expressivo quando somados as notificações 

dos extremos de idade materna, o Acre não seguiu o padrão de outros estudos, onde 

verifica-se uma maior mortalidade nessas faixas etárias isoladamente quando comparadas 

a faixa etária de 20 a 29 anos, porém confirma-se a tendência de uma maior mortalidade 

infantil entre mães adolescentes quando comparadas a mães de idade mais avançadas 

(LIMA, 2010; RIBEIRO et al., 2014). 

A baixa escolaridade demonstrou-se como outro fator que exerce influência na 

mortalidade infantil, sendo notificada em quase 40% dos óbitos infantis de 2014 no Acre. 

Estudos demonstram que esse é um fator muito importante, principalmente quando em 

associação com idade de risco materna, sendo observada por Fonseca et al. (2014), um 

aumento de até 70% nos óbitos neonatais relacionados a baixa escolaridade, apresentando 

interação significativa principalmente com mães com mais de 35 anos. Outro estudo, 

realizado por Lansky et al. (2014), dita que a taxa de mortalidade infantil chega a ser 4 

vezes maior para mães com baixa escolaridade (FONSECA et al., 2014; LANSKY et al. 

2014). 

Observa-se no Brasil um aumento do número de partos cesáreos, muito acima dos 

valores recomendados pela Organização Mundial de saúde (15%) ou a Federação 

Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (20%), que não verificam a necessidade de 

partos cesáreos sem indicação precisa. No entanto, apesar desse aumento, verifica-se que 

através de estudos para análise do perfil da mortalidade infantil, que o parto cesáreo exerce 

certa função de fator de proteção, sendo a presença de mortalidade maior no parto vaginal 

(OLIVEIRA et al., 2016; SOARES; MENEZES, 2010). 

Os dados referentes ao tipo de parto no estado do Acre, no ano de 2014, seguem o 

padrão dos outros estudos, com maior mortalidade no parto vaginal, porém, é válido citar 

que as complicações no parto vaginal são menos complexas que a do parto cesáreo e que 
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esse possível efeito protetor da cesariana, segundo estudo de Sanders et al. (2017), está 

relacionado aos cuidados referentes ao parto operatório de gestações de alto risco 

(SANDERS et al., 2017; CAVALCANTE et al., 2018). 

Verifica-se que a maior parte dos óbitos infantis no Acre, no período da pesquisa, 

ocorreram no sexo masculino, isso se deve, provavelmente, por uma maturação mais 

rápida dos pulmões dos fetos do sexo feminino, o que aumentam sua chance de 

sobrevivência extrauterina, por uma menor probabilidade de complicações pulmonares e 

necessidade de hospitalização (SAMPAIO-NETO, 2018; CASTRO; VERONEZI, 2018).  

O predomínio dos óbitos infantis no período neonatal, principalmente na primeira 

semana de vida, que corresponde ao período neonatal precoce, é um resultado que segue 

a tendência de outros artigos, como o de Migoto et al. (2018), que dita que 71,3% dos óbitos 

infantis ocorreram nesse momento da vida, sendo a principal causa identificada por esse 

para esse número elevado, as infecções originadas no período neonatal (MIGOTO et al., 

2018).  

Outro trabalho, realizado por Santos et al. (2016) também associa esses óbitos às 

crianças internadas nas Unidades de Terapia Intensiva Pediátricas por consequência de 

condições relacionadas a gestação, da prematuridade ou de asfixia intraparto (SANTOS et 

al., 2016). 

É importante citar também que as crianças nesse período são mais susceptíveis aos 

determinantes sociais como as condições socioeconômicas, acesso a serviços de saúde e 

saneamento básico e que também refletem uma realidade de um cuidado que deve se 

iniciar ainda na gravidez com um pré-natal de qualidade, além de um bom 

acompanhamento periparto e de puericultura (SANTOS et al.,2016; GAIVA; FUJIMORI; 

SATO, 2015). 

Segundo Gaiva et al. (2014), o peso ao nascer é um dos indicadores de maior 

influência na saúde e na sobrevivência infantil, uma vez que dados epidemiológicos 

evidenciam que crianças que nascem com peso inferior a 2.500 g apresentam maior risco 

de morrer em relação àquelas que nascem com peso adequado (GAIVA et al., 2014) 

Pedraza (2014), afirma que o peso ao nascer é o fator que individualmente mais 

repercute na saúde e sobrevida do infante, principalmente no primeiro mês de vida, 

influenciando o crescimento e desenvolvimento da criança. Entretanto, é necessário que 

não se confunda o baixo peso ao nascer com a classificação de pequeno (PIG), adequado 

(AIG) e grande (GIG) para idade gestacional, pois essa classificação leva em consideração 

a idade gestacional do neonato para estratificá-lo (PEDRAZA, 2014).  
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Ao avaliarmos o contexto étnico, segundo dados do IBGE, a noção de raça ainda 

permeia o conjunto de relações sociais, atravessa práticas e crenças e determina o lugar e 

o status de indivíduos e grupos da sociedade. Nesse sentido, a pessoa pode ser 

identificada, classificada, hierarquizada, priorizada ou subalternizada a partir de uma 

cor/raça/etnia ou origem a ela atribuída por quem a observa. Assim, deve-se ter os devidos 

cuidados na discussão sobre o que define o pertencimento (IBGE, 2013). 

Além disso, Longo; Campos (2006) nos trazem que a estabilidade de classificação 

de raça/cor ao longo dos anos é ainda questionada e a análise das declarações gera uma 

série de discussões que são difíceis de se chegar a um ponto comum, fato que observamos 

na discussão dessa variável (LONGO; CAMPOS, 2006). 

No ano de 2014, o estado do Acre não registrou óbitos de crianças negras. 

Entretanto, segundo o Censo de 2010 realizado pelo IBGE, 72% da população do estado 

já se reconhecia como negra, proporcionalmente a segunda maior população negra 

autorreferida do país atrás somente da Bahia (IBGE, 2010). 

Segundo dados coletados no DATASUS, 61,9% dos óbitos infantis ocorreram na no 

baixo Acre e Purus, região geográfica que abriga os municípios de Porto Acre, Bujari, 

Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro, Capixaba e Rio Branco, Santa Rosa do 

Purus, Manuel Urbano e Sena Madureira. Vale ressaltar que essa região, por abrigar a 

capital Rio Branco, é a que possui maior densidade populacional e percentualmente o maior 

número de óbitos infantis. Por fim, a região do juruá e Tarauacá abrigou 32,6% dos óbitos 

e a região do alto Acre 5,5% (DATASUS, 2019). 

Sobre a taxa de mortalidade infantil (TMI), Rodrigues et al. (2014) afirma que a 

mensuração dos óbitos infantis é fundamental para análise da situação de saúde de 

crianças, contribuindo para a avaliação de programas e para a vigilância dos agravos à 

saúde. Sobretudo, a TMI estima a o risco de uma criança vir a óbito no seu primeiro ano de 

vida (MARTINS et al, 2017).  O Acre, em 2014 apresentou coeficiente de mortalidade infantil 

de 17,6 mortes por mil nascidos vivos, valor acima do coeficiente nacional de 14,4 

(DATASUS, 2019). 

Ao individualizar a avaliação dos óbitos infantis no estado, observamos que somente 

sete municípios acrianos possuíam coeficiente de mortalidade infantil inferior ao coeficiente 

nacional, foram eles: Porto Acre, Bujari, Plácido de Castro, Xapuri, Epitaciolândia, Cruzeiro 

do Sul e Mâncio Lima. Além disso, doze municípios apresentaram coeficiente maior que 

valor estadual, incluindo o município Santa Rosa do Purus que apresentou o valor 
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alarmante de 54 óbitos infantis para cada mil nascidos vivos no ano de 2014 (DATASUS, 

2019). 

Segundo o Instituto Trata Brasil (2012), saneamento é o conjunto de medidas que 

visa preservar ou modificar as condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir 

doenças e promover a saúde, melhorar a qualidade de vida da população e a produtividade 

do indivíduo e facilitar a atividade econômica, dessa forma, compreende-se a influência e 

o potencial de impacto que o saneamento básico possui no ciclo de vida dos indivíduos que 

nascem no Brasil (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2012). 

Observou-se na pesquisa, que o estado do Acre possuía, em 2014, taxas menores 

que as nacionais, estando acima apenas na TCRS estadual em comparação com a taxa 

regional de coleta de resíduos sólidos. Entretanto, ressalta-se que durante a coleta de 

dados alguns municípios não possuíam dados registrados nas plataformas digitais de 

acesso à informação, fato que limita, de certa forma, a interpretação de tais variáveis 

(DATASUS,2019). 

A completude dos dados notificados pode ser avaliada quanto a sua qualidade, 

sendo definida como informação de boa qualidade aquelas variáveis que apresentaram 

menos de 10% de dados ignorados. Verifica-se, porém, que todas as variáveis analisadas 

no estudo, em que dados foram ignorados, ultrapassaram esse valor de referência, 

principalmente no referente a escolaridade materna, onde 30% das notificações ignoraram 

a variável e nos dados referentes a taxa de coleta de resíduos sólidos, onde 50% dos 

municípios não disponibilizaram os dados (RAMALHO et al., 2018). 

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A redução da mortalidade infantil, tanto no cenário mundial quanto no nacional é, 

sem dúvidas, uma das maiores conquistas da humanidade. Entretanto, o Acre, em 2014, 

ainda apresentava coeficiente de mortalidade infantil superior ao nacional, mas, na 

contramão do cenário nacional, o componente neonatal precoce não é o responsável pelo 

maior número desses óbitos.  Além disso, há outra dissonância entre o contexto nacional e 

estadual na variável idade materna, pois, no Acre, a maior porcentagem de mães que 

perderam seus filhos possuía idade entre 20 e 29 anos, mesmo que a precocidade ou a 
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maternidade tardia sejam consideradas fatores de risco reconhecidos para o desfecho 

desfavorável do infante. 

Nas variáveis sobre saneamento básico, observou-se que, o Acre possuía, em 2014, 

taxa de esgotamento sanitário adequado inferior à taxa nacional. Porém, estava acima da 

taxa regional. Outrossim, apresentava taxa de abastecimento de água inferior à taxa 

nacional e regional, assim como também obteve menor taxa em relação ao valor nacional 

de coleta de resíduos sólidos. Porém, nesse aspecto, dispunha de maior taxa em 

comparação à região norte. 

Finalmente, julga-se que as variáveis maternas e infantis, tal como as condições de 

saneamento de uma população influenciam na dinâmica da mortalidade infantil. Tal 

observação, pode ser observada extensamente na literatura. Dessa forma, é preciso que 

mais estudos abordem tais correlações a fim de que os planejamentos governamentais 

sejam direcionados às condições de vida das populações, pois, de fato, a maioria dos óbitos 

se concretizam a partir de causas preveníveis ligadas direta ou indiretamente às variáveis 

estudadas no presente artigo. 
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RESUMO 
O Traumatismo Cranioncefálico (TCE) é umas das lesões mais comuns na infância. Pode 
ocasionar serias consequências às suas vitimas, podendo também levar a óbito, sendo, 
considerado como um problema de saúde pública. Este estudo buscou conhecer o perfil 
sociodemográfico e epidemiológico dos pacientes com TCE de um hospital de referência 
na região do Cariri. Trata-se uma pesquisa descritiva e com abordagem quantitativa. A 
pesquisa foi realizada em um hospital de referência na cidade de Barbalha – CE, na Região 
do Cariri. A coleta de dados ocorreu entre os meses de fevereiro e março de 2016. A 
população foi composta pelos registros dos pacientes diagnosticados com TCE internados 
no referido hospital. A amostra foi constituída por 792 registros dos pacientes que 
obedeceram aos critérios de inclusão: ter idade entre 0 a 14 anos, ter diagnóstico médico 
de TCE e internação no ano de 2014. Os critérios de exclusão serão os que não 
obedecerem aos critérios de inclusão citados anteriormente. O instrumento de coleta de 
dados utilizado foi o formulário. Os dados foram coletados nos prontuários eletrônicos 
através do sistema wareline. Após a coleta, os dados foram organizados por meio de 
tabelas e gráfico construídos nos programas word e excel 2010, sendo analisados por 
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estatística simples. A pesquisa obedeceu à resolução 466/12. De acordo com os resultados, 
observou-se que 464 (59%) crianças com TCE eram do sexo masculino, 284 (36%) 
estavam na faixa etária de 1 a 4 anos, 758 (95,7%) eram pardos. Quanto às causas do 
TCE, observou-se 415 (52%) casos ocorreram devido a quedas da própria altura, e em 
relação ao desfecho dos pacientes, 695 (87,7%) receberam alta melhorada. Verificou-se, 
então, a necessidade e a importância da implementação de estratégias eficazes na 
prevenção do TCE e na redução de suas consequências.  
Palavras-chave: Traumatismo, Criança and Perfil Epidemiológico. 
 
 
ABSTRACT 
Craniocephalic trauma (TBI) is one of the most common injuries in childhood. It can cause 
serious consequences to its victims, and can also lead to death, being considered as a 
public health problem. This study sought to know the sociodemographic and epidemiological 
profile of patients with TBI at a referral hospital in the Cariri region. This is a descriptive 
research with a quantitative approach. The research was carried out in a reference hospital 
in the city of Barbalha - CE, in the Region of Cariri. Data collection occurred between 
February and March 2016. The population was composed of the records of the patients 
diagnosed with TBI admitted to the referred hospital. The sample consisted of 792 patient 
records that met the inclusion criteria: age between 0 and 14 years, medical diagnosis of 
TBI and hospitalization in 2014. The exclusion criteria will be those that do not meet the 
mentioned inclusion criteria previously. The instrument of data collection used was the form. 
The data were collected in the electronic medical records through the wareline system. After 
the data collection, the data were organized by means of tables and graphs constructed in 
the programs word and excel 2010, being analyzed by simple statistics. The research 
followed resolution 466/12. According to the results, it was observed that 464 (59%) children 
with TBI were males, 284 (36%) were in the age range of 1 to 4 years, 758 (95.7%) were 
brown. Regarding the causes of TBI, it was observed that 415 (52%) cases occurred due to 
falls of the same height, and in relation to the outcome of the patients, 695 (87.7%) received 
improved discharge. The need for and the importance of implementing effective strategies 
to prevent ECD and reduce their consequences was then verified. 
Keywords: Trauma, Kid and Profile Epidemiological. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Traumatismo Cranioencefálico (TCE) constitui-se como um dos principais 

problemas de saúde pública mundial, apresentando elevada e crescente incidência no 

mundo moderno e representando uma importante causa de morbimortalidade em 

adolescentes e adultos jovens, com consequentes perdas da capacidade produtiva e 

prejuízos financeiros para a sociedade. Tem-se observado um aumento da mortalidade 

resultante de TCE, particularmente nos países em vias de desenvolvimento (BRAGA; 

SANTOS, 2008). 
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O TCE é considerado como uma das principais causas de morte entre jovens e 

adultos em todo o mundo, mesmo tendo ocorrido decréscimo nas ultimas décadas, seja na 

gravidade ou no número de casos ocorridos. Essa queda nos números apresenta-se pelo 

aumento da segurança rodoviária e prevenção de acidentes através de informações 

passadas pela mídia (ANDRADE et al., 2009).  

Nas crianças, o TCE é responsável por 75% a 95% dos óbitos por traumas, 

constituindo-se um dos mais importantes problemas da saúde publica na infância e na 

adolescência (MACEDO, 2006). 

O traumatismo cranioencefálico é conceituado como uma agressão ao cérebro 

decorrente de um trauma externo, acarretando alterações cerebrais permanentes ou 

momentâneas, seja de natureza física ou cognitiva. Sua maior incidência está diretamente 

ligada a acidentes automobilísticos, podendo ser causado por outros fatores como queda, 

agressão física ou por armas (ANDRADE et al., 2009). 

A incidência real de casos de TCE ainda é de difícil apuração por conta do sub-

diagnóstico, falta de sistema de monitorização, de registro em muitas unidades de saúde e 

a ausência de procura de cuidados após acometimento. No entanto, dados e estimativas 

relacionadas ao TCE em acidentes de trânsito no Brasil mostram que cerca de 50.000 

pessoas morrem, 300.000 são feridas e cerca de 1 milhão de acidentes de trânsito ocorre 

por ano. Os prejuízos são de 4,5 milhões em danos materiais, tratamentos médicos, 

homens-hora de trabalho, indenizações e pensões (GAUDÊNIO; LEÃO, 2015). 

Após anos exercendo função junto ao corpo de Enfermagem de um hospital de 

referência em neurologia e neurocirurgia, na cidade de Barbalha-CE, surgiram os 

questionamentos que motivou a realização dessa pesquisa: Qual o perfil sócio demográfico 

desses pacientes? Qual o desfecho desses pacientes? Quais as causas mais comuns? É 

possível observar um grande número de internamento por TCE na instituição de referência 

nesse tipo de atendimento. Diante disso, surgiu o interesse de conhecer o perfil sócio 

demográfico de pacientes atendidos com esse diagnóstico no período de um ano no 

hospital de referência da região do Cariri. 

O presente estudo tem sua relevância embasada na importância que o tema 

representa, bem como na publicação de seus resultados, pois poderá servir como base de 

dados para outros que queiram aprimorar o conhecimento sobre o assunto em questão.  

Todos os profissionais de saúde que trabalham diretamente com esses pacientes 

necessitam estarem aperfeiçoados para desenvolverem uma melhor assistência, sendo 

assim, essa pesquisa contribui para esse aperfeiçoamento profissional. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1 TIPO DE ESTUDO 
 

Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem quantitativa. Segundo Marconi; 

Lakatos (2010), o estudo descritivo propõe-se a descrever características de determinada 

população ou fenômeno, problema ou objeto estudo, associações de variáveis. Destaca-se 

pela utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados.  

A pesquisa quantitativa verifica e explica a influência de variáveis pré-estabelecidas 

sobre outras variáveis, mediante a análise da frequência de incidências e de correlações 

estatísticas a pesquisa quantitativa possibilita a mensuração de variáveis pré-estabelecidas 

(FIGUEIREDO, 2008). 

 

 

2.2 LOCAL E PERÍODO DA PESQUISA 
 

A pesquisa foi realizada em um hospital de referência no município de Barbalha-CE. 

A instituição é referência em neurologia clínica e cirúrgica, nefrologia e cirurgias gerais, 

atendendo a Microrregião de Saúde do Cariri, bem como Estados vizinhos. Seu 

atendimento prioritário é em Acidente Vascular Encefálico Hemorrágico (AVEH) e TCE 

cirúrgicos ou de tratamento conservador (FONTE DIRETA, 2015). 

A escolha do local para realização da pesquisa foi devido o fácil acesso da 

pesquisadora as suas dependências, por trabalhar nessa unidade. Foi enviado um ofício 

para a instituição, a qual autorizou a realização da coleta de dados. A coleta dos dados da 

pesquisa ocorreu no período de fevereiro a março de 2016. 

 

 

2.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA DA PESQUISA 

 

A população foi composta pelos registros das crianças diagnosticadas com TCE 

internados em um hospital de referência, na cidade de Barbalha, Ceará. 

A amostra foi constituída por 792 registros das crianças, que obedeceram aos 

critérios de inclusão: ter idade compreendida entre 0 a 14 anos de idade, diagnóstico 

médico confirmado de TCE, e ter sido internado no ano de 2014. 

Os critérios de exclusão foram os que não obedeceram aos critérios citados 

anteriormente.  
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2.4 INSTRUMENTO E PROCEDIMENTO PARA COLETA DE DADOS 

 

O instrumento utilizado foi um formulário, que segundo Marconi; Lakatos (2010) é o 

documento com campos pré-impressos onde são preenchidos os dados e as informações, 

que permite a formalização das comunicações, o registro e o controle das atividades das 

organizações.  

Os dados foram coletados por intermédio dos prontuários eletrônicos através do 

sistema Wareline.  

A coleta de dados aconteceu nos dias de sexta-feira, no período da manhã, no 

horário das 07:00h às 11:00h , conforme determinação da instituição. 

 

 

2.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados foram coletados, armazenados e as informações organizadas em tabelas 

e gráficos, sendo analisadas por estatística simples e com base na literatura pertinente à 

temática para a construção da pesquisa, a partir do programa excel versão office 2010. 

Os dados foram analisados através de tabelas e gráficos que funcionam como 

explicações de caráter quantitativo, constituídas de dados estatísticos (CERVO; BERVIAN, 

2002). 

 

 

2.6 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS DA PESQUISA 

 

Nesta pesquisa foi assegurado o cumprimento das normas para pesquisa 

envolvendo seres humanos, presentes na Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, 

do Conselho Nacional de Saúde do Brasil (BRASIL, 2012). 

Para o autor citado anteriormente, as pesquisas devem atender aos fundamentos 

éticos e científicos pertinentes. A etnicidade da pesquisa implica em respeito ao participante 

da pesquisa, ponderação entre riscos e benefícios, relevância social da pesquisa. 

Por se tratar de uma pesquisa onde ocorrerá manipulação dos dados nas fichas dos 

pacientes, foi obedecida ainda a Resolução Normativa 01/97, que discorre sobre a utilização 

de dados de prontuários de pacientes e de dados em pesquisa, utilizando o termo de fiel 

depositário. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Para a realização da coleta de dados, utilizou-se um formulário contendo questões 

acerca das características sóciodemográficas e epidemiológicas das crianças com trauma 

cranioencefáfico atendidos em um hospital de referência, na cidade de Barbalha – CE. Após 

a coleta, os dados foram analisados e interpretados de acordo com os objetivos 

previamente estabelecidos. 

 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

 

Conhecer as características das crianças com TCE é de grande importância para a 

investigação dos aspectos epidemiológicos destes. Neste sentido, de acordo com as 

informações contidas nos prontuários eletrônicos, as características das crianças foram 

analisadas e estão descritas na tabela a seguir (tabela 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição dos participantes quanto ao perfil sociodemográfico, em 
uma unidade hospitalar de referência, Barbalha - CE, 2016. 

Variável Frequência Percentual 

Sexo   

Masculino 464 59 

Feminino 328 41 

Total 792 100 

Idade   

7 a 29 dias 3 0,4 

29 dias a 11meses 106 13 

01 a 04 anos 284 36 

05 a 09 anos 276 35 

10 a 14 anos 123 15,6 

Total 792 100 

Raça   

Amarela 2 0,3 

Negra 3 0,4 

Branca 7 0,8 

Parda 758 95,7 

Não informado 22 2,8 

Total 792 100 
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Com relação ao sexo dos participantes, notou-se que 464 (59%) eram do sexo 

masculino. Segundo Costa; Pereira (2012), a incidência de traumatismo cranioencefálico é 

prevalentemente maior em meninos do que em meninas. Resultados semelhantes a este 

são encontrados no estudo de Girondi; Rei (2013), no qual 56,5% dos pacientes com 

traumatismo cranioencefálico eram do sexo masculino. 

Quanto à idade, houve um percentual de 36% (284) de pacientes com idade entre 1 

e 4 anos. Este dado é semelhante aos encontrados na literatura. De acordo com Ellis; Lee; 

Altschul (2013), nas crianças, o TCE ocorre mais na faixa etária de zero a quatro anos. 

Conforme Girondi; Rei (2013), o traumatismo cranioencefálico em crianças tem suas 

peculiaridades em relação aos adultos, pois estas se se encontram em processo de 

crescimento e desenvolvimento, manifestando mudanças físicas e psíquicas. O fato das 

crianças estarem em desenvolvimento as torna mais vulneráveis a traumatismos. 

No que se refere à raça, verificou-se que 758 (95,7%) dos pacientes eram pardos, 2 

(0,3%) tinham como raça amarela, 3 (0,4%) eram negros, 7 (0,8%) eram brancos, e em 22 

(2,8%) prontuários não havia informação acerca desta variável. 

 

 

3.2 CAUSAS DO TRAUMATISMO CRANIOENCEFÁLICO 

 

As causas de trauma nos pacientes pediátricos são várias e a ocorrência de cada 

uma delas varia conforme a idade e o ambiente no qual estão inseridos. Na figura 1 são 

apresentadas as causas de TCE dos pacientes estudados. 

Com relação às causas do traumatismo cranioencefálico, verificou-se-que 415 (52%) 

dos casos ocorreram devido a quedas da própria altura, seguidas dos acidentes 

motociclísticos 191 (24%). 

Segundo Santos et al. (2013), a queda é um evento inesperado ou deslocamento do 

corpo de forma não intencional, e que resulta na mudança de posição do individuo para um 

nível mais baixo do que a posição anterior, não podendo ser corrigida em tempo hábil. 

Neste estudo, a queda da própria altura foi a principal causa do trauma 

cranioencefálico, seguidas pelos acidentes motociclisticos. Estes resultados são 

semelhantes aos encontrados no estudo de Girondi; Rei (2013), no qual a maioria (63,5%) 

dos pacientes estudados teve traumatismo cranioencefálico devido a quedas. Os autores 

referem que a etiologia do TCE está associada às características particulares de cada faixa 

etária. 
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Figura 1. Distribuição dos participantes segundo a causa do TCE, em uma unidade 
hospitalar de referência, Barbalha - CE, 2016. 

 

 

Esse percentual elevado das causas das quedas pode está relacionado ao fato da 

maioria das crianças terem idade inferior a quatro anos, passando, portanto, pelo processo 

de crescimento e desenvolvimento e de adaptação com o ambiente, tornando-se mais 

susceptíveis a ocorrência das mesmas. 

Santos et al. (2013) mostrou em um estudo sobre causas e perfil das vítimas de 

traumatismo cranioencefálico que uma possível explicação para o alto quantitativo de 

quedas pode está relacionado aos aspectos de desenvolvimento das crianças, no qual a 

curiosidade, a falta de coordenação motora, a supervisão de forma inadequada e a 

imaturidade podem terminar colocando-as em situação de risco. 

Segundo Hockenberrry (2011), as quedas são mais frequentes nos primeiros anos 

de vida, devido à imaturidade das habilidades motoras. A maioria das crianças vítimas de 

trauma apresentam TCE, relatando que, apesar das causas do TCE serem diferentes de 

um lugar para outro, as quedas e os acidentes de trânsito são as mais frequentes. Revelam 

ainda que o TCE é responsável por mais de 75% das mortes ocorridas no período da 

infância. 

Diante do exposto, observou-se que o traumatismo cranioencefálico constitui-se em 

um sério problema de saúde de pública, e ocorre na infância, principalmente, em 

decorrência de quedas, requerendo, portanto, meios de prevenção e qualidade na 

assistência prestada a criança com TCE, a fim de amenizar as consequências advindas 

deste evento. 

52%
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8%
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3.3 DESFECHO DOS PACIENTES VÍTIMAS DE TCE 

 

O traumatismo cranioencefálico pode, em poucos segundos, mudar definitivamente 

a vida da vítima ocasionando problemas na sua família e na sociedade. Neste estudo foi 

realizada uma análise dos desfechos dos pacientes em estudo, e estes estão descritos na 

tabela 2. 

 

Tabela 2. Distribuição dos participantes conforme o desfecho clínico, em uma unidade 
hospitalar de referência, Barbalha - CE, 2016. 

Variável Frequência Percentual 

Alta   

Alta curado 4 0,5 

Alta melhorado 695 87,7 

Alta a pedido 24 3,0 

Alta por evasão 38 4,7 

Outros motivos 21 2,63 

Transferência 7 1,0 

Óbito 3 0,4 

Total 792 100 

 

 

Em relação ao desfecho dos pacientes, verificou-se que 695 (87,7%) pacientes, a 

maioria, recebeu alta melhorado, seguidos de 38 (4,7%) por evasão.  

No estudo de Santos et al. (2013) sobre as causas e perfil dos pacientes com 

traumatismo cranioencefálico, os resultados encontrados são semelhantes a estes. No 

referido estudo grande parte dos pacientes receberam alta (41%) e 2 (0,4%) foram a óbito. 

Diante das consequências e impactos que o traumatismo cranioencefálico pode 

trazer tanto para a vítima, quanto para sua família e sociedade, assim como os altos custos 

dispensados a estes pacientes por requerem uma assistência de alta complexidade, nota-

se a necessidade de intervenções que objetivem tanto a sua prevenção quanto à redução 

dos seus agravos.  

Atualmente, de acordo com Filho et al. (2010), as estratégias de prevenção e 

atendimento de acidentes são eficientes. As leis que protegem crianças e adolescentes, 

associadas ao aperfeiçoamento de profissionais de saúde na assistência ao 
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politraumatizado, têm sido indicadas como ferramentas que diminuem, de modo 

significativo, os altos índices de morbi-mortalidade no Brasil. 

 

 

4. CONCLUSÕES 

 

O traumatismo cranioencefálico constitui-se em uma das lesões mais frequentes no 

período da infância e sua ocorrência pode resultar tanto em complicações temporárias 

quanto definitivas, podendo levar a vítima a óbito.  

Neste sentido, este estudo teve por objetivo conhecer o perfil epidemiológico dos 

pacientes com traumatismo cranioencefálico de um hospital de referência na região do 

Cariri. 

Verificou-se neste estudo que a maioria dos pacientes com TCE era do sexo 

masculino, estavam na faixa etária de 1 a 4 anos, eram pardos, e os traumatismos 

ocasionados devido a quedas da própria altura e receberam alta melhorada.   

Sabe-se que os acidentes de trânsito são responsáveis por muitos casos de TCE, 

principalmente nas pessoas que estão no auge de suas capacidades, em decorrências do 

não uso de equipamentos de proteção, alta velocidade e descumprimento das regras de 

trânsito. Neste sentido, torna-se essencial somar esforços para a adoção de medidas de 

prevenção destes acidentes. 

Diante dos resultados encontrados e apresentados, concluiu-se que é necessário 

que haja planejamento e implementação de estratégias que visem à prevenção da 

ocorrência do traumatismo cranioencefálico por meio de ações de educação em saúde, e 

que objetivem amenizar os impactos advindos deste evento sobre a vida do individuo e sua 

família e a sociedade. 
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RESUMO 
O HPV pertence à família do Papilomavírus humano (DNA - vírus da família Papavaviridae) 
produz infecção principalmente em adolescentes. Têm caráter latente que pode variar de 
meses a anos, e quando presente, as manifestações podem ser subclínicas e a consciência 
dos agravos ao longo da vida aparece com surgimento de lesões na vagina, pênis, ânus, 
inclusive de câncer no colo do útero. A principal forma de transmissão dá-se pela relação 
sexual desprotegida. Uma vez adquirido, o vírus não pode ser removido. Para a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) é importante a conscientização frequente entre 
adolescentes de que o HPV foi apontado como principal causador de câncer de colo do 
útero. O objetivo do estudo foi identificar a importância da educação em saúde contra o 
HPV entre jovens adolescentes. Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória de 
revisão bibliográficas consultadas na base de dados do PUBMED, BVS, SCIELO e seleção 
da relevância dos artigos para análise.  O HPV tornou-se motivo de preocupação em saúde 
pública devido à forte correlação com o câncer de colo de útero. A maioria dos adolescentes 
afirma não ter conhecimento sobre o HPV e que os pais não sabem ou tem dificuldades em 
abordar o tema, omitem e não orientam sobre educação sexual e importância da vacina 
contra o HPV, receosos dos filhos iniciarem atividade sexual precocemente. Percebe-se 
que é indiscutível a necessidade de campanhas educativas para suprir a falta de 
informações e conscientização dos cidadãos da efetividade da prevenção primária. 
Palavras-chave: Doenças Sexualmente Transmissíveis, Papilomavírus humano, 
Adolescentes e Educação em Saúde.  
 
 
ABSTRACT 
HPV belongs to the family of the human papillomavirus (DNA-Virus of the family 
Papavaviridae) produces infection mainly in adolescents. They have latent character that 
can vary from months to years, and when present, the manifestations can be subclinical and 
the awareness of the problems throughout life appears with the emergence of lesions in the 
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vagina, penis, anus, including cancer in the cervix. The main form of transmission is given 
by unprotected sexual intercourse. Once purchased, the virus cannot be removed. For the 
World Health Organization (WHO) It is important to frequent awareness among adolescents 
that HPV has been identified as the main cause of cervical cancer. The aim of this study 
was to identify the importance of health education against HPV among young adolescents. 
This is a descriptive research, exploratory bibliographic review consulted in the database of 
PUBMED, VHL, SCIELO and selection of relevance of the articles for analysis.  HPV has 
become a cause of concern in public health due to the strong correlation with cervical 
cancer. Most adolescents say they have no knowledge about HPV and that parents do not 
know or have difficulties in addressing the topic, omit and do not guide about sexual 
education and the importance of HPV vaccine, afraid of children initiating sexual activity 
Early. It is clear that the need for educational campaigns to supply the lack of information 
and awareness of the citizens of the effectiveness of primary prevention is undeniable. 
Keywords: Sexually transmitted diseases, human papillomavirus, adolescents and health 
education. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
A educação e o conhecimento é o que nos motiva e nos orienta em nossas decisões. 

As infecções sexualmente transmissíveis constituem um grave problema de saúde pública, 

principalmente por ter uma incidência em adolescentes que em tão tenra idade infelizmente 

não apresentam conhecimentos suficientes para que possam exercer uma prevenção 

efetiva e consciente (TAQUETE, 2005; BARROS, 2006).   

O papilomavírus humano (HPV) está entre as infecções sexualmente transmissíveis 

(IST’s) mais comuns que acometem a população jovem (BRASIL, 2019). Um dos maiores 

riscos do HPV é a sua forte relação com o câncer cervical, uma das maiores causas de 

morte de mulheres (ZARDO et al., 2014; IWAMOTO, TEIXEIRA, TOBIAS, 2017).  

A informação e o conhecimento seriam grandes aliados no combate a este mal, 

porém, o que os estudos mostram é que o desconhecimento e a desinformação sobre o 

HPV e suas formas de prevenção, dentre elas a vacinação, é predominante na população 

de maior risco (OLIVEIRA, GELATTI, 2014). Além do mais, encontram-se barreiras com os 

próprios pais que acreditam que se os filhos vacinarem poderia servir de estímulo ao início 

precoce da vida sexual (LESSA, SCHRAMM, 2015). 

É imprescindível a diminuição do preconceito que ainda existe contra a vacina pelos 

pais e com isso poder vislumbrar a inclusão dos filhos no Programa Nacional de Imunização 

(PNI), onde a vacina é gratuita e eficaz contra o tipo de vírus que mais mata mulheres 

mundialmente (LUZ et al., 2014). 
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A vacina chegou ao Brasil em 2013, sendo preconizada em adolescentes com idades 

de 9 a 13 anos pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Ela age estimulando os 

anticorpos específicos para cada tipo de HPV. A proteção ocorre devido à administração 

da vacina antes da vida sexual do adolescente, pois o sistema imune ainda é imaturo e isto 

proporciona uma resposta imunológica ótima (PANOBIANCO et al., 2013).  

 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

  

2.1 ETIOLOGIA DO PAPILOMAVÍRUS HUMANO  

 

O papilomavírus humano (HPV) está entre as infecções sexualmente transmissíveis 

(IST’s) mais comuns que acometem a população jovem, atingindo homens e mulheres 

sendo aproximadamente 30% da população sexualmente ativa (BRASIL, 2019). 

Sua forma de transmissão se dá pelo contato sexual sem proteção ou então por 

contato direto com as lesões podendo causar lesões vaginais, no colo uterino, pênis e ânus. 

Raramente, são encontrados na pele, laringe (cordas vocais) e esôfago (ROSENBLATT, 

2004; BRASIL, 2010). Excepcionalmente, poderá haver infecção durante o parto e 

raramente por fômites (BRASIL, 2019) 

É popularmente conhecido como condiloma acuminado, verruga genital ou crista de 

galo. Há aproximadamente 120 tipos de vírus, porém, os responsáveis pela infecção do 

trato genital são 36 deles (BRASIL, 2006). Os tipos oncogênicos (de alto risco) mais citados 

são os 16 e 18 responsáveis por 70% dos cânceres cervicais e também estão relacionados 

ao câncer de colo de útero, anal, peniano, vaginal, oral, entre outros. Os não oncogênicos 

(6 e 11 – baixo risco) interferem na saúde da mulher, como nos casos de presença de 

verrugas anogenitais conforme tabela 1 (WHO, 2007; FORMAN et al., 2012; WHO, 2014). 

   
 

Tabela 1. Alguns exemplos de tipos de HPV.  

HPV sem potencial para malignidade HPV com potencial para malignidade 

HPV tipos: 1, 2, 3, 6, 11, 42, 43 e 44 HPV tipos: 16, 18, 31, 33, 35, 39, 45, 51, 52, 
56, 58, 59 e 68 

Fonte: https://estomatologia-artigos.blogspot.com/2012/04/papiloma-virus-humano-hpv-
consideracoes.html 
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Observa que o risco estimado para exposição é de 15 a 25% a cada nova parceria 

sexual e a quase totalidade das pessoas ativas adquirirá a infecção em algum momento de 

suas vidas. As infecções são tipicamente assintomáticas, com período de latência de meses 

a anos ate o surgimento de condições subclínicas, muitas vezes imperceptíveis, até o 

aparecimento de lesões aparentes. O tempo médio da infecção pelo HPV e o câncer 

cervical é de aproximadamente de 20 anos (BRASIL, 2019). 

 

 

2.2 IMPORTÂNCIA DA VACINA  

 

No presente momento, as infecções pelo HPV são vistas mundialmente como uma 

IST e está ligada ao câncer cervical. Uma das principais formas de prevenção contra o vírus 

é a vacina (ZARDO et al., 2014).  

O principal objetivo da vacina dada a população feminina é prevenir os cânceres de 

colo uterino, vulva, vagina e região anal, por fim minimizar a ocorrência e a mortalidade por 

essa patologia. O intuito da vacinação nos jovens masculinos é a prevenção dos cânceres 

de pênis, ânus e garganta, e também contra as verrugas genitais (BRASIL, 2018). 

A vacina quadrivalente (HPV-Q) possibilita uma imunidade contra os vírus dos tipos 

6, 11, 16, 18 disponibilizada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Brasil 

(ANVISA), em 2014. (ZARDO et al, 2014; IWAMOTO, TEIXEIRA, TOBIAS, 2017). 

O Ministério da Saúde preconiza a vacinação de meninas de 9 a 13 anos antes da 

coitarca e foi incluída a vacinação de meninos entre 11 e 15 anos. Sua efetividade 

demonstrou que após uma década da vacinação, houve a prevenção do câncer de colo de 

útero (BRASIL, 2013). Oria e Alves (2004) afirmam que a vida sexual na adolescência é 

mais frequente e isto poderia desencadear um aumento das infecções sexualmente 

transmissíveis. Caso não haja métodos e ações preventivas, a doença pode ser transmitida 

de um adolescente para o outro, agravando assim o problema. 

A vacina deve ser administrada aos adolescentes previamente à vida sexual ativa 

segundo a OMS, devido aos estímulos dos anticorpos desencadeando uma proteção para 

cada tipo do HPV, desta maneira, o adolescente desenvolve uma melhor resposta 

imunológica um tanto favorável, correspondente com a imaturidade do sistema imunológico 

(PANOBIANCO et al., 2013).  

Cirino et al., (2010) evidenciam que as adolescentes que são vacinadas sem ter o 

contato com o vírus demonstram uma melhor proteção dessas lesões causadas pelo câncer 
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de colo de útero quando associada as que já tiveram contato. Comprovações 

demonstraram a eficácia da vacina ao longo de 10 anos da administração na prevenção do 

câncer colo do útero (BRASIL, 2013). 

O HPV pela alta prevalência, altos índices de malignidade, morbidade e mortalidade 

tem diagnóstico e tratamento de custos altíssimos para os sistemas de saúde no Brasil e 

no mundo (BRASIL, 2019) 

Não existe um tratamento curativo, a prevenção é ainda uma das melhores formas 

para a contenção dessas patologias, e outras IST’s (GILLISON; KOCH; SHAH, 1999; HU; 

GOLDIE, 2008; BURGER et al., 2014). 

 

 

2.2.1 Educação em Saúde 

 

A promoção da saúde tem um de seus objetivos estratégicos de instituir programas 

de educação que visem ensinar o indivíduo a cuidar da própria saúde. O campo de atuação 

envolveria ação intersetorial, em especial, no serviço de saúde na Atenção Primária a 

Saúde (APS) e nas escolas das redes de ensino, para crianças e adolescentes (BRASIL, 

2009). 

Para Maciel (2009), o conceito de educação em saúde é definido como um conjunto 

de ações que influenciam e transformam atitudes e pensamentos, com o objetivo de se 

atingir melhor qualidade de vida e saúde para os indivíduos, buscando integrar sempre o 

bem – estar físico e mental, ambiental, pessoal / emocional e o comprometimento com a 

sociedade e preservação da natureza. 

O desafio da ampla cobertura vacinal, para prevenção do HPV precisa estar inserida 

no contexto de serviços saúde-escola, por existir forte influência de componente cognitivo-

cultural na tomada de decisão para exercício do auto cuidado e aceitabilidade de vacina. 

 É de suma importância que a educação em saúde na Atenção Primária a Saúde 

seja a porta de entrada e suporte à população, destacando conhecimento e informações 

sobre várias ISTs no desenvolvimento de programa entre eles, o HPV. Porém, grande parte 

da população não busca os serviços básicos de saúde como prevenção, educação e 

conhecimento, mas somente em estágio de tratamento da doença, sendo a promoção à 

saúde uma aliada para mudar o estilo de vida e quebrar conceitos errôneos sobre os 

conhecimentos a respeito das IST’s (OASIS et al., 2014). 
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O Programa Saúde na Escola (PSE), instituído por Decreto Presidencial nº 6.286, de 

5 de dezembro de 2007, resulta do trabalho integrado entre o Ministério da Saúde e o 

Ministério da Educação, na perspectiva de ampliar as ações específicas de saúde aos 

alunos da rede pública de ensino: Ensino Fundamental, Ensino Médio, Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2008b). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) constitui o serviço de saúde que interage com 

a escola e que se articula com os demais serviços de saúde que tem papel fundamental 

para atingir cobertura vacinal e ações regulares educativas geradoras de planos de ação 

conjunto de proteção à saúde das crianças e adolescentes, como a garantia da vacinação 

contra o HPV e orientação sexual. Os alunos estão inseridos em território sanitários objeto 

de controle das unidades de saúde da APS (PORTUGAL, 2006).  

O HPV está relacionado ao câncer cervical, considerado um dos principais 

problemas de saúde pública responsável por mortes de mulheres.  

A desinformação sobre o HPV e/ ou a veiculação de informações equivocadas é um 

fator que tem prejudicado a adesão ao método de prevenção do câncer de colo de útero 

que é a vacinação. Os pais de adolescentes acabam proibindo a realização da atenção a 

esse público devido à interferência da desinformação e desconhecimento sobre a 

efetividade e segurança da vacina (OLIVEIRA, GELATTI, 2014). 

As adolescentes afirmam não ter conhecimento sobre o HPV, muito menos sobre a 

dimensão do bem que a vacina traz.  Com a falta de comunicação dos pais, por não estarem 

habilitados a terem uma conversa clara para orientar os filhos sobre a segurança e 

importância da vacina, devido a tabus relacionado à sexualidade, esses jovens buscam 

seus próprios esclarecimentos, onde fica a confusão de informações que compromete o 

meio de prevenção e conhecimento a respeito do HPV (QUEVEDO et al., 2016).  

Dados levantados de grande relevância mostram que os pais de meninos dizem 

estar inseguros ou não aprovarem que seus filhos sejam vacinados, ao contraposto de pais 

de meninas, que demonstram insegurança por falta de orientação e instrução (EZEM, 2007; 

KABIR, 2005). 

Outro obstáculo presente na saúde pública é a preocupação com a precocidade 

sexual na adolescência e o mito de que a vacinação irá encorajá-los na atividade sexual 

antecipada. Informações de que na vida de meninas, a vacinação poderia estimular 

comportamentos sexuais sem critérios, prejudicando assim a realização de uma atenção 

adequada aos jovens e adolescentes (LESSA, SCHRAMM, 2015). 
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Atividades como a educação em saúde favorece a assimilação de conhecimento e 

conscientização aos adolescentes e aos pais sobre o HPV. Por meio dela, são informados 

os riscos associados à vacina, a importância dos cuidados que se deve ter para prevenção 

contra o vírus, e assim, reduzir a contaminação (SANCHES, 2010). 

O ciclo de propagação da doença será mais facilmente interrompido quando forem 

alcançadas atitudes de prevenção contra o HPV a partir da educação em saúde da 

população-alvo. Uma forma de prevenção que está disponível há tantos anos no Sistema 

Único de Saúde (SUS), é o uso do preservativo nas relações sexuais e sabe-se que a 

prevenção é a melhor maneira de se manter a saúde dos jovens e adolescentes (LUZ et 

al., 2014). 

A Informação e conscientização dos adolescentes sobre o HPV e os riscos 

agregados, e seus meios de prevenção, provavelmente trará contribuição na redução da 

contaminação desse vírus (PEDROSA, 2008). 

A falta de conhecimento do assunto e as concepções erradas apontam para a 

necessidade da criação de propostas educacionais direcionados à promoção da saúde 

visando à direção, conhecimento e divulgações em relação ao HPV (OLIVEIRA, 2005). 

Para que sejam satisfatórios os programas de prevenção é preciso a construção de 

um plano individualizado, onde possam ser destacadas as deficiências e particularidades 

de cada adolescente, aplicando vários meios para que essa população possa ser atingida 

(SOUZA, 2004). 

Desta forma, como a falta de conhecimento é clara sobre o HPV, se faz necessário 

ampliar as intervenções dos meios de educação e de promoção em saúde direcionados a 

precaução de IST’s (ARCOVERDE, 2005). 

 Com o objetivo de realizar a prevenção de IST’s, a educação em saúde enxergou a 

importância de contextualizar as condições básicas para instigar o hábito sexual 

responsável e dar conhecimento de sexualidade e sobre as infecções sexualmente 

transmissíveis (MAIA, 2008). 

 
 
 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo demonstrou que grande parte das adolescentes não tem 

conhecimento adequado sobre o câncer de colo uterino e sua prevenção, dado este que 

traz maiores preocupações quanto à saúde sexual destas adolescentes. 
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Os pais precisam entender e romper com esse preconceito que existe contra a 

vacina, uma vez que além de ser gratuita e eficaz; seus filhos podem ser imunizados e 

protegidos contra câncer de colo do útero por o que mais mata mulheres no mundo. Como 

observado anteriormente existem evidências de que a vacina, nessa faixa etária de 9 a 13 

anos, favorece maior resposta, quando associada com a que foi aplicada em adultos jovens. 

Adolescente vacinada sem contato tem melhor chance de proteção contras às lesões que 

podem causar o câncer de colo de útero, do que aquelas que já tiveram contato com vírus. 

Observa-se que adolescentes que já realizaram o Papanicolau desconhecem tanto 

o objetivo do exame e que o HPV seria principal agente ontogênico, mostrando uma 

deficiência de educação por parte das equipes de saúde. Isso reforça a necessidade de 

programas em saúde em todos os pontos de acesso a saúde, em especial na APS e em 

sala de aula, nas escolas públicas e privadas. 

Questiona-se se o treinamento desses profissionais de saúde tem contemplado 

habilidades para educar esse novo público de adolescente, com iniciação sexual cada vez 

mais precoce e altamente conectado com informações em redes sociais e internet. 

Apesar de os pais e adolescentes terem acesso à informação de modo mais 

facilitado por intermédio dos meios de comunicação, existe deturpação nessa informação 

que tem levado a saberes equivocados. É necessário que programas educativos 

contemplem novas necessidades de orientações, informações e esclarecimentos com 

relação ao HPV.  

Surge a necessidade de programas educativos voltados para o público-alvo, que 

sejam elaborados de forma minuciosa com a finalidade de orientações detalhadas 

considerando a necessidade da população púbere. 
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RESUMO 
Os acidentes por animais peçonhentos são a segunda causa de envenenamento humano 
no Brasil, ficando atrás apenas da intoxicação por uso de medicamentos. Há entorno de 
370 espécies de serpentes viventes no Brasil, sendo 12 espécies de serpentes 
peçonhentas identificadas no Acre. Objetiva-se realizar uma análise do perfil de acidentes 
por animais peçonhentos em crianças e adolescentes notificados no estado do Acre. Trata-
se de uma análise descritiva, realizada a partir de registros dos acidentes com animais 
peçonhentos na plataforma do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
nos períodos de 2014 a 2018. Foram notificados 1694 casos de acidentes com crianças e 
adolescentes, sendo observada uma concentração dos envenenamentos nas zonas de 
residência urbano (52%) e rural (44%),  com maior ocorrência nos meses de novembro a 
janeiro, período mais chuvoso da região. A faixa etária de 10 a 19 anos e do sexo masculino 
é a que mais se envolveu nos acidentes, predominantemente provocados por serpentes do 
gênero Bothrops (67%%). O pé foi a região anatômica mais acometida (43%%) e a dor, 
edema foram os sinais mais frequentes e 92% dos casos evoluíram para a cura. Conhecer 
e divulgar tais dados possibilita a adoção de medidas específicas focadas na prevenção e 
orientação desses acidentes como palestras educativas nas unidades de saúde, nas 
escolas e sedes de associação comunitária. Outra ação de impacto no estado seria a 
implantação do Centro de Informação e Assistência Toxicológica, o qual poderá oferecer 
suporte técnico científico tanto aos profissionais da área da saúde como à comunidade em 
geral. 
Palavras-chave: Animais Peçonhentos, Saúde Pública e Venenos de Serpentes. 
 
 
ABSTRACT 
Accidents caused by venomous animals are the second in human poisoning in Brazil, behind 
only drug intoxication. There are around 370 species of snakes in Brazil, 12 are venomous 
snakes identified in Acre. The aim of this study was to analyze the profile of accidents by 
venomous animals in children and teens reported in the state of Acre. This is a descriptive 
analysis, carried out from records of accidents with venomous animals in the site of the 
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Information System Diseases (SINAN), from 2014 to 2018. There were reported 1694 cases 
of accidents with children and teens in town, (52%) and country area (44%), with higher 
occurrence in November to January, the rainy season in the zone. The age group were 10 
to 19 years old and male was the one most involved in the accidents, predominantly caused 
by snakes of the Bothrops species (67%). The foot was the most affected anatomic zone 
(43 %%) and pain, edema were the most frequent signs and 92% of cases were healed. 
Knowing and disseminating such data makes it possible to adopt specific measures focused 
on the prevention and orientation of these accidents as educational lectures in health units, 
schools and community association headquarters. Another impact action in the state would 
be the implementation of the Information and Assistance Center, which may offer scientific 
technical support to health professionals as well as to the community in general. 
Keyword: Poisonous Animals, Public Health and Snake Venoms. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

São definidos como animais peçonhentos aqueles que possuem glândulas 

especializadas na síntese de toxinas e por apresentarem vias específicas de inoculação da 

peçonha tais como quelíceras, agulhões e presas como é o caso das aranhas, escorpiões 

e serpentes (PUORTO; FRANÇA, 2009; SILVA et al., 2005). Diferentemente das espécies 

peçonhentas, os animais venenosos não possuem um mecanismo para a injeção do 

veneno.  

No mundo, existem cerca de 100.000 espécies peçonhentas, envolvendo serpentes, 

aranhas, escorpiões, peixes, insetos, cnidários, entre outras (MACHADO, 2018). Os 

acidentes por himenópteros (abelhas, vespas e formigas) afetam cerca de 3% da população 

geral causando envenenamento devido à anafilaxia secundária (GALERA et al., 2009). 

Manifestações que, incluindo as reações sistêmicas, levam risco a vida ocorrem em 

aproximadamente 0,4 a 0,8% das crianças envenenadas (HERNANDEZ et al., 2007). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que possam ocorrer anualmente no 

mundo 1,841 milhão de casos de envenenamento por animais peçonhentos, resultando em 

94 mil óbitos. Os acidentes por animais peçonhentos são a segunda causa de 

envenenamento humano no Brasil, ficando atrás apenas da intoxicação por uso de 

medicamentos (BRASIL, 2019a). 

Em toda parte Europeia, incluindo Rússia Europeia e Turquia, o número anual de 

casos de picada de cobra é aproximadamente 7500, sendo que 1000 são considerados 

casos severos de envenenamento, estima-se quem em média, baseados nos dados 
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levantados, corresponde a 4 mortes por ano na Europa (CHIPPAUX; SAZ-PARKINSON; 

AMATE BLANCO, 2013). 

Atualmente, há o registro de mais de 3.000 espécies de serpentes viventes no 

mundo, das quais mais de 370 ocorrem no Brasil, sendo 12 espécies de serpentes 

peçonhentas identificadas no Acre (COSTAI et al, 2010; D’AVILA et al. 2016). Os animais 

peçonhentos com maior relevância em relação à ocorrência de acidentes no Brasil, são (i) 

escorpiões do gênero Tityus; (ii) serpentes, principalmente as dos gêneros Bothrops 

(jararaca, jararacuçu, urutu e outros), Crotalus (cascavel), Lachesis (surucucu, surucutinga) 

e Micrurus (coral) e (iii) aranhas dos gêneros Phoneutria, Loxosceles e Latrodectus (SILVA; 

BERNARDE; ABREU, 2015).  

A região norte do Brasil apresenta a segunda maior incidência de acidentes ofídicos 

do país com 24 casos por 100.000 habitantes, atrás apenas da região Centro Oeste com 

33 casos por 100.000 habitantes (BRASIL, 2001). Os acidentes ofídicos ocorrem 

predominantemente em trabalhadores do campo, do sexo masculino e de 15 a 49 anos, 

sendo o pé e a perna os locais mais atingidos (PINHO; PEREIRA, 2001).  

Diversos fatores podem levar ao acometimento desses acidentes, dentre eles, pode-

se citar a mudança do habitat dos animais, seus ritmos biológicos e algumas práticas da 

atividade humana (agricultura e pesca, por exemplo) (BRASIL, 2009; SALOMÃO, et al. 

2005). 

Quando um animal peçonhento se encontra em perímetro urbano, pode ser este, 

submetido ao controle e manejo, todavia, deve-se agir de acordo com as diretrizes 

propostas pelo Ministério da Saúde. Assim, toda pessoa que apresentar sinais e sintomas 

de envenenamento por animal peçonhento precisa de atendimento médico, para ser 

avaliada a conduta de tratamento a ser tomada. As notificações desses acidentes, bem 

como o atendimento, devem ser realizadas pelo profissional médico e enfermeiro ou sob a 

supervisão destes (BRASIL, 2016; BRASIL, 2009). 

Por isso, tem-se a necessidade de fomentar acerca dos acidentes por animais 

peçonhentos através dos dados epidemiológicos. Assim, o presente estudo tem por objetivo 

realizar uma análise do perfil de acidentes por animais peçonhentos em crianças e 

adolescentes notificados no estado do Acre. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de uma análise descritiva, realizada a partir de registros dos acidentes com 

animais peçonhentos na plataforma do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), nos períodos de 2014 a 2018. Não ocorreu entrevista, tampouco contato com 

seres humanos. 

Foram consideradas informações sociodemográficas (sexo, idade, zona de 

moradia), epidemiológicas (data, zona de ocorrência, tempo decorrido entre a picada e o 

atendimento), clínicas (local da picada, manifestações locais, classificação do caso, 

soroterapia, evolução do caso) e biológicas (animal envolvido) dos acidentes. Os dados 

deste estudo foram planificados e analisados empregando se estatística descritiva simples 

no Microsoft Excel (versão Office 365). 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. RESULTADOS 

 

Com base nos dados da Plataforma do SINAN verificou-se que houveram 4984 

notificações por acidentes com animais peçonhentos no estado do Acre, em período que 

compreendeu de 2014 a 2018, deste total, 1694 (34%) acometeram crianças e 

adolescentes. 

O território acreano possui 22 municípios, os quais estão distribuídos em três regiões 

de saúde: Alto Acre (4); Juruá e Tarauacá/ Envira (7); Baixo Acre e Purus (11). Na segunda 

região fica situado o município de Cruzeiro do Sul e na terceira, localizada a capital do 

estado, a cidade de Rio Branco, localidades que se destacam no cenário político e 

socioeconômico.  

Na figura 1A é demonstrado uma estimativa geral de todos os casos de acidentes 

por animais peçonhentos no Acre. Assim, pode-se notar que há uma maior incidência na 

região do Baixo Acre e Purus (54%), zona de residência urbano (52%) e rural (44%) e que 

o elevado número de ocorrência compreendeu os meses de novembro a janeiro. 
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Figura 1. (A) Total de casos notificados por mês segundo região de saúde e zona de 
residência. (B) Número de casos de crianças e adolescentes segundo zona de ocorrência 

e tempo de atendimento. (C) Notificações de acordo com faixa etária e sexo. 
Fonte: Plataforma SINAN. Divisão de Zoonoses. 

 

 

Constata-se na figura 1B que, dependendo da zona de ocorrência do acidente, o 

tempo decorrido entre a picada e atendimento de saúde sofre variações. Na maioria dos 

acidentes com crianças e adolescentes ocorridos em zona urbana, o tempo de atendimento 

variou de 0 a 3 horas, em contrapartida os casos que ocorreram na zona rural, o tempo de 

atendimento foi de 1 a 6 horas.  

Na figura 1C verifica-se que a faixa etária de 10 a 19 anos é a que mais se envolveu 

nos acidentes com animais peçonhentos (59%), destacando-se também o sexo masculino 

(63%). 

Quando se analisa a região do corpo envolvida nos acidentes, percebe-se que as 

áreas distais são frequentemente afetadas, tanto em crianças quanto nos adolescentes, 

destacando-se como superfície corporal mais vulnerável o pé, correspondendo a 725 (43%) 

casos, perna 251 (15%) e mão 188 (11%) (Figura 2A). 

A 

B C 
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Figura 2. (A) Frequência de acidentes por faixa etária segundo o local da picada. (B) Tipo 
de acidente segundo faixa etária e uso de soroterapia. (C) Porcentagem de acidentes por 

tipo de serpente. 
Fonte: Plataforma SINAN. Divisão de Zoonoses. 

 

 

Quanto ao tipo de acidente, verifica-se na figura 2B que os dois grupos de animais 

que mais causaram agravos de saúde são as serpentes com 874 casos e escorpiões com 

283. Considerando o acidente por serpentes, o grupo de adolescentes foi o mais acometido 

(68%). Nota-se que a realização da soroterapia nos acidentes envolvendo serpentes 

ocorreu em 75% (653) dos casos e nas ocorrências com escorpiões em 21% (60). 

São quatro principais gêneros de serpentes peçonhentas que estão presentes no 

território brasileiro. Conforme a Figura 2C, o grupo Bothrops foi responsável pela maioria 

dos casos, representando 67% (n=583) das notificações, as do grupo Lachesis 

corresponderam a 13% (n=116), o Crotalus 1% (9) e 5%(n=42) foram por serpentes não 

peçonhentas. 

 No que se refere às manifestações clínicas locais, 1528 (90%) apresentaram dor, 1199 

(71%) edema, 1440 (85%) e 1543 (91%) não apresentaram equimose e necrose, 

respectivamente. Quanto à evolução do acidente, 1555 (92%) dos casos evoluíram para a 

cura, 138 (8%) ignorados/brancos e 1 (0%) óbito.  

C B 

A 
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3.2. DISCUSSÃO 

 

Com base nos resultados encontrados no estudo, as notificações para crianças e 

adolescentes que somaram 1694 casos, apresentou uma maior incidência nas idades de 

10 a 19 anos (59%) e do sexo masculino. A região anatômica mais frequentemente atingida 

foi o pé perna e mão. Uma pesquisa epidemiológica dos casos de ofidismo atendidos no 

Hospital Geral das Clínicas, durante o ano 2002 na Capital do estado do Acre, também 

identificou o mesmo perfil (MORENO et al. 2005).  

A zona de residência com mais ocorrência foi a urbano e rural, com maior incidência 

nos meses de novembro a janeiro, intervalo de meses que coincidem com o período das 

chuvas no estado. Este resultado, é semelhante a um estudo realizado no estado do Pará, 

território também situado na região amazônica, onde os de acidente ofídico foram elevados 

no período em que ocorrem os maiores índices pluviométricos para a região (GUIMARÃES; 

PALHA; SILVA, 2015). 

O Acre possui condições favoráveis para a moradia de muitos animais que podem 

causar injuria à população local. Estas características aliadas à própria atividade em áreas 

de mata nativa, caça, agricultura, extrativista, assim como atividades de lazer, concorrem 

para a maior exposição da população para acidentes com animais peçonhentos (MORENO, 

et al. 2005). 

O acidente ofídico foi responsável para maioria dos casos, e a variação de tempo 

entre o acidente e a soroterapia foi de 1 a 6 horas. Apesar de o estado dispor de hospitais 

que realizam atendimento com soroterapia, em 17 municípios, o tempo decorrido ainda é 

muito elevado, quando comparado com as regiões Sul e Sudeste onde a maior parte dos 

casos é atendida em menos de seis horas (BRASIL, 2019b; BERNARDE; MOTA-DA-

SILVA; ABREU, 2015).  

O acidente botrópico foi responsável pela maioria dos casos, o que mostrou 

semelhança em outros estudos já realizados (MORENO, et al. 2005; BERNARDE; MOTA-

DA-SILVA; ABREU, 2015). Foi observado um problema em relação ao diagnóstico da 

serpente causadora, onde muitos casos de acidentes botrópicos são registrados 

equivocadamente como laquéticos, serpente que reside em área de mata fechada, além de 

registros de envenenamentos crotálicos, sendo que a espécie cascavel (Crotalus durissus), 

não está presente neste estado (BERNARDE; MOTA-DA-SILVA; ABREU, 2015). 
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A gravidade do envenenamento foi classificada conforme recomendada pelo 

Ministério da Saúde: leve, moderado ou grave, nos acidentes botrópicos; moderado ou 

grave, nos acidentes laquéticos e grave no acidente elapídíco (BRASIL, 2001). 

As manifestações clínicas locais que se destacaram foram dor e edema, que quanto 

à classificação gravidade do envenenamento estão em entre os casos considerados leves 

ou moderados. 

O tratamento para o acidente ofídico envolve a administração do soro antiofídico 

específico, sendo assim, o reconhecimento da serpente causadora do acidente é de suma 

importância na precisão da escolha do soro adequado ou mesmo na dispensa da utilização 

do mesmo como ocorre, por exemplo, na picada seca (BRASIL, 2001). Não raro, a equipe 

de atendimento na unidade médica não dispõe do animal para a correta identificação e, 

portanto, seleção do soro adequado, nesse caso o acompanhamento da sintomatologia 

apresentada pelo paciente é uma das formas de identificação da espécie causadora do 

acidente (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Características dos acidentes ofídicos. 

TIPO DE ACIDENTE A SERPENTE 
LOCAIS ONDE PODE SER 

ENCONTRADA 
QUADRO CLÍNICO 

Botrópico 
Gênero Bothrops 

Tem cauda lisa e de cores são 
variadas. Nomes populares: 
jararaca, ouricana, jararacuçu, 
urutu-cruzeira, jararaca do rabo 
branco, malha de sapo, 
patrona, urucucurana, combóia 
e caiçaca.  
 

Compreendem cerca de 30 
espécies distribuídas no Brasil. 
Habitam zonas rurais e periferias, 
preferindo ambientes úmidos. 

Manifestações locais: dor e edema de caráter precoce e 
progressivo. Podem surgem equimoses, lesões bolhosas 
e sangramentos no local da picada. Nos casos mais 
graves: necrose de tecidos moles com formação de 
abscessos e desenvolvimento de síndrome 
compartimental. Manifestações sistêmicas: 
gengivorragias, epistaxes, hematêmese e hematúria. 

 
Crotálico 
Gênero Crotalus 
 

Quando ameaçadas, 
denunciam sua presença pelo 
ruído característico do guizo ou 
chocalho, presente na cauda. 
Nomes populares: cascavel, 
boicininga, maracambóia e 
maracá. 

Região centro-oeste, Minas 
Gerais e norte de São Paulo, 
caatinga do nordeste, norte do 
país e ilha de Marajó. 

Manifestações locais: dor, eritema, edema, e 

parestesia local ou regional. Manifestações 
sistêmicas: prostração, sudorese, náuseas, 
vômitos, sonolência, inquietação e sensação de 
boca seca. "Fácies neurotóxico de Rosenfeld" 
(ptose palpebral uni ou bilateral), flacidez da 
musculatura da face, midríase bilateral 
semiparalítica, oftalmoplegia, visão turva, diplopia. 
Pode apresentar mialgia generalizada, edema 

muscular, miólise, insuficiência renal aguda. 

 

Laquético 
Gênero Lachesis 

Pode atingir até 3,5 m de 
comprimento, possue cauda 
com escamas eriçadas. Nomes 
populares: surucucu, surucucu-
pico-de-jaca, surucutinga e 
malha-de-fogo. 

Habitam áreas florestais como 
Amazônia, Mata Atlântica e 
alguns locais de matas úmidas do 
Nordeste. 

Manifestações locais: Dor e o edema, podendo 

acometer todo o membro. Podem surgir equimose, 
necrose cutânea, vesículas e bolhas de conteúdo 
seroso ou sero-hemorrágico. Manifestações 
sistêmicas: hipotensão arterial, tonturas, 
escurecimento da visão, bradicardia, cólicas 
abdominais e diarreia. Manifestações hemorrágicas: 
limitam-se ao local da picada. Complicações: síndrome 
compartimental, necrose, infecção secundária, 
abscesso e déficit funcional. 
 

Elapídico 
Gênero Micrurus 

Apresentam anéis vermelhos, 
pretos e brancos em qualquer 
tipo de combinação. São de 
pequeno a médio porte.  
Nomes populares: coral, coral 

Apresenta habitat subterrâneo, 
encontrada em matas distribuídas 
em todo o 
território brasileiro. 

Discreta dor local, geralmente acompanhada de 
parestesia, que surgem em menos de uma hora após a 
picada. Manifestações sistêmicas: vômitos, fraqueza 
muscular progressiva, ptose palpebral, oftalmoplegia e 
a presença de fácies miastênica ou “neurotóxica”.  
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verdadeira, ibiboboca ou 
boicorá. 

Paralisia flácida da musculatura respiratória, evoluindo 
para insuficiência respiratória aguda e apneia. É 
considerado muito grave, podendo causar a morte da 
vítima. 
 

Fonte: Pereira, Pinho (2001). 

 

 

3.2.1 A PEÇONHA  

 

Os venenos das serpentes possibilitam que esses animais subjulguem suas presas, 

além de atuarem como uma forma de defesa contra predadores (MACKESSY, 1993).  

Na maioria das serpentes os venenos são constituídos por substâncias de natureza 

enzimática e não enzimática em concentrações variadas, as quais incluem, neurotoxinas, 

citotoxinas, cardiotoxinas, proteases, desintegrinas, oxidases hialuronidases, 

metaloproteases e lectinas (Figura 3) (RAMOS; SELISTRE-DE-ARAÚJO, 2006). 

 

 

Figura 3. Composição bioquímica dos venenos de serpentes. 
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Dentre os componentes do veneno de serpentes, os peptídeos apresentam particular 

importância já que apresentam grande interesse farmacológico e, portanto, aplicação 

terapêutica.  Estes peptídeos são de grande valor, devido a sua atividade farmacológica 

diversificada e distinta, e alta afinidade e seletividade para determinados receptores. De 

fato, as toxinas do veneno de cobra provaram ser ferramentas inestimáveis na 

determinação da estrutura e funções dos receptores. 

 

 

3.2.2 PEPTÍDEOS ORIUNDOS DE VENENOS DE COBRAS E SUA APLICABILIDADE 

FARMACOLÓGICA 

  

Avanços tecnológicos e o contínuo interesse em moléculas com aplicações 

farmacológicas têm conduzido descobertas de um grande número de peptídeos presentes 

em venenos de serpentes. Esses peptídeos são classificados em famílias distintas com 

base nas semelhanças estruturais e funcionais.  

Toxinas “Tree-fingers” (3FTxs) – As proteínas 3FTxs pertencem a uma família de 

polipeptídeos com cerca de 60 a 70 resíduos de aminoácidos, consistindo de três domínios 

beta pregueados que emergem de núcleo hidrofóbico. Esses peptídeos compõem mais de 

60% dos venenos de serpentes. De fato, estudos da composição do veneno da muamba 

negra revelaram que os peptídeos 3FTxs formam a maior parte do veneno dessas 

serpentes.  

Os peptídeos 3FTxs têm sido usados como uma excelente sonda molecular em 

estudos direcionados a decifrar os detalhes estruturais e funcionais do recpetor de 

acetilcolina, o que possibilitou compreender mecanismos envolvidos na miastenia gravis 

(CHU, 2005). 

Neurotoxinas – O alvo primário dessas toxinas, presentes em venenos de 

serpentes, são os sistemas colinérgicos e elas exibem seletividade para diferentes subtipos 

de receptores. Com base na sua ligação seletiva com receptores colinérgicos, eles podem 

ser ainda classificado como: 

Toxinas curaremiméticas (a-Neurotoxinas ou Neurotoxinas pós-sinápticas) - 

Estes peptídeos apresentam seletividade, especificidade e afinidade muito elevadas em 

relação à receptores nicotínicos (nAChRs). Portanto, eles impedem a interação da 

acetilcolina com seu receptor na junção neuromuscular do músculo esquelético.  



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     196 

Muscarinotoxina – Essas toxinas interagem com receptores de acetilcolina do tipo 

muscarínico (mAChRs) e atuam como antagonistas ou agonistas para vários subconjuntos 

de AChR muscarínica (M1-M5). Um exemplo interessante envolve o MT1 (uma toxina 

muscarínica de Naja kaouthia), que age como um agonista em receptores muscarínicos M1 

e um antagonista em M4. Esta atividade seletiva das toxinas muscarínicas tornou-as uma 

ferramenta inestimável para investigações biomédicas. Outras toxinas muscarínicas 

(nomeadamente MT3 e MT7) isoladas do veneno de Dendroaspis angusticeps ilustra alta 

especificidade para mAChRs M4 e M1, respectivamente.  

k-Neurotoxins - As estruturas destes péptidos são semelhantes às das α-

neurotoxinas de cadeia longa. Eles existem como dímeros em contraste com outros 

membros da família 3FTxs. Essas substâncias reconhecem apenas os subtipos α3β2 e 

α4β2 nAChR e não o tipo α1. Estudos de mutagênese mostraram que diferentes tipos de  

neurotoxinas utilizam um conjunto comum de resíduos de aminoácidos, para interagir de 

forma distinta com suas moléculas alvo.  

Cardiotoxinas (CTXs) - As cardiotoxinas são o segundo maior grupo de toxinas do 

tipo e três dedos 3FTxs,  também são conhecidas como citotoxinas devido à sua 

capacidade de causar lise em diferentes tipos celulares. Alguns estudos relatam que as 

citotoxinas apresentam propriedades necróticas, enquanto outras agem como elementos 

indutores de apoptose. As citotoxina-1 e citotoxina-II isoladas de veneno de Naja oxiana 

apresentou atividade antitumoral melhor que a cisplatina (droga anticancerígena) com 

efeitos mínimos nas células normais (EBRAHIM et. al., 2015). 

Esses peptídeos são hidrofóbicos, polipéptidos básicos e, em geral, relativamente 

curtos (60-62 resíduos de aminoácidos). Sua estrutura é semelhante a neurotoxinas de 

cadeia curta, são termoestáveis e altamente resistentes à varios agentes desnaturantes. 

Em comparação com α-neurotoxinas, o local funcional das cardiotoxinas está presente na 

ponta das três alças. Estes são geralmente aminoácidos hidrofóbicos, que conferem 

propriedades anfifílicas para a molécula.  

As cardiotoxinas são conhecidas pela sua capacidade de alterar a membrana celular 

perturbando sua homeostase, essas alterações da membrana podem ser atribuídas à 

presença de resíduos de Ser30 ou Pro28 na alça II. As cardiotoxinas são, portanto, 

classificadas como CTXs do tipo S e do tipo P, respectivamente. As CTXs do tipo P ligam-

se mais fortemente às membranas (DUBOVSKII et al., 2005). As cardiotoxinas inserem-se 

nas porções das membranas celulares contendo lipídios aniônicos promovendo a 
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desestabilização. Uma outra classe de cardiotoxinas, as β-cardiotoxinas acoplam-se a 

receptores β-adrenérgicos causando taquicardia. 

Inibidores da acetilcolinesterase - Estas toxinas são estruturalmente semelhantes 

às neurotoxinas de cadeia curta e inibem a enzima acetilcolinesterase bloqueando o sítio 

ativo enzimático; assim, a enzima não é capaz de degradar seu substrato (acetilcolina). 

Estudos mostraram que os resíduos de aminoácidos presentes na primeira e segunda alça 

da toxina são os responsáveis pela atividade inibitória. 

Bloqueadores ou moduladores de canais iônicos - Calciseptina e FS2 isoladas 

do veneno da mamba negra são potentes bloqueadores do canal de cálcio do tipo L, esssas 

toxinas interagem com o sítio de ligação 1,4-diidropiridina do canal impedindo o fluxo de 

Ca+2. Estruturalmente, são semelhantes às eurotoxinas de cadeia curta,  o peptídeo 

denominado mabalgina (I-III), inibe especificamente canais iônicos sensíveis a ácidos 

(ASICs), produzindo efeitos analgésicos tão fortes quanto a morfina, mas com menos 

efeitos colaterais (Figura 4).  

Seu domínio funcional está presente na alça 2, e tem-se proposto que o mecanismo 

de ação das mambalginas é a inibição dos  ASICs por um mecanismo de captura de sensor 

de pH (MOURIER et al., 2016). Recentemente, uma neurotoxina de cadeia curta designada 

Caliotoxina foi isolada do veneno da cobra coral, Calliophis bivirgatus, cuja propriedade é 

modular o canal de sódio voltagem dependente e estudos estão sendo conduzidos para 

melhor o entendimento de seu mecanismo de ação para utilização de suas propriedades 

para fins farmacológicos.  

Inibidores da agregação plaquetária – A dendroaspina é uma molécula conhecido 

como um potente inibidor da agregação plaquetária (Figura 4). Contém um tripéptido cuja 

sequência é RGD, responsável pela função adesiva de algumas proteínas. Essa toxina 

atua, impedindo a interação do fibrinogênio e sua glicoproteína receptora. O sítio funcional 

da dendroaspina está localizado porção terminal da alça 3. 

Inibidores de serina proteases (Kunitz-Type) – Os inibidores do tipo Kunitz são 

uma família de toxinas serina-proteases encontrados nos nas serpentes do gênero Elapidae 

e Viperidae. Essa classe toxinas atua interferindo na cascata da coagulação. Estudos 

mostram que diferentes venenos de serpentes apresentam relativa abundância de toxinas 

do tipo Kunitz. Cerca de 28% do veneno proteoma da cobra  Daboia russelii russelii é 

formado por de toxinas do tipo Kunitz. 

Além disso, sabe-se que mais de um tipo de inibidor do tipo Kunitz pode ser 

encontrado no veneno de uma única espécie de cobra. Essas toxinas apresentam uma 
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sequência de 60 resíduos de aminoácidos em sua cadeia com 3 pontes dissulfeto 

responsáveis pela estabilidade da molécula formada por duas cadeias β antiparalelas 

ligadas por um motivo β-hairpin (grapo de cabelo) na região central da molécula.  

Desintegrinas - As desintegrinas são peptídeos ricos em cisteína que resultam da 

clivagem pós-translacional das metaloproteases de veneno cobra, podem existir como 

monômeros, homodímeros e ou heterodímeros. Os monômeros incluempeptídeos curtos 

formados por 49-51 resíduos de aminoácidos, quatro ligações dissulfureto.  

A possível função e atividade das desintegrinas é dar suporte a outras toxinas 

envolvidas na inibição da agreagação plaquetária (SAVIOLA; MODAHL; MACKESSY, 

2015). As desintegrinas são encontradas nos venenos de cobras do gênero Crotalidae e 

Viperidae, e constituem aproximadamente 17% e 18% das proteínas totais do 

veneno,respectivamente. As desintegrinas são péptidos alongados, consistindo por varias 

voltas estabilizadas por pontes dissulfeto (Figura 4).  

As desintegrinas ligam-se às integrinas, que desempenham um papel fundamental 

em muitas patologias e processos fisiológicos. A especificidade de ligação da desintegrina 

com a integrina é determinada pela presença de um motivo tripeptídico que pode ser  RGD, 

MLD ou R/KTS localizado na alça em gancho (Figura 4). A maioria das desintegrinas 

estudadas  pertencem à classe de domínios contendo RGD e são monômeros, o domínios 

MLD está presente apenas em desintegrinas heterodiméricas. 

 

 

 

Figura 4. Estrutura espacial das toxinas de algumas serpentes de importância toxicológica 
Legenda: Em “A” Calcioseptina, uma toxina presente no veneno da mamba negra, Dendroaspis p. 

polylepis, apresenta 60 resíduos de aminoácidos. As pontes dissulfeto estão representadas em amarelo. Em 
“B” Estrutura da dendroaspina (Dendroaspis polylepis polylepis). Note a prevalência de estruturas beta 
pregueadas. (PDB: 5DZ5). Em “C” Estrutura de uma desintegrina, a trimestatina. Note as muitas voltas 

estabilizadas por ligações dissulfeto entre resíduos de cisteína, em amarelo. Em rosa o tripeptídeo RGB, 
responsável pela ligação do peptídeo a suas moléculas alvo. 

Fonte: Protein Data Bank (PDB). 
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Peptídeos Natriuréticos -  Três NPs mamíferos são conhecidos: natriurético atrial 

peptídeo (ANP), peptídeo  natriurético do tipo B (BNP) e peptídeo natriurético do tipo C 

(CNP). Esses NPs regulam as funções dos sistemas cardiovascular e renal, o  ANP e o 

BNP agem de maneira endócrina para manter a pressão arterial por meio do controle da 

volemia. ANP e BNP são liberados pelos cardiomiócitos em resposta ao aumento da 

pressão arterial e o CNP é produzido pelas células endoteliais. NPs de venenos de cobras 

são similares aos peptídeos natriuréticos de mamíferos em termos de estrutura e função, 

mas também possuem certas características distintas. Todos os NPs têm um anel dissulfeto 

conservado de 17 resíduos e terminais N e C variáveis. Cinco resíduos de aminoácidos (F, 

D, R, I e L / I) dentro da estrutura do anel das NPs são cruciais para a ligação ao receptor. 

Diferentes NPs reconhecem diferentes receptores específicos por um ligeira variação de 

sequência na região do terminal N e C terminal (SRIDHARAN; KINI, 2018). O alinhamento 

de NPs de humanos e serpentes estão elencadas na figura 5. Os NPs de serpentes 

produzem um forte efeito hipotensor sobre a presa que rapidamente perde a consciência. 

Os NPs estão constituem apenas 3% do veneno proteoma de Dendroaspis polyepis e 37% 

do de Bothriechis nigroviridis.  

Peptídeos Potencializadores de Bradicinina (BPPs)- Os BPPs são pequenos 

péptidos hipotensores ricos em prolina, consistindo em 5–14 resíduos de aminoácidos 

encontrado em glândulas de veneno de cobra. Estudos também relataram sua presença no 

cérebro, como parte do peptideo natriurico do tipo C. Estes pequenos péptidos são bem 

conhecidos inibidores naturais da enzima conversora de angiotensina (ECA). A ECA é uma 

metaloenzima contendo zinco e uma importante componente do sistema renina 

angiotensina-aldosterona (RAS), um regulador chave da pressão arterial. ECA aumenta a 

pressão arterial, convertendo angiotensina I em II (um vasoconstritor potente) e catalisando 

a degradação de bradicinina (um vasodilatador natural) (MUNAWAR et al., 2011).  

Os BPPs foram descritos primeiro no veneno de B. jararaca como inibidores da ECA  

resultando posteriormente na aprovação e comercialização do Captopril, medicamento 

peptidomimetico ativo do BPP. Este é o melhor e mais conhecido exemplo de 

desenvolvimento de drogas baseada em venenos de cobras. Compostos similares 

posteriores foram desenvolvidos com menos efeitos colaterais, como enalapril, lisinopril e 

perindopril. Um grande número de BPPs foram isolados de peçonhas de cobra, todos 

similares uns com os outros em sua porção C-terminal, ou seja todos ricos no aminoácido 

prolina (Figura 5). 

 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     200 

                  A 

 

 

 

Figura 5. Estrutura e alinhamento de peptídeos natriurético humano e de serpentes 
Legenda: Em “A” alinhamento de peptídeos natriuréticos humanos e de venenos de diferentes espécies de 

cobras. Os resíduos de cisteína conservados são destacados em amarelo, enquanto resíduos de 
aminoácidos envolvidos na interação com receptores encontram-se em azul.  Alinhados por Clustal W. Em 

“B”, estrutura da ECA complexada com BPP (PDB: 4APJ). Em “C” alinhamento de vários BPPs de peçonhas 
de cobras, note que todos os peptídeos apresentam a porção C-terminal formada pelos resíduos IPP. 

Fonte: Protein Data Bank (PDB). 

 

 

O mecanismo de ação do BPPs não se restringe à inibição da ECA apenas. Estudos 

mostram que um BPP conhecido como, Bj-PRO-10c, além de inibir a ECA evoca um forte 

efeito anti-hipertensivo de maneira independente da ECA. De fato, verificou-se que o 

peptídeo age estimulando a síntese de óxido nítrico a partir da NO sintase renal. Além disso, 

relatado para induzir a liberação de ácido gama-aminobutírico (GABA) e glutamato através 

da mobilização de fluxos de cálcio em neurônios envolvidos no controle da pressão arterial. 

Dois outros BPPs (Bj-PRO-5a e Bj-PRO-10c) demonstraram atividade moduladora da 

bradicinina-B2 e de receptores de acetilcolina muscarínicos M1. Estes péptidos induzem 

vasodilatação in vivo. Assim sendo, esses peptídeos podem servir como ferramentas 

farmacológicas para compreender os mecanismos de regulação da pressão arterial. Eles 

B C 
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também podem ajudar a identificar alvos terapêuticos para o tratamento da hipertensão e 

doenças relacionadas (MUNAWAR et al., 2011).    

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Este estudo possibilitou identificar que, a população do Estado do Acre também está 

sujeita a casos de acidentes por animais peçonhentos, com maior incidência para os 

ofídicos, tanto aos que residem na rural como na urbana.  Além disso, o estudo demonstrou 

claramente que, apesar de 17, dos 22, municípios dispor de hospitais que realizam 

atendimento com soroterapia, o tempo decorrido entre o acidente e atendimento ainda é 

muito elevado, pois compreendeu um intervalo de 1 a 6 horas.  

Todas as notificações com acidentes por animais peçonhentos são consideradas um 

problema de saúde pública. Ressalta-se que conhecer e divulgar tais dados possibilita a 

adoção de medidas específicas focadas na prevenção e orientação desses acidentes como 

palestras educativas nas unidades de saúde, nas escolas e sedes de associação 

comunitária. Outra ação de impacto no estado seria a implantação do Centro de Informação 

e Assistência Toxicológica, o qual poderá oferecer suporte técnico científico tanto aos 

profissionais da área da saúde como à comunidade em geral. 
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RESUMO 
A intoxicação em crianças é um sério problema de saúde pública com aumento na 
morbidade das crianças e impacto no desenvolvimento das ações dos futuros cidadãos do 
país e deve ser mais discutido no âmbito do SUS. A principal causa de morte na faixa etária 
de 1-14 anos no Brasil são causas externas, como acidentes, intoxicação e outras. 
Qualquer substância, se utilizada na quantidade incorreta, de forma inadequada ou mesmo 
se estiver fora da data de validade pode causar intoxicação. Todos os anos, cerca de 45.000 
crianças e adolescentes com menos de 20 anos morrem de envenenamento, Casos de 
intoxicação são a principal causa evitável de internação e entrada na emergência pediátrica 
no mundo. Dos quadros de intoxicação ocorridos no Brasil em crianças e adolescentes, 
aproximadamente 53% ocorrem em crianças de 1-4 anos. O elevado número de intoxicação 
em crianças menores de 1 ano é preocupante, o que indica falta de conhecimento dos pais 
ou responsáveis ao administrar os medicamentos as crianças. Tais situações poderiam ser 
evitadas caso aumentasse a orientação aos familiares sobre quais medicamentos e qual a 
dosagem que pode ser administrado nas crianças nessa faixa etária. Faz-se necessário 
desenvolver estratégias que aperfeiçoem os fatores de proteção, promover sensibilização 
e capacitação de profissionais de saúde para formarem uma rede de assistência efetiva 
focado na saúde da criança e do adolescente, com foco especial nas intoxicações. 
Palavras-chave: intoxicação, criança, adolescente. 
 
 
ABSTRACT 
Intoxication in children is a serious public health problem with an increase in children's 
morbidity and an impact on the development of the actions of the country's future citizens 
and should be more discussed within the SUS. The main cause of death in the age group 
of 1-14 years in Brazil are external causes, such as accidents, intoxication and others. Any 
substance, if used incorrectly, improperly or even out of date may cause intoxication. Every 
year, about 45,000 children and adolescents under 20 years of age die from poisoning. 
Intoxication cases are the leading preventable cause of hospitalization and entry into the 
pediatric emergency in the world. Of the cases of intoxication that occurred in Brazil in 
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children and adolescents, approximately 53% occur in children aged 1-4 years. The high 
number of intoxications in children under 1 year is worrying, which indicates a lack of 
knowledge of parents or guardians when administering the medicines to children. Such data 
could be avoided if it increased the orientation to family members about which drugs and 
which dosage can be administered to children in this age group. It is necessary to develop 
strategies that improve protection factors, promote awareness and training of health 
professionals to form an effective assistance network focused on child and adolescent 
health, with a special focus on poisoning. 
KEYWORDS: Intoxication, children, teenager. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Comumente quadros de intoxicação são negligenciados, sendo subnotificados nas 

unidades de saúde do Brasil. Isso se caracteriza como um importante problema, uma vez 

que sem dados exatos e detalhados, não se pode construir e executar políticas públicas de 

saúde eficazes para combater quadros de intoxicação, principalmente em uma faixa 

delicada e vulnerável como crianças e adolescentes.  Segundo a ONG Criança Segura, 

com base em dados do Ministério da Saúde, a principal causa de morte na faixa etária de 

1-14 anos no Brasil são causas externas, como acidentes, intoxicação e outras, 

ultrapassando morte por fome e câncer (SBP, 2018).   

O Brasil apresentou, nas últimas décadas, avanços em relação à qualidade de vida, 

com redução da mortalidade infantil e aumento da expectativa de vida da população. 

Porém, não houve diminuição na morbimortalidade por causas externas. As intoxicações 

exógenas possuem um papel fundamental nisso, sendo as crianças (1-4 anos) as mais 

atingidas, por características peculiares a idade, comportamento de busca e exploração do 

ambiente. Essas intoxicações exógenas em crianças comumente podem ser evitadas por 

adultos. Segundo Vygotsky: “o ser humano cresce num ambiente social e a interação com 

outras pessoas é essencial ao seu desenvolvimento” (REGO, 2002). Neste ponto, para uma 

orientação correta das crianças, propiciando um desenvolvimento adequado e seguro, é 

fundamental o papel da família, pois ela pode evitar e ensinar sobre intoxicações nesta faixa 

etária. Desta forma, construir um ambiente seguro para o desenvolvimento infantil é 

fundamental para que tenhamos uma sociedade mais saudável.  

De modo geral, qualquer substância, se utilizada na quantidade incorreta, de forma 

inadequada ou mesmo se estiver fora da data de validade, pode causar intoxicação. É 

necessário evitar produtos tóxicos armazenados de forma incorreta, embalagens inseguras 
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desses produtos, devendo informar pais e responsáveis sobre as formas de prevenção de 

acidente. Os pais e responsáveis devem ter conhecimento que medicamentos, produtos de 

limpeza, inseticidas, tintas, graxas, xampus, cremes e cosméticos diversos, bebidas 

alcoólicas, dentre outros, além de animais peçonhentos podem ocasionar casos de 

intoxicação. 

Além disso, é fundamental que os pais e responsáveis saibam identificar sinais e 

sintomas de intoxicação, tais como: êmese, sialorréia, sonolência excessiva, 

desorientação, dispneia, síncope, convulsão, rash cutâneo, lesões de queimadura após 

utilização de algum produto, alteração no odor da criança e adolescente ou qualquer 

alteração súbita de comportamento ou estado de consciência. Na presença de algum sinal 

ou sintoma a criança ou o adolescente deve ser levado ao serviço médico o mais breve 

possível (HERNANDEZ; RODRIGUES; TORRES, 2017).  

 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

Todos os anos, cerca de 45.000 crianças e adolescentes com menos de 20 anos 

morrem por envenenamento. A taxa de mortalidade por envenenamento em pessoas com 

menos de 20 anos é de 1,8 por 100.000 em todo o mundo. Casos de intoxicação constituem 

a principal causa evitável de internação e entrada na emergência pediátrica no mundo 

(ANTONOGEORGOS et al., 2009). Desta forma, é fundamental o estudo sobre as causas 

de intoxicação. 

 

 

2.1 INTOXICAÇÃO MEDICAMENTOSA 

 

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2018), ocorrem aproximadamente 37 

casos de intoxicação de crianças e adolescentes (0-19 anos) por utilização e exposição 

inadequada aos medicamentos no Brasil. A sociedade Brasileira de Pediatria obteve esses 

dados por meio do Sistema Nacional de informação Toxico-Farmacológica (SINITOX) que 

são dados provavelmente ainda subestimados, já que o SINITOX compila os dados através 

dos Centros de Informação e Assistência Toxicológicos (CIAT), que estão localizados em 
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apenas 11 estados e no distrito Federal. O Acre e Rondônia, por exemplo, ainda não 

possuem nenhum CIAT. 

Dos quadros de intoxicação ocorridos no Brasil em crianças e adolescentes, 

aproximadamente 53% ocorrem em crianças de 1-4 anos (SBP, 2018). Fato este que é 

comprovado quando pesquisamos nos dados do DATASUS de 2007 até 2017, em que até 

o momento (30/06/2019 - os dados seguem sendo alterados) foram registrados 192.275 

casos, sendo que destes 102.039 (53,10%) ocorreram em crianças de 1 a 4 anos (Figura 

1).  

 

 

Figura 1. Número absoluto de intoxicação por medicamentos em crianças, distribuído por 
faixa etária, notificados no Brasil de 2007 até 2017.  

Fonte: (DATASUS, 2019). 

 

 

Outro fator preocupante é o número de intoxicação em crianças menores de 1 ano 

(20.330), o que indica uma falta de conhecimento dos pais ou responsáveis ao administrar 

os medicamentos as crianças. Tais dados poderiam ser evitados caso aumentasse a 

orientação aos familiares sobre quais medicamentos e qual a dosagem que pode ser 

administrado nas crianças nessa faixa etária.  

Fato similar ao descrito neste capítulo foi relatado por Mendonça et al. (2016), que 

descreveu que no estado da Bahia a maior parte das intoxicações em crianças e 

adolescentes ocorreu por intoxicação medicamentosa (28,5%), sendo que a principal faixa 

etária (1 a 4 anos de idade) foi condizente tanto com o descrito pela SBP, quanto com o 

relatado neste capítulo por meio dos dados disponíveis no DATASUS, sendo mais 

frequente no sexo masculino. Outro dado importante é que, no estudo de Medonça et al. 

(2016), 4,4% das intoxicações foram em crianças com menos de um ano de idade.  
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2.2 INTOXICAÇÃO AUTO-PROVOCADA EM ADOLESCENTES NO ESTADO DO ACRE 

 

O suicídio se caracteriza como um cruel e crescente problema de saúde pública em 

todo o mundo. Segunda a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018), cerca de um milhão 

de pessoas morram em decorrência do suicídio por ano e alerta que, para cada suicídio, há 

muito mais pessoas que tentam a cada ano. Um dado também preocupante, divulgado pela 

OMA (2018) é que o suicídio foi a segunda maior causa de óbito em jovens entre 15 e 29 

anos em todo o mundo. Apesar da relevância do tema, trata‐ se de um fenômeno complexo 

e multifatorial que ainda necessita mais investigação para se compreender melhor esta 

problemática.  

Para Magnani e Staudt (2018), a adolescência é um período de vulnerabilidade, 

quando ocorrem mudanças significativas marcadas por transformações físicas e 

psicológicas, configurando-se como um momento delicado tanto ao jovem como para sua 

família merecendo uma maior atenção quanto aos aspectos de saúde e proteção. 

Esta fase do ciclo vital possui características peculiares que são compreendidas 

como típicas deste período, como frequência nas flutuações de humor e o comportamento 

impulsivo (KNOBEL, 2007). Estas características quando não monitoradas e devidamente 

acompanhadas podem fazer com que os jovens acabem por colocar-se em situações de 

risco (MAGNANI; STAUDT, 2018). 

No Acre, de 2012 a 2016 foram registrados 34 óbitos por suicídio, representando 

14,7% do total de registros para todas as idades deste período no estado na faixa etária de 

dez a doze anos. De acordo com os dados do DATASUS (2018), as intoxicações de caráter 

intencionais não constituem um dos principais meios de suicídio na faixa etária de dez a 

doze anos no estado do Acre, sendo a intoxicação acidental mais predominante como 

causa de óbito (Figura 2). As intoxicações acidentais ocorridas foram por drogas, 

medicamentos e substâncias biológicas não especificadas. 

Dados do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX) 

apontam a ocorrência de 111.362 casos de intoxicação no Brasil em 2007, sendo 39.878 

casos na faixa etária de zero a 14 anos, representando 35,87% do total das intoxicações 

(TAVAERES et al., 2013). 
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Figura 2. Óbitos por tipo de lesão auto-provocada em adolescentes no Acre (2012-2016). 
Fonte: DATASUS, 2018. 

 

O SINITOX, vinculado à Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), tem como principal 

atribuição coordenar a coleta, a compilação, a análise e a divulgação dos casos de 

intoxicação e envenenamento notificados no país. Embora seja um sistema de referência 

para a América Latina, vale destacar que a intoxicação não é um agravo de notificação 

compulsória no Brasil e existe uma falta de uniformidade dos dados em relação às 

ocorrências (VIEIRA et al., 2007). Ou seja, os números de suicídios por intoxicação, apesar 

de lamentáveis, ainda são maiores do que os divulgados, uma vez que existe uma 

importante subnotificação. 

Segundo Bochner (2006), no período de 1999 a 2001, o SINITOX registrou 218.692 

casos de intoxicação humana, que resultaram em 1.233 óbitos, sendo que adolescentes de 

10 a 19 anos responderam por 15,5% dos casos e 10,8% dos óbitos, representando a 

terceira faixa etária mais atingida com relação ao registro de casos e a quinta quanto aos 

óbitos. 

O suicídio na adolescência é um problema crítico atual que envolve fatores 

individuais, ambientais, sociais. Faz-se necessário desenvolver estratégias que 

aperfeiçoem os fatores de proteção, promover sensibilização e capacitação de profissionais 

de saúde para formarem uma rede de assistência efetiva focado na saúde do 

adolescente. Por ser um fenômeno desafiador, merece um olhar especial dos gestores 

públicos e profissionais de saúde, mas também da população de forma geral. 
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2.3 INTOXICAÇÃO ALIMENTAR 

 

Práticas alimentares adequadas estão intimamente relacionadas à saúde, nutrição, 

crescimento e desenvolvimento infantil. Do ponto de vista microbiológico, há patógenos 

potencialmente infectantes relacionados a doenças de origem alimentar tendo como 

populações mais vulneráveis crianças com faixa etária de 0-4 anos. (POLASKI, KOSYRA, 

TODYS, 2017; TOLONI, 2011). 

A intoxicação alimentar de etiologia bacteriana ocorre quando o microrganismo 

dispõe de mecanismos de interação com os hospedeiros sendo de maneira indireta ou 

direta, como exemplo, a produção de exotoxinas pré-formadas ou a multiplicação de 

patógenos em alimentos que permanecem a uma temperatura ambiente, manipulação de 

forma errônea ou quando submetidos a aquecimento inadequado (MADALOSSO et al., 

2008; SOUSA, 2006). 

Patógenos ubíquos constitui uma particularidade que as bactérias possuem em ter 

uma ampla distribuição, podendo estar presentes na água, solo, ar, microbiota normal do 

homem e animais. Os alimentos estão susceptíveis a esses contaminantes e a manipulação 

inadequada durante o processamento é uma das principais causas de propagação de 

enfermidades de origem alimentar (SILVA; VIEIRA; CHICOREL, 2008). 

As toxinfecções alimentares ocasionado pela interação de uma toxina com o 

organismo, usualmente acomete o trato gastrointestinal e cursa com manifestações clínicas 

gastroentéricas como diarreia, vômitos, cólica abdominal, dentre outros distúrbios 

abdominais. Salmonella spp, Escherichia coli, Sthaphylococcus aureus e Clostridium 

perfringens são bactérias produtoras de toxinas mais comumente envolvidas em surtos por 

intoxicação alimentar (MADALOSSO et al., 2008). 

A patogenicidade da Salmonella spp. está diretamente relacionada ao sorotipo da 

bactéria, os mais prevalentes observados em surtos de origem alimentar são Enteretidis, 

Typhimurium e Newport. O agente possui a capacidade de penetrar a mucosa intestinal, 

proliferando-se na lâmina própria do tecido epitelial onde são fagocitadas por monócitos e 

macrófagos resultando em uma resposta inflamatória com aumento de liberação de 

prostaglandinas, estímulo de adenilciclase o que resulta em um aumento de secreção de 

água e eletrólitos, provocando diarreia aquosa. Infecções por Salmonella em crianças na 

faixa etária inferior a cinco anos são mais susceptíveis a doenças graves que pode levar a 

complicações fisiológicas e óbito (MARUS et al., 2019; SHINOHARA et al., 2008). 
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Escherichia coli possui inúmeros sorotipos relacionados a doenças diarreicas, a E. 

coli enteropatogênica é um agente etiológico causador de gastroenterite em crianças, 

associado a destruição da borda em escova do enterócito, ocasionando gastroenterite em 

recém-nascidos e lactentes com perda de líquidos e eletrólitos. A infecção está relacionada 

às práticas inadequadas de higiene física e alimentar, sua contaminação se dá por 

manipuladores de alimentos e água contaminada. Tem como principais fontes de infecção 

carnes, hortaliças, leite e água não tratada (SOUSA, 2006). 

As enterotoxinas do S. aureus possui propriedades que inibe a absorção de água 

pelo íleo, devido à alteração do mecanismo de ação do monofosfato de adenosina cíclico 

(AMP-c), desencadeando uma diarreia aguda e dor abdominal. Os principais alimentos 

fonte de proliferação dessa bactéria e formação das toxinas pré-formadas são leite e 

derivados, ovos, carnes, maionese, aves e sobremesas (SILVA; VIEIRA; CHICOREL, 

2008).  

Clostridium perfringens são bactérias que possuem alta taxa de replicação em 

temperaturas que variam de 25° a 45°, a ingestão de alimentos contendo um alto número 

de células bacterianas viáveis com a capacidade de produzir grande quantidade de 

enterotoxinas pode evoluir a sintomas gastrointestinais, dentre eles dores abdominais 

agudas, diarreia e náuseas podendo cursar com febre (POLASKI; KOSYRA; TODYS, 

2017). 

A identificação de fontes de surtos, boas práticas de manipulação de alimentos 

permite a implementação antecipada de medidas de promoção e prevenção afim de reduzir 

a ocorrência de doenças entéricas e as suas morbidades. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A intoxicação em crianças é um sério problema de saúde pública com aumento na 

morbidade das crianças e impacto no desenvolvimento das ações dos futuros cidadãos do 

país e deve ser mais discutido no âmbito do SUS. Chama-se atenção das autoridades 

governamentais para fiscalização do cumprimento de Embalagem Especial de Proteção à 

Criança, bem como a criação de programas específicos de prevenção de acidentes em 

crianças que incluam orientações aos familiares. 
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RESUMO 
A infância e adolescência na sociedade contemporânea apresenta singularidades e 
nuances em função da inserção em diferentes contextos, e como tal se encontra suscetível 
a diversos riscos. Está temática é indicativa da importância de um olhar diferenciado em 
relação a indivíduos que ainda se encontram em processo de formação, e como tal 
deveriam ser contemplados com a inserção de políticas públicas que propiciem a visão de 
prevenção e promoção de cuidados. Objetivo: Identificar a epidemiologia de transtornos 
mentais e comportamentais nas faixas etárias de 10 a 19 anos no município de Rio branco-
Acre.  Método: Trata-se de um estudo epidemiológico realizado por meio de consulta ao 
DATASUS, foram consultados os dados referentes ao período de 2012 a 2017.Resultados: 
As taxas de internação em relação a Internações por transtornos mentais devido ao uso de 
outras substâncias psicoativas na faixa etária de 10 a 19 anos em Rio Branco-Acre 
apresentou um quantitativo maior de internação no grupo de 15 a 19 anos em indivíduos 
do sexo masculino.  
Palavras chave: Epidemiologia, Transtornos Mentais e Comportamentais and Internação. 
 
 
ABSTRACT 
Childhood and adolescence in contemporary society presents singularities and nuances due 
to the insertion in different contexts, and ,as such, it is susceptible to diverse risks. This 
thematic is indicative of the importance of a differentiated look in relation to individuals who 
are still in the process of training, and as such should be contemplated with the insertion of 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     215 

public policies that contemplates the vision of prevention and promotion of care. Objective: 
To identify the epidemiology of Mental and Behavioral Disorders in the age groups of 10 to 
14 and 15 to 19 years in Brazil and Rio Branco - Acre-Brazil. Method: this is an 
epidemiological study carried out through a consultation with DATASUS, the data referring 
to the period from 2012 to 2017 were consulted. Results: Rates of hospitalization in relation 
to hospitalizations for Mental Disorders due to the use of other psychoactive substances in 
the age range of 10 to 19 years in Rio Branco-Acre presented a larger quantitative in terms 
of result in the age group of 15 to 19 in the male sex. 
Keywords: Epidemiology, mental and behavioral disorders and hospitalization 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Segundo os dados do Ministério da Saúde, crianças e adolescentes apresentam 

incidência de 10% a 20% para o desenvolvimento de transtornos mentais, e os mais 

frequentes, são: os invasivos do comportamento, déficit de atenção, hiperatividade, do 

neurodesenvolvimento, de ansiedade de separação, ansiedade generalizada, depressão, 

esquizofrenia, e aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas (MENEZES; 

MELO, 2010).  

De acordo com o Atlas da Organização Mundial de Saúde, a pauta de estudos sobre 

transtornos mentais relacionados à infância e adolescência deve estar incluída na 

discussão e desenvolvimento em políticas de saúde (OMS, 2005). 

Ausência de mudanças e a prevalência de transtornos mentais em crianças e 

adolescentes é um indicativo das necessidades de novas pesquisas, políticas e práticas 

para abordar com sucesso está questão (SAWYER, 2018). 

A origem do desenvolvimento dos transtornos mentais em crianças pode estar 

relacionada a influências multicausais, sendo estas de ordem cognitiva, emocional, 

negligência, abuso físico ou psicológico, falta ou inadequação de estímulo entre outros 

fatores (MENEZES; MELO, 2010). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2005), os períodos da infância e 

adolescência são momentos que necessitam de um melhor acompanhamento por parte dos 

órgãos de saúde pública, pois existem fatores inerentes a esta etapa do desenvolvimento, 

que se observados, podem levar a uma detecção precoce em relação ao desenvolvimento 

de transtornos mentais (WHO, 2005). 
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Transtornos como os de desenvolvimento psicológico, comportamentais e 

emocionais, são vistos como as grandes categorias de psicopatologias específicas do 

período da infância e da adolescência (THIENGO; CAVALCANTE; LOVISI, 2014). 

Há na literatura, indícios que apontam para a influência de uma trajetória de risco 

anterior ao nascimento da criança, no que diz respeito ao estilo de vida e a pré-disposição 

genética dos seus pais. Crianças de genitores com histórico psiquiátrico são mais 

vulneráveis para desenvolver um possível quadro de transtorno mental (GOTTESMAN et 

al., 2010). 

Mães que fazem o uso de drogas durante o período gestacional expõem a criança a 

um risco maior para que esta desenvolva um quadro de transtorno mental. Entre os mais 

comuns que podem se enquadrar neste contexto, são: o de déficit de atenção e 

hiperatividade (TDAH), comportamento antissocial, aumento de comportamentos 

externalizantes, declínio cognitivo, dificuldades em aspectos da aprendizagem e memória 

(HUIZINK; MULDER, 2006). 

Os surgimentos de transtornos podem ser identificados no início da primeira ou 

segunda infância, ou até mesmo nos primeiros cinco anos iniciais. Os fatores 

correlacionados ao seu desenvolvimento, são: biológicos, genéticos, psicossociais e 

ambientais (THIENGO; CAVALCANTE; LOVISI, 2014).  

 A adolescência é uma fase que representa uma grande vulnerabilidade para o 

envolvimento com substâncias psicoativas como álcool, em função de que nesta etapa do 

desenvolvimento humano existe a influência e a necessidade de aceitação dos amigos, o 

desejo de experimentar comportamentos “considerados” como de adultos, seguidos ainda 

das mudanças corporais, os aspectos afetivos, o aumento da impulsividade e o desejo por 

novas sensações (PECHANSCKY et al., 2015). 

É uma fase de muitas mudanças, englobando os aspectos físicos, psicológicos, 

emocionais e comportamentais. Desta forma, os usos de bebida alcoólica ou de outras 

substâncias psicoativas podem desencadear consequências negativas que seguirão até a 

fase adulta, gerando dependências e psicopatologias. Outros possíveis fatores que podem 

influenciar nesta etapa do desenvolvimento humano são: o baixo rendimento escolar e a 

baixa autoestima, que tem a possibilidade de originar outras problemáticas com a chance 

de desenvolvimento de um quadro depressivo, sendo que tais características podem gerar 

um processo em cadeia (CACHÃO; OLIVEIRA; RAMINHOS, 2017).        

O cérebro do adolescente é uma obra em progresso pois sua configuração ainda 

está em processo de transformação devido às mudanças nas estruturas cerebrais 
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relacionadas às emoções, organização do comportamento e autocontrole. A estrutura do 

cérebro nesta etapa do desenvolvimento humano apresenta sistemas corticais frontais 

ainda não plenamente desenvolvidos associados à motivação, impulsividade e adição, que 

pode ser um indicativo da busca de excitação e novidades. A imaturidade do cérebro do 

adolescente se manifesta em comportamentos impulsivos sem considerar os riscos 

iminentes, onde os sentimentos podem se sobrepor a razão, resultando em escolhas 

insensatas, tais como: uso de álcool e drogas e comportamento sexual de risco (PAPALIA, 

2013).  

Os adolescentes têm uma tendência maior para desenvolverem comportamentos de 

risco em decorrência de duas redes cerebrais: rede socioemocional e a rede de controle 

cognitivo. A rede socioemocional está relacionada à influência dos pares no 

comportamento, já a rede de controle cognitivo amadurece progressivamente na transição 

da adolescência para a vida adulta (STEINBERG, 2007). Os adolescentes são vulneráveis 

a circunstâncias coercivas quando há pressão por parte dos seus pares (PAPALIA 2013). 

De acordo com Cachão et al (2017), quando se faz referência as influências dos 

pares, existe a necessidade de um lugar que possua afetividade para que o vínculo familiar 

seja mais forte do que o de amizades externas, e que mesmo com a possibilidade de ser 

influenciado, a motivação não exerça força suficiente para determinar as suas escolhas. 

Em geral, nos serviços de saúde que atendem as demandas relacionadas à criança 

e adolescente, os encaminhamentos em função das dificuldades de obedecer, seguir regras 

ou limites, são muitas vezes taxados como distúrbio de conduta. Contudo, para o 

diagnóstico do transtorno de conduta, nem sempre se preencherem os critérios necessários 

(BORDIN; OFFORD, 2000). 

Esses comportamentos, quando aparecem de modo exagerado e persistente, 

juntamente com outros sintomas, encaixam-se no transtorno de conduta. O diagnóstico 

precoce pode reduzir as chances de um desenvolvimento de personalidade antissocial na 

vida adulta (DAVOGLIO, 2012). 

O ambiente familiar, a escola e a sociedade em geral, desempenham um papel 

crucial na prevenção e manutenção dos transtornos mentais. É necessário que os pais ou 

responsáveis fiquem atentos. Comportamentos atípicos podem indicar histórico de abuso 

sexual, violência na escola, alcoolismo, uso de drogas e a influência de grupos que os 

mesmos estão inseridos. Entre outros possíveis fatores, estão: famílias disfuncionais, mães 

adolescentes, baixo nível socioeconômico, pais e irmãos agressivos e negligentes, ou até 
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a carência de afeto e separação dos pais, podem ser determinantes no desenvolvimento e 

agravamento desses transtornos mentais (BORDIN; OFFORD, 2000). 

Além disso, pode-se perceber que a ausência de convivência com ambos os pais 

pode ser um fator de risco para o desenvolvimento de transtornos mentais (THIENGO; 

CAVALCANTE; LOVISI, 2014). Em geral, os distúrbios foram associados com pior 

funcionamento familiar, psicopatologia familiar e não morar com ambos os pais (VICENTE 

et al., 2012). 

 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 FATORES DE RISCO 

 

Segundo os dados da OMS, a substância mais utilizada por crianças e adolescentes 

é o álcool. No Brasil, o primeiro consumo ocorre por volta de 12 anos de idade, acontecendo 

em forma de abuso episódico e em doses elevadas. Sendo a adolescência, portanto, o 

marco inicial para o consumo de álcool, cigarro e outras substâncias (PECHANSCKY et al., 

2015).   

Indícios apontam que o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos referentes a 

esta população está correlacionado com a forma e o consumo de substâncias de maneira 

precoce, o que representa um fator de risco (MICHELLI; SARTES, 2015).  

É observado que a relação entre a utilização de diversas drogas pode estar 

associada a usuários que mantêm este hábito por mais tempo. Possibilitando a adição de 

mais substâncias, na tentativa obter resultados iguais (OLIVEIRA et al., 2013).  

A literatura aponta um risco de até quatro vezes maior para o desenvolvimento do 

alcoolismo posterior em adolescentes que começaram a usar a substância antes dos 15 

anos de idade (AIRES et al., 2014). 

A curto prazo, a utilização do álcool por adolescentes pode levar a situações como: 

acidentes, gravidez indesejada, comportamentos sexuais de risco, entre outros. A longo 

prazo pode-se observar a correlação com a depressão, suicídio e as dependências 

psicológicas e físicas (AIRES et al. 2014).  Tal fato corresponde a uma grande problemática 

em saúde pública no Brasil em função do aumento do consumo de drogas psicotrópicas e 

a sua repercussão na família e na sociedade (OLIVEIRA et al., 2013). 
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2.2 INTERNAÇOES POR USO DE SUBSTÂNCIAS PSICOTIVAS E TRANSTORNOS 

MENTAIS 

 

Entre os anos de 2000 e 2011, foi desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul, 

estudos que sinalizaram resultados indicativos de um aumento significativo no número de 

internações relacionadas a transtornos mentais, comportamentais por uso indevido de 

álcool e outras drogas (HORTA et al., 2015). 

Em estudos realizados com a finalidade de postular casos de intoxicação voluntária 

em um serviço de urgência pediátrica de intoxicação em um hospital de Portugal. Observou-

se que (42, 7%), de uma amostra total de 246 adolescentes que foram internados na faixa-

etária entre 15 e 17 anos, apresentaram uma maior prevalência relacionada às 

intoxicações, tais como: alcoólica (40, 2%) e medicamentosa (39, 8%) (CACHÃO; 

OLIVEIRA; RAMINHOS, 2017).  

Segundo Avanci, Pedrão e Costa Júnior (2005), 77,8% dos casos dos pacientes que 

deram entrada na unidade de emergência do HCFMRP-USP eram do sexo feminino, tendo 

como causa principal, a ingestão de medicamentos no período diurno, com predominância 

na faixa etária entre 15 e 19 anos, estado civil solteiro (a), cor branca, estudantes e com 

residências em bairros de baixo poder aquisitivo.  

Em relação às internações por intoxicação de crianças em um Centro de Controle de 

Intoxicações de um Hospital Universitário Regional de Maringá, das 694 internações 

constatadas, corresponderam à faixa-etária de 9 a 14 anos, 10 casos em função do uso 

drogas de abuso, como o etanol, sendo predominante no sexo masculino (DOMINGOS et 

al., 2016).  

Em levantamento realizado no Centro de Controle de Intoxicação de Maringá, no 

Estado do Paraná, observou-se 68 internações nas faixas-etárias de 10 a 24 anos. Foi 

possível identificar que 16 casos, estavam relacionados à consequências do uso de drogas 

de abuso, uma representatividade de (23,5%) dos casos (BALLANT; OLIVEIRA, 2007). 

Pensando em compreender o índice de internações de crianças e adolescentes por 

motivação de influências toxicológicas em um Centro de Controle de Intoxicação do 

Hospital Regional de Maringá (CCI/HUM). Foram observadas entre 2003 a 2007, 338 

notificações, sendo o álcool destacado com a maior prevalência nas ocorrências de 

internações. Observando-se também, a sua assiduidade presente no sexo masculino. Os 
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dados apontam ainda para as seguintes faixas-etárias e quantidades: (11-12 anos) 7 casos 

(2,1%), (13-14 anos) 31 casos (9,2%), (15-16 anos) 102 casos (30,1%), (17-18 anos) 198 

casos (58, 6%) (OLIVEIRA; ARNAUTS, 2011).  

De acordo com Scivoletto, Boarati e Turkiewicz (2010), um dos motivos de 

internações em unidades de emergência, é devido à intoxicação por meio do abuso de 

álcool e drogas (inalantes, cocaína e a associação de múltiplas drogas), drogas sintéticas 

como o ecstasy (MDMA), crack (metcatinona) e alucinógenos. As intoxicações que dão 

origem as internações entre crianças, ocorrem em função de acidentes, enquanto que no 

público adolescente, acontecem por meio do uso voluntário, não se restringindo apenas às 

drogas psicoativas, abrangendo também produtos químicos como: solventes, produtos de 

limpeza e inseticidas.  

Dados de rastreamento de intoxicações em crianças e adolescentes, provenientes 

da emergência pediátrica, sinalizam que na população de adolescentes, existe uma maior 

taxa do uso intencional de grandes quantidades de substâncias psicoativas. Enquanto que 

em crianças com idades inferiores a 12 anos, a intoxicação não-intencional é vista com 

certa frequência (PIANCA et al., 2017).  

No período de 2006 a 2010, um estudo realizado em um Centro Hospitalar de 

Portugal, com o objetivo de elencar o padrão de admissão no seu serviço de emergência 

pediátrica, apontou que 74 adolescentes deram entrada por intoxicação alcoólica aguda, 

estando estes na faixa-etária média de 15 anos de idade, com maior prevalência no sexo 

masculino (77 %) (AIRES et al., 2014)  

Acerca do perfil das internações de adolescentes dependentes químicos em estado 

de hospitalização em um hospital público do Estado do Paraná, no período de 2007 a 2008. 

Através da revisão de 81 protocolos, foi possível observar que (79%) das internações 

correspondiam ao sexo masculino e as drogas mais consumidas eram o crack (87, 6%) e 

maconha (85, 2%) (MOMBELLI; MARCON; COSTA, 2010).  

Em dados de um estudo realizado no período de 2006 a 2010, no Centro de 

Informação e Assistência Toxicológica do Paraná, no que diz respeito as internações por 

tentativas de suicídio, foi possível observar maior admissão masculina em caráter de 

hospitalização por intoxicação. Das 2.448 entradas, 110 casos (25, 0%), corresponderam 

ao público adolescente (REIS et al., 2013). 

Em relação ao perfil do adolescente que tenta o suicídio. Foi possível observar na 

pesquisa dos autores Avanci, Pedrão e Costa Júnior (2005), feita no HCFMRP-USP, que 

os resultados apontaram para o sexo feminino como o detentor de (77, 8%) no índice de 
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internações detectadas, estando à prevalência maior, na faixa-etária de 15 a 19 anos, com 

44 casos registrados.  

No tocante aos dados de internações por tentativas de suicídio ocorridas em um 

Hospital de Urgência e Emergência no município de Rio Branco-Acre, localizado na 

Amazônia Ocidental. Em um recorte em termos de faixa etária que corresponde de 10 a 29 

anos. A segunda maior taxa do perfil de internações por faixa etária foi de 23% entre 10 a 

19 anos, para crianças e adolescentes. Sendo a intoxicação medicamentosa, o meio mais 

utilizado, e apresentando um maior pico no sexo feminino (BOAS et al., 2018). 

 

 

Tabela 1. Internações por Transtornos Mentais e Comportamentais na faixa etária de 
10-14 Anos e 15 a 19 Anos em Rio Branco-Acre no período de 2012-2017 

Lista morbidade CID-10 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total 
 

Transtornos mentais e 
comportamentais 

67 57 91 108 90 65 478 

Transtornos mentais e 
comportamentais devido 
a uso álcool 

- - 6 9 5 1 21 

Transt. Ment. Comport. 
Dev. Uso outras subst. 
Psicoativa 

7 4 47 47 29 15 149 

Esquizofrenia transt. 
Esquizotípicos e 
delirantantes 

26 24 16 20 23 14 123 

Transtornos de humor 
[afetivos] 

17 13 14 12 17 31 104 

Transt. Neurótico e 
relacionados com stress 
somatoforme 

- 1 - - 1 - 2 

Retardo mental 14 12 5 11 10 3 55 

Outros transtornos 
mentais e 
comportamentais 

3 3 3 9 5 1 24 

Total 67 57 91 108 90 65 478 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 

 

Os dados acerca de Internações por Transtornos Mentais devido ao uso de outras 

substâncias psicoativas na Faixa Etária de 10-14 Anos e 15 a 19 Anos em Rio Branco-Acre 

apresentou um quantitativo maior em termos de resultado.  
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Tabela 2. Morbidade Hospitalar do SUS relativo a internações no município de Rio 
Branco-Acre- Brasil por Transtornos Mentais e Comportamentais na Faixa Etária 1: 

10 A 14 Anos, 15 a 19 Anos no Período: 2012-2017 

Sexo 2012 2013 2015 2016 2017 Total 

Masc. 40 41 82 55 36 323 

Fem. 27 16 26 35 29 155 

Total 67 57 108 90 65 478 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 

 

Os dados de Morbidade Hospitalar no município de Rio Branco-Acre- Brasil 

relativos ao no Período: 2012-2017 indicam que o sexo masculino apresenta um maior 

percentual de internação por Transtornos Mentais e Comportamentais nas Faixas Etárias: 

10 A 14 Anos, 15 a 19 Anos. 

 

Tabela 3. Morbidade Hospitalar do SUS no município de Rio Branco-Acre- Brasil 
no Período: 2012-2017 por Transtornos Mentais e Comportamentais por sexo na 

Faixa Etária 1: 10 A 14 Anos, 15 a 19 Anos. 

Faixa Etária  Masc. Fem. Total 

10 a 14 anos 26 22 48 

15 a 19 anos 297 133 430 

Total 323 155 478 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 

 

Os dados de Morbidade Hospitalar no município de Rio Branco-Acre- Brasil no 

Período de 2012-2017 acerca de internação por Transtornos Mentais e Comportamentais 

indicam que o maior percentual de internações ocorre no sexo masculino na faixa etária de 

15 a 19 Anos. 

 

Tabela 4. Morbidade Hospitalar do SUS no município de Rio Branco-Acre- Brasil 
no Período: 2012-2017 dos Transtornos Mentais e Comportamentais por Faixas 

Etária na faixa etária de 10-14 anos e de 15 a 19 anos. 

Faixa Etária 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total 

1 a 4 anos - - 1 - - - 1 

5 a 9 anos - - - - - 1 1 

10 a 14 anos 5 10 6 14 11 2 48 

15 a 19 anos 62 47 85 94 79 63 430 
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20 a 29 anos 221 200 416 425 336 272 1870 

30 a 39 anos 250 254 511 465 313 281 2074 

40 a 49 anos 167 167 327 395 296 249 1601 

50 a 59 anos 89 75 158 171 156 145 794 

60 a 69 anos 22 21 54 60 65 45 267 

70 a 79 anos 7 7 7 14 12 6 53 

80 anos e mais 1 1 4 1 4 6 17 

Total 824 782 1569 1639 1272 1070 7156 

             Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
 

  

Os dados de Morbidade Hospitalar do SUS no município de Rio Branco-Acre- Brasil 

no Período: 2012-2017 dos Transtornos Mentais e Comportamentais por Faixas Etária 

indicam um aumento de transtornos mentais a partir da faixa etária de 10-14 anos e na faixa 

etária de 15 a 19 anos. 

De acordo com o banco de dados do DATASUS, foram registrados 7.156 casos de 

internações por transtornos mentais e comportamentais no período de 2012 a 2017 no 

município de Rio Branco – Acre, o que gerou um gasto de R$ 3.718.753, 64 aos cofres 

públicos (DATASUS, 2019).  

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Na União Europeia, em meados de 2007, estima-se que ocorreram 195.000 mortes 

entre jovens do sexo masculino na faixa etária de 15 a 29 anos relacionadas ao consumo 

de álcool. O relatório anual apresentado pela Junta Internacional de Fiscalização de 

Entorpecentes (INCB) afirma que a prevenção pode representar uma alternativa de 

investimento para os governantes em função de auxiliar em relação aos cuidados na saúde, 

pois gera economia significativa a cada dólar gasto com a prevenção, pode representar 

uma economia de até dez dólares em recursos financeiros posteriores para os governos 

(IDT, 2012). 

Durante este trabalho, a partir dos dados coletados, foi possível verificar um 

considerável número de internações hospitalares envolvendo crianças e adolescentes em 

função de transtornos mentais e comportamentais.  Junto a estes resultados, residem 

diversas causas e inúmeros efeitos. O que significa dizer, que é preciso ter uma melhor 

tratativa dos fenômenos que estão envolvidos com a problemática em questão, o que vai 
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desde o bom manejo das influências anteriores ao nascimento da criança, quanto a aquelas 

que estarão em contato com o seu desenvolvimento subsequente.  Há diversos fatores 

percebidos como favoráveis a diminuição destas taxas, sendo eles, por exemplo, o reforço 

de políticas públicas de prevenção, conscientização, investimento social, entre outros.  
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RESUMO 
Estudos sobre o vírus Zika têm se concentrado nos processos biológicos de ação sobre a 
contaminação e transmissão, podendo indicar alterações no desenvolvimento neurológico 
da criança que apresentam a microcefalia relacionada ao vírus. Pela complexidade ainda 
são escassos todos os conhecimentos sobre essa nova síndrome e sua evolução natural. 
Na tentativa de melhor descrever os danos causados pela infecção congênita pelo Zika 
Vírus o objetivo deste estudo foi descrever as características clínicas e anomalias 
congênitas decorrente da infecção congênita do Zika vírus. Para alcançar o objetivo 
proposto foi realizada uma revisão sistemática de artigos publicados nos buscadores 
PubMed (Medline) e BVS (biblioteca virtual em saúde) utilizando os seguintes descritores: 
microcephaly and characteristics and “zika virus” / zika virus and microcephaly and “clinical 
features”.  Os estudos publicados em inglês e português foram selecionados se 
atendessem aos seguintes critérios de inclusão: que descrevessem as características 
clínicas e/ou anomalias congênitas decorrentes somente da infecção congênita do Zika 
Vírus. Como resultados foram identificados 180 artigos. Cinco artigos preencheram os 
critérios de inclusão. As características mais evidenciadas foram as alterações músculo 
esqueléticas como a artrogripose, microcefalia e hipertonia, e as anomalias congênitas mais 
descritas foram as calcificações cerebrais, ventrículomegalia e lisencefalia. Foram 
identificados quatro estudos que fazem a descrição das características e defeitos 
congênitos decorrentes da infecção congênita do Zika vírus. As descrições feitas neste 
estudo demonstram o quão agressivo o vírus pode ser ao sistema nervoso central e ao 
sistema músculo esquelético, podendo levar ao comprometimento grave do 
desenvolvimento neuropsicomotor. 
Palavras-chave: Características Clínicas, Microcefalia e Zika vírus. 
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ABSTRACT 
Studies on the Zika virus have focused on the biological processes of action on 
contamination and transmission and may indicate changes in the neurological development 
of the child presenting the virus-related microcephaly. Due to the complexity, all the 
knowledge about this new syndrome and its natural evolution is still scarce. In an attempt to 
better describe the damage caused by congenital infection by Zika Virus, the objective of 
this study was to describe the clinical characteristics and congenital anomalies resulting 
from congenital Zika virus infection. To reach the proposed purpose, a systematic review of 
articles published in PubMed (Medline) and VHL (Virtual Health Library) search engines was 
performed using the following descriptors: microcephaly and characteristics and "zika virus" 
/ zika virus and microcephaly and "clinical features". The studies published in English and 
Portuguese were selected if they met the following inclusion criteria: describing the clinical 
characteristics and/or congenital anomalies arising only from congenital Zika Virus infection. 
As results, 180 articles were identified. Five articles met the inclusion criteria. The most 
evidenced characteristics were skeletal muscle alterations such as arthrogryposis, 
microcephaly and hypertonia, and the most described congenital anomalies were cerebral 
calcifications, ventriculomegaly and lysencephaly. Four studies describing the congenital 
characteristics and defects resulting from congenital Zika virus infection were identified. The 
descriptions made in this study demonstrate how aggressive the virus can be to the central 
nervous system and to the skeletal muscle system, which can lead to severe impairment of 
neuropsychomotor development. 
Keywords: Clinical features, Microcephaly and Zika virus. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Zika vírus (ZIKV) é um membro do gênero Flavivirus da família Flaviviridae, 

classificado como um arbovírus, porque é transmitido pela picada do mosquito Aedes 

aegypti, porém mais recentemente foram descritas a transmissão vertical (materno-fetal) e 

sexual (D'ORTENZIO et al., 2016; MUSSO; GUBLER, 2016). O ZIKV tem sido associada a 

uma doença leve, autolimitada, caracterizada por febre, erupção cutânea, dor nas 

articulações e conjuntivite (CARTEAUX, et al., 2016). Porém, no início de 2015 um surto de 

ZIKV foi relatado no nordeste do Brasil e levantou sérias preocupações relacionadas a um 

aumento no número de recém-nascidos com microcefalia (ARAÚJO, et al., 2016). Não 

apenas a microcefalia, mas também as infecções intrauterinas do ZIKV têm sido associadas 

a um espectro de achados clínicos, incluindo desordens esqueléticas como artrogripose e 

luxação do quadril (VAN DER LINDEN et al., 2016a), hidrocefalia, alterações de genitália 

externa e cardiológicas (VARGAS et al., 2016), alterações oftalmológicas e audiológicas 

(CABRAL et al., 2015) disfagia, epilepsia e hipertonia (VAN DER LINDEN et al., 2016b). 

Segundo Brunoni et al. (2016), os estudos sobre o vírus Zika têm se concentrado 

nos processos biológicos de ação sobre a contaminação e transmissão, podendo indicar 
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alterações no desenvolvimento neurológico da criança que apresentam a microcefalia 

relacionada ao vírus. 

De acordo com a organização mundial de saúde (OMS), a microcefalia é uma 

malformação congênita de etiologia complexa e multifatorial que envolve fatores genéticos 

(MARINHO  et al., 2016) e cromossômicos, tais como exposições ambientais da mãe no 

período pré-natal ou perinatal, destacando-se o consumo de álcool, drogas ilícitas ou 

medicamentos teratogênicos, contato com substâncias químicas ou radiação ionizante, 

distúrbios metabólicos, e os processos infecciosos: toxoplasmose, rubéola, 

citomegalovírus, herpes e sífilis (VARGAS et al., 2016). O comprometimento cerebral na 

presença de microcefalia é a principal característica de uma síndrome congênita do zika 

vírus (VAN DER LINDEN, 2016a). 

A artrogripose é um termo frequentemente usado para descrever contraturas 

isoladas que afetam apenas uma área do corpo, mais comumente o pé, ou múltiplas 

contraturas que afetam duas ou mais áreas do corpo. É considerada mais um sinal do que 

uma doença específica, e pode estar associada a vários distúrbios (BAMSHAD; HEEST; 

PLEASURE, 2009; KALAMPOKAS, et al., 2012). 

Aragão et al. (2016) descreveram os principais achados em exames de 

neuroimagem tomografia computadorizada (TC) e ressonância magnética (RM) em 

crianças com suspeita de infecção congênita relacionada ao vírus Zika durante a epidemia 

de microcefalia brasileira. Calcificações corticais e subcorticais, malformações do 

desenvolvimento e sulcação cortical e ventriculomegalia foram observadas em todas as 

crianças. Diminuição do volume cerebral foi um achado comum, assim como anormalidades 

do corpo caloso (hipogênese e hipoplasia) e mielinização tardia. Algumas das crianças 

mostraram ainda um aumento simétrico do espaço subaracnóideo anterior do 

compartimento supratentorial, invariavelmente associado à ventriculomegalia grave. O 

dano cerebral causado pela infecção pelo zika vírus nessas crianças foi extremamente 

grave, indicando um mau prognóstico para a função neurológica.  

Este estudo se faz importante para que possamos reconhecer de forma mais clara o 

ampla o espectro de manifestações clínicas e anomalias da síndrome congênita do Zika 

vírus. 

Tendo em vistas as deliberações anteriores o presente estudo tem por objetivo 

descrever as características clínica e anomalias congênitas decorrente da infecção 

congênita do Zika vírus. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Foi realizada uma revisão sistemática com o objetivo de identificar estudos 

publicados que relatavam as características clínicas e anomalias congênitas decorrentes 

da infecção congênita do Zika Vírus. Para efetividade da pesquisa, foi realizada uma busca 

por artigos que envolvam o assunto a ser abordado nos buscadores da PUBMED e BVS 

(Biblioteca Virtual em Saúde) utilizando palavras-chave obtidas dos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual em Saúde. 

Uma combinação de palavras-chave foi utilizada para a busca nas bases de dados 

eletrônicas, utilizando os seguintes descritores: microcephaly and characteristics and “zika 

vírus” / zika vírus and microcephaly and “clinical features”. Organizamos a busca e seleção 

de estudos seguindo a estratégia PICOS (Population Intervention Comparison Outcome 

Study Design). Utilizando como referência os modelos aplicamos por Massetti, et al., (2016, 

2017) e Sampaio e Mancini (2007), a estratégia de busca com base na composição do 

método PICOS para localizar e comparar diferentes estudos (figura 1). Neste modelo, a 

estratégia de busca é baseada nos temas Population (P), Intervention (I), Comparison (C), 

Outcome (O) e Study (S). 

 

 

Figura 1. Estratégia PICOs (Population (População)/ Intervention (Intervenção)/ 
Comparison or Control (Comparação ou Controle)/  Outcome (Desfecho) and Study 

Design (Desenhos de estudo). 

P
IC

O
S

Population (P)

microcefálicas

Intervention (I)

características clínicas 

Comparison (C)

não se aplica

Outcome (O)

anomalias congênitas

Study (S)

caso-controle, transversal e 
série de casos.
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Após realizada busca pelos artigos, estes passaram por triagem onde foram 

utilizados como critérios de exclusão: estudos com adultos e animais, artigos de revisão, 

relato de caso, artigos com mais de 10 anos de publicação e que não atendam aos objetivos 

deste estudo. Como critérios de inclusão foram selecionados todos os artigos que resultem 

da busca nos idiomas português e inglês e que descrevessem as características clínicas 

e/ou anomalias congênitas decorrentes somente da infecção congênita do Zika Vírus. 

Após a exclusão de artigos duplicados, dois autores de modo individual avaliaram os 

títulos, resumos e critérios de inclusão. Após a seleção dos artigos, foi realizada uma leitura 

rigorosa e detalhada dos estudos selecionadas, seguindo as etapas demonstradas na figura 

2. (Etapa 1) busca dos artigos nas bases de dados e leitura dos títulos e resumos; (Etapa 

2) Exclusão de trabalhos por análise do título, resumo e critérios de inclusão; e (Etapa 3) 

leitura e análise do texto completo e elegibilidade dos artigos (MASSETTI, et al., 2017; 

MENEZES, et al., 2015). 

 

 

Figura 2. Etapas a serem seguidas para a seleção do estudo. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como resultados da busca inicial foram encontrados 180 artigos em potencial. 

Após seleção e triagem, quatro foram incluídos nesta revisão. 

A tabela 1 apresenta os dados extraídos dos materiais selecionados, descrevendo 

as diversas anormalidades congênitas decorrentes do Zika vírus, destacando a 

prevalência do estado de Pernambuco. Os dados extraídos dos artigos selecionados 

descrevem anomalias congênitas diversas. 

 

 

 

Fase 1

Busca dos artigos nas 
bases de dados.

Fase 2

Exclusão de artigos por 
títulos ou resumo

Fase 3

análise dos artigos 
elegíveis
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Figura 3. Fluxograma referente ao processo de triagem para seleção dos artigos. 

 

 

Nos cinco artigos utilizados nesta revisão há a descrição das características clínicas 

presentes na infecção congênita do Zika Vírus, todos os estudos ressaltam a presença de 

alterações corticais, subcorticais e calcificações cerebrais. 

          Ambos estudos de Van der Linden et al. (2016a,b) apresentam como achados, em 

exames de imagem de crianças com características de infecção congênita, a diminuição do 

volume cerebral, ventriculomegalia, calcificações corticais e subcorticais e malformações 

corticais. Além dos achados neurológicos, os estudos também apresentaram muitos casos 

de displasia coxofemoral nas crianças. 
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Tabela 1. Caracterização dos estudos selecionados por autor, tipo de estudo, 
amostragem, objetivos e resultados. 

Autor e Ano Tipo de estudo Amostra 
 

Objetivos Resultados 

Van der Linden et 
al. (2016a) 

Estudo retrospectivo de 
série de casos. 

Sete crianças com 
artrogripose e 
diagnóstico de infecção 
congênita 
presumivelmente 
causada pelo vírus Zika 
durante a epidemia de 
microcefalia brasileira, 
em Pernambuco, Brasil. 

Descrever as 
características clínicas, 
radiológicas e 
eletromiográficas em uma 
série de crianças com 
contraturas articulares 
(artrogripose) associadas à 
infecção congênita 
presumivelmente causada 
pelo vírus Zika. 

As imagens cerebrais das sete crianças 
apresentavam características de infecção congênita e 
artrogripose. A artrogripose estava presente nos 
braços e pernas em seis crianças (86%) e nas pernas 
em uma criança (14%). A radiográfica de quadril 
mostrou que 100% das crianças apresentavam 
luxação de quadril. Nos exames de Tomografia 
Computadorizada e/ou Ressonância Magnética (RM) 
observou-se que todas apresentavam malformações 
do desenvolvimento cortical, calcificações 
predominantemente no córtex e na substância branca 
subcortical (especialmente na junção entre o córtex e 
a substância branca), redução no volume cerebral, 
ventriculomegalia e hipoplasia do tronco encefálico e 
do cerebelo.  A RM da coluna em quatro crianças 
mostrou aparente adelgaçamento do cordão e 
redução das raízes ventrais. 

 

Van der Linden et 
al. (2016b) 

 
 
 

Estudo retrospectivo. 
 

Treze lactentes com 
evidências laboratoriais 
de doença congênita por 
Infecção por vírus zika e 
perimetria normal da 
cabeça (menor ou igual 
para 2 desvios-padrão) 
ao nascer (de outubro de 
2015 a janeiro de 2016.  
 

Avaliar a possibilidade de 
apresentações clínicas que 
não incluem a microcefalia 
congênita.   

Todos os bebês tiveram anormalidades cerebrais 
na neuroimagem compatível com a síndrome 
congênita do Zika, incluindo diminuição do volume 
cerebral, ventriculomegalia, calcificações subcortiais e 
malformações corticais. 

Três tinham displasia de quadril, incluindo um com 
artrogripose.  

Em 10 dos 13 bebês foi encontrada disfagia e sete 
apresentaram epilepsia. 

Três tinham anormalidade coriorretiniana.  
Todos os bebês tiveram algum grau de hipertonia; 

12 de 13 tinham sinais piramidais e extrapiramidais 
com movimento distônico. Um lactente apresentou 
hemiparesia espástica e outro, quadriparesia, mais 
grave à esquerda. Um bebê com artrogripose e 
aumento do tônus.  

Nove não apresentavam movimento voluntário das 
mãos. 

 

Vargas et al. (2016) Estudo 
descritivo de série de 

casos.  

60 casos notificados, 
com perdas e exclusões, 
40 casos de microcefalia 
foram confirmados.  

Descrever os primeiros 
casos de microcefalia  
relacionada ao Vírus Zika 
em bebês nascidos vivos 
notificados  na Região 
Metropolitana do Recife, 
Pernambuco, Brasil. 
 
 

 Dos 40 casos confrmados, 12 eram da Capital.  
A mediana da Perimetria cefálica foi de 29cm; 
Seis casos nasceram com outras malformações 

congênitas: hidrocefalia (n=2), alterações 
musculoesqueléticas (n=3), genitália externa (n=2) e 
cardiológicas (n=1); 

Dos 25 casos submtidos a exames de imagem, 21 
apresentaram calcificação cerebral, ventriculomegalia 
e/ou lisencefalia. 

 

Cabral. et al. (2015) Estudo 
descritivo dos casos. 

Nascidos vivos (NV) com 
microcefalia 
notificados à Secretaria 
de Estado de Saúde de 
Sergipe como os que 
não estavam 
notificados, mas foram 
captados nos serviços 
de saúde 
como microcefalia por 
meio da busca ativa.  

Descrever as 
características clínicas e 
epidemiológicas dos casos 
de microcefalia em 
nascidos vivos no estado 
de Sergipe, Brasil, e 
calcular as prevalências 
em seus municípios 

83 casos de microcefalia, com três óbitos;  
A prevalência nos 26 municípios com casos 

confrmados variou de 18 a 185/10.000 nascidos 
vivos; 
A mediana do perímetro cefálico ao nascer foi de 

31cm; 
17 casos apresentaram malformações 

osteomusculares e três com Síndrome de Dandy-
Walker. 

A ultrassonografia transfontanelar foi realizada em 
43 crianças e observou-se agenesia de corpo caloso 
(26/43), lisencefalia (12/43), ausência de linha média 
(10/43) e ventriculomegalia (8/43); No exame de 
tomografia realizado em três crianças os achados 
foram lisencefalia, agenesia de corpo caloso, 
ventriculomegalia e calcificações. 

43 crianças passaram por exames oftalmológicos, 
9 casos apresentaram alterações; 

44 crianças passaram por exames audiológicos, 6 
apresentaram alterações. 

 

Ferreira et al., 2018 Estudo 
descritivo de corte 

transversal. 

Amostra de 
conveniência composta 
por 34 crianças com 
microcefalia associada 
ao ZIKV em dois estados 
do Nordeste do Brasil 

Descrever o perfil funcional 
de crianças com 
microcefalia associada ao 
ZIKV em doi estados do 
nordeste brasileiro 

As imagens técnicas do cérebro identificaram 
anormalidades estruturais com predomínio de 
calcificações puntiformes, redução difusa do volume 
encefálico, proeminência do sistema ventricular, 
hipodensidade da substância branca dos hemisférios 
cerebrais e acentuação dos sulcos cerebelares.  
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Os achados radiológicos de ventriculomegalia e/ou lisencefalia e calcificação 

cerebral foram descritos por Vargas et al. (2016) em um estudo com quarenta crianças com 

casos confirmados de microcefalia. Os autores também relataram a ocorrência de 

malformações em algumas das crianças, como hidrocefalia, alterações 

musculoesqueléticas, cardiológicas e genitália externa. 

Em estudo com 83 casos confirmados de microcefalia realizado no Estado de 

Sergipe, Cabral et al. (2015) realizaram exame de ultrassonografia transfontanelar em 43 

crianças e os principais achados encontrados foram agenesia do corpo caloso, lisencefalia, 

ausência da linha média e ventriculomegalia. No exame de tomografia realizado em três 

crianças os achados foram lisencefalia, agenesia de corpo caloso, ventriculomegalia e 

calcificações. 

O estudo de Ferreira et al. (2018) apresenta nos achados de alterações  funcionais 

das estruturas do cérebro (s110), de acordo com a Classificação Internacional de 

Funcionalidade (CIF), que todas as crianças apresentavam problemas cerebrais 

moderados ou graves. Os problemas encontrados foram calcificações puntiformes, redução 

difusa do volume encefálico, proeminência do sistema ventricular, hipodensidade da 

substância branca dos hemisférios cerebrais e acentuação dos sulcos cerebelares.  

O Zika Vírus é um Flavivirus RNA neurotrópico e neurotóxico, que leva a 

malformaçoes cerebrais graves no feto durante a gestação (de SOUSA et al., 2018). 

Segundo Garcez et al. (2017) o vírus Zika mostrou uma grande capacidade em eliminar a 

neurogênese e aumentar a apoptose neuronal sobre as células progenitoras.   

A incerteza da real extensão dos danos neurológicos causados pelo Zika vírus (ZIKV) 

tem motivado pesquisadores e cientistas a revelar a real gravidade e agressividade do vírus 

sobre o sistema nervoso central. Ainda existem estudos que tentam comprovar se o vírus 

permanece em atividade após o nascimento e desenvolvimento, demostrando as alterações 

funcionais.  

Os processos de mielinização perpetuam após o nascimento. Para explicar o papel 

deste vírus na gênese da microcefalia, estudos buscam demonstrar a potência do ZIKV 

para invadir e destruir as células nervosas (QUIAN et al., 2016).   

Tais alterações geradas pelo vírus no processo de desenvolvimento explicam os 

achados da revisão realizada por de Souza et al. (2018), onde buscaram as principais 

anormalidades radiológicas do sistema nervoso central decorrente da síndrome congênita 

da infecção pelo Zika vírus em diferentes modalidades de imagem. As alterações do 

sistema nervoso central encontradas foram microcefalia, sobreposição de suturas, 
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anormalidades no córtex migratório e corpo caloso, calcificações intracranianas, 

ventriculomegalia, malformações do tronco encefálico e cerebelar além de 

comprometimento da medula espinhal.  

Essas lesões também são apontadas nos estudos de Garcez et al. (2016), Qian et 

al. (2016), Sarno et al. (2016) e Tang et al. (2016) quando relatam que as anormalidades 

cerebrais ocorrem por dois mecanismos: a destruição das células neurais e dos neurônios 

em desenvolvimento e um bloqueio na diferenciação e desenvolvimento neural; esses 

mecanismos decorrem pela invasão do Vírus Zika nas células progenitoras neurais fetais. 

De acordo com França et al. (2016), a microcefalia associada com Zika Vírus é 

apenas a ponta do iceberg. Somente a evolução do conhecimento sobre o assunto será 

capaz de comprovar e confirmar os extensos danos adicionais para a saúde perinatal 

dessas crianças, tais como o comprometimento ocular grave, surdez, danos difusos no 

sistema nervoso central, artrogripose e disfagia grave. 

 Foi possível observar nos estudos de Van der Linden et al. (2016a), Van der Linden et 

al. (2016b) e Cabral et al. (2015) que as anormalidades congênitas são diversas, graves e 

com extensão sobre as áreas corticais e subcorticais, comprometendo amplamente o 

desenvolvimento motor dessas crianças.  

           O estudo de Van der Linden et al. (2016b) faz a descrição das características 

presentes nos lactentes com a síndrome congênita do Zika Vírus e ressalta o quadro de 

epilepsia. Essa característica também é citada na série de casos descrita por França et al. 

(2016) e Lage et al. (2019), na qual reconheceram os quadros de convulsões com evidência 

clínica decorrente da Infecção congênita Zika Vírus. 

 Van der Linden et al. (2016b) descreveram casos de microcefalia decorrente da 

infecção congênita do ZIKV, com perimetria cefálica dentro da normalidade para idade e 

peso ao nascimento, porém com alterações funcionais que incluíam hipertonia, distonia, 

movimentos distônicos, e graus de paralisia variando de hemiparesia até quadriparesia, 

além de um lactente que apresentou artrogripose com alteração do tônus. Esta condição 

de perimetria cefálica normal ao nascimento, porém com comprometimento funcional 

também é descrita no estudo de Trevathan, (2016)., quando relatam que crianças com 

perimetria normal ao nascer, mas com exposição intrauterina ao ZIKV, são gravemente 

afetadas pelo vírus. Ressaltam ainda que a má formação do córtex cerebral pode passar a 

apresentar sintomas variados meses após o nascimento, que incluem atraso e 

comprometimento do desenvolvimento motor e epilepsia. Rassmussen et al. (2016) 

corroboram os achados dos estudos citados acima, e descrevem a presença de 
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malformações graves e lesão cerebral em recém-nascidos com microcefalia congênita pelo 

ZIKV, com perimetria cefálica normais ao nascimento. 

 Ainda considerando as disfunções motoras descritas por Van der Linden et al. (2016b), 

estudos realizados por Botelho et al. (2016), Schuler-Faccini et al. (2016) e Del Campo et 

al. (2017), retratam como uma característica presente as disfunções do tônus, que variam 

de hipertonias e distonias, porém as alterações extrapiramidais foram menos evidenciadas 

nestes estudos.  

 A irritabilidade foi citada no estudo de Van der Linden et al. (2016a), assim como foi 

reconhecida por Botelho et al. (2016), que avaliaram 4 lactentes com evidência de síndrome 

congênita do Zika vírus, e caracterizaram as manifestações clínica das crianças e 

neuroimagem.   

Os achados de alterações musculoesqueléticas, como displasia de quadril e 

artrogripose (VAN DER LINDEN et al., 2016a; VAN DER LINDEN et al., 2016b) também 

foram evidenciados nos estudos de Souza et al. (2018); Del Campo et al. (2017) e Lage et 

al. (2019), que citam contraturas nas extremidades e artrogripose generalizada presentes 

nos lactentes avaliados.  

De acordo com Kumar, Kanojia e Saili (2014), a diminuição dos movimentos ocorrem 

nas síndromes de artrogripose, levando a um posicionamento sustentado que favorece a 

aderência da pele ao osso. Mesmo quando a mobilidade é normal ao nascimento, as 

posições anormais das mãos e dos pés parecem refletir períodos de movimento diminuído 

durante o desenvolvimento do feto no útero.  

 Van der Linden et al. (2016b) e Cabral et al. (2015), também descreveram a 

anormalidade coriorretiniana como uma alteração presente na infecção congênita por Zika 

Vírus. De fato, os achados oculares em recém-nascidos com microcefalia associada a 

infecção pelo Zika Vírus foram descritos recentemente. Ventura et al. (2016) avaliaram os 

achados oftalmológicos em dez bebês com microcefalia relacionada ao ZIKV, e relataram 

a ocorrência de alterações coriorretinianas (manchas grossas de pigmento e/ou atrofia 

coriorretiniana) e anormalidades do nervo óptico.  

Além das alterações oftalmológicas, Cabral et al. (2015) também descrevem 

alterações auditivas em seus achados. O estudo realizado por Lage et al. (2019) 

apresentam em seu estudo que o rastreamento neurossensorial sugeriu perda auditiva 

(17,3%) e deficiência visual (14,1%) nos lactentes e sugerem que seja decorrente das 

alterações corticais e subcorticais.  



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     237 

 A gravidade da agressão ao Sistema Nervoso Central e as anormalidades 

descobertas até o momento levantam uma preocupação de que muitas crianças com 

infecção congênita do ZIKV poderão apresentar o desenvolvimento potencial de múltiplas 

deficiências além da epilepsia e anomalias motoras. 

 

4. CONCLUSÃO 

  

Esta revisão teve como objetivo apresentar as características clínicas e anomalias 

congênitas decorrentes da infeção congênita pelo Zika Vírus. Os estudos apontaram 

que a infecção congênita pelo Zika vírus durante a gravidez pode levar a má formação do 

córtex cerebral o que conforme os artigos descrevem provoca atraso no desenvolvimento 

neuropsicomotor e convulsões graves. 

 Por meio desta revisão foi possível destacar as características clínicas e os defeitos 

congênitos que ocorrem na criança que é afetada por esta infecção no período gestacional 

evidenciando a complexidade de agressões ao Sistema Nervoso Central e Músculo 

esquelético que o vírus do Zika pode levar, porém é válido ressaltar que as afecções e 

complicações decorrentes do Zika Vírus ainda são pouco conhecidas e limitadas. 
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RESUMO  
O Papilomavírus Humano – HPV é um vírus contagioso, muitas vezes assintomático, sem 
cura, que está vinculado a infecções sexualmente transmissíveis e câncer de colo de útero. 
A primeira campanha nacional de vacinação contra o HPV no Brasil foi realizada há cinco 
anos e disponibilizada no Sistema Único de Saúde (SUS). Porém, existem questionamentos 
que prejudicam o alcance das metas. O objetivo foi analisar a cobertura vacinal do HPV em 
adolescentes na faixa etária de 9 a 13 anos e identificar a percepção da população sobre a 
vacina em Manhuaçu – MG. Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória. Os dados 
da cobertura vacinal foram coletados do Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde - DATASUS, no período de 2016 e 2017 em adolescentes de 9 a 13 anos. Conforme 
os dados obtidos, em 2016 apenas 10,2% dos adolescentes foram vacinados com maior 
cobertura na idade de 9 anos do sexo feminino (21,18%) e 11 anos do sexo masculino 
(0,4%). Em 2017 observa-se uma melhora da adesão. Dentre os fatores descritos na 
literatura que influenciaram na adesão à vacina, estão a desinformação e o preconceito, 
preocupações sobre a sexualidade na crença de que a vacina favorece uma vida sexual 
antecipada, segurança na efetividade da vacina e seus efeitos colaterais. Considerando 
que não houve adesão à vacina em 2016 e uma melhora discreta em 2017, porém aquém 
da meta preconizada pelo Ministério da Saúde. É necessária a implementação de medidas 
para melhorar a conscientização e divulgação da efetividade e segurança proporcionados 
pela vacinação. 
Palavras-chave: Vacina Quadrivalente, Recombinante anti-HPV e Papiloma Vírus 
Humano. 
 

ABSTRACT 
The Human Papillomavirus - HPV is a contagious, often asymptomatic, uncured virus that 
is linked to sexually transmitted infections and cervical cancer. The first national HPV 
vaccination campaign in Brazil was carried out five years ago and made available in the 
Unified Health System (SUS). However, there are questions that undermine the 
achievement of goals. The objective was to analyze the vaccine coverage of HPV in 
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adolescents aged 9 to 13 years and to identify the perception of the population about the 
vaccine in Manhuaçu - MG. It is a descriptive, exploratory research. Vaccine coverage data 
were collected from the Department of Informatics of the Unified Health System - DATASUS, 
in the period of 2016 and 2017 in adolescents aged 9 to 13 years. According to the data 
obtained, in 2016, only 10.2% of the adolescents were vaccinated with greater coverage at 
the age of 9 years of the female sex (21.18%) and 11 years of the male sex (0.4%). In 2017 
an improvement in adhesion is observed. Among the factors described in the literature that 
influenced vaccine adherence are disinformation and prejudice, concerns about sexuality in 
the belief that the vaccine favors an early sexual life, safety in the effectiveness of the 
vaccine and its side effects. Considering that there was no accession to the vaccine in 2016 
and a slight improvement in 2017, but below the goal recommended by the Ministry of 
Health. Measures to improve awareness and dissemination of the effectiveness and safety 
provided by vaccination are necessary. 
Keywords: Recombinant Quadrivalent, Anti-HPV vaccine types and Human Papilloma 
Virus. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O papiloma vírus humano (HPV) é um vírus pertencente à família Papillomaviridae, 

sendo responsável pela infecção de pele e mucosas (DOORBAR et al., 2012), e é o 

causador da infecção viral mais habitual do trato genital, relacionando-se com diversos 

agravos benignos e malignos, podendo acometer crianças e adultos (VENKATESAN et al., 

2012). A infecção pelo HPV é considerada a doença sexualmente transmissível mais 

comum no mundo, com a estimativa de que 79 milhões de americanos foram infectados 

pelo HPV em 2008 (OWUSU-EDUSEI et al., 2013). 

Conforme o potencial para o surgimento de câncer nos tecidos infectados, o HPV 

classifica-se como de alto ou baixo risco (VENKATESAN et al., 2012). Anderson et al., 

(2014) relata que o contato sexual é o meio de transmissão mais aceito de disseminação, 

mas existem outras formas relatadas na literatura, como por exemplo, a transmissão vertical 

(recém nascidos infectados pela passagem por um canal de parto contaminado) e por 

infecção subclínica, sendo que esta última pode ser o maior fator de risco ao se avaliar a 

taxa de transmissão materno-fetal, favorecendo a propagação da doença para parceiros 

não infectados. O uso do preservativo é importante, mas esse método não fornece proteção 

total contra o HPV, uma vez que o contágio pode ocorrer por locais não protegidos pelo 

preservativo (SKOCZY´NSKI et al., 2014; DE MARTINO et al., 2013). 

A infecção por HPV é o fator causador de câncer cervical e uterino, além de estar 

envolvido como fator para câncer de ânus, pênis, vagina, vulva e orofaringe (BRASIL, 

2010). 
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Os tipos 6 e 11 do HPV são de baixo risco e causam a papilomatose oral e laríngea 

(BURGER et al., 2014). Por serem doenças de alta prevalência, com grandes chances de 

malignidade, morbidade e mortalidade, têm-se custos elevados para o diagnóstico e o 

tratamento nos sistemas de saúde a nível mundial.  Uma vez que não existe tratamento 

curativo, a prevenção é de grande relevância para o controle das patologias, assim como 

as demais doenças sexualmente transmissíveis (GILLISON; KOCH; SHAH, 1999; HU; 

GOLDIE, 2008; BURGER et al., 2014).  

Os tipos 16 e 18 do HPV são responsáveis por 70% dos cânceres de colo uterino, 

enquanto os tipos 6 e 11 estão relacionados a 90% das verrugas anogenitais. No Brasil a 

prevalência do HPV 16 é de 53,2%, e do HPV 18 é de 15,8%; semelhante ao que ocorre a 

nível mundial (BRASIL, 2018). 

Burguer et al. (2014) relatam que dentre os meios de prevenção, a vacinação possui 

boa relação custo-efetividade em diversos programas no mundo. 

Alguns países que realizaram programas de imunização verificaram que as 

campanhas de vacinação permitem maior conscientização sobre o assunto. Entretanto, o 

ponto principal das campanhas é o câncer cervical, e as informações sobre as demais 

doenças relacionadas ao HPV são insuficientes (HILTON; SMITH, 2011). 

A vacina contra o HPV foi incorporada ao Sistema Único de Saúde (SUS) em 2014. 

Em 2016, o público alvo da vacina contra o HPV foi o mesmo de 2014: meninas de 09 a 13 

anos. Em 2017 a vacina foi destinada a meninas de 09 a 14 anos, e foram incluídos os 

meninos de 11 a 14 anos de idade. É importante salientar que em 2017 a vacina 

permaneceu sendo oferecida para meninas a partir de 9 anos e meninos a partir de 11 

anos. No momento atual, é administrada em “meninas e adolescentes, entre 9 e 14 anos 

de idade, meninos e adolescentes entre 11 e 14 anos idade e para grupos com condições 

clínicas especiais” (BRASIL, 2018, p. 3).  

A vacinação pelo Ministério da Saúde (MS) ocorre contra o vírus HPV dos tipos 6, 

11, 16 e 18. Juntamente com atuações para rastreamento do câncer do colo do útero, vulva, 

vagina, região anal, pênis e orofaringe, é possível prevenir essas doenças no futuro e 

diminuir o número de óbitos relacionados aos agravos do HPV (BRASIL, 2018). 

No ano de 2018 a vacina HPV quadrivalente esteve disponível com esquema de 

duas doses com intervalo mínimo de 6 meses entre as doses. O fato de a vacina ser 

aplicada também em meninos se deve pela redução da transmissão do vírus para mulheres, 

diminuindo a incidência do HPV na população feminina (BRASIL, 2018). 
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Um dos receios dos familiares sobre a vacina nas meninas refere-se a uma 

possibilidade de mudança no comportamento sexual das adolescentes, que poderiam se 

sentir incentivadas ao início precoce da vida sexual. Entretanto, estudos mostraram que o 

ideal é que a vacina contra o HPV seja na faixa etária de 9 a 14 anos, pois nessa idade a 

vacina possibilita maior nível de anticorpos contra o vírus, quando comparado ao produzido 

naturalmente. Além disso, nessa idade os pais possuem ainda o costume de levar os filhos 

para administração de outras vacinas (BRASIL, 2018). 

A meta de vacinação para homens e mulheres é de 80% da população alvo (BRASIL, 

2018). Em virtude dessa meta de vacinação, o nosso objetivo foi analisar a cobertura vacinal 

do HPV em adolescentes na faixa etária de 9 a 13 anos e identificar a percepção da 

população sobre a vacina em Manhuaçu – MG. 

 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória. Os dados da cobertura vacinal 

foram coletados através do sistema de informação do Programa nacional de Imunizações 

(SI-PNI) e da base de dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

- DATASUS, no período de 2016 e 2017 em meninas e meninos de 9 a 13 anos, em 

Manhuaçu - Minas Gerais. A cobertura vacinal é mensurada como percentual de vacinados 

na população – alvo. A pesquisa atende aos fundamentos éticos e científicos da resolução 

466/2012, sendo dispensa submissão ao Comitê de Ética, por não envolver seres humanos 

e empregar somente dados secundários de domínio público. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Conforme os dados obtidos no DATASUS, a cobertura vacinal no município de 

Manhuaçu - MG, em 2016 foi de 10,2% dos adolescentes. A maior cobertura encontrada 

foi na idade de 9 anos no sexo feminino (59,19%, 21,18%) quando analisada tanto a 

primeira (D1) e a segunda dose (D2).   Esta porcentagem foi diminuindo com o aumento da 

idade, sendo 17,64% na idade de 10 anos, 9,1% aos 11 anos, 6,73% aos 12 anos e 2,75% 

aos 13 anos (tabela 1). 
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Tabela 1. Cobertura vacinal 2016 – Feminino. 

Idade                                                      1ª dose 2ª dose 

9 59,19 21,18 

10 13,47 17,64 

11 9,1 16,55 

12 6,73 12,23 

  13 2,75 4,81 

             Fonte: Elaborado pelos autores com base em HTTP//pni.datasus.gov.br/. 

 

Observa-se que a procura pela vacina na população masculina, no ano de 2016 foi 

muito pequena: idade de 9 anos (0,14%), 11 anos (0,4%) e nas idades de 10, 12 e 13 anos 

(0%) (tabela 2). Este fato também foi observado na cidade de Goiás, onde apenas 1,2% 

dos meninos foram vacinados, contra 98,8% das vacinas aplicadas em meninas. Ainda na 

região centro-oeste, em 2016, a cobertura vacinal ficou em torno de 15% no sexo feminino 

e 0,07% no sexo masculino (IWAMOTO; TEIXEIRA; TOBIAS, 2017). 

 

Tabela 2. Cobertura vacinal 2016 – Masculino. 

Idade 1ª dose 2ª dose 

9 0,28 0,14 

10 0 0 

11 0 0,4 

12 0 0 

13 0 0 

                                             Fonte: Elaborado pelos autores com base em HTTP//pni.datasus.gov.br/. 

 

Já em 2017, foi observada uma melhora da adesão onde 18,45% da população-alvo 

recebeu a vacina, com maior cobertura na idade de 9 anos do sexo feminino (28,89%). A 

cobertura foi aproximadamente a mesma na idade de 10 anos (28,61%). Nas idades de 

11,12 e 13 anos foram respectivamente (9,93%, 10,58% e 11%). Na população masculina 

a procura pela vacina se manteve inferior ao público feminino, sendo somente 0,28% na 

idade de 9 anos, 0,41 % com 10 anos, 1,62% com 11 anos, 11,2% com 12 anos e 20,05% 

com 13 anos, sendo esta última, a idade de maior procura masculina (tabelas 3 e 4). 
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Tabela 3. Cobertura vacinal 2017 – Feminino. 

Idade 1ª dose 2ª dose 

9 63,96 28,89 

10 12,36 28,61 

11 6,21 9,93 

12 7,28 10,58 

13 6,74 11,00 

                    Fonte. Elaborado pelos autores com base em HTTP//pni.datasus.gov.br/. 

 

 

 

Tabela 4. Cobertura vacinal 2017 – Masculino. 

Idade 1ª dose 2ª dose 

9 1,82 0,28 

10 0,96 0,41 

11 46,96 1,62 

12 73,20 11,2 

13 59,63 20,05 

Fonte. Elaborado pelos autores com base em HTTP//pni.datasus.gov.br/. 

 
 

Segundo Machado e Alcântara (2016), no município de Rolim de Moura – RO, em 

2015, a cobertura alcançada para o sexo feminino e nas seguintes faixas etárias foi um 

pouco maior, mas também a meta não foi alcançada: 9 anos (61,05%), 10 anos (32,96%), 

11 anos (19,61%).  

Pereira e Souza (2017) demonstram em pesquisa realizada em Ibiassucê, região 

localizada no sudoeste da Bahia, em 2016, que a cobertura vacinal na faixa etária de 9 

anos foi de 54,93% que corresponde a primeira dose (D1), já em Manhuaçu, a 

administração da primeira dose nesta idade foi de 59,19%. No ano de 2017, em Ibiassucê, 

houve uma redução na cobertura vacinal da primeira dose em meninas de 09 anos, que foi 

de 48,94%. Em Manhuaçu, a primeira dose foi um pouco acima, no valor de 63,96%. 

Quando observamos a cobertura vacinal em 2017 para meninos, em que houve uma 

cobertura de 87,27% para adolescentes de 13 anos na primeira dose, em Manhuaçu, a 

cobertura da primeira dose foi de 59,63% para a mesma faixa etária. 

No Brasil, a cobertura vacinal acumulada da vacina HPV em 2017, nas meninas de 

9 a 14 anos de idade, na primeira dose foi 82,6%, e na segunda dose foi 52,6%. Algumas 



 

 

Saúde da Criança e Adolescente: Epidemiologia, Doenças Infecciosas e Parasitárias. Stricto Sensu Editora, 2019.                                                                                                     247 

meninas tiveram o esquema vacinal completo após os 15 anos de idade. Já para os 

meninos de 12 a 13 anos, a cobertura vacinal na primeira dose foi 43,8% (BRASIL, 2018).  

No reino Unido, a vacina é oferecida pelo governo desde 2008 para meninas de 12 

e 13 anos. Em um levantamento realizado em 2014, (após 6 anos da implantação da vacina) 

observou- se que a cobertura foi satisfatória em todas as doses, atingindo um percentual 

de 90,6% para a D1, 89,5% para a D2 e 86,5% para D3. Identificaram também que fatores 

determinantes para o alcance das metas foram a disseminação de informações e a 

aplicação das vacinas em todas as escolas, tanto públicas quanto privadas e também em 

postos de saúde. Outro aspecto observado foi a interferência da classe econômica na 

adesão à vacina, no qual as classes mais elevadas procuraram mais do que classes menos 

elevadas (JEAN; ELSHAFEI; ALISON, 2017). 

É unânime nos estudos que a vacina contra o HPV tem apresentado baixa cobertura. 

Em 2017, Moro e colaboradores identificaram que no estado do Amazonas foI o de menor 

adesão, com uma cobertura abaixo de 40% em ambas as doses (MORO et al, 2017). Uma 

das possíveis justificativas da baixa adesão da vacinação no Amazonas poderia ser a 

dificuldade de acesso, porém no mesmo período em Santa Catarina, um Estado onde é 

mais fácil a locomoção, houve entre 2014 e 2015 uma redução de praticamente 50% na 

adesão, chegando a uma cobertura em torno de apenas 55% (ADJORI-SC, 2015). Em 

Uruaçu, município do Estado de Goiás, a aderência de 108,19% da primeira dose, reduziu 

para 26,36% na segunda dose em adolescentes entre 11 a 13 anos (OLIVEIRA E GELATTI, 

2014). 

Diante do que foi observado, pode se destacar a baixa adesão à vacinação tanto do 

sexo feminino quanto do masculino. Zanini e colaboradores (2017), em um levantamento 

para identificar os principais motivos da recusa à vacina contra o Papilomavírus humano, 

evidenciou que esta recusa é provinda dos pais, o que mostra a necessidade em 

desenvolver um sistema de informação direcionado aos pais. 

 

 

4. CONCLUSÃO  

  

Os adolescentes é um dos grupos prioritários para o programa nacional de 

imunização devido eles serem mais susceptível a algumas doenças preveníveis, e antes 

do início da vida sexual. Além de possuir uma resposta imunológica melhor que no adulto. 
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 Ao realizar o estudo junto aos dados do DATASUS e dos autores citados, conclui-se 

que no início da campanha de vacinação do HPV em 2014, houve uma cobertura próxima 

do que foi proposto pelo MS.  Já nos anos posteriores, teve uma redução nessa cobertura 

vacinal, devido a resistência dos pais pela falta de conhecimento e o pensamento que seus 

filhos possam se sentir estimulados a iniciar sua vida sexual precocemente, e também pelo 

medo da reação da vacina. 

 A melhor estratégia a ser adotada para a vacinação é a parceria com as escolas 

públicas e privadas, palestras educativas devendo ser realizadas anteriormente a 

vacinação tanto para os pais quanto para as adolescentes, mas também aos profissionais 

envolvidos na campanha. 
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RESUMO 
Os acidentes infantis são um dos maiores problemas de Saúde Pública, pois acometem 
pessoas em todo o mundo, principalmente crianças, podendo causar sequelas, 
psicológicas e sociais ao acidentado bem como à sua família. Nesse contexto foi realizada 
uma pesquisa de campo com abordagem quali-quantitativa, exploratória, transversal, de 
caráter descritivo simples, com o propósito de identificar as principais ocorrências com 
crianças 0 a 12 anos, atendidas pelo Serviço Móvel de Urgência – SAMU de Palmas/TO 
entre os meses de julho e agosto de 2017, por meio da análise das fichas de atendimentos 
pediátricos. Com isso, verificou-se a quantidade de ocorrências, bem como suas causas 
externas e clínicas, além de identificar a região de onde partem as vítimas e também a 
faixa etária e o sexo das crianças.  O projeto foi cadastrado na plataforma FORM SUS e 
na Comissão de Avaliação de Projeto e Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde e, 
após autorização e aprovação, foi encaminhado ao Comitê de Ética de Pesquisa (CEP) 
para análise parecer. A coleta de dados somente foi iniciada após aprovação do CEP. 
Foram atendidas pelo SAMU cerca de 300 crianças no período estudado. Verificou-se um 
número considerável de quedas e acidentes de trânsito na infância, além de crises 
convulsivas, doenças gastrointestinais doenças respiratórias, dentre outras causas 
externas eclínicas. 
Palavras-chave: Acidentes Infantis, Crianças e Emergências. 
 
 
ABSTRAT 
Child accidents are one of the greatest public health problems, affecting people all over 
the world, especially children, and may cause sequelae, psychological and social to the 
injured and his family. In this context, a field study with a qualitative and quantitative, 
exploratory, cross-sectional, simple descriptive approach was carried out in order to 
identify the main occurrences with children aged 0 to 12 years, assisted by the Emergency 
Mobile Service - SAMU de Palmas / TO between the months of July and August of 2017, 
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through the analysis of the charts of pediatric consultations. As a result, the number of 
occurrences, as well as their external and clinical causes, as well as the region where the 
victims were found, as well as the age range and sex of the children were verified. The 
project was registered in the FORM SUS platform and in the Comissão de Avaliação de 
Projeto e Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde and, after authorization and 
approval, was sent to the Comitê de Ética de Pesquisa (CEP) for an opinion analysis. Data 
collection was initiated only after CEP approval. Approximately 300 children were attended 
by SAMU during the study period. There have been a considerable number of falls and 
traffic accidents in childhood, in addition to seizures, gastrointestinal diseases and 
respiratory diseases, among other external and clinicalcauses. 
Keywords: Child Accidents, Children and Emergencies. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Os acidentes na infância de acordo com Paschoal (2007) é um dos maiores 

problemas de Saúde Pública, pois acometem pessoas em todo o mundo interferindo em 

anos de vida produtiva e assim causando perdas, sequelas, psicológicas e sociais ao 

acidentado bem como à sua família. 

A maioria deles ocorre em casa e são atribuídos a lapsos na atenção, aos perigos 

domésticos e à mobilidade característica do desenvolvimento infantil. Outros fatores 

relacionados aos acidentes são gastos financeiros. A infância tem períodos em que a 

criança manifesta diferentes formas de agir, é uma fase marcada por transformações 

físicas, emocionais, relacionais, cognitivas e espirituais (PASCHOAL, 2007). 

Este processo de desenvolvimento também envolve mudanças, aquisições de 

habilidades e competências, sendo que em cada etapa, a criança fica vulnerável a 

diferentes riscos isso requer uma serie de cuidados dos seus tutores, considerando que 

as crianças ainda não possuírem pleno desenvolvimento sobre o grau de dificuldade que 

uma tarefa contribuído para deixar-lhe em situação de perigo (RIBEIRO, 2009). 

Sabe se que a criança em situação de risco necessita de uma equipe especializada 

na assistência em situação de urgência e emergência, devido às peculiaridades biológicas 

e psicológicas, características próprias desse grupo populacional, e a tomada de decisão 

é indispensável o tempo hábil reduz possíveis sequelas e agravos, contribuído com a 

sobrevida (MAGALHÃES, 20011). 

O SAMU é um operacionalizador da assistência no âmbito do SUS e visa à atenção 

integral às urgências e emergências, garantindo ao paciente a equidade do atendimento 

a rede de serviço, seja público ou privado, fora do ambiente hospitalar, dessa maneira 
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presta assistência nas cenas em que os eventos ocorrem, favorecem o atendimento 

precoce e adequado essenciais à evolução favorável do paciente. 

As informações da Organização Mundial da Saúde (OMS de 2014). Apontam dados 

de muita relevância, sobre no âmbito da saúde, onde nele dispõem que: mais de 5 milhões 

de pessoas morrem a cada ano devido a lesões, incluindo as autoinfringidas, acidentes 

de trânsito, queimaduras, afogamentos, quedas, intoxicações, entreoutras. 

No Brasil, dados do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (Inquérito 

VIVA), obtidos em serviços sentinela de urgência e emergência de 24 capitais e do Distrito 

Federal, entre setembro e outubro de 2011, estimam que aproximadamente 14.225 

pessoas foram atendidas devido a quedas, das quais, cerca de um quinto (24,1%) 

correspondia a crianças entre 0-9 anos de idade (BARCELOS et al., 2017). 

Em um estudo realizado em um município da BA em uma unidade do SAMU, 

apontou quantidades significativas de ocorrências totalizando 372 atendimentos, entre 

crianças na faixa etária de 0 a 10 anos, resaltando ainda que sejam realizados mais 

estudos voltados a atender este público alvo (COSTA, et al.,2013). 

De acordo com informações do Datasus, do Ministério da Saúde, divulgadas no 

portal Criança Segura, a mortalidade de crianças e adolescentes (até 14 anos) em 

acidente no Brasil corresponde a 49%, queda, 19% outros, 16% queimaduras, 3% 

intoxicação, 1% sufocação (BRASIL, 2013). 

Conhecer o perfil dos acidentes infantis em nossa cidade Palmas-TO nos permite 

possibilidades de planejamentos voltados a demanda priorizando uma melhor assistência, 

podendo ampliar os conhecimentos que possibilitem uma melhor atuação frente aos 

aspectos mais complexos das urgências e emergências pediátricas. 

A presente pesquisa teve como problema: “Quais os tipos de ocorrências com 

atendimento infantil atendida pelo SAMU- Palmas- TO com crianças 0 a 12 anos de idade. 

(Idade de acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria)”, em em virtude disso o que 

justificou a presente pesquisa foi que  as crianças, de forma geral são mais vulneráveis e 

frágeis. Elas não conseguem, distinguir uma situação de perigo e por isso estão mais 

expostas a inúmeras situações e riscos, tais como: Acidentes de transporte, quedas, 

queimaduras, violências, lesão autoprovocada, agressão/maus tratos, intoxicação por 

produtos químicos, engasgo, entre outros. 

É de fundamental importância que a população seja esclarecida e treinada para os 

atendimentos das situações de urgência e emergência, evitando a paralisia do socorrista 

no momento crucial de decidir qual o próximo passo a seguir e agir em qualquer situação 
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de emergência (FERREIRA; GARCIA, 2001). 

A escolha do tema deu-se devido ter filhas pequenas com idade até cinco anos e 

à realização da disciplina de práticas de atendimentos de urgência e emergência. 

Enfermeiros e outros profissionais de saúde ou ate mesmo uma pessoa que tenha uma 

pequena noção na conduta correta ao paciente são capazes de salvar vidas. 

O objetivo do presente estudo foi identificar os acidentes infantis, atendidos pelo 

serviço unidade móvel de Palmas/TO, conhecendo os tipos de ocorrências com acidentes, 

identificando as regiões de maior número de acidentes e descrevendo os números de 

acidente infantil atendido pelo SAMU 

 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo a campo com abordagem qualitativa e quantitativa (quali- 

quantitativa), exploratória, transversal, de caráter descritivo simples. E tendo ainda como 

objetivo informar sobre a distribuição de um evento na população. Para Marconi (1990), 

pesquisa de campo é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e 

conhecimentos acerca de um problema ou hipótese, procurando obter-se uma resposta, 

comprovação descobrir novos fenômenos, e as relações entre eles. 

 

 

2.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 

A população foi composta por todas as fichas de atendimentos pediátricos de 0 a 12 

anos atendidos pelo SAMU de Palmas-TO, no período de julho a dezembro de 2017. 

Estima-se 100% das fichas infantis que receberam assistência pelo serviço pré-

hospitalar do período proposto. 

A amostra foi composta pelo número de fichas preenchidas pela equipe móvel de 

urgência, após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão. 
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2.3 LOCAL E PERÍODO 
 

O estudo foi desenvolvido no SAMU, Avenida Theotônio Segurado ACSU -SE 100 Cj. 

01 lote. 10, Palmas-TO, horário de atendimento: 24 h de segunda à domingo. Fone: 192, 

fevereiro a abril de 2018. 

 

 

2.4 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 
 

 

 Fazem parte da pesquisa todas as fichas de pacientes infantis atendidos e 

preenchidas pela equipe unidades móveis de urgência eemergências. 

Dos critérios de Exclusão: 

 

 Foram excluídas todas as fichas de atendimentos que não foram preenchidas 

identificando a idade da vitima, ou preenchidas incompletas não identificadas o 

atendimento infantil maiores de 12anos. 

 

 

2.5 VARIÁVEIS 
 

As variáveis avaliadas nas fichas de ocorrência do SAMU foram: tipos de acidentes, 

causas, horários e região das ocorrências, além da idade e do sexo das crianças atendidas. 

 

 

2.6 ASPECTOS ÉTICOS 
 

O projeto foi encaminhado à Comissão de Avaliação de Projeto e Pesquisa da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) para apreciação e autorização de sua execução 

posteriormente encaminhada ao Comitê de Ética e de Pesquisa (CEP) para análise e 

parecer, conforme preconiza a Resolução do Conselho Nacional de Saúde CNS 466/12. A 

coleta de dados somente poderá ser iniciada após aprovação do CEP e pela instituição 

onde foi realizada a pesquisa, com garantia de anonimato e sigilo das informações. Ao final 

do estudo os dados vão ser apresentados à instituição. 
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O termo de compromisso para utilização de banco de dados (TCUB) preenchido 

em 2 vias e assinado pelo sujeito da pesquisa, conforme preconizado a resolução CNS 

nº466/12, que normatiza pesquisa envolvendo seres humanos foram levados em 

consideração os riscos e benefícios dapesquisa. 
 

 

2.6.1 Riscos 

 

Apesar de apresentar um risco mínimo no manuseio das fichas existe o risco de 

perda, sujar, rasgar, ou misturar folhas de pacientes diferentes, mas a pesquisadora se 

compromete a utilizar todos os meios para que esses incidentes sejam evitados, foram 

gravados em CD. 

De qualquer forma, o pesquisador compromete-se a oferecer suporte técnico para 

esclarecimentos dos parâmetros avaliados, de forma a minimizar os possíveis riscos. 

Em observância do estudo pode-se afirmar que o risco é mínimo, não apresentando 

danos significativos. 

 

 

2.6.2 Benefícios 

 

Conhecer os tipos de acidentes infantis que o SAMU atende em Palmas. Os 

resultados do presente estudo poderão beneficiar os pacientes e profissionais de saúde 

que trabalham na Serviço de Atendimento de Urgência para que possam fazer ações 

educativas, como treinamento para a equipe de serviço. 

 

 

2.7 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 

Para atender o objetivo da pesquisa foram utilizadas todas as fichas preenchidas 

pela equipe do SAMU Regional Palmas/TO,  

 

 

2.8 ESTRATÉGIA DE COLETA DE DADOS 
 

Após liberação e aprovação do Comitê de Ética do Centro Universitário Luterano 

de Palmas e liberação da instituição a ser pesquisada, a pesquisa deu inicio 

primeiramente verificando as fichas de cada mês e por atendimento infantil de 0 a 12 
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anos, posteriormente foram analisadas individualmente e inseridas no banco de dados de 

acordo com variáveis proposta: idade, sexo, tipos de acidentes, localidade da ocorrência 

e horário, sendo garantido o anonimato dosregistros. 

Foi lida ficha por ficha e colocado os dados na planilha elaborada pela própria 

pesquisadora. 

 
 

2.9 TRATAMENTOS ESTATÍSTICOS 
 

Os dados foram inseridos em banco eletrônico, utilizando-se planilhas do Microsoft 

Excel. A análise estatística dos dados foi feita utilizando-se a distribuição absoluta e 

relativa das variáveis categóricas foram analisadas segundo o seu conteúdo e agrupadas 

em categorias afins. 

 
 

2.10 ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DE DADOS 
 

Os dados foram compilados e analisados a luz da literatura pertinente e foram 

apresentados de forma descritiva, tabulares e gráficos. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Entre os meses de julho e agosto de 2017 foram registradas 307 ocorrências com 

crianças entre 0 e 12 anos, por diversos tipos de acidentes, sendo que alguns em maior 

escala, como se pode perceber no gráfico a seguir. 

A figura 1 apresenta os tipos de acidentes comuns nos atendimentos a crianças 

realizados pelo SAMU de Palmas/TO. Observa-se que a queda corresponde a 21% das 

ocorrências, atingindo um total de 63 registros. 

O número elevado de quedas dentre os acidentes infantis não é uma realidade 

típica da cidade de Palmas/TO. Um estudo realizado por Almeida, Lima e Silva (2013) no 

Hospital Dr. Batista Sousa (HBS) do Rio de Janeiro, que atende crianças de 0 a 9 anos, 

verificou-se que dos 1.665 atendimentos a acidentes domésticos pediátricos, 64,5%, ou 

seja, 1074 casos, foram em decorrência dequedas. 
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Figura 1. Tipo de ocorrências envolvendo crianças de 0 a 12 SAMU de Palmas/TO 
entre os meses de junho e dezembro de 2017 

Fonte: Dados fornecidos pelo SAMU de Palmas/TO (2017) 

 

 

De acordo com a Criança Segura (2016), uma organização não-governamental 

que promove a prevenção contra acidentes na infância, a partir de dados disponibilizados 

na plataforma DATASUS do Ministério da Saúde, em 2016, foram 54.258 ocorrências de 

quedas envolvendo crianças no Brasil, das quais 182 resultaram em morte. 

A partir do levantamento do Ministério da Saúde (2016), que, de todos os 

acidentes registrados que ocorreram no Brasil em razão de agravos externos, as quedas 

representam 46,15% do total. Um resultado excessivamente alto e que aumenta à medida 

que as crianças crescem. 

 De acordo com Poll et al. (2013): 

 
Adentrando na prevenção de violências e acidentes na infância e 
adolescência, destaca-se que dentre os acidentes infantis, as quedas são 
os eventos mais frequentes e a principal causa de atendimento hospitalar 
e de internação. As quedas são responsáveis por grande parte dos 
traumatismos não fatais, como por exemplo, déficits neurológicos, 
persistentes em razão de traumatismo cranioencéfalos, atingindo também 
os adolescentes. 
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Ao todo foram 307 atendimentos realizados em crianças pelo SAMU de Palmas/TO, 

entre os meses de julho e dezembro de 2017, dos quais 120 foram por causas externas, no 

caso 40% e 187 por causas clínicas, sendo 60% do total (Figura 2). 

De acordo com Wong apud Mattos (2001) os acidentes por causas externas ocorrem 

com mais freqüência em crianças porque elas, em função de seu crescimento, buscam 

alcançar níveis mais elevados, escalando, esticando-se e ficando em pé sobre as pontas 

dos dedos, além de explorar qualquer orifício ou abertura, abrir gavetas e armários, 

faltando-lhe discernimento para identificar riscos potenciais. 

 

 

Figura 2. Número de ocorrênciascom crianças de 0 a 12 anos em decorrência decausas 
externas atendidas pelo SAMU de Palmas/TO entre os meses de julho e dezembro de 

2017. 
Fonte: Dados fornecidos pelo SAMU de Palmas/TO (2017) 

 

 

Segundo Macedo et al. (2011), com o intuito de apresentar o quadro de morbidade 

hospitalar por causas externas no Espírito Santo em pessoas de 0 a 19 anos, com base 

nos atendimentos do SUS, em 2007, constatou-se que as quedas representaram o principal 

motivo de internação por causas externas no estado, sendo 51,24% dos registros. 

Como já mencionado, as quedas são o principal tipo de acidente atendido pelo 

SAMU de Palmas/TO. Foram registrados ao todo 113 casos de ocorrências por causas 

externas, dos quais 63 foram quedas, ou seja, quando se considera apenas as causas 
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externas, as quedas representam sozinhas 55,8% do total. 

Vale destacar como causa externa, além das quedas, os acidentes de trânsito 

que somam 11% das ocorrências, num total de 32 registros. Considerando apenas as 

causas externas, os acidentes de trânsito representam 28,3%. Em nível nacional, esse 

percentual é de 10,45%, ao todo foram 12.288 casos, conforme informações prestadas 

pela ONG Criança Segura. 

Ainda de acordo com dados do Ministério da Saúde, divulgado na plataforma 

virtual da ONG Criança Segura, os acidentes de trânsito são a principal causa externa de 

morte de crianças e adolescentes com até 14 anos no Brasil. Foram 1.389 mortes em 

2015, sendo que em 34% delas as crianças estavam na condição de passageiras dos 

veículos e em 30% as crianças foram vítimas de atropelamento. Na cidade de Palmas/TO, 

dos 32 registros de acidente de trânsito, 40% foi atropelamento, correspondendo a 13 

casos e nas outras 19 ocorrências as crianças eram ocupantes dos veículos envolvidos. 

Dentre as causas externas, as quedas e os acidentes de trânsito são mais 

frequentes, mas houve casos, embora em menor grau, de intoxicação, engasgo e choque 

elétrico. Nos meses de julho e setembro, o número de quedas foi grande em comparação 

com os demais meses, com 14 e 12 registros, respectivamente. Das 32 ocorrências de 

acidentes de trânsito, 50% delas ocorreram nos meses de novembro e dezembro. 

A pesquisa também classificou os dados levantados em ocorrências motivadas 

por causas clínicas. Nesse ponto, as crises convulsivas e as doenças gastrointestinais 

correspondem cada uma com 15% das ocorrências, sendo elas destaques entre as 

causas clínicas, apresentando um número de 44 e 45 ocorrências, respectivamente. As 

doenças respiratórias, com 40 registros, representam 14% do total de ocorrências no 

período estudado, como se pode observar na Figura 3. 

As crises convulsivas febris, conforme Alencar (2015), são um dos problemas 

neurológicos mais comuns na infância e estima-se quer 2% a 5% das crianças com menos 

de 5 anos de idade apresentarão pelo menos um episódio de convulsão em vigência de 

febre na vida. 

Quanto às doenças gastrointestinais, segundo Quadros et al. (2004), há um 

esforço por parte das organizações de saúde no mundo para controlar estas doenças, 

contudo, ainda não existe uma redução nestes índices.  Ainda segundo eles, o baixo poder 

aquisitivo das famílias, as condições precárias de vida, e consequentemente hábitos de 

higiene e alimentação deficientes, acabam contribuindo para a disseminação deste tipo 

de doença. 
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Figura 3. Número de ocorrências com crianças de 0 a 12 anos em decorrência de 

causas clínicas atendidas pelo SAMU de Palmas/TO entre os meses de julho e 

dezembro de 2017. 

Fonte: Dados fornecidos pelo SAMU de Palmas/TO (2017) 

 

  

Vale destacar também, que houve um número considerável de ocorrências de 

doenças respiratórias nos meses de agosto a outubro, podendo estar relacionada a 

mudanças no tempo, já que nesses meses em Palmas/TO é período de estiagem, quando 

o tempo está seco, com baixa umidade. É possível que nesse período as crianças 

apresentem alergias, resfriados, gripes, inflamações de garganta, dentre outras doenças 

respiratórias. 

Baldaçara et al (2013) afirmam que, do total de internações no Hospital Infantil 

Público de Palmas/TO – HIPP, em 2012, por diversas causas, 42,24% foram decorrentes 

de doenças respiratórias, as quais apresentaram maior frequência nos períodos de menor 

quantidade de chuvas e umidade. 

Nos meses de agosto e setembro, de acordo com Saldanha e Botelho (2008), é 

preocupante a baixa umidade relativa do ar sobre o Brasil central e sudeste da Amazônia, 

explicados em grande parte por incêndios florestais, agredindo-se, dessa forma, mais 

intensamente as mucosas respiratórias dos habitantes da região, principalmente 

ascrianças. 

O Serviço Móvel de Urgência (SAMU) de Palmas/TO está disponível para a 
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população durante 24 horas. Podemos verificar que existem alguns horários de maior 

concentração de ocorrências e se diferem em alguns meses de acordo com o 

gráficoabaixo. 

No mês de julho a maior parte das ocorrências se deram à noite, entre as 18h e 

a meia noite, enquanto que no mês de dezembro, houve uma maior concentração de 

ocorrências na parte da tarde, entre o meio dia e as18h. 

Num estudo realizado pelo Ministério da Saúde, por meio do Sistema de Vigilância 

de Violência e Acidentes (Inquérito VIVA), entre os meses de setembro e novembro de 

2014, em 24 capitais e no Distrito Federal, percebeu-se que os atendimentos por causas 

acidentais em serviços sentinela de urgência e emergência apresentaram maior 

incidência no horário das 10 horas e entre as 16 e 17 horas (BRASIL, 2014). 

Em relação à origem das ocorrências, a presente pesquisa verificou que é da 

região sul da cidade de onde se origina a maior parte das ocorrências com crianças 

atendidas pelo SAMU.Das 307 ocorrências registradas, 70% vem dessa região, num total 

de 215, frente   à 92 originadas da   região norte.   O fato   de que a cidade éterritorialmente 

maior na região sul, que inclui os setores Taquaralto, Aurenys e Taquari e o Plano Diretor 

Sul, pode ser uma razão que explique essa considerável diferença entre as regiões 

assistidas quanto ao número de ocorrências. 

De acordo com Silva (2008) a ocorrência de acidentes na infância em Palmas/TO 

atendidos pelo SAMU-192 foi equilibrada entre as regiões da cidade, onde a região sul 

sendo Aureny’s e Taquaralto vem em primeiro lugar com 71 (33,81%), seguido da região 

central que parte da Avenida Juscelino Kubitschek até a Quadra 1.206 Sul, com 70 

ocorrências (33,33%), e a região norte da 703 Norte até a Avenida Juscelino Kubitschek, 

com 69 ocorrências (32,86%). 

O resultado desta análise é parecido com o apresentado por este estudo, já que 

a pesquisa realizada por Silva (2008) considerou como centro todo o Plano Diretor sul, 

diferente deste estudo que considera como região sul o Plano Diretor Sul juntamente com 

Taquaralto, Aureny’s e Taquari. Assim, a Região Norte mantém-se perto dos 30% nas 

duas pesquisas. 

A pesquisa apresenta também um diagnóstico por faixa etária, considerando as 

fases de crescimento anteriormente mencionadas e as variações e cada mês do período 

estudado. 

Com relação ao total de ocorrências registradas por faixa de idade, independente 

do tipo de acidente ou das causas, percebe-se um certo equilíbrio no número de 
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ocorrências quando se considera a faixa de idade. Ao todo, foram registradas 307 

ocorrências, das quais 79 foram de crianças com até 1 ano de idade, o que corresponde 

a 26% dototal. 

As ocorrências com crianças entre 2 e 5 anos não variou ao longo dos seis meses, 

mantendo-se próximo dos dez casos por mês. Ao todo foram 90 ocorrências com essa 

faixa de idade, correspondendo a 29% do total. 

As ocorrências com crianças entre 6 e 8 anos aumentaram significativamente no 

mês de dezembro, chegando a atingir quase 30. Ao todo, foram 80 ocorrências com essa 

faixa de idade, representando 26% do total registrado. 

O número de ocorrências com crianças com idade entre 9 e 12 anos foi de 58, o 

que corresponde a 19% do total de crianças atendidas. Esta faixa de idade apresentou no 

mês de dezembro sua menor incidência. 

A faixa etária mais acometida por acidentes em 2007 foi a entre 6 e 12 anos, de 

acordo com a pesquisa realizada por Silva (2008) no SAMU de Palmas/TO com 143 

ocorrências, seguido da faixa etária de 2 a 5 anos que as de sexo masculino com 50 

ocorrências, e a faixa etária que ocorre acidentes com menos freqüência é a de 0 a 1 ano, 

com 17 ocorrências. 

Em percentuais, considerando um total de 210 atendimentos realizados pelo 

SAMU de Palmas/TO a crianças de 0 a 12 anos em 2007, 68% são de crianças com 

idades entre 6 e 12 anos, 23,8% são acrianças entre 2 e 5 anos e 8,2% são entre 0 e 1 

ano de idade (SILVA, 2008). 

Comparando a presente pesquisa com a de Silva (2008), verifica-se que o autor 

considerou três faixas de idade – de 0 a 1 ano, de 2 a 5 anos e de 6 a 12 anos – 

semelhante a esta que apenas dividiu a faixa de 6 a 12 anos em duas, ficando de 6 a 8 

anos e de 9 a 12 anos. 

Dessa forma, pode-se afirmar que do total de atendimentos pediátricos, 45% 

foram a crianças com idade entre 6 e 12 anos, mostrando-se inferior ao resultado obtido 

na pesquisa de Silva (2008). 

Foi levantado nesse estudo o tipo de sexo que teve maior ocorrência no SAMU 

Regional de Palmas, sendo verificada a prevalência do sexo masculino. 

Verifica-se queda em 307 ocorrências registradas pelo SAMU, 171 tratam de 

crianças do sexo masculino, ou seja 56% do total, enquanto que do sexo feminino foram 

136 ocorrências, representando 44%. 

Um estudo realizado por Silva (2008) sobre a caracterização da assistência do 
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Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) de Palmas/TO com dados referentes 

ao ano de 2007, apontando que a maior parte dos atendimentos infantis se deu com 

crianças do sexomasculino, 68,1%. Percebe-se, ao se comparar as duas pesquisas, que 

a diferença entre os sexos caiu. 

Em 2014, um estudo semelhante realizado no SAMU da cidade de João Pessoa, 

na Paraíba, constatou que o sexo masculino foi o que mais recebeu atendimento do 

SAMU, com 53,5% do total de atendimentos realizados. Destes, 13,9% eram crianças. 

(PEQUENO, 2014). Essa realidade se parece com a de Palmas/TO em 2017. 

De acordo com Almeida et al (2013): 

 
Na infância, a predominância do sexo masculino entre as vítimas de acidente 
justifica-se, provavelmente, pelos diferentes comportamentos de cada sexo e 
por fatores culturais, que determinam maior vigilância sobre as meninas e 
maior liberdade para os meninos, isso tendo em conta a nossa realidade. 

 

Em acidentes de trânsito, a diferença entre meninos e meninas se torna bem 

evidente, pois 62% das ocorrências por estes agravos externos envolvem crianças do sexo 

masculino –20 de 32 atendimentos realizados pelo SAMU no período estudado. Dos 13 

atropelamentos registrados, 10 foram com crianças do sexo masculino, um número 

expressivo quando se trata de registros por sexo. 

Quando se considera o número de quedas, verifica-se que das 63 ocorrências, 37 

foram do sexo masculino (58%) e 26 do sexo feminino (42%). Para Almeida et al (2013) 

o alto percentual de quedas envolvendo crianças ocorre por elas serem ativas e não terem 

noção de perigo. A curiosidade das crianças, segundo ela, as impulsionam a investigar e 

a imitar o comportamento dos outros e por estarem em fase de descobertas do meio 

ambiente, é comum a ocorrência deste evento na população infantil. 
 

 

4. CONCLUSÕES 
 

A pesquisa realizada no SAMU de Palmas/TO buscou mostrar em números a 

realidade das ocorrências que envolvem crianças com idade entre 0 e 12 anos, analisando 

as ocorrências quanto aos tipos e causas, quanto à sua origem, a faixa de idade e sexo 

dos atendidos. O presente estudo se deu baseado nas informações contidas nas fichas 

de atendimento preenchidas no momento de cada ocorrência. Dessa forma, foi possível 

mostrar de forma mais clara e objetiva como hoje se encontra esse cenário. 

Quanto ao tipo, verificou-se que dentre as ocorrências mais comuns são as 
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quedas, com maior índice entre as crianças do sexo masculino, podendo se justificar pela 

própria condição das crianças de serem curiosas e mais ativas, com pouca capacidade 

de medição do perigo. 

As causas clínicas são as mais comuns, principalmente as crises convulsivas, as 

doenças gastrointestinais e as doenças respiratórias, ocupando as três cerca de 45% de 

todas as ocorrências envolvendocrianças. 

Pode-se observar por meio dos dados que há mais ocorrências com crianças nos 

meses de julho e dezembro. Considerando os horários dos atendimentos, nota-se que é 

considerável o número de ocorrências no mês de dezembro entre meio dia e as 18 horas, 

como também no mês de Julho, entre as 18 horas e a meia noite. Isso pode estar 

relacionado com o período de férias das crianças, onde geralmente elas estão mais livres 

em suas atividades. 

Verificou-se que quanto maior a idade das crianças menores são as incidências, 

principalmente no caso das causas clínicas, podendo está relacionado ao próprio 

organismo das crianças que vai se fortalecendo à medida que elas crescem. 

A região sul de Palmas/TO é de onde se originam 70% das ocorrências por ser a 

parte territorial maior da cidade, mas também onde se concentra a maior parte 

dapopulação. 

A pesquisa constatou que boa parte das ocorrências envolve crianças do sexo 

masculino, principalmente no caso de quedas e acidentes de trânsito, destacando os 

atropelamentos, que chegaram a quase 80% dos registros. As causas externas são, 

portanto, motivo de disparidade entre os sexos, apresentando uma diferença significativa 

atribuída, provavelmente, a questões psicológicas e comportamentais. 

Conclui-se que o presente estudo demonstrou a necessidade de adoção de 

políticas públicas de prevenção de acidentes infantis. Uma vez indicado o perfil das 

crianças, pode-se estabelecer ações estratégicas que viabilizem a aplicação dessas 

políticas públicas, de forma que se possa reduzir os índices negativos, preservando a 

saúde das crianças e diminuindo os gastos com os atendimentos. 
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